
São Paulo, quinta-feira, 5 de abril de 2018 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Demonstrações dos resultados
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Relatório da administração

Galvão Engenharia S.A – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF Nº 01.340.937/0001-79

Em atendimento às disposições legais e estatuárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Tais informações vêm acompanhadas pelo relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras, que foi
discutido e revisado pela Administração. Estas demonstrações são elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados. A Administração.                                                              São Paulo, 24 de fevereiro de 2018

1. Contexto Operacional: A Companhia localizada na Rua Gomes de Carvalho nº 1.510, 19º andar, São
Paulo - SP, é uma sociedade anônima de capital fechado com o objeto social: (a) execução de obras e
serviços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção
civil e construção pesada; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento,
drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio e representação de materiais para constru-
ção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e comercialização de substâncias
minerais, em todo território nacional; (h) serviços de dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e
marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços de elaboração de
projetos para obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação
e operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenharia elétrica, por conta pró-
pria ou de terceiros; (I) construção e montagem de gasodutos e oleodutos, montagem industrial de plan-
tas diversas, inclusive petroquímicas e refinarias de petróleo, construção e montagem de plataformas
marítimas para exploração de petróleo; (m) prestação de serviços de operação, implantação, manuten-
ção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/ou
correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento de
materiais de construção civil e de materiais de redes de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e
exportação de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades
relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e partes; (p) importação e exportação de ser-
viços de engenharia civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e implantação de
todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação em outras sociedades, comerciais,
civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como em consórcios
que tenham por objeto quaisquer das atividades mencionadas nos itens acima. a) Entidades da
controladora: As operações da Companhia são representadas substancialmente pela sua participação
nas empresas a seguir relacionadas:

Participação
Controladas / Coligadas País Controle 2017 2016
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil Direto 99,99% 99,99%
CAB - Sistema Produtor Alto Tietê S.A. Brasil 5,00% 5,00%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos
e Materiais de Construção Ltda. Brasil Compartilhado 33,33% 33,33%

Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru Peru Direto 100,00% 100,00%
Indústria Naval de Pernanbuco S.A. Brasil Compartilhado 50,00% 50,00%
Galvão Concessões Rodoviárias Participações S.A. Brasil Direto 100,00% 100,00%
Engibras Engenharia S.A. Brasil Direto 100,00%
2. Base de Preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia
foi autorizada pela Administração em 16 de março de 2018. Detalhes sobre as políticas contábeis do Gru-
po, incluindo as mudanças durante o ano, estão apresentadas nas notas explicativas nº 3 e 4, respectiva-
mente. a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Uso de esti-
mativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas
contábeis do Grupo e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. c) Julgamentos: As informações sobre julga-
mentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa 3 (a) – consolidação: determinação se o Grupo detém de fato o controle
sobre uma investida e a classificação de negócios em conjunto; e • Nota explicativa 3 (m) – classificação
de arrendamento mercantil. d) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as in-
certezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um
ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2017 estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa nº 5 – realização do contas a receber e outros recebíveis; • Nota explicativa
nº 7 – vida útil do ativo imobilizado; • Nota explicativa nº 10 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos:
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • Nota
explicativa nº 11 – reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. e) Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e pas-
sivos financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral
de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. O Grupo revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de
corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os
requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi-
cadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado,
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia basea-
da nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O valor justo que é determinado para passivos
financeiros, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados
pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os
demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial,
quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo
ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mer-
cado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. O Grupo reconhe-
ce as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações
contábeis em que ocorreram as mudanças. Não ocorreram transferências entre níveis a serem considera-
das em 31 de dezembro de 2017. f) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros
não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado.
3. Resumo das Principais Políticas Contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas. a) Base de consolidação: (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são
registradas utilizando o método de aquisição na data em que o controle é transferido para o Grupo. A
contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos
líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para perda
por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no
resultado. Os custos de transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos re-
lacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-
controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores nas adquiridas
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na partici-
pação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como
transações de patrimônio líquido. (iii) Controladas: O Grupo controla uma investida quando está exposto
a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a ca-
pacidade de afetar esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. As demonstrações contábeis
de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o contro-
le se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da
Controladora, as informações financeiras de controladoras e controladas em conjunto são reconhecidas
através do método de equivalência patrimonial. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo
método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo
método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos controlados
em conjunto (joint ventures). Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual
através do qual o Grupo possui controle compartilhado, onde o Grupo tem direito aos ativos líquidos do
acordo contratual, e não o direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Os investimen-
tos controlados em conjunto são contabilizados por meio do método da equivalência patrimonial. Tais in-
vestimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o
reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis consolidadas incluem a participação do Grupo no
lucro ou prejuízo do exercício da investida até a data em que o controle conjunto deixar de existir. (i) Tran-
sações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas
não realizadas derivadas de transações entre entidades do Grupo são eliminados. Ganhos não realizados
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o
investimento na proporção da participação em cada investida. Perdas não realizadas são eliminadas da
mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Receita operacional: (i) Venda de bens: A
receita operacional da venda de bens é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos
inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios
econômicos financeiros fluirão para o Grupo, (iii) os custos associados e a possível devolução de merca-
dorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens
vendidos, (v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida
líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. O momento da transferência dos riscos e
benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de venda. (ii) Prestação de serviços:
O Grupo reconhece a receita com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão do serviço
na data do balanço. O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de tra-
balhos realizados. (iii) Contratos de construção: A receita dos contratos de construção compreende o
valor inicial acordado no contrato acrescido de quaisquer variações decorrentes de solicitações adicio-
nais, reivindicações e pagamentos de incentivos contratuais, na medida em que seja provável que irão
resultar em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Quando o resultado de um contrato de
construção pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na
proporção do estágio de conclusão do contrato. O estágio de conclusão é avaliado por referência às ava-
liações de percentual de trabalhos realizados. Quando o resultado não pode ser estimado de maneira
confiável, a receita do contrato é reconhecida apenas na extensão dos custos do contrato que são prová-
veis de serem recuperados. As despesas do contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que
criem um ativo relacionado à atividade futura do contrato. As perdas esperadas em um contrato são reco-
nhecidas imediatamente no resultado. c) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e
despesas financeiras do Grupo compreendem: • juros sobre aplicações financeiras; • variação cambial; •
descontos obtidos e concedidos; • tarifas bancárias; e • despesas com juros sobre empréstimos e financi-
amentos. As receitas e a despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos ju-
ros efetivos. d) Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda es-
trangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de
câmbio nas datas das transações e as diferenças resultantes são reconhecidas no resultado. (ii) Opera-
ções no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para o Real às taxas de
câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas
para Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras
geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes
e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. e) Benefícios a empregados: (i)
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é
reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou constru-
tiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação pos-
sa ser estimada de maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por contribui-
ções aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal
quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipada-
mente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um ressarcimento de caixa ou uma redução
em futuros pagamentos esteja disponível. O Grupo não possui outros benefícios pós-emprego. f) Imposto
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e dife-
rido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de
renda e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com
imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteri-
ores. É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data
do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de divi-
dendos. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendi-
dos. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os correspondentes
valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
das na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e con-

tra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O im-
posto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias
quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente
decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias
que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e
passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendi-
dos. g) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor de mercado. h) Imo-
bilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por
redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm
diferentes vidas úteis, são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios eco-
nômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos
recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calcula-
da para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizan-
do o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado.
Ativos arrendados são depreciados pela vida útil estimada do bem já que o Grupo obterá a propriedade do
bem ao final do prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Computadores e periféricos 5 anos
• Equipamento de campo 17 anos
• Veículos 17 anos
• Instalações 17 anos
• Equipamentos especiais 11 anos
• Edificações 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e
ajustados caso seja apropriado. i) Ativos intangíveis: (i) Reconhecimento e mensuração: Ativos intan-
gíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido
da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes:
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os futuros benefícios econômicos
incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no re-
sultado. (iii) Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível,
menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A amortização éreconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. i) Instrumentos finan-
ceiros: O Grupo classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. O Grupo classifica passi-
vos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos finan-
ceiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento: O Grupo reconhece os empréstimos
e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. O Grupo desreconhece um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere
os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Qualquer participação que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é reco-
nhecida como um ativo ou passivo separado. O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração:
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classifi-
cado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para
negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por
meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, incluindo
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros designados
como pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras registradas em caixa e
equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, decrescidos
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equi-
valentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstra-
ções de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que
são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. (iii) Passivos financei-
ros não derivativos – mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
O Grupo possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e debên-
tures, fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são
classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são
reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. k) Redu-
ção ao valor recuperável (impairmentimpairmentimpairmentimpairmentimpairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não
classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência
objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; •
reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições não consideradas em condições normais; •
indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • mudanças negativas na situação de paga-
mentos dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou •
dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um
grupo de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros
do Grupo, que não os estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos
são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, en-
tradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs
(unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em
uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros
estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado
e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria

sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
Perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. A administração do Grupo
não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em
31 de dezembro de 2017 e 2016. l) Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos
fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de merca-
do quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a
valor presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira. (i) Contratos onerosos: Uma
provisão para contratos onerosos é mensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo esperado
na rescisão do contrato e o custo líquido esperado caso o contrato fosse mantido. Antes da provisão ser
constituída, o Grupo reconhece qualquer perda por redução ao valor recuperável dos ativos relacionados
aos contratos. m) Arrendamentos: (i) Ativos arrendados: Ativos mantidos pelo Grupo sob arrendamen-
tos que transferem substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como
arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo é mensurado por montante igual ao menor
entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconheci-
mento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos
de arrendamentos: Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros
são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são
alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando produzir uma taxa periódica cons-
tante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Caixa e bancos 2.275 407 2.341 1.342
Aplicações financeiras 18.507 20.311 18.507 20.311

20.782 20.718 20.848 21.653
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Contas a Receber e Outros Recebíveis Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Contas a receber - privado 51.280 55.000 54.298 59.886
Contas a receber - público 253.156 221.702 253.156 223.161
Partes relacionadas 185.788 26.269 166.011 109.577
Outras contas 26.194 59.031 26.203 59.044

516.418 362.002 499.668 451.668
Circulante 304.436 288.240 307.476 394.585
Não Circulante 211.982 73.762 192.192 57.083
6. Investimentos: A Companhia registrou um ganho de R$ 2.536 no exercício findo em 31 de dezembro
de 2017 (e uma perda de R$ 31.281 em 2016) de equivalência patrimonial de suas controladas, coligadas
e controladas em conjunto. O Grupo registrou um ganho de R$ 3.820 no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2017 (e uma perda de R$ 471 em 2016) de equivalência patrimonial de seus empreendimentos
controlados em conjunto. Nenhuma das controladas e empreendimentos controlados em conjunto
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores.
O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras de investimentos em controladas,
coligadas e empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos Controladora

2017 2016
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 5.794 5.158
Engibras Engenharia S.A - 134.725
Galvão Concessões Rodoviárias Participações S/A 1 1

5.795 139.884
b) Provisão para perdas em investimentos – controladora Controladora

2017 2016
AGT Comércio Varejista de Equipamentos
e Materiais de Construção Ltda. 6.837 6.837

GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. 22.573 22.308
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru 2.156 2.928

31.566 32.073

7. Imobilizado
Máquinas,

Controladora aparelhos e Móveis e Computadores Equipamentos Equipamentos Adiantamentos
Custo equipamentos utensílios e periféricos  de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos  a fornecedores Total
Saldo em 1º de janeiro de 2016 173.165 21.949 13.753 11.793 13.278 41.579 3.460 3.089 841 1.823 284.730
Adições 583 53 1 629 27 538 - - - - 1.831
Baixas (36.551) (3.008) (987) (11.410) (1.040) (3.161) (3.460) - - (1.823) (61.440)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 137.197 18.994 12.767 1.012 12.265 38.956 - 3.089 841 - 225.121
Adições 513 8 2 - 44 - - - - - 567
Baixas (46.369) (1.033) (3.211) (262) (1.897) (439) - - - - (53.211)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 91.341 17.969 9.558 750 10.412 38.517 - 3.089 841 - 172.477
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2016 (91.359) (9.814) (11.285) (3.340) (8.655) (34.557) (2.904) (1.389) - - (163.303)
Adições (3.282) (1.277) (1.007) (3.728) (1.309) (301) (394) (822) - - (12.120)
Baixas 8.834 868 2.365 6.764 - 2.176 3.298 - - - 24.305
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (85.807) (10.223) (9.927) (304) (9.964) (32.682) - (2.211) - - (151.118)
Adições (7.022) (499) (558) (442) (1.305) (1.901) - (878) - - (12.605)
Baixas 27.272 1.079 3.153 384 - 358 - - - - 32.246
Saldo em 31 de dezembro de 2017 (65.557) (9.643) (7.332) (362) (11.269) (34.225) - (3.089) - - (131.477)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2016 51.390 8.771 2.840 708 2.301 6.274 - 878 841 - 74.003
Em 31 de dezembro de 2017 25.784 8.326 2.226 388 (857) 4.292 - - 841 - 41.000

Máquinas,
Consolidado aparelhos e Móveis e Computadores Equipamentos Equipamentos Adiantamentos
Custo equipamentos  utensílios  e periféricos  de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos  a fornecedores Total
Saldo em 1º de janeiro de 2016 170.013 22.091 13.895 140.381 97.345 41.650 9.500 3.477 841 1.823 501.016
Adições 583 53 1 629 27 538 - - - - 1.831
Baixas (23.676) (1.268) (252) (16.722) (3.879) (808) - - - (1.823) (46.605)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 146.920 20.876 13.644 124.288 93.493 41.380 9.500 3.477 841 - 456.242
Adições 513 8 2 5.030 986 - - - - - 6.539
Baixas (56.936) (1.033) (3.211) (58.902) (38.458) (509) - - - - (159.049)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 90.497 19.851 10.435 70.416 56.021 40.871 9.500 3.477 841 - 303.732
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2016 (94.791) (9.951) (11.402) (58.606) (56.812) (34.501) (5.196) (1.826) - - (273.085)
Adições (14.178) (1.277) (1.009) (13.615) (5.931) (337) (839) (822) - - (38.008)
Baixas 7.531 - 2.004 10.280 - 538 180 - - - 20.533
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (101.438) (11.228) (10.407) (61.941) (62.743) (34.300) (5.855) (2.648) - - (290.560)
Adições (7.071) (502) (560) (21.464) (8.715) (1.945) (5) (829) - - (41.091)
Baixas 27.272 1.080 3.155 45.260 26.834 416 318 - - - 104.335
Saldo em 31 de dezembro de 2017 (81.237) (10.650) (7.812) (38.145) (44.624) (35.829) (5.542) (3.477) - - (227.316)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2016 45.482 9.648 3.237 62.347 30.750 7.080 3.645 829 841 - 165.682
Em 31 de dezembro de 2017 9.260 9.201 2.623 32.271 11.397 5.042 3.958 - 841 - 76.416
a) Provisão para redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização
de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes externas e internas de informação, considerando variações em taxas de juros,
mudanças em condições de mercados entre outros. O resultado de tal avaliação não apontou necessidade de provisão para redução no valor recuperável destes ativos, não havendo, portanto, perdas por desvalo-
rização a serem reconhecidas em 31 de dezembro de 2017 e 2016.

8. Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contra-
tuais dos empréstimos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.

Juros Controladora Consolidado
Linha de Crédito Indexador médios a.a (%) Vencimento 2017 2016 2017 2016
Leasing CDI 9,9 2015 - 2019 - 2.768 - 12.936
FINAME TJLP 5,4 2015 - 2025 14.520 25.851 28.670 85.991
Cédula de
crédito bancário CDI 10,2 2015 - 2019 - 182 5.068 1.329

Empréstimos -
partes relacionadas - - 76.097 52.805

14.520 28.801 109.835 153.061
Circulante 6.034 10.464 9.756 27.331
Não Circulante 8.486 18.337 100.079 125.730
9. Debêntures: No exercício de 2017 a Companhia não possui debêntures. Em 2016 os montantes de
Debêntures foram cindidos para a CEOS Administradora de Bens S.A., conforme demonstrado em nota
explicativa 17 das demonstrações contábeis.
10. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Impostos diferidos de ativos, passivos e resulta-
do foram atribuídos da seguinte forma:
Controladora Ativos / (Passivos) Resultado

2017 2016 2017 2016
Direitos a faturar (45.310) (45.264) (45) 2.717
Provisão para contingência - - - (12.171)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - - (10.443)
Ajuste de depreciação - vida útil CPC 27 - - - 3.134
Prejuízo fiscal a compensar 85.754 94.770 (9.015) 9.016
Outras 710 710 - (4.358)

41.154 50.216 (9.060) (12.104)

Consolidado Ativos / (Passivos) Resultado
2017 2016 2017 2016

Ajuste de depreciação - vida útil CPC 27 - - - 3.134
Custo atribuído (3.517) (5.701) 2.184 6.681
Contas a receber - diferimento de venda
para órgão público (45.310) (45.264) (45) 2.717

Provisão para contingência - - - (12.171)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - - (10.443)
Ajuste diferido líquido dos ingressos e
custos das obras do Peru - POC (163) (155) - -

Prejuízo fiscal a compensar 85.754 94.770 (9.015) 9.016
Outras 710 710 - (4.358)

37.474 44.360 (6.876) (5.424)
11. Provisão para Contingências: O Grupo classifica o risco de perda nos processos legais como “remo-
tos”, “possíveis” ou “prováveis”. A avaliação da probabilidade de perda nessas ações, assim como a apu-
ração dos montantes envolvidos, foi realizada considerando-se os pedidos dos reclamantes, a posição
jurisprudencial acerca das matérias e a opinião dos consultores jurídicos do Grupo. O Grupo considera
existir riscos efetivos de natureza cível e trabalhista classificados como prováveis e, desta forma, consti-
tuiu provisão no valor de R$ 78.722 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 64.272 em 2016). As contingências
passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis são de natureza cível e trabalhista, avaliadas
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, somaram no montante de R$ 100.679 em 31 de
dezembro de 2017 (R$ 165.000 em 2016), para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista
que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
12. Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2017 e 2016,
bem como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a
operações com partes relacionadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhi-
as ligadas do mesmo grupo econômico.

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2017 2016 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 20.782 20.718 20.848 21.653
Contas a receber e outros recebíveis 5 304.436 288.240 307.476 394.585
Estoques 120.766 149.412 120.892 149.545
Impostos e contribuições a recuperar 58.145 62.270 62.349 65.299
Adiantamentos a fornecedores 12.713 15.247 67.182 50.512
Despesas antecipadas 1.303 1.502 1.307 1.709

Total do ativo circulante 518.145 537.389 580.054 683.303
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5 211.982 73.762 192.192 57.083
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 41.154 50.216 37.474 44.360

Permanente
Investimentos 6 a 5.795 139.884 5.794 5.158
Imobilizado 7 41.000 74.003 76.416 165.682
Intangível 145 1.018 147 25.891

Total do ativo não circulante 300.076 338.883 312.023 298.174

Total do ativo 818.221 876.272 892.077 981.477

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2017 2016 2017 2016
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 22.774 31.704 23.551 33.452
Empréstimos e financiamentos 8 6.034 10.464 9.756 27.331
Provisões e encargos trabalhistas 14.405 25.118 14.409 25.118
Obrigações fiscais 42.285 49.226 42.539 49.309
Adiantamento de clientes 60.583 44.315 62.146 48.664

Total do passivo circulante 146.081 160.827 152.401 183.874
Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar
Empréstimos e financiamentos 8 8.486 18.337 100.079 125.730
Obrigações fiscais 21 21.172 21 21.172
Provisão para contingências 11 78.722 64.272 78.722 64.271
Provisão para perdas em investimentos 6 b 31.566 32.073 7.509 6.839

Total do passivo não circulante 118.795 135.854 186.331 218.012
Patrimônio Líquido
Capital social 13 a 860.144 860.144 860.144 860.144
Prejuízos acumulados 13 b (324.061) (299.208) (324.061) (299.208)
Ajuste de avaliação patrimonial 13 c 17.262 18.655 17.262 18.655

Total do patrimônio líquido 553.345 579.591 553.345 579.591
Total do passivo e patrimônio líquido 818.221 876.272 892.077 981.477

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 170.852 289.583 179.111 298.890
Custo dos serviços prestados (176.646) (254.919) (206.697) (275.472)
Lucro/Prejuízo bruto (5.794) 34.664 (27.586) 23.418
Despesas operacionais
Administrativas e gerais (33.248) (86.052) (26.603) (101.964)
Outras receitas (despesas) líquidas 17.592 16.737 30.450 14.672

(15.656) (69.315) 3.847 (87.292)
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras líquidas (21.450) (34.651) (23.739) (63.874)
Receitas financeiras 5.416 12.468 5.176 12.381
Despesas financeiras (2.174) (9.518) (3.113) (17.698)

Resultado financeiro líquido 3.242 2.950 2.063 (5.317)
Participação nos lucros das empresas
investidas por equivalência patrimonial 2.536 (31.281) 3.820 (471)

Resultado antes dos impostos (15.672) (62.982) (17.856) (69.662)
Imposto de renda e contribuição social corrente (121) (123) (121) (123)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 (9.060) (12.104) (6.876) (5.424)

Resultado do exercício (24.853) (75.209) (24.853) (75.209)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores (24.853) (75.209) (24.853) (75.209)

Variação cambial de conversão de operações no exterior (1.393) 4.831 (1.393) 4.831
Resultado abrangente total (26.246) (70.378) (26.246) (70.378)
Resultado abrangente atribuível aos
Acionistas controladores (26.246) (70.378) (26.246) (70.378)
Resultado abrangente total (26.246) (70.378) (26.246) (70.378)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016 2017 2016
Resultado do exercício (24.853) (75.209) (24.853) (75.209)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 413 - (10.647) 6.113
Depreciação e amortização 12.176 25.312 23.678 43.160
Resultado na venda de imobilizado e intangível (17.686) (2.685) (30.543) (1.056)
Resultado da equivalência patrimonial (2.536) 31.281 (3.820) 471
Provisão para contingências 78.722 64.269 78.720 64.269
Impostos de renda e contribuição social diferidos 9.060 12.104 6.876 5.424
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos - 2.872 208 7.259
Realização de ajuste de avaliação patrimonial (1.393) 4.831 (1.393) 4.831

53.903 62.775 38.226 55.262
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis (154.829) 168.418 (37.353) 69.053
Estoques 28.646 53.578 28.653 53.495
Impostos e contribuições a recuperar 4.125 2.489 2.950 2.438
Adiantamento a fornecedor 2.534 7.909 (16.670) (27.262)
Despesas antecipadas 199 (705) 402 (554)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2 (710) 10 (739)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Adiantamento de clientes 16.268 14.806 13.482 8.675
Fornecedores e outras contas a pagar (8.930) (135.232) (9.901) (134.679)
Provisões e encargos trabalhistas (10.713) (24.063) (10.713) (25.117)
Obrigações fiscais (28.092) 4.320 (27.915) 3.917
Juros pagos de empréstimos e financiamentos - (812) (208) (3.355)
Provisão para contingencias (64.272) (35.794) (64.271) (35.830)
Provisão para perdas em investimentos (507) 21.332 670 (3.902)
Caixa líquido das atividades operacionais (161.666) 138.311 (82.638) (38.598)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos 136.625 (160.890) 3.184 3.904
Imobilizado 38.513 24.799 96.131 20.147
Intangível 873 729 25.744 (24.124)
Caixa líquido das atividades de investimento 176.011 (135.362) 125.059 (73)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos (14.281) (16.528) (43.226) 14.819
Caixa líquido das atividades de financiamento (14.281) (16.528) (43.226) 14.819

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 64 (13.579) (805) (23.852)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 20.718 34.297 21.653 45.505
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 20.782 20.718 20.848 21.653
Variação das contas caixa/bancos e
equivalentes de caixa 64 (13.579) (805) (23.852)

Nota Capital Reserva Reserva Ajuste de avaliação Prejuízos
Explicativa social legal de lucros patrimonial acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2016 860.144 - - 13.824 (223.999) 649.969
Variação cambial de conversão de operações no exterior - - - 4.831 - 4.831
Resultado do exercício - - - - (75.209) (75.209)

Em 31 de dezembro de 2016 13 860.144 - - 18.655 (299.208) 579.591
Variação cambial de conversão de operações no exterior - - - (1.393) - (1.393)
Resultado do exercício - - - - (24.853) (24.853)

Em 31 de dezembro de 2017 13 860.144 - - 17.262 (324.061) 553.345



São Paulo, quinta-feira, 5 de abril de 2018Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: OSASCO/SP, DATA: 24/04/2018 HORÁRIO: DAS 13:00 AS 13:15h
LOCAL: AVENIDA DOS AUTONOMISTAS, Nº 2423, CENTRO, AG. OSASCO, COD.
0326-3-OSASCO/SP

1. Contrato: 8.0326.0888489-0 - SED: 30642/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSE SERGIO LEMOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, AUXILIAR
DE ALMOXARIFADO, CPF: 139.846.858-40, RG: 20.856.934-0-SP e LUZIA LEMOS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, CPF: 077.068.388-
62, RG: 13.972.516-7-SP e ALAIDE CELI RODRIGUES, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, COORDENADORA DE CONTROLE, CPF: 040.286.068-37, RG: 10.153.228-
SP. Imóvel sito à: RUA FRANCISCO SEBASTIÃO PESTANA, Nº 177, APARTAMENTO
Nº 24, NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO SAN DIEGO, BLOCO 3, DO CONDOMÍNIO
PARQUE BUENA VISTA, NA VILA QUITAÚNA - OSASCO/SP. Descrição: Contendo a
área privativa de 51,031m2, área comum de 55,567m2 (inclui área de garagem), área
real total de 106,598m2, correspondendo-lhe a uma fração ideal de 1,13636% no
terreno, cabendo-lhe o direito de utilização de uma vaga indeterminada no estacionamento
coletivo descoberto, para a guarda de um veículo de passeio.

São Paulo, 05/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

05 - 14 - 24/04/2018

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  03/
04/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D3D8 -  CONTRATO: 110864085353-3 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1086-3 ITAQUERA
ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA CAMPANELLA, Nº 2092, ANTIGO Nº 2078,
APARTAMENTO Nº  14, 1º ANDAR, BLOCO 04, CONJUNTO RESIDENCIAL
CIBRACON, VILA REGINA, DISTRITO DE ITAQUERA, SAO PAULO/SP. CABENDO-
LHE O DIREITO A UMA VAGA PARA ESTACIONAMENTO DE UM CARRO DE PASSEIO,
NO SUBSOLO E NO ANDAR TERREO, EM LUGAR INDETERMINADO, SUJEITO A
ATUAÇÃO DE MANOBRISTAS.

ROSA SATIKO FUJITA,  BRASILEIRO(A), COMERCIARIA , CPF: 05917161860, CI:
16.799.945-SSP-SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

03 - 04 - 05/04/2018

Controladora Ativo Passivo Resultado
Circulante 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Em fornecedores, clientes e outras
contas a pagar e a receber

Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) - 701 - - - (1.396)
Conta corrente (b) 182.719 122.738 - - - -

182.719 123.439 - - - (1.396)
Não circulante
Em fornecedores, clientes e outras
contas a pagar e a receber

Mútuos (c) 3.067 2.830 - - - -
3.067 2.830 - - - -

Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Em fornecedores, clientes e outras
contas a pagar e a receber

Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) - 701 - - - (1.396)
Conta corrente (b) 162.944 106.046 - - - -

162.944 106.747 - - - (1.396)
Não circulante
Em fornecedores, clientes e outras
contas a pagar e a receber

Mútuos (c) 3.067 2.830 - - - -
3.067 2.830 - - - -

a) Refere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de custos e despesas comuns, cujo
critério de rateio varia de acordo com natureza do serviço. b) Refere-se a contrato de conta corrente entre
a Companhia e suas controladas no qual cada uma das partes pode estar simultaneamente na posição do
credor e devedor, com direitos e obrigações recíprocas, podendo a qualquer momento o numerário ser
exigido e restituído imediatamente. c) Mútuo firmado entre a Companhia e sua controlada em conjunto
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Contrução Ltda. e também com sua subsidiária
no exterior Galvão Engenharia S.A. - Surcusal del Peru.

13. Patrimônio Líquido - Controladora: a) Capital social: O Capital social da Companhia é de R$
860.143.614 subscrito e integralizado (R$ 860.143.614 subscrito e integralizado em 2017). Está represen-
tado por 860.143.614 (860.143.614 em 2016) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, perten-
centes aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2017 2016

Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial 860.143.613 860.143.613
MFE Participações Ltda 1 1

860.143.614 860.143.614
b) Reserva legal, Reserva de Lucros e Prejuízos Acumulados: É constituída a razão de 5% do lucro
líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do
capital social.
Em 2016 a Companhia apresentou um prejuízo do exercício de (R$ 75.209) que foi acumulado ao saldo
de Prejuízo Acumulado no montante de (R$ 299.208). Em 2017 a Companhia apresentou um resultado do
exercício de (R$24.857) que foi acrescido ao Prejuizo Acumulado. c) Ajustes de avaliação patrimonial:
Inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado da controlada Galvão Logística, Expor-
tação e Importação Ltda., bem como o efeito da variação cambial da subsidiária no exterior Galvão Enge-
nharia S.A. – Sucursal del Peru. d) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia não determina o dividen-
do mínimo obrigatório, consequentemente a Lei 6.404/76 determina que deva ser de até 50% do lucro
líquido do exercício, ajustado na forma dessa lei. No exercício de 2017 a Companhia não está propondo
pagamento de Dividendos devido ao prejuízo do exercício.
14. Aspectos Ambientais: A Companhia e suas controladas consideram que suas atividades de cons-
trução estão sujeitas a regulamentações ambientais. A Companhia e suas controladas diminuem os ris-
cos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles com investimen-
tos em equipamento de controle de poluição e sistemas, além de acreditarem que nenhuma provisão
para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e re-
gulamentos em vigor.
15. Demonstração dos Fluxos de Caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de
acordo com o CPC 03 (R2) e IAS 7.
16. Recuperação Judicial: Em 25.3.2015, a Companhia e a sua controladora Galvão Participações S.A.,
ajuizaram pedido de Recuperação Judicial perante o Juízo da 7ª Vara Empresarial da Capital do Estado

do Rio de Janeiro (processo nº 0093715-69.2015.8.19.0001), cujo processamento foi deferido por decisão
proferida em 27.3.2015. O pedido de recuperação judicial representou um passo importante no projeto de
reestruturação e superação da crise econômico-financeira enfrentada pela Companhia e tem por intuito
proteger o valor de seus ativos, atender de forma organizada e racional aos interesses de seus credores
e, principalmente, manter a continuidade de suas atividades. Em decisão proferida em 14.9.2015, o Juízo
da 7ª Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio de Janeiro homologou o plano de recuperação judicial
conjunto da Companhia (“PRJ”), aprovado por seus credores em assembleia geral instalada em primeira
convocação e suspensa, a pedido dos credores, em 19.8.2015, tendo sido retomada e realizada em
28.8.2015. O PRJ vem sendo cumprido pela Companhia. Dentre as suas obrigações, destacam-se: (i) a
efetivação do pagamento dos credores trabalhistas (Classe I),  totalizando o valor de R$ 22.650.657,04;
(ii) a criação da CEOS Administradora de Bens S.A. (“CEOS”), sociedade por ações de capital fechado
que, na forma da Cláusula 3.6 do PRJ, se tornou titular de certos ativos da Companhia, conforme relação
prevista na Cláusula 3.5 do PRJ, e devedora dos credores concursais da recuperanda, por meio de cisão
parcial da Companhia, para o fim de (ii.1) garantir a implementação do PRJ, (ii.2) otimizar a gestão dos
ativos e passivos da Companhia, proporcionando ganho de sinergias no tocante à administração de bens
e à recuperação de créditos da recuperanda e, ainda, (ii.3) segregar os ativos e passivos objeto da Recu-
peração Judicial das atividades operacionais correntes da recuperanda; (iii) a cisão parcial da Companhia,
com versão do passivo concursal e ativos para a CEOS, conforme mencionado no item “ii” acima; (iii) em
continuidade ao cumprimento às disposições contidas no plano de recuperação judicial da Galvão Enge-
nharia S.A. – em recuperação judicial e Galvão Participações S.A. – em recuperação judicial (em conjunto
“Recuperandas”), a CEOS, em 01/09/2016 realizou a emissão das Notas Promissórias e em 03/06/2016,
concluiu o processo de emissão de Debêntures, as quais foram subscritas e integralizadas pelos credores
financeiros arrolados no processo de Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por eles
detidos, conforme previsto na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial”; A administração da Com-
panhia vem cumprindo o quanto estabelecido no PRJ e tem a expectativa de solicitar oportunamente o
pedido de encerramento do processo de recuperação judicial conforme previstos na Lei nº 11.101, de 9 de
fevereiro de 2005. Impacto na continuidade das operações e capacidade financeira: Em 31 de de-
zembro de 2017 o saldo da carteira de contratos da Companhia (Backlog) era de R$ 2,0 bilhões,
projetados para os próximos cinco anos.
17. Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a
data das demonstrações e a data da sua autorização para conclusão.

Composição da Diretoria
Diretor Presidente

José Gilberto de Azevedo Branco Valentim
Diretor Corporativo

Edison Martins
Contador

Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

Diretor de Operações
Raimundo Maurílio Freitas

Diretor de Operações
Paulo Eugênio Chaves Façanha

Aos conselheiros e acionistas da Galvão Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial - São Paulo - SP.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Galvão Engenharia S.A – em recupe-
ração judicial. (“Companhia”), individuais e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das
principais políticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos
dos assuntos descrito no parágrafo base para opinião com ressalva, as demonstrações contábeis acima
referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas
operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB). Base opinião com ressalva: Em 25 de março de 2015, a Companhia
entrou com o pedido de Recuperação Judicial. O plano de Recuperação Judicial, foi aprovado em
Assembleia Geral de Credores em 28/08/2015 e homologado pelo Juiz da Recuperação Judicial em 22/09/
2015. A Companhia entregou Ativos aos credores bem superior ao valor de sua dívida, não comprometendo
a geração de caixa futuro da Companhia para fazer frente as dívidas anteriores ao pedido de Recuperação
Judicial.  Pelo fato de não haver compromisso da geração de caixa futuro das atividades operacionais da
Companhia com o Plano de Recuperação Judicial, a Administração entende que a empresa possui baixo
risco de continuidade e comprometimento de suas atividades, porém deve ser mensurado e envidado esfor-
ços para que o mesmo seja eliminado. Ênfase: Conforme apresentado na nota explicativa nº 12 às demons-
trações contábeis, a Companhia mantém relações e operações em montantes significativos com partes rela-
cionadas. Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam
obtidos de transações efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva

relacionada a esse assunto. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
consolidadas: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis consolidadas:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis consolidadas, tomadas
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas,
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenci-
ar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

contábeis consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 16 de março de 2018.
Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio-Diretor

CRC 2SP023119/O-0 Contador CRC 1SP185232/O-3

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0125840-65.2010.8.26.0100. O Dr. Sang Duk Kim, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível 
Central/SP. Faz saber que nos autos de ação comum, movida por Condomínio Edifício Paulista Work Center, foi deferida a 
intimação por edital do executado Ulisses Soares Vieira CPF 043.631.748-62, que se encontra em lugar ignorado, da penhora 
havida sobre o consórcio imobiliário CAIXA nº 153-01, grupo nº 360, no valor de R$13.577,98, pertencente ao executado, 
passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.        [4,5] 

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32

Demonstrações
Financeiras 2017

Submetemos à apreciação o relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações  
Financeiras Individuais e Consolidas (“DFs”) da Votorantim Cimentos S.A., relativas ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2017, emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
No Brasil, a economia cresceu 1,0% em 2017, após dois anos consecutivos de recessão, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”). O crescimento apresentado ainda não foi refletido no setor de 
construção, o qual apresentou queda de 5,0% (“IBGE”) no mesmo período, com expectativas de retomada 
somente no ano de 2018 (+2,5%), de acordo com estimativa do Banco Central do Brasil (“BACEN”).  
Em 2017, o volume de vendas no mercado doméstico de cimento apresentou sinais de desaceleração no 
ritmo da queda, com retração de 6,4% no ano, de acordo com o Sindicato Nacional da Indústria do Cimento 
(“SNIC”), comparado a 11,7% em 2016 e 9,5% em 2015. No último trimestre de 2017, o volume de vendas 
por dia útil diminuiu 1,1% (“SNIC”), comparado com o mesmo período do ano anterior, indicando potencial 
retomada em 2018.
Na América do Norte (“VCNA”), o forte desempenho econômico impulsionou o setor de construção com 
aumento nos gastos de 2,6%, versus 2016, de acordo com o U.S. Census Bureau. O mercado de cimento dos 
Estados Unidos continuou apresentando crescimento no consumo, + 2,2% de acordo com a Portland Cement 
Association (“PCA”). Nos mercados que a VCNA opera, na região dos Grandes Lagos, o forte crescimento de 
preço, de aproximadamente 9%, compensou a queda de volumes em certos mercados, principalmente, nos 
estados de Illinois e Wisconsin. Na província de Ontário, a principal região que a VCNA opera no Canadá, o 
consumo de cimento cresceu 3,2%, de acordo com a Cement Association of Canada (“CAC”), suportado por 
expressivos dados de novas habitações e gastos no setor de construção.
Nas regiões da Europa, Ásia e África (“VCEAA”), o mercado doméstico de cimento espanhol apresentou 
crescimento acima do esperado, com destaque para o impacto positivo em nossas vendas na região de 
Andaluzia, favorecido pelo aumento de investimentos em infraestrutura e crescimento de 3,1% da economia, 
de acordo com a estimativa da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (“OCDE”).  

As condições do mercado na Turquia permaneceram positivas, com o consumo de cimento apresentando 8% 
de crescimento, comparado com 2016, com destaque para a região da Anatólia, que apresentou performance 
acima da média das demais regiões do país de acordo com a Turkish Cement Manufacturers Associations.  
Na Tunísia, as vendas de cimento foram impactadas pela instabilidade geopolítica dos países vizinhos e 
aumento da competição no mercado doméstico em um cenário econômico desafiador, com alto desemprego 
e inflação em alta. No Marrocos, apesar de crescimento do PIB de 4,1% impulsionado pelo setor agrícola e 
de serviços, o mercado de cimento foi afetado pela redução da autoconstrução e investimentos públicos em 
infraestrutura. Já na Índia, o consumo de cimento continuou a crescer, apesar dos impactos da desmonetização 
da economia e implementações regulatórias no mercado imobiliário. Em 2017, a VCEAA concluiu as vendas 
dos ativos que detinha na China, como parte da estratégia de desinvestimento de ativos não-estratégicos e 
foco nos mercados chaves para a empresa.
A receita líquida consolidada totalizou R$ 11.104 milhões, uma redução de 7% em relação a 2016. No Brasil, 
a receita líquida, incluindo eliminações, diminuiu 8,7%, de R$ 6.373 milhões em 2016 para R$ 5.821 milhões, 
principalmente, em razão da queda do mercado brasileiro de cimento. A receita líquida da VCNA aumentou 
4%, em moeda local, devido à tendência positiva dos preços nos EUA e maiores volumes no Canadá 
enquanto a receita em reais caiu 2,2% de R$ 3.006 milhões para R$ 2.939 milhões, devido a apreciação 
cambial da moeda brasileira contra o dólar americano. Na América latina, a VC Latam registrou maior volume 
de vendas devido às maiores exportações para Argentina e Paraguai e aumento de market share na Bolívia, 
após a conclusão da expansão da planta de Yacuses no fim de 2016, fazendo com que as receitas 
aumentassem 30,8% para R$ 517,4 milhões. Na VCEAA, a maioria dos países apresentaram receita líquida 
estável ou positiva em moeda local, tendo a Turquia se destacado pelo aumento de volume em função da 
forte demanda de mercado e do recente aumento de capacidade com a conclusão da expansão da planta de 
Sivas. No lado oposto, a Tunísia foi impactada pelo menor volume de exportação devido à autossuficiência de 
capacidade doméstica de cimento na Argélia e instabilidade política e econômica em demais países vizinhos. 
Apesar dos resultados em moeda local, a receita líquida da VCEAA caiu 9,0% em euros e 15,0% em reais de 

R$ 2.150 milhões para R$ 1.826 milhões afetada pela desvalorização cambial da Lira Turca e Dinar Tunisiano 
contra o euro (Lira +23%; Dinar + 15%) e a apreciação cambial do real contra o euro (+6%).
O custo do produto vendido consolidado totalizou R$ 8.357 milhões, um decréscimo de 5,2% contra 2016, 
apesar do maior preço de combustíveis em todas as regiões e maiores custos na Bolívia após o start-up da 
expansão de Yacuses. A redução de custo foi impulsionada, principalmente: pela redução no volume e 
otimização de custos no Brasil; ganhos de eficiência com a substituição de combustíveis fósseis em todas as 
regiões e R$ 273 milhões em economia de custos pelo OBZ (“Orçamento Base Zero”) no ano.
Despesas com vendas, gerais e administrativas terminaram o ano em R$ 1.945 milhões, 1% menor que o ano 
passado. As despesas com venda aumentaram 6,6%, principalmente devido a maiores custos de fretes no 
Brasil dado maior volume de vendas de calcário agrícola, além de maiores despesas comerciais na Bolívia, 
causadas pelo recente start-up e maiores volumes de vendas. O bem-sucedido controle de custos em todas as 
regiões foi o principal fator para a diminuição em 10,3% das despesas gerais e administrativas em relação ao 
ano passado.
O EBITDA ajustado em 2017 foi de R$ 1.762 milhões, 25,7% menor comparado com 2016. No Brasil, EBITDA 
ajustado foi negativamente impactado pela retração no mercado de cimento no país e one-offs que 
totalizaram R$ 86 milhões, parcialmente compensados pela performance de outros produtos no portfólio 
(adjacências como calcário agrícola e argamassa), totalizando R$ 344 milhões em 2017. Na América do Norte, 
a VCNA registrou seu melhor desempenho na história com aumento de 8,9% no EBITDA ajustado e margem 
EBITDA de 30% em 2017. Nas regiões da Europa, África e Ásia, a VCEAA terminou 2017 com um EBITDA 
ajustado de R$ 452 milhões, 18,3% menor que 2016, devido principalmente a depreciação cambial na 
Turquia e Tunísia. Apesar do menor EBITDA ajustado na VCEAA, a margem desse indicador foi mantida em 
saudáveis 25%. A VC Latam apresentou crescimento no EBITDA ajustado em 69,3%, devido ao ramp-up e 
performance operacional na Bolívia.

São Paulo, 5 de abril de 2018
A Administração Votorantim Cimentos S.A.

Relatório da Administração - Votorantim Cimentos S.A.

Balanço Patrimonial
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado

Ativo 2017 2016 2017 2016

Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 202.971 828.620 2.721.669 2.312.499
  Aplicações financeiras 1.670.224 1.246.281 1.952.112 1.798.438

  Instrumentos financeiros derivativos 1.166
  Contas a receber de clientes 355.264 349.590 878.904 838.425
  Estoques 378.560 435.132 1.357.695 1.448.083
  Tributos a recuperar 196.509 497.128 292.517 621.998
  Adiantamentos a fornecedores 25.720 2.895 63.016 81.535
  Dividendos a receber 30.374 3.189 11.098 7.252
  Outros ativos 41.486 59.686 245.153 240.989

2.901.108 3.422.521 7.523.330 7.349.219

  Ativos classificados como mantidos para venda 4.526
2.901.108 3.422.521 7.527.856 7.349.219

Não circulante
 Realizável a longo prazo

  Instrumentos financeiros derivativos 85.187 85.187
  Tributos a recuperar 549.871 133.404 704.876 305.706
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 536.821 415.860 727.636 1.012.585
  Partes relacionadas 85.170 121.677 64.320 73.061
  Depósitos judiciais 469.629 132.469 676.460 204.661
  Outros ativos 51.416 49.848 394.088 571.864

1.692.907 938.445 2.567.380 2.253.064
 Investimentos 11.593.479 12.634.104 695.240 1.034.131
 Imobilizado 4.947.689 5.034.429 12.425.037 12.642.268
 Intangível 672.562 755.734 5.464.149 5.954.090

17.213.730 18.424.267 18.584.426 19.630.489

    
Total do ativo 21.807.745 22.785.233 28.679.662 29.232.772

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016 2017 2016

Circulante
 Empréstimos e financiamentos 1.354.858 1.392.828 1.665.908 952.164
 Instrumentos financeiros derivativos 63.841 200.601 64.607 200.601
 Risco sacado a pagar 267.673 318.227 643.531 601.236
 Fornecedores 479.975 224.405 1.178.363 1.112.627
 Salários e encargos sociais 168.472 162.386 376.396 394.184
 Tributos a recolher 142.798 83.171 326.246 226.999
 Adiantamento de clientes 6.665 5.951 30.886 26.705
 Dividendos a pagar 165.715 245.028 167.273 246.900

 Uso do bem público - UBP 31.278 30.908
 Outros passivos 199.587 282.914 351.997 439.588

2.849.584 2.915.511 4.836.485 4.231.912

Passivos relacionados a ativos mantidos para venda 3.596
2.849.584 2.915.511 4.840.081 4.231.912

Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 8.568.332 11.117.742 11.967.499 14.528.217

 Instrumentos financeiros derivativos 316.776 316.776

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 552.367 496.311
 Partes relacionadas 1.015.367 523.215 175.033 52.965
 Provisões 755.935 488.401 1.087.663 843.932
 Obrigações a pagar com investidas 44.242

 Uso do bem público - UBP 446.928 470.518

 Plano de pensão 180.000 177.527
 Outros passivos 91.359 95.054 226.200 255.750

10.430.993 12.585.430 14.635.690 17.141.996
Total do passivo 13.280.577 15.500.941 19.475.771 21.373.908
Patrimônio líquido
 Capital social 5.430.875 3.730.875 5.430.875 3.730.875
 Reservas de lucros 2.681.567 3.221.648 2.681.567 3.221.648
 Ajustes de avaliação patrimonial 414.726 331.769 414.726 331.769
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 8.527.168 7.284.292 8.527.168 7.284.292

Participação dos acionistas não controladores 676.723 574.572
Total do patrimônio líquido 8.527.168 7.284.292 9.203.891 7.858.864
Total do passivo e patrimônio líquido 21.807.745 22.785.233 28.679.662 29.232.772

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Operações continuadas
Reapresentado  

(Nota 2.3)
 Receita líquida dos produtos vendidos 
  e dos serviços prestados 4.137.036 4.718.039 11.103.780 11.923.738
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços 
  prestados (3.034.970) (3.379.769) (8.357.261) (8.814.655)
Lucro bruto 1.102.066 1.338.270 2.746.519 3.109.083
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (753.345) (727.184) (1.133.116) (1.062.970)
 Gerais e administrativas (476.468) (475.398) (811.801) (904.829)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (574.522) 234.531 (197.394) 343.075

(1.804.335) (968.051) (2.142.311) (1.624.724)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 das participações societárias e do 
  resultado financeiro (702.269) 370.219 604.208 1.484.359
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 917.131 798.164 157.124 120.571
 Realização de outros resultados 
  abrangentes de investidas 3.457 25.007 3.457 44.133

920.588 823.171 160.581 164.704
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 480.883 727.387 660.702 872.236
 Despesas financeiras (1.344.377) (1.455.242) (1.577.245) (1.652.022)
 Resultado dos instrumentos financeiros derivativos (169.431) (761.492) (169.031) (770.015)
 Variações cambiais, líquidas (104.158) 575.185 (205.004) 552.144

(1.137.083) (914.162) (1.290.578) (997.657)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (918.764) 279.228 (525.789) 651.406
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 86.897 182.957 (163.608) (81.745)
 Diferidos 149.976 (92.208) 10.829 (117.565)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 
 proveniente de operações continuadas (681.891) 369.977 (678.568) 452.096
Operações descontinuadas
 Lucro (prejuízo) das operações descontinuadas 58.969 (28.067)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (681.891) 369.977 (619.599) 424.029
 Lucro líquido (prejuízo) atribuído aos acionistas (681.891) 369.977 (681.891) 369.977
 Lucro líquido atribuído aos acionistas 
  não controladores 62.292 54.052
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (681.891) 369.977 (619.599) 424.029
 Quantidade média ponderada de ações, em milhares 6.594.613 6.126.939 6.594.613 6.126.939
 Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído por 
  lote de mil ações, em reais (103,40) 60,39 (103,40) 60,39
Das operações continuadas
 Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído por
   lote de mil ações, em reais (103,40) 60,39 (112,34) 64,97
Das operações descontinuadas
 Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído por
   lote de mil ações, em reais 8,94 (4,58)

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes,   
sem ressalvas, serão publicadas no “Diário Oficial Estado de São Paulo em 05/04/2018

Joarez Baida - Contador - CRC PR 048327/O-7 “S” SP

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017988-75.2016.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Claudia
Herrera Ximenes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIZ CARLOS SEIXAS MOURA que o Condomínio
Edifício Villagio Di Milano, lhe ajuizou uma ação de Cobrança, bem como contra Monica Ramos da Cruz, para
o pagamento das contribuições condominiais, vencidas de 15 de outubro de 2008 a 15 de janeiro de 2009, que
julgada procedente e condenou os réus solidariamente, ao pagamento da contribuições condominiais vencidas
e não pagas, acrescidas de correção monetária e de juros de mora de 1% ao mês, a partir de cada vencimento,
bom como de multa cominatória de 2% sobre o valor em aberto, corrigido, além do pagamento da taxa
judiciária, despesas processuais atualizadas monetariamente, bem como honorários advocatícios arbitrados
em 15% sobre o valor da condenação, corrigido monetariamente. Foi iniciado o cumprimento de sentença,
para o recebimento do valor da condenação. Encontrando-se o coexecutado em lugar incerto e não sabido,
foi deferida a sua INTIMAÇÃO por edital, para no prazo de 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, efetue
o pagamento da quantia de R$ 13.876,75 (junho/2016), devidamente atualizada pela tabela prática do TJSP,
acrescida de custas (art. 523 do Código de Processo Civil), sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 513, §1º, do Código de Processo Civil), expedindo-se desde logo,
mandado de penhora e avaliação. Fica ciente, ainda que, nos termos do artigo 525, do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis,
para que o coexecutado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Com o transcurso do prazo, sem pagamento e sem manifestação nos autos, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2017. 04 e 05/04

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 27ª VARA CÍVEL - Praça
João Mendes s/nº, 10º andar - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6000 - São
Paulo-SP - E-mail: upj26a30cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1131857-90.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
27ª Vara Cível ,  do Foro Centra l  Cíve l ,  Estado de São Paulo,  Dr(a) . BRUNA
ACOSTA ALVAREZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROBSON LIMA SANTOS
(CPF 365 .145 .428-24) ,  que  ICOMON TECNOLOGIA LTDA.  l he  move
PROCEDIMENTO COMUM visando a condenação no pagamento da quantia de
R$1.500,00 (no ajuizamento), a ser corrigida e acrescida das cominações legais,
referente a danos causados no veículo VW Novo Gol, placas FQD 0984, locado
pela autora, decorrente de col isão causada pelo réu ao dir ig ir  o veículo JHU
0305, ocorrida em 29.10.2015. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a f luir após os 20 dias
supra, CONTESTE o fe i to,  sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que no silêncio será nomeado Curador Especial. Será o
presente edital ,  por extrato, af ixado e publ icado na forma da lei .  Nada mais .
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2018.

04 e  05/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1077604-26.2014.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de
Direito da 41ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Giancarlo Faggion (CPF. 249.096.198-52) e
Cristiane Alves Faggion (CPF. 214.291.518-38), que Engelux Construtora Ltda lhes ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 16.882,17 (setembro de 2015), representada pelo Instrumento Particular de Confissão
de Dívida e seu Aditamento. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a
fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e
sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 23/01/2018.

                               JORNAL “ O DIA ’    04 + 05 / 03 / 2018

04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1011138-79.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Sustação de Protesto Requerente: Diogo Maros de Carvalho Requerido: Personal Comércio de
Forros e Divisórias Ltda Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1011138-79.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Elaine Faria Evaristo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PERSONAL COMÉRCIO DE FORROS E DIVISÓRIAS LTDA, CNPJ 00.142.326/
0001-53, na pessoa de seu representante legal, que DIOGO MAROS DE CARVALHO lhe ajuizou uma ação
de Procedimento Comum - Sustação de Protesto, objetivando a sustação do protesto do título nº 1358, decorrente
da duplicata mercantil por indicação vencida em 13/12/2013, no valor de R$ 4.940,00, emitida pelo 2º Tabelionato
de Protesto de Títulos de São Paulo. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida sua Citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste a ação sob pena de serem tidos como verdadeiros os
fatos alegados na inicial. Ficando advertido de que será nomeado curador especial em caso de revelia. Nada
Mais. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 05 de janeiro
de 2018. 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0113631-30.2011.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. Edital
de Citação. Prazo 30 dias. Processo nº 0113631-30.2011.8.26.0100. A Dra. Cristiane Amor Espin, Juíza de Direito
da 23ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Lourdes Fernandes Comércio Ltda ME (CNPJ.
03.009.713/0001-04) que HMY do Brasil Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 9.191,81
(fevereiro de 2011), decorrente dos cheques n°s 100.081, 100.083, 100.084, 100.085, 100.086 e 100.087, todos
da agência 0729, conta 148324-1, do banco Itaú Unibanco S/A. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2018.

                                JORNAL “ O DIA ”   04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059834-23.2014.8.26.0002. Edital de Citação. Prazo: 20 dias.
Processo nº 1059834-23.2014.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de
Santo Amaro/SP, Faz Saber a Z 4 Fabricação e Comércio de Móveis Ltda (CNPJ. 17.936.570/0001-90), que TMC - Tecnologia em
Telecomunicações Ltda ME e Márcio Amaral de Mattos lhe ajuizaram ação de Rescisão Contratual, c/c Ressarcimento de Danos e
Indenização por Danos Materiais e Morais, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da medida liminar para que a
requerida se abstenha de promover o lançamento dos requerentes junto aos cadastros de proteção de crédito SCPC e SERASA,
até final decisão da presente lide, sob pena de multa de R$ 1.000,00 por dia, julgando totalmente procedente a ação para fins
de declarar a rescisão por justa causa do contrato firmado entre as partes, assim como que a requerida seja compelida a ressarcir
os requerentes dos danos materiais causados no valor de R$ 5.009,42, referente aos cheques creditados em favor da requerida,
n°s 000779 e 000780, ambos da agência 4135, conta 03000686-6 da Caixa Econômica Federal, além das taxas desembolsadas
junto a instituição bancária para fins de sustação dos cheques n°s 000781 a 000790, do mesmo banco, devidamente acrescidos
de juros e correção monetária do desembolso até a data do efetivo pagamento, determinando a devolução dos referidos cheques
n°s 000781 a 000790, emitidos pelos requerentes e que estão em poder da requerida, condenando a requerida ao pagamento
a título de danos morais no valor de R$ 20.000,00, valor esse que espelha em parte os danos causados, bem como ao pagamento
das demais cominações legais, seja ainda determinada a ineficácia da cessão de crédito, uma vez que inexiste a cláusula 9ª a qual
as requeridas disseram ter se baseado para justificar a cessão de crédito, bem como sua legitimidade de cobrar os requeridos,
devendo ainda, a requerida, ser responsabilizada solidariamente por todos os atos de seus prepostos, ou ainda a negativação injusta
dos requerentes, com os consectários pagamentos a título de indenização por dano moral. Concedida a liminar e estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2018.

                                 JORNAL “ O DIA ’   05 + 06 / 04 / 2018

05 e 06/04
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1027522-20.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges
Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Clóvis Roberto Ronco, CPF 614.655.188-00, RG 5.984.519,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– Supero Ltda, objetivando a cobrança de R$ 21.013,16 (maio/2015), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais, prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2018. 04 e 05.04

Edital de Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1009478-72.2015.8.26.0007. O Dr. Alessander Marcondes França
Ramos, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, na forma da lei, etc... Faz saber
a MARIA FABIANA KUCHLA DA SILVA (CPF/MF n° 306.328.908-60 e RG nº 4283361676-SP) que Aymoré
Crédito, Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão, relativo a “veículo
marca GM, modelo CELTA LIFE, ano fab./mod. 2005 / combustível GASOLINA, cor BRANCA, chassi
9BGRZ08X05G229432, placa DRL6259, RENAVAM 000859458822”.  Apreendido o bem, e estando a ré, em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 30 dias supra, requerer
a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio
do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias,
após os 30 dias supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, a ré
será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado nos
termos da lei. São Paulo, 26/03/18. 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0047984-54.2012.8.26.0100
- 1138/12. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LETÍCIA
FRAGA BENITEZ, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Maamlooze Vennootschap Maatschappij Tot Exploitatie Van Roerende en
Onroenrede Waarden �Mereo�, S/A Holandeza, Banque GTalland & CO S/A, Espólios de Edithe Vitorino Vivan, Abilio Vivan, Stephanie
El Dib, Felipe Marco El Dib, Marco Issa El Dib, Manoel Jorge Caetano, Joaquina Ferreira Caetano, Maria Auxiliadora de Oliveira
Vasques, Priscila Vasques, Noemia Fuzaro, Naamlooze V Maatschappu, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interes-
sados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Marilene Vivan, Maria de Lourdes Vivan Barbosa e Rogerio Arnald Barbosa
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Av. Nova Cantareira, 1881/1885/1887,
Tucuruvi, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                             JORNAL “ O DIA ”    05 + 06 / 04 / 2018

05 e 06/04

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Prejuízo do exercício 18.726 (2.033) 18.726 (2.033)
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido com recursos provenientes 
  das atividades operacionais
Resultado em equivalência patrimonial (19.038) 2.206 – –

 
 de juros 934 – 22.582 24.302

 
 de receitas (948) – – –

Vamcruz Participações S.A.

Relatório da Administração
Relatório da Administração: Aos Acionistas:
mcruz Participações S.A, em atendimento às disposições legais e es

acionistas, a quem a Diretoria terá o prazer de prestar os esclarecimen
tos adicionais necessários. A Companhia

Sociedade controlada Autorização de início da produção
Nº de ações ordinárias nomi-

nativas sem valor nominal
Valor das ações 

(em MR$)

68.251.713 R$ 68.251.713

60.670.345 R$ 60.670.345

61.765.050 R$ 61.765.050

44.854.149 R$ 44.854.149

Desempenho Econômico-Financeiro
2017

Controladora Consolidado
Ativo circulante 4.680 48.011

283.641 503.270
288.321 551.281

Caixa e equivalentes de caixa 3 17.482
Passivo circulante 4.401 58.913

22.739 231.186
261.181 261.181

 
 em 31/12/17 18.726 18.726

Finalmente, queremos deixar consignados nossos agradecimentos aos 

Rio de Janeiro/RJ, 06/02/2018. Amaury Rainho Neto 

Operação Comercial: 

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante 4.680 2.365 48.011 46.264
Caixa e equivalente de caixa 3 1.671 17.482 25.183
Clientes – – 27.494 19.508
Adiantamento a fornecedor 1 – 992 411

59 41 1.549 1.081
Despesas antecipadas – – 382 2
Dividendos a receber 4.617 652 – –
Outros ativos – – 112 80
Não circulante 283.641 269.818 503.270 487.985

7 – 33.486 –
Mútuo com partes relacionadas 23.100 – – –
AFAC – 25.408 – –

260.534 244.410 – –
– – 454.420 472.001

Ativo intangível – – 15.364 15.985
Total do ativo 288.321 272.183 551.281 534.249

Balanço patrimonial (Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Circulante 4.401 17 58.913 30.156
Fornecedores 16 11 15.718 10.565

52 2 1.731 976
Dividendos a pagar 4.333 – 4.333 –

– – 16.680 17.383
Contas a pagar com partes 
 relacionadas – 4 – 369

– – 540 862
Penalidades contratuais – – 19.911 –
Não circulante 22.739 41.147 231.186 273.072

– – 205.356 230.166
Mútuo com partes relacionadas 22.739 – 22.739 –
Contas a pagar com partes 
 relacionadas – – 732 –
AFAC – 41.147 – 41.147
Provisões Fiscais – – 2.359 –
Penalidades contratuais – – – 1.758
Patrimônio líquido 261.181 231.021 261.181 231.021
Capital social 243.642 182.433 243.642 182.433
AFAC – 44.983 – 44.983
Reserva de lucro 17.539 3.604 17.539 3.604
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 288.321 272.183 551.281 534.249

Demonstração do resultado (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida – – 89.703 61.297
Custos – – (28.273) (25.936)
Resultado bruto – – 61.430 35.361
Despesas operacionais
Despesas administrativas (78) (85) (13.825) (13.500)
Outras despesas/receitas operacionais – (4) (818) 2.680

19.038 (2.206) – –
Resultado antes do resultado 

18.960 (2.295) 46.787 24.541
(1.198) (1) (25.608) (26.625)

964 321 476 3.060
(234) 320 (25.132) (23.565)

Resultado antes dos tributos 
 sobre o lucro 18.726 (1.975) 21.655 976

– (58) (2.929) (3.009)
Lucro/ (prejuízo) do exercício 18.726 (2.033) 18.726 (2.033)
Lucro/ (prejuízo) básico e diluído 
 por ação (em R$) 0,0769 (0,0111)

Demonstração do resultado abrangente (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro/ (Prejuízo) do exercício 18.726 (2.033) 18.726 (2.033)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 18.726 (2.033) 18.726 (2.033)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais) Reservas de Lucro

Capital Social
Adiantamento para 

Aumento de Capital
Reserva 

 Legal
Reserva 

 de Lucros Total
Prejuízos  

Acumulados Total
Saldos em 31/12/2015 148.875 78.540 370 5.267 5.637 – 233.052
Aumento de capital 33.557 (33.557) – – – – –
Resultado do exercício – – – – – (2.033) (2.033)

– – – (2.033) (2.033) 2.033 –
Saldos em 31/12/2016 182.432 44.983 370 3.234 3.604 – 231.021
Aumento de capital 44.983 (44.983) – – – – –
Aumento de capital 16.227 – – – – – 16.227
Resultado do exercício – – – – – 18.726 18.726

Ajuste de exercícios anteriores – – – – – (458) (458)
– – 936 – 936 (936) –

Dividendo mínimo obrigatório – – – – – (4.333) (4.333)
– – – 12.999 12.999 (12.999) –

Saldos em 31/12/2017 243.642 – 1.306 16.233 17.539 – 261.181

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

– – 20.483 20.732
– – 18.153 6.715
– – (322) 743

Lucro líquido ajustado (325) 173 79.622 50.460
Variações em:

 
 a fornecedores (1) – (581) 143

 
 antecipadas – – (380) 429

– – (7.986) (8.610)
 

 a recuperar (18) (55) (468) (118)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

– – (32) (538)
5 11 5.153 (8.956)

 
50 42 755 (2)

 
 obrigações – – 2.359 (203)
Recursos provenientes das 
 atividades operacionais (289) 171 78.442 32.606

– – (20.819) (9.057)
Recursos líquidos provenientes 
 das atividades operacionais (289) 171 57.623 23.550
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento

(7) – (33.486) –
(1.508) 12.025 – –

(15.739) (16.320) (41.147) (16.320)
(Aquisições) / Baixa de intangível – – (59) 148
(Aquisições) / Baixa de imobilizado – – (2.234) (19.076)
Dividendos – 1.476 – 1.476
Recursos aplicados nas 
 atividades de investimento (17.254) (2.819) (76.926) (33.772)
Fluxo de caixa de atividades 

Financiamento com partes 
 relacionadas (352) 1.650 22.010 (10.324)

– – (26.636) (15.625)
Aumento de capital social 16.227 – 16.227 –
Dividendos pagos – (1.756) – (1.756)
Caixa proveniente das atividades 

15.875 (106) 11.601 (27.705)
Aumento (redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa (1.668) (2.755) (7.701) (37.927)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 1.671 4.427 25.183 63.110
Caixa e equivalentes de caixa 

3 1.672 17.482 25.183
Aumento (redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa (1.668) (2.755) (7.701) (37.926)

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.943.055 5.321.941
Títulos e valores mobiliários 5.000 34.726
Contas a receber de clientes 9.997.202 8.410.794
Tributos a recuperar 937.684 219.106
Partes relacionadas 1.216.903 5.002
Adiantamentos a fornecedores 9.283 36.618
Despesas pagas antecipadamente 306.842 524.529
Outros ativos 230.851 222.423

  
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 4.489.899 4.489.899
Imposto de renda e contribuição social diferidos 347.210 _
Outros ativos 14.578 14.578
Imobilizado 3.150.400 3.079.198
Intangível 2.423.061 3.027.562

10.425.148 10.611.237
Total do ativo

CNPJ/MF nº 39.010.418/0001-15

Passivo e patrimônio líquido
Circulante 11.428.324 9.920.472
Fornecedores 1.229.679 1.204.233

2.058.772 2.281.832
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 4.043.652 3.621.049
Obrigações tributárias 949.392 894.156
Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.342.700 369.675
Dividendos a pagar a acionistas 1.675.117 1.546.699
Partes relacionadas 107.941 _
Outros passivos 21.071 2.828

Não circulante
274.536 1.357.240

Imposto de renda e contribuição social diferidos _ 159.649
Provisão para contingências 782.338 199.760

Total do passivo
Patrimônio líquido
Capital social 6.000.000 6.000.000
Reservas de lucros 11.586.770 7.749.255

17.586.770 13.749.255
Total do passivo e do patrimônio líquido

Receita líquida 54.455.882 48.524.947
Custo dos serviços prestados (25.573.302) (23.055.670)

28.882.580 25.469.277
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas (11.405.978) (10.063.825)
Despesas gerais e administrativas (10.129.804) (7.647.548)
Outras receitas (despesas), líquidas 97.050 (200.696)

Reservas de lucros
Capital 
social

 
tesouraria

Reserva 
Legal

Retenção 
de lucros

Lucros 
 acumulados Total

6.000.000 (496.800) 325.939 4.739.380 _ 10.568.519
Cancelamento das ações em tesouraria _ 496.800 _ (496.800) _ _
Lucro líquido do exercício _ _ _ _ 4.543.909 4.543.909
Destinações do lucro líquido: _ _ _ _ _ _
Constituição de reserva legal _ _ 227.195 _ (227.195) _
Dividendos mínimos obrigatórios _ _ _ _ (1.363.173) (1.363.173)
Constituição de Reserva para retenção de lucros _ _ _ 2.953.541 (2.953.541) _

6.000.000 553.134 7.196.121 _ 13.749.255
Lucro líquido do exercício _ _ _ _ 5.367.154 5.367.154
Destinações do lucro líquido: _ _ _ _ _ _
Constituição de reserva legal _ _ 268.358 _ (268.358) _
Dividendos mínimos obrigatórios _ _ _ _ (1.529.639) (1.529.639)
Constituição de Reserva para retenção de lucros _ _ _ 3.569.157 (3.569.157) _

6.000.000 _ 821.492 10.765.278 _ 17.586.770

Fluxo de caixa das atividades operacionais
7.268.164 7.358.079

Perdas no recebimento de clientes (235.470) 966.397
Resultado de equivalência patrimonial _ _
Valor residual da baixa de investimento _ _
Depreciação e amortização 1.854.156 2.226.855
Valor residual da baixa de bens do imobilizado _ _
Provisão para contingências 582.578 _
Juros e variações monetárias, líquidos 120.488 506.478

9.589.916 11.057.809
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (1.821.878) (2.492.743)
Tributos a recuperar (718.578) 2.438
Adiantamentos a fornecedores 27.335 413.539
Despesas pagas antecipadamente 217.687 (401.544)
Outros ativos (8.428) 36.121
Fornecedores (56.752) 153.139
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 422.603 60.846
Obrigações tributárias 55.236 (145.836)
Outros passivos 126.184 (68.163)

7.833.325 8.615.606
Juros pagos (358.921) (423.641)
Imposto de renda e contribuição social pagos (936.985) (2.284.846)

Caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais 6.537.419 5.907.119
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado (586.726) (511.488)
Aquisições de intangíveis (734.131) (1.542.218)

Caixa líquido aplicado nas  
 atividades de investimentos (1.320.857) (2.053.706)

644.948 640.890
(1.627.274) (1.786.320)

Empréstimos concedidos 
 a partes relacionadas (1.211.901) (153.880)
Dividendos distribuídos e pagos a acionistas (1.401.221) (455.083)

Caixa líquido aplicado nas 
(3.595.448) (1.754.393)

1.621.114 2.099.020
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 5.321.941 3.222.921
Caixa e equivalentes de caixa 

6.943.055 5.321.941

Diretor Presidente: Flavio Pereira de Barros 
Contador: Durvalino Corrêa Junior - CRC 1SP222726/O-0
 ValorUp Contabilidade Ltda. - CRC 2SP028584/O-2

Balanços Patrimoniais

Diretoria

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações do resultado
Lucro operacional 7.443.848 7.557.208

422.775 451.668
(598.459) (650.797)
(175.684) (199.129)

Lucro antes do IR e da contribuição social 7.268.164 7.358.079
Imposto de renda (1.393.037) (2.062.890)
Contribuição social (507.973) (751.280)

Lucro líquido do exercício 5.367.154 4.543.909
Lucro básico e diluído por ação do capital social-R$       0,98 0,83

Vamcruz I Participações S.A.
CNPJ/MF:  21.514.543/0001-05

Relatório da Administração

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades 2017 2016 2017 2016
 operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 18.785 (2.131) 18.785 (2.131)
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido (prejuízo)
Resultado em equivalência patrimonial (18.726) 2.033 – –

 
 de Juros – – 21.648 24.302

 
 de receitas (934) – – –

– – 20.483 20.732
– – 18.153 6.715
– – (322) 743

Lucro líquido ajustado (875) (98) 78.747 50.362

Aos Acionistas:
I Participações, em atendimento às disposições legais e estatutárias 

-

quem a Diretoria terá o prazer de prestar os esclarecimentos adicionais 
necessários. A Companhia: -

de R$243.642, composto pelo número de 243.642.496 642 ações ordi-
-

-

Sociedade controlada Autorização de início da produção
Nª de ações ordinárias nomi-

nativas sem valor nominal 
Valor das ações 

(em MR$)

68.251.713 R$68.251.713

60.670.345 R$60.670.345

61.765.050 R$61.765.050

44.854.149 R$44.854.149

Operação Comercial: 
-

-

Junco II
-

-
-

Caiçara II

-

Desempenho Econômico-Financeiro

2017
Controladora Consolidado

Ativo circulante 7.667 51.344
286.329 505.679
293.996 557.023

Caixa e equivalentes de caixa 1.933 19.415
Passivo circulante 4.452 59.032

897 209.344
288.647 288.647

 
 em 31/12/17 18.785 18.785

Finalmente, queremos deixar consignados nossos agradecimentos aos 

Rio de Janeiro/RJ, 06/02/2018. Amaury Rainho Net - Diretor

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante 7.667 1.179 51.344 47.441
Caixa e equivalente de caixa 1.933 17 19.415 25.200
Clientes – – 27.494 19.508
Adiantamento a fornecedor 1.162 1.160 2.152 1.571
Impostos a recuperar 237 – 1.788 1.081

4.333 – – –
Despesas antecipadas – – 382 2

2 2 113 79
Não circulante 286.329 273.617 505.679 489.437

– – 33.486 –
Mútuo - partes relacionadas 22.739 – – –
AFAC – 41.147 – –
Investimento 261.181 231.020 – –

– – 454.420 472.001
Ativo intangível 2.409 1.451 17.773 17.436
Total do ativo 293.996 274.796 557.023 536.878

Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida – – 89.703 61.297

Custos – – (28.273) (25.936)

Resultado bruto – – 61.430 35.361

Despesas operacionais

Despesas administrativas (907) (84) (14.731) (13.583)

(5) (14) (823) 2.665

18.726 (2.033) – –

Resultado antes das receitas e 
17.814 (2.131) 45.876 24.443

(3) – (24.677) (26.625)

993 – 535 3.060

990 – (24.144) (23.565)

Resultado antes dos tributos 
 sobre o lucro 18.804 (2.131) 21.732 878

IR e CS (19) – (2.949) (3.009)

Prejuízo do exercício 18.785 (2.131) 18.785 (2.131)

Prejuízo básico e diluído por 
 ação (em R$) 0,0748 (0,0142)

Demonstração do resultado abrangente (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 18.785 (2.131) 18.785 (2.131)
– – – –

Resultado abrangente do exercício 18.785 (2.131) 18.785 (2.131)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais) Reserva de Lucro
Capital 
 Social

Adiantamento para  
Aumento de Capital

Reserva  
Legal

Reservas  
de Lucro Total

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2015 149.675 121.515 368 5.240 5.608 – 276.798
Aumento de capital 33.557 (33.557) – – – – –
Prejuízo do exercício – – – – – (2.131) (2.131)

– – – (2.131) (2.131) 2.131 –
Saldos em 31/12/2016 183.232 87.958 368 3.109 3.477 – 274.668
Aumento de capital 67.958 (67.958) – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.785 18.785
Ajuste de exercícios anteriores – – – – – (458) (458)
Destinação do lucro: – – 939 – 939 (939) –

– – – – – (4.347) (4.347)
– – – 13.041 13.041 (13.041) –

Saldos em 31/12/2017 251.190 20.001 1.307 16.150 17.457 – 288.647

Balanço patrimonial (Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Circulante 4.452 128 59.032 30.286
Fornecedores 68 77 15.787 10.644

37 – 1.767 977
– – 16.680 17.383

Contas a pagar com partes 
 relacionadas – 51 – 420
Dividendos a pagar 4.347 – 4.347 –

– – 540 862
Penalidades contratuais – – 19.911 –
Não circulante 897 – 209.344 231.924

– – 205.356 230.166
Mútuo com partes relacionadas 897 – 1.629 –

– – 2.359 –
Penalidades contratuais – – – 1.758
Patrimônio líquido 288.647 274.668 288.647 274.668
Capital social 251.190 183.233 251.190 183.233
AFAC 20.001 87.958 20.001 87.958
Reserva de lucro 17.456 3.477 17.456 3.477
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 293.996 274.796 557.023 536.878

Demonstração do resultado do exercício (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Variações em: 2017 2016 2017 2016

 
 adiantamento a fornecedores (2) (629) (581) (382)

 
 Antecipadas – – (380) 488

– – (7.986) (8.872)
 

 a recuperar (237) – (707) (207)
– (2) (34) (82)

(9) 78 5.143 (11.124)
 

37 – 790 195
 

– – 2.359 11

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Recursos provenientes das 
 atividades operacionais (1.086) (651) 77.351 30.390

– – (20.819) (9.057)
Recursos líquidos provenientes 
 das atividades operacionais (1.086) (651) 56.532 21.333
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento

– – (33.486) –
(15.769) 16.622 – –

41.147 – – –
(Aquisições) / Baixa de intangível (958) (1.021) (1.017) (885)

– – (2.234) (19.076)
Dividendos – 1.756 – 1.756
Recursos aplicados nas atividades 
 de investimento 24.420 17.356 (36.737) (18.205)
Financiamento com partes 
 relacionadas (21.418) (1.695) 1.056 (8.942)

– – (26.636) (15.625)
AFAC – (15.000) – (15.000)
Dividendos pagos – – – (1.476)
Caixa proveniente das atividades 

(21.418) (16.695) (25.580) (41.043)
Aumento (redução) em caixa e equi-
valentes de caixa 1.916 11 (5.785) (37.916)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 17 6 25.200 63.116
Caixa e equivalentes de caixa no 

1.933 17 19.415 25.200
Aumento (redução) em caixa e 
 equivalentes de caixa 1.916 11 (5.785) (37.916)

Balanço Patrimonial/ Ativo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 321 286
Disponivel 52 17
Bens Numerários 52 12
Bancos com movimento - 5
Direitos Realizáveis 269 269
Bens destinados a venda 19 19
Titulos a receber 250 250
Ativo não Circulante 3.428 3.462
Investimentos 3.428 3.462
Participação em Outras Empresas 3.428 3.462
Total do Ativo 3.749 3.748
Balanço Patrimonial/ Passivo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 255 255
Credores 255 255
Emprestimos diversos 255 255
Patrimônio Líquido 3.494 3.493
Capital Social 2.661 2.661
Reservas de Lucros 1.307 2.313
Lucros/Prejuízo Acumulados (464) (1.471)
Ajustes acumulados de conversao (10) (10)
 3.494 3.493
Total do Passivo 3.749 3.748
Notas Explicativas: - ALCM Participações S/A., CNPJ n.º 11.579.088/
0001-64, situada na Rua Rafael de Campos, 45 Apto 02, Centro, no mu-
nicípio de Tietê-SP. Tendo como Atividade a Holdings de Instituição 
não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu Capital Social é de 2.661.470 
(dois milhões, seiscentos e sessenta e um mil, quatrocentos e setenta), 
ações ordinárias e nominativas, com direito a voto, no valor unitário de 
R$ 1,00 (um real) cada uma. - Por ser uma Holding não operacional, não 
tem faturamento e nem quadro de funcionários. - Tendo participações 
societárias como ligada nas empresas, Doptex Ind. e Com. Textil Ltda, 
Fazenda Pilon S/A, Tecelagem São João de Tietê Ltda., Jupira-Minera-
ção e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)
 Capital Reservas Lucros/Prejuízo Ajustes Acumulado Total Patrimonio
Discriminação Social de Lucros Acumulados de Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2015 2.661 2.596 (2.108) (5) 3.144
Lucro Líquido do Exercício - - 1.114 - 1.114
Transferencias para reservas - 477 (477) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (760) - - (760)
Ajuste de conversao - - - (5) (5)
Saldo Balanço 31/12/2016 2.661 2.313 (1.471) (10) 3.493
ajuste exercicio anterior - (31) - - (31)
Lucro Liquido do Exercício - - 78 - 78
Absorção prejuizo acumulado - (929) 929 - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (46) - - (46)
Ajuste de conversao - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 2.661 1.307 (464) (10) 3.494

ALCM Participações S/A
CNPJ - 11.579.088/0001-64

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações
Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se fizerem necessários. Tiete 31 de Dezembro de 2017. A Diretoria

Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Receita Bruta Operacional: Vendas - 546
Deduções s/vendas - (20)
Receita Liquida - 526
Custo dos produtos vendidos - (131)
Lucro Bruto - 395
Despesas Operacionais (1) (649)
Resultado � nanceiro (1) (1)
Outras Receitas 80 1.381
Resultado Operacional 78 731
Resultado do Exercício 78 1.126
CSLL / IRPJ sobre Lucro - (12)
Resultado Líquido do Exercício 78 1.114
e Empreend. S/A., Ceramica Básica Indústria e Comécio Ltda., Bricks 
Participações Investimentos Ltda., com in� uência signi� cativa. - A men-
suração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo método 
da Equivalência Patrimonial. - O saldo de Contas Correntes dos Sócios, 
refere-se ao Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, (AFAC).

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto - (Em MR$)
Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 78 1.114
Resultado de Equivalencia Patrimonial (81) (733)
(=) Lucro Ajustado (3) 381
Bens destinados a venda - 131
(=) Caixa Gerado nas Atividades Operacionais (3) 512
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 84 107
Participações societárias - 138
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 84 245
Fluxos dos Financiamentos:
Pagamentos de Dividendos (46) (760)
(=) Caixa Consumido nas
 Atvidades Financiamentos (46) (760)
Variação Total das Disponibilidades 35 (3)
Saldo Inicial das Disponibilidades 17 20
Saldo Final das Disponibilidades 52 17

Ana Lucia Corradi Mazzer - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Balanço Patrimonial / Ativo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 8 5
Disponivel 8 5
Bens Numerários 8 5
Ativo não Circulante 4.657 4.553
Investimentos 4.330 4.356
Participações em Outras Empresas 4.330 4.356
Imobilizado 327 197
Imobilizado Próprio 327 197
Total do Ativo 4.665 4.558
Balanço Patrimonial / Passivo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 136 153
Credores 136 153
Contas correntes socios 136 84
Emprestimos diversos - 69
Patrimônio Líquido 4.529 4.405
Capital Social 2.567 2.567
Reservas de Lucros 1.973 1.849
Ajustes acumulados de conversao (11) (11)
 4.529 4.405
Total do Passivo 4.665 4.558
Notas Explicativas: - CRPILON Participações S/A., CNPJ n.º 
10.906.090/0001-38, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa 
Maria, s/nº, Bairro São Francisco, no município de Cerquilho-SP. 
Tendo como Atividade a Holding de Instituição não Financeiras 
(CNAE 6462-0/00). - Seu Capital Social é de 2.567.377 (dois mi-
lhões, quinhentos e sessenta e sete mil, trezentos e setenta e 
sete) ações ordinárias e nominativas, com direito a voto, no valor 
unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. - Por ser uma Holding 
não Operacional não tem faturamento e nem quadro de funcio-

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)
 Capital Reservas de Lucros/Prejuízo Ajustes Acumulado Total Patrimonio
Discriminação Social Lucros Acumulados de Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2015 2.567 993 321 (5) 3.876
Lucro Líquido do Exercício - - 715 - 715
Transferencias para reservas - 1.036 (1.036) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (180) - - -180
Ajuste de conversao - - - (6) -6
Saldo Balanço 31/12/2016 2.567 1.849 - (11) 4.405
ajuste exercicio anterior - (33) - - -33
Lucro Liquido do Exercício - - 157 - 157
Transferencias para reservas - 157 (157) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - - - - -
Ajuste de conversao - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 2.567 1.973 - (11) 4.529

CRPILON Participações S/A
CNPJ - 10.906.090/0001-38

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações
Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se fizerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2017. A Diretoria.

Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Despesas Operacionais (4) (1)
Resultado � nanceiro (7) (2)
Outras Receitas 168 718
Resultado Operacional 157 715
Resultado do Exercício 157 715
Resultado Líquido do Exercício 157 715
nários. - Tendo participações societárias como ligada nas empre-
sas; J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, 
Jupira-Mineração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, 
Fazenda Pilon S/A, Pilon Participações e Empreendimentos S/A., 
com influência significativa. - A mensuração dos investimentos 
no Ativo não Circulante, foi pelo método da Equivalência Patri-
monial. E do Ativo Imobilizado, os bens, ou grupos de bens pelo 
valor de compra. - O saldo de Contas Correntes dos Sócios, refe-
re-se ao Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, (AFAC).

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)
Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 157 715
Resultado de Equivalencia Patrimonial (165) (718)
(=) Lucro Ajustado (8) (3)
Contas correntes dos socios 52 84
(=) Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 44 81
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 158 171
Aquisição de Imobilizado (130) (197)
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 28 (26)
Fluxos dos Financiamentos:
Pagamentos de Dividendos - (180)
Emprestimos diversos (69) 69
(=) Caixa Consumido nas
 Atvidades Financiamentos (69) (111)
Variação Total das Disponibilidades 3 (56)
Saldo Inicial das Disponibilidades 5 61
Saldo Final das Disponibilidades 8 5Carlos Renato Gayotto Pilon - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Balanço Patrimonial / Ativo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 165 214
Disponivel 57 106
Bens Numerários 45 96
Bancos c/movimento 12 10
Direitos Realizáveis 108 108
Bens destinados a venda 108 108
Ativo não Circulante 10.392 10.382
Investimentos 10.392 10.382
Participação em Outras Empresas 10.392 10.382
Total do Ativo 10.557 10.596
Balanço Patrimonial / Passivo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Patrimônio Líquido 10.557 10.596
Capital Social 5.687 5.687
Reservas de Lucros 4.892 4.931
Ajustes acumulados de conversao (22) (22)
 10.557 10.596
Total do Passivo 10.557 10.596
Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Despesas Operacionais (7) (1)
Resultado � nanceiro (1) (1)
Outras Receitas 470 1.742
Resultado Operacional 462 1.740
Resultado do Exercício 462 1.740
Resultado Líquido do Exercício 462 1.740
Notas Explicativas: O P F - Participações S/A., CNPJ n.º 09.255.444/
0001-42, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, n.º 22 - Bairro 
São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como atividade 
a Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu Ca-

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)
 Capital Reservas Lucros/Prejuízo Ajustes Acumulado Total Patrimonio
Discriminação Social de Lucros Acumulados de Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2015 5.687 2.547 814 (10) 9.038
Lucro Líquido do Exercício - - 1.740 - 1.740
Transferencias para reservas - 2.554 (2.554) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (170) - - (170)
Ajuste de conversao - - - (12) (12)
Saldo Balanço 31/12/2016 5.687 4.931 - (22) 10.596
ajuste exercicio anterior - (63) - - (63)
Lucro Liquido do Exercício - - 462 - 462
Transferencias para reservas - 462 (462) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (438) - - (438)
Ajuste de conversao - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 5.687 4.892 - (22) 10.557

O.P.F. Participações S/A
CNPJ - 09.255.444/0001-42

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações
Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se fizerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2017. A Diretoria.

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)
Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 462 1.740
Resultado de Equivalencia Patrimonial (465) (1.742)
(=) Lucro Ajustado (3) (2)
(=) Caixa Gerado/Consumido
 Atividades Operacionais (3) (2)
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 392 406

Participação Societária - (137)
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 392 269
Fluxos dos Financiamentos:Pagamentos de Dividendos (438) (170)
(=)Caixa Consumido nas Atvidades Financiamentos (438) (170)
Variação Total das Disponibilidades (49) 97
Saldo Inicial das Disponibilidades 106 9
Saldo Final das Disponibilidades 57 106

pital Social é de 5.686.507 (cinco milhões, seiscentos e oitenta e seis 
mil, quinhentos e sete) ações ordinárias e nominativas, com direito a 
voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. - Por ser uma 
Holding não Operacional não tem faturamento e nem quadro de 
funcionários. - Tendo participações societárias como ligada nas em-

presas; J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazenda Pilon S/A, Fazendas Reu-
nidas Pilon S/A, Jupira-Mineração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária 
Pilon S/A, Pilon Participações e Empreend. S/A., com in� uência signi-
� cativa. - A mensuração dos investimentos no Ativo não Circulante, 
foi pelo método da Equivalência Patrimonial.

Otávio Pilon Filho - Diretor Presidente Maria de Fátima Grando Luca - Contadora - CRC SP1SP 220242/O-8

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL II I  -  JABAQUARA - 4ª VARA
CÍVEL - Rua Afonso Celso, nº 1065 - Vila Mariana - CEP 04119-061 - Fone: (11)
5574-0355 -  São Paulo-SP -  E-mai l : jabaquara4cv@tjsp. jus .br  -   EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1021830-06.2017.8.26.0003. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CRISTINA PAGANINI DIAS SARTI, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) STIS � SERVIÇOS TÉCNICOS DE PINTURA PREDIAL
LTDA , CNPJ 20.426.282/0001-09, que lhe foi proposta uma ação de PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVAS por parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BRUNA, alegando
que em 16.11.2015, f irmou com a primeira ( integrante do grupo econômica da
segunda), contrato de prestação de serviços de pintura e impermeabilização da
ún ica  to r re  in tegran te  do  condomín io  au to r ;  que  o  va lo r  con t ra tado  fo i
integralmente pago; que o serviço foi concluído em 08.09.2016; que foi fixado o
prazo de 05 anos como garantia; e que passado um ano o edifício apresentou
estado de deterioração com o descascamento da tinta em várias de suas áreas,
manchados de pintura, apresentação de borras de pintura e excesso desta em
gradis e corrimões. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ACOMPANHE
A PERÍCIA, PODENDO INDICAR ASSISTENTES E FORMULAR QUESITOS e para
CONTESTAR o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados,
f icando cientes de que não havendo manifestação, será nomeado CURADOR
ESPECIAL .  Será o presente af ixado e publ icado na forma da lei .  Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2018.

05  e  06/04

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273
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continua …

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais – R$)
Controladora Consolidado

Ativos Nota 2017 2016 2017 2016
(Reclas-
sificado)

Circulantes 95.494 168.359 318.058 339.521
Caixa e equivalentes de caixa 4 372 352 83.868 95.182
Títulos e valores mobiliários 5.1 79.302 140.505 105.222 167.196
Contas a receber 6 – – 76.881 23.101
Estoques – – 9.262 11.187
Impostos a recuperar 5.087 2.773 28.197 12.292
Adiantamentos a fornecedores 364 – 8.282 4.358
Despesas pagas antecipadamente 1.659 455 6.346 6.845
Garantias e depósitos caução 7 e 17 – 15.970 – 15.989
Créditos com partes relacionadas 17 8.710 8.286 – –
Outros créditos – 18 – 3.371

Não circulantes 1.367.564 1.045.844 3.368.146 3.216.093
Aplicações financeiras vinculadas 5.2 – – 186.119 51.915
Créditos com partes relacionadas 17 133.164 10.000 – –
Depósitos judiciais 14 5.230 3.977 5.230 3.977
Garantias e depósitos caução 7 e 17 5.483 75.262 5.483 75.262
Imposto diferido – – – 320
Despesas pagas antecipadamente – – 5.561 1.878
Outros créditos 6 6 14 16
Investimentos 8 1.196.203 929.596 64.485 64.936
Imobilizado 9 13.155 11.125 2.833.935 2.741.136
Intangível 10 14.323 15.878 267.319 276.653

Total ativo 1.463.058 1.214.203 3.686.204 3.555.614

Passivos e patrimônio líquido
Controladora Consolidado

Nota 2017 2016 2017 2016
(Reclas-
sificado)

Circulantes 130.012 33.373 502.684 1.627.585
Fornecedores 11 3.139 1.498 46.837 39.942
Risco sacado a pagar 12.1 – – 67.054 67.831
Empréstimos e financiamentos 12 78.907 15.683 293.587 1.362.888
Instrumentos financeiros 18.4 – – 10.248 14.464
Obrigações sociais e trabalhistas 13 10.241 9.357 22.362 15.762
Processos judiciais 14 – – 5.764 –
Obrigações tributárias 17.499 5.539 34.514 16.964
Contas a pagar com partes 
relacionadas 17 1.258 349 – –

Contas a pagar – aquisição de 
controladas 1 – – – 104.690

Outras contas a pagar 18.968 947 22.318 5.044
Não circulantes 13.615 – 1.864.089 747.199
Instrumentos financeiros 18.4 – – 22.654 29.932
Empréstimos e financiamentos 12 13.615 – 1.841.435 689.710
Contas a pagar – aquisição de 
controladas 1 – – – 27.450

Outras contas a pagar – – – 107
Patrimônio líquido 1.319.431 1.180.830 1.319.431 1.180.830
Capital social 15 1.398.239 1.295.630 1.398.239 1.295.630
Custo na emissão de títulos 
patrimoniais (24.885) (24.885) (24.885) (24.885)

Reservas de capital 11.860 8.725 11.860 8.725
Prejuízos acumulados (203.102) (214.795) (203.102) (214.795)
Outros resultados abrangentes 137.319 116.155 137.319 116.155
Total passivo e patrimônio líquido 1.463.058 1.214.203 3.686.204 3.555.614

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras Padronizadas da Hidrovias do Brasil 
S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas do respectivo relatório 
dos auditores independentes sobre demonstrações financeiras. Todas as informações operacionais e financeiras a seguir, exceto 
quando indicado de outra forma, são apresentadas em milhões de reais, com base em informações financeiras individuais 
preparadas conforme às práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPCs) e de acordo com os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International Financial 
Reporting Standards – IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board – IASB. Informações adicionais sobre a 
Companhia estão disponíveis na internet (www.hbsa.com.br).

Mensagem da Administração: No ano de 2017 enfrentamos um cenário econômico bastante desafiador, ainda com reflexos da 
crise que se instalou no país nos últimos anos. O ainda tímido nível de atividade econômica e a alta volatilidade dos preços dos 
ativos reais e financeiros não foram capazes de interromper o sólido crescimento de nossa companhia, demonstrando a robus-
tez de nossos fundamentos e do modelo de negócio. Neste ano, a companhia consolidou suas operações no corredor norte, 
expandindo seus investimentos neste corredor, que compreende uma ETC – Estação de Transbordo de Carga (HB Miritituba), 
Navegação Norte, empresa constituída para operação dos ativos de navegação – empurradores e barcaças (HB Navegação) 
e um TUP – Terminal de Uso Privado (HB Vila do Conde). Além do corredor logístico de grãos, a Companhia consolidou suas 
operações de transporte de bauxita (HB Cabotagem) e fertilizantes (HB Intermediação). Nossa receita líquida apresentou uma 
grande evolução no ano de 2017, devido principalmente à consolidação das operações do Corredor Norte, atingindo R$ 790.572 
em 2017, 101% acima da verificada em 2016 (R$392.599). Nosso EBITDA alcançou R$ 377.594, com crescimento de 137,8% 
em relação ao ano anterior (R$158.773). No Corredor Sul (hidrovia Paraná-Paraguai e rio Uruguai), 2017 foi um ano de estabi-
lidade das operações, visando a busca da eficiência operacional. Com todas as operações em curso, foi possível exercitar as 
sinergias operacionais e financeiras entre os vários negócios nos quais atuamos, gerando importantes ganhos de eficiência na 
gestão dos ativos operacionais e financeiros da Companhia.

Principais eventos de 2017:
1. Societário: Em agosto de 2017 foi constituída filial com a finalidade de Operação de Transporte Multimodal – OTM.
2. Aumento de Capital: Em 18 de dezembro de 2017, os acionistas aportaram R$102.657, equivalentes a 28.523.845 ações 
ordinárias, substancialmente para a combinação de negócios descrita na nota explicativa nº1.
3. Empréstimos e Financiamentos: Do total dos empréstimos e financiamentos contratados pela Companhia e suas con-
troladas durante 2017, destacamos o seguintes: Em 15 de março de 2017, a controlada indireta Resflir contratou finan-
ciamento em moeda estrangeira com o banco ABC equivalente a R$15.449 (US$5.000 mil), com sua liquidação prevista 
para 14 de julho de 2020. Em 07 de novembro de 2017, a controlada indireta Resflir contratou financiamento em moeda 
estrangeira com o banco Safra, equivalente a R$6.679 (US$2.000 mil), com sua liquidação prevista para maio de 2019, com 
a finalidade de pagar os custos com reforma de 2 empurradores recém adquiridos.

Destaques do Exercício 2017: Em 2017 os resultados operacionais refletem a consolidação das operações no corredor norte 
– Portos, Navegação e Cabotagem e a estabilidade das operações no corredor sul – Hidrovia Paraguai/Paraná e Rio Uruguai. 
Os resultados brutos apurados nos negócios estão compatíveis com os resultados projetados e demostram a forte capacidade 
de geração de caixa operacional em suas atividades de transporte fluvial nacional e internacional. Investimentos Projeto Norte: 
No mercado interno, a Companhia continuou investindo na ampliação e modernização de seus portos e construção de ativos 
de navegação, além da consolidação das operações de Cabotagem e Fertilizantes. Em 2017 a Companhia implantou o projeto 
Operador de Transporte Multimodal – OTM, estendendo o escopo de atuação para o transporte rodoviário com a finalidade de 
incrementar a competitividade de suas soluções logísticas e aumentar o volume transportado no corredor Norte. Investimentos 
Projeto Sul: No mercado externo, no Corredor Sul, destaque para os projetos operacionais de transporte de minério (Vale) e de 
Grãos (Cofco e Sodru), além da construção do terminal portuário pela subsidiária indireta Obrinel em Montevideo, que passou 
a operar em 2016. O Corredor Sul é a consolidação de resultados das subsidiárias diretas e indiretas estabelecidas no Uruguai 
e Paraguai. Holding: A Holding apresenta somente despesas operacionais necessárias ao desenvolvimento e suporte de suas 
atividades descritas em seu objeto social e compatíveis com o desenvolvimento de seus projetos.

Destaques Financeiros: A receita líquida no exercício de 2017 foi de R$790.572, apresentando um aumento de 101,4% em 
comparação ao exercício de 2016 (R$392.599). Os custos e despesas operacionais no exercício de 2017 foram de R$530.036, 
referentes à condução das operações contratadas (combustível, pessoal, manutenção, seguro, agenciamento, amarradeiros, 
depreciação, dentre outros), apresentando um aumento de 72% em comparação ao exercício de 2016, com valor de R$ 307.563. 
O aumento de custos e despesas está relacionado com o aumento de volume e consolidação da operação no Corredor Norte. 
O EBTIDA consolidado no exercício de 2017 foi de R$ 377.594, apresentando um sólido crescimento de 137,8% em comparado 
com o exercício de 2016 (R$ 158.773). O EBITDA consolidado corresponde a 48% da Receita Líquida da Companhia.

Custo dos serviços prestados Corredor Norte Corredor Sul Holding Eliminação Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 Variação % 31/12/2017 31/12/2016 Variação % 31/12/2017 31/12/2016 Variação % 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Receita líquida de serviços 486.107 98.979 391% 312.753 293.620 7% – – 0% (8.288) – 790.572 392.599
Custo dos serviços prestados (310.930) (96.880) 221% (148.736) (141.151) 5% – – 0% 8.292 (812) (451.931) (238.843)
Despesas operacionais (18.018) (11.433) 58% (17.658) (10.494) 68% (42.990) (46.810) -8% – 17 (78.105) (68.720)
Resultado financeiro líquido (142.480) (84.397) 69% (64.985) (63.161) 3% (7.545) (9.591) -21% – 8 (215.010) (157.141)
Equivalência patrimonial – – 0% (12.427) (14.761) -16% 74.214 (32.500) -328% (73.091) 32.500 (11.304) (14.761)
Imposto de renda (10.543) (1.324) 696% – (712) -100% (11.986) – 0% – – (22.529) (2.036)
Lucro (prejuízo) do exercício 4.136 (95.055) -104,4% 68.947 63.341 9% 11.693 (88.901) -113% (73.087) 31.713 11.693 (88.902)
Depreciação e amortização 86.174 38.389 124% 41.686 45.444 -8% 4.037 4.157 -3% – – 131.896 87.990
Resultado financeiro líquido 142.479 84.397 69% 64.985 63.161 3% 7.545 9.582 -21% – – 215.009 157.140
Equivalência patrimonial – – 0% – – 0,0% – – 0% – – – –
Imposto de renda 10.543 1.324 696% – 712 -100,0% 11.986 – 0% – – 22.529 2.036
Outras receitas (despesas) – – 0% (3.002) – 0% – – 0% (528) 509 (3.533) 509
Ebitda 243.331 29.055 737,5% 172.616 172.658 0% 35.260 (75.162) -147% (73.615) 32.222 377.594 158.773

Resutados Econômicos – Financeiros por Segmento
Corredor Norte
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Receita Líquida de Serviços: A Receita Líquida do Corredor Norte em 2017 totalizou R$486.107, apresentando um aumento 
de 391,1% comparado a 2016 (R$ 98.979), devido principalmente ao crescimento do volume contratado junto aos clientes de 
longo prazo.

Custos de Operação: Os Custos dos Serviços Prestados do Corredor Norte, em 2017, totalizaram R$310.930, apresentando 
um aumento de 220,9% em comparação a 2016 (R$ 96.880). Este aumento está relacionado com o crescimento do volume 
transportado no Corredor Norte.

Despesas Operacionais: O grupo de despesas operacionais é composto por Salários e Encargos, Despesas Administrativas 
e Serviços Profissionais, totalizando, no exercício de 2017, o valor de R$ 18.018. Em 2016 o valor foi de R$ 11.433. O aumento 
deve-se basicamente à adequação da estrutura para suportar o crescimento das atividades da companhia, em conformidade 
com o seu plano de negócios.

Resultado Financeiro: O Resultado financeiro apresentou um aumento de 68,8%, passando de uma Despesa Financeira 
Líquida no total de R$84.397 em 2016 para R$ 142.480 em 2017, devido principalmente ao pagamento de encargos sobre a 
dívida total da companhia, refletindo a evolução e conclusão de seus principais projetos.
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Receita Líquida de Serviços: A Receita Líquida do Corredor Sul em 2017 totalizou R$312.753, apresentando um aumento de 
7 % em comparação a 2016 (R$ 293.620). O Corredor Sul é a consolidação de resultados das subsidiárias diretas e indiretas 
estabelecidas no Uruguai e Paraguai. Custos de Operação: Os Custos dos Serviços Prestados do Corredor Sul em 2017 
totalizaram R$148.736, apresentando um aumento de 5% em comparação a 2016 (R$141.151). O crescimento do custo está 
relacionado ao aumento do volume transportado. Despesas Operacionais: O grupo de despesas operacionais é composto por 
Salários e Encargos, Despesas Administrativas e Serviços Profissionais totalizando, no exercício de 2017, o valor de R$17.658, 
apresentando um aumento de 68% em comparação ao exercício de 2016 (R$10.494). Este aumento deve-se basicamente ao 
repasse custo das atividades administrativas da Holding para o Corredor Sul. Resultado Financeiro: O Resultado financeiro 
apresentou um aumento de 3%, passando de uma Despesa Financeira no total de R$63.161 em 2016 para o total de R$64.985 
em 2017, devido principalmente ao pagamento de encargos sobre dívida com empréstimos contratados durante o exercício 
para viabilizar novos projetos. Holding: Despesas Operacionais: O grupo de despesas operacionais é composto por Salários 
e Encargos, Despesas Administrativas e Serviços Profissionais totalizando, no exercício de 2017, o valor de R$ 42.990, apre-
sentando uma queda de 9% em comparação ao exercício de 2016 (R$ 46.821). Este queda deve-se ao repasse custo das ativi-
dades administrativas da Holding para o Corredor Sul. Resultado Financeiro Líquido: O Resultado financeiro apresentou uma 
variação positiva de 21%, passando de uma despesa financeira no total de R$ 9.591 em 2016 para R$7.545 em 2017 devido, 
principalmente, à diminuição das despesas com variação cambial quando comparado ao exercício anterior.
Auditoria Independente: Em atendimento à Instrução CVM 381/2003 e às políticas internas da Companhia, informamos que 
desde a contratação da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, foram prestados pela mesma, apenas serviços de 
Auditoria Externa e serviços correlatos.

Controladora Acumulado Consolidado Acumulado
31/12/2017 31/12/2016 2017 x 2016 31/12/2017 31/12/2016 2017 x 2016

Receita líquida de serviços – – – 790.572 392.599 101,4%
Custo dos serviços prestados – – – (451.931) (238.843) 89,2%
Despesas operacionais (42.990) (46.821) (8,2%) (78.105) (68.720) 13,7%
Resultado financeiro líquido (7.545) (9.581) (21,3%) (215.010) (157.140) 36,8%
Equivalência patrimonial 74.214 (32.499) (328,4%) (11.304) (14.761) (23,4%)
Imposto de renda (11.986) – – (22.529) (2.036) 1.006,5%
Lucro (prejuízo) do exercício 11.693 (88.901) (257,8%) 11.693 (88.901) (113,2%)

Controladora Acumulado Consolidado Acumulado
31/12/2017 31/12/2016 2017 x 2016 31/12/2017 31/12/2016 2017 x 2016

Depreciação e amortização 4.037 4.158 (2,9%) 131.364 88.498 48,4%

Resultado financeiro líquido 7.545 9.581 (21,3%) 215.010 157.140 36,8%

Imposto de renda 11.986 – – 22.529 2.036 1.006,5%

Outras receitas (despesas) – – – (3.002) – 100,0%

Ebitda 35.261 (75.162) (282,0%) 377.594 158.773 137,8%

Controladora Consolidado
Receitas 2017 2016 2017 2016
Receita de serviços – – 832.219 408.870
Receitas relativas à construção de ativos 
próprios 13.740 10.391 216.117 387.298

Insumos adquiridos de terceiros:
Custo dos serviços prestados – – (235.697) (155.452)
Materias, energia, serviços de terceiros e outros (16.731) (14.826) (35.076) (29.740)
Construção de ativos próprios (13.740) (10.391) (216.117) (387.298)
Valor adicionado (consumido) bruto (16.731) (14.826) 561.446 223.678
Depreciação, amortização e exaustão (4.037) (4.158) (131.364) (88.498)
Valor adicionado (consumido) líquido gerado 
pela Companhia (20.768) (18.984) 430.082 135.180

Valor adicionado (consumido) recebido em 
transferência:

Resultado de equivalência patrimonial 74.214 (32.499) (11.304) (14.761)
Receitas financeiras 15.487 24.606 71.962 28.350
Valor adicionado (consumido) total a 
distribuir 68.933 (26.877) 490.740 148.769

Distribuição valor adicionado (consumido) 68.933 (26.877) 490.740 148.769
Pessoal: 18.172 27.837 123.031 33.873
Remuneração direta 11.117 24.252 114.653 24.835
Benefícios 2.648 2.299 3.490 (1.483)
FGTS 1.320 4.831 1.556 5.726
Outros 3.087 (3.545) 3.332 4.795
Tributos 16.036 – 69.044 18.307
Federais 16.036 – 69.044 18.307
Remuneração de capitais terceiros- 23.032 34.187 286.972 185.490
Outros 23.032 34.187 286.972 185.490
Remuneração de capitais próprios 11.693 (88.901) 11.693 (88.901)
Lucro (Prejuízo) do exercício 11.693 (88.901) 11.693 (88.901)

Demonstrações do Valor Adicionado para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

1. Contexto Operacional – A Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”), companhia aberta cate-
goria “A”, foi constituída em 18/08/2010 e possui sua sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 – 7º andar – Pinheiros, podendo, por deliberação do 
Conselho de Administração, abrir filiais, agências e estabelecimentos em qualquer parte do 
Brasil ou no exterior. A Companhia tem por objeto social atividades de logística e infraestrutura 
hidroviária, rodoviária e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas a seguir, bem 
como a participação societária em sociedades que exerçam tais atividades: a) Transporte de 
mercadorias. b) Construção e exploração de portos, terminais de carga, estaleiros, oficinas e 
entrepostos. c) Navegação fluvial e marítima, cabotagem e armazenamento de mercadorias. d) 
Prestação de serviços de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros. e) Outras ativi-
dades correlatas ou de qualquer forma relacionadas ao seu objeto social. A Companhia está 
autorizada a aumentar seu capital social em até R$1.720.000 por deliberação do Conselho de 
Administração e independente de reforma estatutária, nos termos do artigo 168 da Lei nº 
6.404/76. A Companhia é parte interveniente no acordo de acionistas que regula os termos e 
condições da relação entre os acionistas e, indiretamente, nas empresas nas quais a Compa-
nhia possua e venha a possuir investimentos, incluindo o exercício de direito de voto, a partici-
pação dos acionistas na administração, a obrigação de cada acionista de integralizar o capital 
subscrito, acordos relativos a futuras capitalizações e algumas outras restrições para a transfe-
rência das ações ou títulos equivalentes emitidos pela Companhia. A Companhia possui partici-
pação acionária direta, indireta e controle em conjunto nas empresas abaixo: • Hidrovias do 
Brasil – Holding Norte S.A. (“Hidrovias do Norte”), holding domiciliada no Norte do Brasil, tem 
por objetivo principal a participação no capital de outras sociedades. • Hidrovias do Brasil – Vila 
do Conde S.A. (“HB Vila do Conde”), tem por objetivo social a construção, a operação e a explo-
ração de terminais multipropósitos e multimodais próprios ou de terceiros, de uso privativo, 
misto ou público, e a movimentação e armazenagem de mercadorias destinadas ou provenien-
tes de transporte aquaviário, rodoviário e ferroviário, além da execução de quaisquer atividades 
afins, correlatas, acessórias ou complementares às descritas anteriormente, na região de Bar-
carena, Estado do Pará, podendo também participar de outras empresas que atuem nestes 
ramos, na qualidade de sócia acionista ou consorciada, ou por meio de outras modalidades de 
investimento. • Hidrovias do Brasil – Miritituba S.A. (“HB Miritituba”), tem por objeto social a 
construção, operação e exploração de terminais multipropósitos e multimodais próprios ou de 
terceiros, de uso privativo, misto ou público, além da execução de quaisquer atividades afins, 
correlatas, acessórias ou complementares às descritas anteriormente, na região de Itaituba, 
Estado do Pará, podendo também participar de outras empresas que atuem nestes ramos, na 
qualidade de sócia acionista ou consorciada, ou por meio de outras modalidades de investi-
mento. • Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. (“HB Marabá”), empresa pré-operacional, tem por 
objeto social a construção, operação e exploração de terminais multipropósitos e multimodais 
próprios ou de terceiros, de uso privativo, misto ou público, além da execução de quaisquer ati-
vidades afins, correlatas, acessórias ou complementares às descritas anteriormente, na região 
de Marabá, Estado do Pará, podendo também participar de outras empresas que atuem nestes 
ramos, na qualidade de sócia acionista ou consorciada, ou por meio de outras modalidades de 
investimento. • Hidrovias do Brasil – Navegação Norte S.A. (“HB Navegação Norte”), tem por 
objeto social a exploração do serviço de transporte hidroviário de carga geral, granéis líquidos 
e sólidos; prestação de serviços de operações portuárias, cargas e descargas de barcaças e 
serviços de armazenagem de cargas; o serviço de transporte de carga geral e granéis sólidos 
na navegação do interior de percurso longitudinal intermunicipal, interestadual e internacional; 
a prestação de serviço de navegação interior, o transporte, o armazenamento e o transbordo de 
carga geral, granéis sólidos e granéis líquidos. Em agosto de 2017 foi constituída filial com a 
finalidade de Operadoção de Transporte Multimodal – OTM. • Hidrovias do Brasil – Intermedia-
ção e Agenciamento de Serviços Ltda. (“HB Intermediação”) tem por objeto social a intermedia-
ção e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários, além da execução de 
quaisquer atividades afins, correlatas, acessórias ou complementares às descritas anterior-
mente. • Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. (“HB Cabotagem”) tem por objeto social o trans-
porte marítimo de longo curso – Carga e transporte por navegação interior de carga, intermuni-
cipal, interestadual, e internacional exceto travessia. • Obrinel S.A. (“Obrinel”), domiciliada no 
Uruguai, tem por objetivo principal operar um terminal especializado de carga de granel sólido, 
nas instalações do Porto de Montevideo (Terminal de Graneles Montevidéu – TGM). A Obrinel 
detém concessão por prazo determinado de 20 anos, aprovado e autorizado pela Agência 
Nacional de Portos – ANP do Uruguai, por meio do Concurso Público nº 1/05. No contrato de 
concessão está definido que o Poder Executivo poderá estabelecer tarifas para os serviços 
portuários dependendo do nível de competitividade, além de, conceder o direito de solicitar 
renovação por um período adicional de até 10 anos, renegociando novas condições. • Hidrovias 
del Sur S.A. (“Hidrovias del Sur”), holding domiciliada no Uruguai, tem por objetivo principal a 
participação no capital de outras sociedades. • Baloto S.A. (“Baloto”), holding domiciliada no 
Uruguai, tem por objetivo principal a participação em 49% do capital da Obrinel S.A. (“joint ven-
ture”). • Girocantex S.A. (“Girocantex”) e Girocantex S.A. – Filial no Paraguai (“Girocantex Para-
guai”), empresas operacionais domiciliadas no Uruguai e Paraguai, têm por objetivo principal o 
transporte fluvial de mercadorias. • Hidrovias del Paraguay S.A. (“Hidrovias del Paraguay”), 
empresa operacional domiciliada no Paraguai, tem por objetivo principal atividades comerciais 
relacionadas com o transporte por via fluvial. • Pricolpar S.A. (“Pricolpar”), empresa operacional 
domiciliada no Paraguai, tem por objetivo principal atividades comerciais relacionadas com o 
transporte por via fluvial. • Cikelsol S.A. (“Cikelsol”), empresa operacional domiciliada no Uru-
guai, tem por objetivo principal o arrendamento de ativos de navegação e transporte fluvial de 
mercadorias no exterior (Paraguai). • Limday S.A. (“Limday”), empresa operacional domiciliada 
no Uruguai, tem por objetivo principal o transporte de polpa de celulose das instalações portuá-
rias de Fray Bentos para o terminal portuário localizado em Nova Palmira, Uruguai. • Resflir S.A. 
(“Resflir”), empresa operacional domiciliada no Uruguai, tem por objetivo principal o arrenda-
mento de ativos de navegação. Aspectos regulatórios: Em 07/12/2012, foi publicado no Diário 
Oficial da União, a Medida Provisória nº 595, de 06/12/2012, que dispõe sobre a exploração 
direta e indireta, pela União, de portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempe-
nhadas pelos operadores portuários, e outras providências. Referida Medida Provisória foi con-
vertida em Lei em 05/06/2013 (Lei nº 12.815). Em 21/02/2013, o Conselho Estadual de Meio 
Ambiente – Coema aprovou a concessão de Licença Prévia (LP) referente ao projeto da contro-
lada direta HB Vila do Conde, de instalações de Terminal Portuário de Uso Privativo (TUP) 
localizado na cidade de Barcarena, Estado do Pará. Em 11/04/2013, o Conselho Estadual de 
Meio Ambiente – Coema aprovou a concessão de Licença Prévia (LP) referente ao projeto da 
controlada direta HB Miritituba, de instalações de Estação de Transbordo de Cargas (ETC) 
localizado na cidade de Itaituba, Estado do Pará. Em 09/05/2014, a HB Vila do Conde, contro-
lada direta, assinou o Contrato de Adesão nº 016/2014 com a Secretaria de Portos da Presidên-
cia da República – SEP/PR, como Poder Concedente, e a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários – ANTAQ, como Interveniente, que autoriza a construção e/ou exploração de Insta-
lação Portuária pela HB Vila do Conde, na modalidade de Terminal de Uso Privado – TUP, 
localizado na Avenida Verde e Branco, Estrada de Itupanema, Município de Barcarena/PA, para 
fins de movimentação e/ou armazenagem de granel sólido (grãos vegetais, farelo e fertilizan-
tes), destinadas ou provenientes de transporte aquaviário. Em 31/07/2014, a HB Miritituba, con-
trolada direta, assinou o Contrato de Adesão nº 019/2014 com a Secretaria de Portos da Presi-
dência da República – SEP/PR, como Poder Concedente, e a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários – ANTAQ, como Interveniente, que autoriza a construção e/ou exploração de Insta-
lação Portuária pela HB Miritituba, na modalidade de Estação de Transbordo de Carga – ETC, 
localizado na margem direita do rio Tapajós, gleba de Santa Cruz, s/n, Vila de Miritituba, Muni-
cípio de Itaituba/PA, para fins de movimentação e/ou armazenagem de granel sólido (grãos e 
farelo de soja), destinadas ou provenientes de transporte aquaviário. Em 05/12/2014, a HB Vila 
do Conde, controlada direta, obteve a concessão de aPortuária (REPORTO) pela Receita Fede-
ral do Brasil, por meio do Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 335, publicado no Diário Oficial 
da União. Em 29/12/2014, a HB Miritituba, controlada direta, obteve a concessão de Regime 
Especial de Tributação para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária 
(REPORTO) pela Receita Federal do Brasil, por meio do Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 
303, publicado no Diário Oficial da União. Em 24/05/2016, a Companhia HB Intermediação foi 
constituída com a finalidade de agenciar e intermediar soluções logísticas com capital social de 
R$2.500, que será totalmente integralizado até 24/05/2019. Em 22/09/2016, a Companhia Res-
flir foi constituída com a finalidade de arrendar ativos de navegação. Em 01/12/2016, foi publi-
cado no Diário Oficial da União a Resolução nº 5120, de 30/11/2016, por meio da qual a Agên-
cia Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) emitiu autorização para esta empresa operar 
como Empresa Brasileira de Navegação, na navegação de cabotagem. Em 02/12/2016, a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do Pará emitiu Licença 
de Operação (LO) do Terminal de Uso Privado (TUP), de propriedade da Hidrovias do Brasil – 
Vila do Conde S.A., localizado na cidade de Barcarena, Estado do Pará. Em 20/12/2016, o Tri-
bunal Marítimo emitiu o certificado de registro de armador desta empresa. Com esta autoriza-
ção e registro a empresa deu início a sua operação no Brasil. 1.1. Constituição Hidrovias do 
Brasil Cabotagem Ltda. (“HB Cabotagem”) e combinação de negócios Log-In Em 23/12/2016, a 
Companhia através de sua controlada direta Hidrovias do Brasil – Cabotagem S.A. (“HB Cabo-
tagem”) adquiriu junto a Log-In – Logística Intermodal S.A. “Log-In” os direitos e obrigações de 
um contrato comercial de transporte de bauxita, com vigência de 19 anos, no trecho entre Porto 

Trombetas/PA e Barcarena/PA e 2 (dois) navios com capacidade de 85.000ton cada, denomina-
dos HB Tucunaré e HB Tambaqui. O objetivo da aquisição foi o de ampliar as modalidades de 
transporte da Companhia, passando a incorporar a atividade de Cabotagem em seu portfólio. A 
aquisição foi concluída em 23/12/2016, conforme detalhado a seguir: Em Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 14/09/2016, o Conselho aprovou a aquisição dos ativos da Log-
-In e em 23/12/2016 as condições precedentes foram atingidas e o controle das operações 
foram assumidos pela Companhia. A contraprestação transferida dessa transação foi de 
R$191.795, composto da seguinte forma: a) Pagamento em caixa de R$200.000, sendo 
R$60.000 em 23/12/2016 e o restante em 14 parcelas mensais e consecutivas corrigidas pelo 
IGPM. b) Desconto acordado pelas partes no valor de US$2.700 mil, equivalente a R$8.205 na 
data da transação, o qual será abatido proporcionalmente conforme o cronograma do paga-
mento em caixa. A Administração assumiu ativos operacionais 2 (dois) navios (inputs), dívida, 
contrato de cliente (outputs), processos e recursos operacionais e registrou os ativos e passivos 
a valor justo na empresa constituída HB Cabotagem, conforme uma combinação de negócios. 
A alocação definitiva dos ativos e passivos a valor justo é conforme  segue:

HB Cabotagem
2016

Ativos não circulantes:
Custo 

histórico
Ajustes a 

valor justo
Ativos e passivos 

a valor justo
Imobilizado 421.852 7.748 429.600
Intangível – 161.293 161.293
Ágio – 73.121 73.121
Passivos circulantes:
Empréstimos e financiamentos 30.331 – 30.331
Passivos não circulantes:
Empréstimos e financiamentos 442.508 – 442.508
Contraprestação transferida (50.987) 242.162 191.175
Ativos líquidos adquiridos (50.987)
Preço pago alocado:
Mais valia imobilizado 7.748
Mais valia contratos 161.293
Ágio   73.121
Contraprestação transferida   191.175
Informações adicionais à aquisição: a) Ativos adquiridos e passivos reconhecidos em 
23/12/2016. b) O valor da transação, foi alocado na data de aquisição aos ativos adquiridos e 
passivos assumidos a valores justos, incluindo os ativos intangíveis relacionados aos direitos 
e obrigações de um contrato comercial firmado entre a Log-In e a Alunorte – Alumina do Norte 
do Brasil S.A., em 20/04/2009, o qual será amortizado pelo prazo remanescente de 19 anos. 
Informações financeiras sobre a receita operacional liquida e lucro líquido da HB Cabotagem 
incluída nas demonstrações financeiras consolidadas.

HB Cabotagem
23/12/2016 a 31/12/2016 01/01/2017 a 31/12/2017

Receita líquida 3.533 133.564
Lucro líquido 1.634 4.088
As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31/12/2016 
contemplam 8 dias de operação da HB Cabotagem. Reapresentação do balanço patrimonial 
consolidado de 31/12/2016: De acordo com o CPC 15 (R1) – Combinação de Negócios e IFRS 
3 (R) – “Business Combination”, a Companhia, baseada no laudo de avaliação econômico-
-financeiro datado de 22/12/2017, reclassificou os saldos comparativos em 31/12/2016 como 
se a contabilização da combinação de negócios tivesse sido completada na data de aquisição. 
As reclassificações efetuadas não produziram efeito no prejuízo do exercício de 2016, como 
anteriormente apresentadas. As reclassificações efetuadas para os saldos consolidados estão 
resumidas a seguir:

2016

Ativos
Anteriormente 
reapresentado

Reclas-
sificações

Valores 
ajustados

Ativo circulante 339.521 – 339.521
Impostos diferidos – 320 320
Imobilizado 2.756.693 (15.557) 2.741.136
Intangível 385.920 (109.267) 276.653
Outros 197.984 – 197.984
Total do ativo não circulante 3.340.597 (124.504) 3.216.093
Total dos ativos 3.680.118 (124.504) 3.555.614
Passivos
Passivo circulante 1.627.585 – 1.627.585
Impostos diferidos 124.504 (124.504) –
Outros 747.199 – 747.199
Passivo não circulante 871.703 (124.504) 747.199
Total dos passivos 2.499.288 (124.504) 2.374.784
Total do patrimônio líquido 1.180.830 – 1.180.830
2. Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras – a) Declaração de 
conformidade: As informações financeiras da Companhia compreendem as informações finan-
ceiras individuais e consolidadas preparadas de acordo com as normas internacionais de rela-
tório financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRSs”), emitidas pelo “Interna-
tional Accounting Standards Board – IASB”, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade – CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão expressas em milhares de reais, arredonda-
das ao milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. b) Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado ao contrário, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. A preparação das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, requer que a 
Administração faça julgamentos e adote premissas e estimativas que afetam a aplicação das 
políticas e os montantes divulgados de ativos e passivos, receitas e despesas. Essas estimati-
vas e premissas associadas baseiam-se na experiência histórica e em diversos outros fatores 
que se supõem serem razoáveis em virtude das circunstâncias. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. c) Demonstração do resultado abrangente. Outros resultados abran-
gentes compreendem itens de receita e despesa que não são reconhecidos na demonstração 
do resultado como requerido ou permitido pelos pronunciamentos e pelas interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. No caso da Compa-
nhia, esses itens poderão ser revertidos para a demonstração do resultado quando da liquida-
ção das operações ou pela alienação das investidas. d) Moeda funcional e de apresentação. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional das controladas no 
Uruguai e Paraguai é o dólar norte-americano. Os efeitos de conversão da moeda funcional das 
controladas no exterior para o real é contabilizado no patrimônio líquido como outros resultados 
abrangentes. Todas as demonstrações financeiras apresentadas em reais foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. e) Uso de estimativas e 
julgamentos A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as IFRSs e o CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de práticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As principais estimati-
vas estão relacionadas à avaliação do valor de recuperação de ativos intangíveis (nota explica-
tiva nº 10) e à determinação da vida útil do ativo imobilizado (nota explicativa nº 9). 3. Principais 
Práticas Contábeis – As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios apresentados. a) Bases de 
consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de entidades controladas diretamente 
pela Companhia ou indiretamente através de suas controladas. O controle é obtido quando a 
Companhia: • Tem poder sobre a investida. • Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos 
e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elementos 
de controle relacionados anteriormente. Quando a Companhia não detém a maioria dos direitos 
de voto em uma investida, ela terá o poder sobre a investida quando os direitos de voto forem 
suficientes para capacitá-la na prática a conduzir as atividades relevantes da investida de forma 
unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto da Companhia em uma investida são suficientes para 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 11.693 (88.901) 11.693 (88.901)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo) 
do exercício com o caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades operacionais:

Provisões para bônus e gratificações 437 1.578 437 18.770
Provisão PIS/ COFINS – 1.547 – 1.547
Impostos diferidos – – (643) (320)
Processos Judiciais – – 5.764 –
Juros, líquidos 9.689 – 162.368 95.301
Encargos de hedge reconhecidos no resultado – – 14.370 501
Atualização monetária e cambial (474) 17.817 8.793 2.978
Atualização monetária e cambial sobre contas a 
pagar de aquisição – – – 965

Plano de opções de ações 3.087 250 3.087 250
Reserva de capital – – – –
Mora – Risco sacado – – 14.085 –
Rendimento de aplicação financeira (7.528) (10.438) (11.470) (13.390)
Depreciação e amortização 4.037 4.158 131.364 87.980
Resultado de equivalência patrimonial (74.214) 32.499 11.304 14.761
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber – – (48.036) (2.906)
Estoques – – 2.171 (2.126)
Impostos a recuperar (2.314) 1.952 (15.250) (417)
Adiantamentos a fornecedores (364) 106 (3.702) 70.714
Garantias e depósitos caução 85.749 85.768 –
Despesas pagas antecipadamente (1.204) 191 (3.085) (6.476)
Partes relacionadas (126.657) – – –
Depósitos judiciais (1.253) (3.977) (1.253) (3.977)
Outros créditos 18 3.365 4.112 8.345
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 1.641 (530) (10.405) (90.065)
Risco sacado a pagar – – 87.794 67.831
Obrigações sociais e trabalhistas 884 (963) 6.103 (17.895)
Obrigações tributárias 11.960 (5.121) 35.325 (2.184)
Imposto diferido – – – –
Adiantamentos de clientes – – – 285
Outras contas a pagar 18.021 902 17.063 14.699
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades 
operacionais (66.793) (45.565) 507.757 156.270

Pagamento de risco sacado – – (102.656) –
Pagamento de juros sobre empréstimos e 
financiamentos (7.894) – (124.690) (187.463)

Imposto de renda e contribuição social pagas – – (18.595) (1.004)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (74.686) (45.565) 261.816 (32.197)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (4.465) (8.919) (200.801) (345.826)
Aquisição de controladas – – (132.140) –
Aquisição de ativo intangível (47) (1.603) (203) (6.663)
Títulos e valores mobiliários 68.731 (34.650) 72.408 52.160
Partes relacionadas – (11.761) – –
Aplicações financeiras vinculadas – – (131.818) (51.915)
Aumento de capital em controladas (168.074) (148.775) (13.915) (60.000)
Caixa liquido aplicado nas atividades de 
investimento (103.856) (205.708) (406.469) (412.244)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital de acionistas 102.609 223.777 102.609 223.777
Captação de empréstimos 130.000 15.683 221.385 873.344
Amortização de principal – empréstimos (54.956) – (192.653) (654.394)
Outras contas a pagar com partes relacionadas 909 349 – –
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 178.562 239.809 131.341 442.727

Efeitos das mudanças de câmbio sobre o saldo 
de caixa mantido em moeda estrangeira – – 1.999 (11.141)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 352 11.816 95.182 108.037

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 372 352 83.868 95.182
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa 20 (11.464) (11.314) (1.714)

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais – R$)
Reservas de capital Outros resultados abrangentes

Nota
Capital 
social

Custo na
emissão
de ações

Ágio na
emissão 
de ações

Opções
outorgadas

Prejuízos
acumulados

Ajustes
acumulados 

de conversão
Ajuste de instrumentos
financeiros derivativos Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 1.072.386 (24.270) 2.514 4.813 (125.894) 233.838 (48.197) 1.115.190
Aumento de capital em 22 de novembro de 2016 223.244 – 1.148 – – – – 224.392
Opções outorgadas reconhecidas 15 – – – 250 – – – 250
Custo na emissão de títulos patrimoniais – (615) – – – – – (615)
Prejuízo do exercício – – – – (88.901) – – (88.901)
Outros resultados abrangentes – – – – – (83.427) 13.941 (69.486)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (reclassificado) 1.295.630 (24.885) 3.662 5.063 (214.795) 150.411 (34.256) 1.180.830
Aumento de capital em 18 de dezembro de 2017 102.609 – 48 – – – – 102.657
Opções outorgadas reconhecidas 15 – – – 3.087 – – – 3.087
Lucro líquido do exercício – – – – 11.693 – – 11.693
Outros resultados abrangentes – – – – – 7.677 13.487 21.164
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.398.239 (24.885) 3.710 8.150 (203.102) 158.088 (20.769) 1.319.431

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto o resultado por ação)

Demonstrações do Resultado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 
e 2016 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto o resultado por ação)

Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Receita líquida 21 – – 790.572 392.599
Custo dos serviços prestados 22 – – (451.931) (238.843)
Lucro bruto – – 338.641 153.756
Receitas (despesas) operacionais
Salários, encargos e benefícios 22 (31.253) (27.837) (37.759) (33.873)
Gerais e administrativas 22 (3.394) (5.932) (16.507) (15.634)
Serviços profissionais 22 (13.337) (8.894) (18.814) (14.106)
Depreciações e amortizações 9, 10 e 22 (4.037) (4.158) (5.025) (5.107)
Resultado de equivalência 
patrimonial 8 e 22 74.214 (32.499) (11.304) (14.761)

Outras receitas operacionais 22 9.031 – – –
31.224 (79.320) (89.409) (83.481)

Lucro (prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro 31.224 (79.320) 249.232 70.275

Receitas financeiras 23 15.487 24.606 71.962 28.350
Despesas financeiras 23 (23.032) (34.187) (286.972) (185.490)
Resultado financeiro, líquido 23 (7.545) (9.581) (215.010) (157.140)
Lucro (prejuízo) operacional e antes do 
IRPJ e da CSLL 23.679 (88.901) 34.222 (86.865)

Imposto de renda e contribuição social
Corrente 24 (11.986) – (23.172) (2.356)
Diferido – – 643 320
Lucro (prejuízo) do exercício 11.693 (88.901) 11.693 (88.901)
Lucro (prejuízo) por ação – R$ 16 0,0169 (0,1395)   

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro (prejuízo) do exercício 11.693 (88.901) 11.693 (88.901)
Outros resultados abrangentes:
Itens que poderão ser reclassificados para a 
demonstração do resultado:

Diferença de câmbio na conversão de operações 
no exterior 7.677 (83.427) 7.677 (83.427)

Perda efetiva na mudança no valor justo de “hedge” 
de fluxo de caixa 13.487 13.941 13.487 13.941

Total 21.164 (69.486) 21.164 (69.486)
Resultado abrangente do exercício 32.857 (158.387) 32.857 (158.387)

lhe conferirem poder, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes, 
incluindo: • A dimensão da participação da Companhia em termos de direitos de voto em rela-
ção à dimensão e dispersão das participações dos outros detentores de direitos de voto. • 
Direitos de voto em potencial detidos pela Companhia, por outros detentores de direitos de voto 
ou por outras partes. • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais. Quaisquer fatos e 
circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou não tem, a capacidade de 
conduzir as atividades relevantes no momento em que as decisões precisam ser tomadas, 
incluindo padrões de votação em assembleias anteriores. A consolidação de uma controlada 
começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Compa-
nhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma 
controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstração do resul-
tado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até 
a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. O resultado e cada componente de 
outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da Companhia e às participa-
ções de não controladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuído aos pro-
prietários da Companhia e às participações de não controladoras, mesmo se isso gerar saldo 
negativo para as participações de não controladoras. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas esta-
belecidas pelo Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas do 
Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Companhia as demonstrações financeiras das contro-
ladas são reconhecidas pelo método da equivalência patrimonial. b)Moeda estrangeira. (i) Ope-
rações no exterior: Na controladora e nas investidas, os ativos e passivos de operações em 
moeda diferente da moeda funcional são inicialmente reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras pela taxa de conversão vigente na data da transação, e posteriormente são convertidos 
para moeda funcional (Reais no Brasil, Peso uruguaio no Uruguai e Guarani no Paraguai) às 
taxas de câmbio apuradas na data de apresentação. As diferenças são apresentadas na 
demonstração do resultado do exercício. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os ati-
vos e passivos das controladas são convertidas para reais às taxas de câmbio apuradas na data 
das demonstrações financeiras apresentadas, e as receitas e despesas são convertidas para 
reais às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estran-
geiras são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio 
líquido. A controlada Girocantex S.A. utiliza instrumentos financeiros derivativos como forma de 
eliminar a variação cambial nos casos onde a moeda contratada difere da sua moeda funcional 
e não para propósito de especulação. Os instrumentos financeiros utilizados para proteção são 
reconhecidos como ativos ou passivos no balanço e mensurados a valor justo. A Administração 
da Companhia documenta a relação entre os instrumentos financeiros utilizados como hedge e 
as estratégias de proteção. O registro contábil dessa operação é realizado no momento da 
aquisição do instrumento financeiro e atualizado periodicamente. As variações do valor justo 
dos instrumentos financeiros de “hedge” de fluxo de caixa efetivo encontram-se registrados em 
outros resultados abrangentes e são reconhecidos no patrimônio líquido na conta “Ajuste de 
avaliação patrimonial”. Os valores reconhecidos em outros resultados abrangentes no exercício 
são transferidos para a demonstração de resultados quando a partida protegida do instrumento 
de “hedge” é realizada. c) Instrumentos financeiros. (i) Ativos financeiros não derivativos A Com-
panhia e suas controladas reconhecem os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financei-
ros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuí-
veis. Ativos financeiros avaliados a valor justo por meio do resultado: Os ativos avaliados a valor 
justo por meio do resultado são os ativos financeiros: (1) mantidos para negociação no curto 
prazo; (2) designados ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do reconhecimento 
de receitas e despesas para obter informação contábil mais relevante e consistente; ou (3) 
derivativos. Esses ativos são registrados pelos respectivos valores justos e, para qualquer alte-
ração na mensuração subsequente dos valores justos, a contrapartida é o resultado. (ii) Passi-
vos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem títulos de dívida 
emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Compa-
nhia e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia e suas controladas baixam um passivo financeiro quando suas obrigações contratuais são 
liquidadas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: empréstimos e fornecedores. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método de juros efetivos. (iii) 
Instrumentos financeiros derivativos: Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; 
custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reco-
nhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo 
são registradas como descritas a seguir. “Hedges” de fluxos de caixa: Quando um derivativo é 
designado como um instrumento de “hedge” em uma proteção da variabilidade dos fluxos de 
caixa atribuível a um risco específico associado com um ativo ou passivo reconhecido ou uma 
transação prevista altamente provável e que poderia afetar o resultado, a porção efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apre-
sentada na reserva de ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção 
não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. 
Quando o item sujeito a “hedge” é um ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resul-
tados abrangentes é transferido para o valor contábil do ativo quando o ativo é realizado. O valor 
reconhecido em outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado no mesmo 
exercício em que os fluxos de caixa protegidos (“hedge”) afetam o resultado, na mesma linha na 
demonstração do resultado como item objeto de “hedge”. Se não houver mais expectativas 
quanto à ocorrência da transação prevista, o saldo em outros resultados abrangentes é reco-
nhecido imediatamente no resultado. Em outros casos, o valor reconhecido em outros resulta-
dos abrangentes é transferido para o resultado no mesmo exercício em que o item objeto de 
“hedge” afeta o resultado. Caso o instrumento de “hedge” não mais atenda aos critérios de 
contabilização de “hedge”, expire, ou seja, vendido, encerrado, exercido ou tenha sua designa-
ção revogada, a contabilização de “hedge” é descontinuada prospectivamente. Os resultados 
acumulados, anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e apresentados na 
reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, permanecem ali até que a transação 
prevista afete o resultado. Outros derivativos não mantidos para negociação: Quando um instru-
mento financeiro derivativo não é designado em um relacionamento de “hedge” de fluxo de 
caixa que se qualifica, todas as variações em seu valor justo são reconhecidas imediatamente 
no resultado. d) Reconhecimento da receita: Compreende o valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais 
concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita é reconhecida quando efetiva-
mente realizada, ou seja, quando os seguintes aspectos tiverem sido cumulativamente atendi-
dos: (a) haja evidência da existência de contrato; (b) o serviço tenha sido efetivamente prestado; 
(c) o preço esteja fixado e determinado; e (d) o recebimento seja provável. As receitas de nave-
gação e cabotagem são reconhecidas proporcionalmente à evolução das viagens, que duram 
entre 7 e 20 dias. As demais receitas são reconhecidas no momento da prestação do serviço 
contratado. e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os ativos imobilizados são registra-
dos ao custo de aquisição, construção ou formação e estão deduzidos da depreciação acumu-
lada e, quando aplicável, pelas perdas por redução ao valor recuperável acumulado. Incluem 
ainda quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que 
estes estejam em condição de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados e os custos de 
empréstimos sobre ativos qualificáveis. O custo de reposição de um componente do imobilizado 
é reconhecido caso seja provável que traga benefícios econômicos para as controladas e se o 
custo puder ser mensurado de forma confiável, sendo baixado o valor do componente reposto. 
Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A depreciação é 
calculada pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica. f) Ativos intangíveis: (i) Ágio: 
O ágio resultante da aquisição da controlada Limday é incluído nos ativos intangíveis. Para a 
mensuração do ágio no reconhecimento inicial, veja a nota explicativa nº 3.a). O ágio não amor-
tizável no valor de R$ 73.102, é resultante da aquisição através de sua controlada direta Hidro-
vias do Brasil – Cabotagem S.A. (“HB Cabotagem”) da Log-In – Logística Intermodal S.A. “Log-
-In” dos direitos e obrigações de um contrato comercial de transporte de bauxita. (ii) Direito de 
concessão: Os ágios que tenham sido alocados aos direitos de concessão, assim como aqueles 
relacionados, mas que não tenham sido alocados diretamente à concessão ou outros ativos e 
passivos, e que tenham o benefício econômico limitado no tempo (prazo definido), em razão de 
direito de concessão com vida útil definido, compõem o saldo do ativo intangível e são amorti-
zados pelo exercício do direito de exploração, a partir da entrada em operação das controladas. 
(iii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e 
que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. A amortização é reconhecida no 
resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangí-
veis, que não ágio, a partir da data em que estão disponíveis para uso, sendo a amortização do 
direito de uso de software de dez anos. g) Redução ao valor recuperável: Na data de cada 
demonstração financeira, a Companhia analisa se existem evidências de que o valor contábil de 
um ativo não será recuperado. Caso se identifique tais evidências, a Companhia estima o valor 
recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo 
menos custos que seriam incorridos para vende-lo, e (b) seu valor em uso. O valor em uso é 
equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo 
do ativo até o final da sua vida útil. Independentemente da existência de indicação de não recu-
peração de seu valor contábil, os ativos intangíveis com vida útil definida tem sua recuperação 

testada pelo menos uma vez por ano em dezembro. Quando o valor residual contábil do ativo 
exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil deste 
ativo (impairment) e a eventual redução do valor recuperável dos ativos é registrada no resul-
tado do exercício. Exceto com relação à redução no valor do ágio, a reversão de perdas reco-
nhecidas anteriormente é permitida. A reversão nessas circunstancias está limitada ao saldo 
depreciado que o ativo apresentaria na data de reversão, supondo-se que a reversão não tenha 
sido registrada. h) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em virtude de um evento passado, 
se a Companhia e suas controladas têm uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liqui-
dar a obrigação. i) Pagamento baseado em ações: O valor justo das opções concedidas, deter-
minado na data da outorga, é registrado como despesa no resultado do exercício durante o 
prazo no qual o direito é adquirido, com base em estimativas da Companhia sobre quais opções 
concedidas serão eventualmente adquiridas, com correspondente aumento do patrimônio. j) 
Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordiná-
rias em circulação no respectivo exercício. k) Demonstração de valor adicionado: A Companhia 
elaborou a demonstração do valor adicionado (“DVA”) nos termos do pronunciamento técnico 
CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. l) Segmentos operacionais: As divulgações dos 
segmentos operacionais da Companhia são baseadas na estrutura gerencial das demonstra-
ções financeiras e da Administração, a qual segue a segmentação de negócio por região (cor-
redor norte e corredor sul). m) Imposto de renda e contribuição social: Na controladora, o 
imposto de renda e a contribuição social são calculados, observando os critérios estabelecidos 
pela legislação fiscal vigente, pela alíquota regular de 15% acrescida de alíquota adicional de 
10% para o imposto de renda e alíquota de 9% para a contribuição social sobre o lucro. No 
consolidado, o imposto de renda das controladas que estão estabelecidas no Uruguai e Para-
guai é calculado com base na legislação aplicável no naqueles países. Combinação de negó-
cios. Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios são contabiliza-
das pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é 
mensurada pelo valor justo. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos. Os ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconheci-
dos pelo valor justo na data da aquisição. As transações relacionadas à aquisição dos ativos da 
Log-In, incluindo os direitos e obrigações de um contrato comercial e dois navios, mencionadas 
na nota explicativa nº 1, foram avaliadas de acordo com o CPC 15 (R1) – Combinação de negó-
cios. A forma de apresentação das demonstrações financeiras, incluindo registro contábil e 
impactos tributários dessas transações, estão detalhadas na nota explicativa nº 1. n) Combina-
ção de negócios Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios são 
contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada pelo valor justo. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos 
no resultado, quando incorridos. Os ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis 
são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. As transações relacionadas à aquisição 
dos ativos da Log-In, incluindo os direitos e obrigações de um contrato comercial e 2 (dois) 
navios, mencionadas na nota explicativa nº 1, foram avaliadas de acordo com o CPC 15 (R1) – 
Combinação de negócios. A forma de apresentação das demonstrações financeiras, incluindo 
registro contábil e impactos tributários dessas transações, estão detalhadas na nota explicativa 
nº 1. o) Descrição dos principais procedimentos de consolidação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia (controladora) 
e as seguintes empresas investidas diretas, indiretas e controladas em conjunto:

Participação 
– %

País 2017 2016
Controladas diretas
Hidrovias del Sur S.A. Uruguai 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. Brasil 100,00 100,00
Baloto S.A. (a) Uruguai 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Holding Norte Ltda. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Intermediação e 
Agenciamento de Serviços Ltda. (b) Brasil 100,00 100,00

Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. (c) Brasil 100,00 100,00
Controladas indiretas
Girocantex S.A. Uruguai 100,00 100,00
Girocantex S.A. – Filial Paraguai Paraguai 100,00 100,00
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Participação – %
País 2017 2016

Hidrovias del Paraguay S.A. Paraguai 100,00 100,00
Pricolpar S.A. Paraguai 100,00 100,00
Cikelsol S.A. Uruguai 100,00 100,00
Resflir S.A. Uruguai 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Miritituba S.A. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Navegação Norte S.A. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. Brasil 100,00 100,00
Controladas em conjunto
Obrinel S.A. Uruguai 49,00 49,00
Limday S.A. Uruguai 44,55 44,55
(a) 4,94% de participação direta e 95,06% de participação indireta através da controlada Hidro-
vias Del Sur. (b) Empresa constituída em 24/05/2016. (c) Empresa constituída em 16/09/2016, 
a qual realizou a combinação de negócios descrita na nota explicativa nº1. Normas e interpreta-
ções novas e revisadas, aplicáveis para o exercício findo em 31/12/2017: As normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) novas e revisadas a seguir, em vigor para exercícios iniciados 
em ou após 01/01/2017, foram adotadas nas demonstrações financeiras. A adoção dessas 
IFRSs novas e revisadas, aplicáveis à Companhia, não teve nenhum efeito relevante sobre os 
valores reportados e/ou divulgados para o exercício:
Pronunciamento Descrição
Alterações à IAS 7 Iniciativas de divulgação

Alterações à IAS 12
Reconhecimento de Impostos Diferidos Ativos para 
Perdas a Realizar

Melhorias Anuais Ciclo de IFRSs 2014-2016
As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas ainda não adotadas até a 
data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia são abaixo apresentadas. A 
companhia pretende adotá-las quando entrarem em vigência.
Pronunciamento Descrição
IFRS 9 Instrumentos Financeiros (a)
IFRS 15 Receitas de Contratos com Clientes (a)
IFRS 16 Arrendamentos (b)
(a) Em vigor para exercícios anuais iniciados em ou após 01/01/2018. (b) Em vigor para perío-
dos anuais iniciados em ou após 01/01/2019. IFRS 9 – Instrumentos Financeiros. Esse pronun-
ciamento aborda a classificação a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos finan-
ceiros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, 
como também novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A IFRS 9 foi emitida de forma 
completa em julho de 2014 e substituirá o IAS 39 (cuja norma correlata no Brasil é o CPC 38: 
Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração (IAS 39)). O CPC 48 (emitido em 
dezembro de 2016 e aprovado pela CVM na mesma data), que é a norma equivalente do IFRS 
9 no Brasil, requer a classificação dos ativos financeiros em três categorias: mensurados ao 
valor justo através do resultado (VJR), valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) e mensurados ao custo amortizado. A norma será aplicável de 01/01/2018. A deter-
minação da classificação dos ativos financeiros é feita no reconhecimento inicial e a base da 
classificação depende do modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros 
e das características contratuais do fluxo de caixa de tais ativos financeiros. Com relação aos 
passivos financeiros, a norma mantém a maioria das exigências estabelecidas pelo CPC 38, 
sendo a principal mudança nos passivos financeiros e que a entidade adotou a opção do valor 
justo, onde a porção de mudança do valor justo devido ao risco de crédito da própria entidade 
é registrada em outros resultados abrangentes e não na demonstração do resultado. O CPC 
48 também substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 por um modelo prospectivo 
de “perdas de crédito esperadas”. Isso exigirá um julgamento relevante quanto à forma como 
mudanças em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determi-
nadas com base nas probabilidades ponderadas. O impacto efetivo da adoção do CPC 48 nas 
demonstrações financeiras da Companhia em 2018 não pode ser estimado com confiança em 
31/12/2017,pois dependerá dos instrumentos financeiros que a Companhia detiver e das condi-
ções econômicas em 2018, bem como de decisões e julgamentos contábeis que a entidade fará 
no futuro. No entanto, em uma avaliação preliminar a Companhia estima os seguintes impactos 
da adoção do CPC 48 com base em sua posição em 31/12/2017: • Aumento significativo das 
divulgações, por conta do CPC 48 para a divulgação dos critérios de classificação e mensura-
ção, perda esperada e hedge accounting (se aplicável); • Os novos requerimentos de classifica-
ção de ativos financeiros não trarão impacto significativo com relação às classificações atual-
mente adotadas de acordo com o CPC 38; • A Companhia não designou ou pretende designar 
passivos financeiros como valor justo (VJ), sendo assim, não há qualquer impacto esperado na 
classificação de passivos financeiros de acordo com os requerimentos do CPC 48; • As perdas 
por redução ao valor recuperável não são reconhecidas de acordo com o CPC 48 e nem serão 
com a mudança no IFRS 9; • As alterações esperadas pela contabilidade de hedge teriam 
um impacto imaterial; A Companhia pretende aproveitar a isenção que lhe permite apresentar 
informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações na classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas). As diferenças 
nos saldos contábeis de ativos e passivos financeiros resultantes da adoção do CPC 48, serão 
reconhecidas nos lucros acumulados e reservas a partir de 2018. IFRS 15 – Receita de Contra-
tos com Clientes: O IFRS 15 introduz uma estrutura abrangente para determinar se e quando 
uma receita é reconhecida, e por qual montante a receita é mensurada. A IFRS 15 substitui 
as atuais normas para o reconhecimento das receitas, incluindo o CPC 30(IAS18) Receitas. 
A receita na prestação de serviço é reconhecida atualmente quando ocorre a conclusão da 
viagem para cada etapa dentro de cada corredor norte, sul e serviço de cabotagem. Para o 
corredor norte, a Companhia possui contratos com determinados clientes cuja tarifa é calculada 
pela prestação do serviço do corredor como um todo e não pelas etapas segregadas entre 
transbordo, transporte e elevação. Dessa forma, o reconhecimento das receitas a partir de 2018 
ocorrerá pela conclusão do serviço de todo o corredor iniciando em transbordo e terminando em 
elevação. Caso a aplicação do IFRS 15 ocorresse ainda para 2017 o impacto dessa alteração 
na forma de contabilização é a redução da receita em montante aproximado R$9.400. IFRS 
16 – Arrendamentos: A IFRS 16 introduz o modelo único de contabilização de arrendamentos 
no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de 
uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento 
que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais 
estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do 
arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a clas-
sificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de 

arrendamento existentes, incluindo CPC06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e 
o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15, e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações de Arrenda-
mento Mercantil. A norma é efetiva para períodos anuais com inicio em ou após 01/01/2019. Os 
possíveis impactos da adoção desta norma para as demonstrações financeiras da Companhia 
estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada em vigor da norma.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Caixa e depósitos bancários 372 352 83.868 95.182
Total 372 352 83.868 95.182
5. Aplicações Financeiras

Controladora Consolidado
5.1. Títulos e Valores Mobiliários 2017 2016 2017 2016
Fundo Itaú PP Portfólio (a) 79.302 140.505 105.222 167.196
a) Aplicações financeiras que representam investimentos no Fundo Itaú PP Portfólio, referen-
ciado na variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, com remuneração média de 
101,6% do CDI (100,9% em 31/12/2016). A carteira do fundo é composta exclusivamente por 
títulos de renda fixa, distribuídos entre títulos públicos federais, operações compromissadas, 
cotas de fundos e outros títulos de instituições financeiras. 
5.2. Aplicações Financeira Vinculadas – Consolidado

2017 2016
Projeto Norte (a) 81.673 –
Projeto Vale (b) 91.293 51.915
Cabotagem (c) 13.153 –

186.119 51.915
a) Em 2017, as controladas HB Vila do Conde, HB Miritituba e HB Navegação Norte, constituí-
ram um fundo de investimento que está atrelado aos empréstimos do corredor Norte. b) 
Em 2016, a controlada Girocantex S.A., constituiu um fundo de investimento no Banco Deuts-
che Bank Trust Company Americas, que está atrelado ao empréstimo do Projeto Vale (exigên-
cia contratual). O saldo de 31/12/2016 no montante de 51.915 foi classificado originalmente 
na conta de caixa e equivalentes de caixa e foi reclassificado para a rubrica de aplicações 
financeiras vinculadas para melhor apresentação. c) Representam investimentos no fundo BNP 
PARIBAS SOBERANO FIC FI RF, sujeitos a variação da taxa de juros SELIC, com remuneração 
de 96,95% da Selic. A carteira do fundo é composta por títulos públicos federais de emissão do 
Tesouro Nacional e/ou Banco Central do Brasil, pré-fixados ou indexados à variação do CDI, ou, 
ainda, por operações compromissadas lastreadas em títulos públicos federais.
6. Contas a Receber de Clientes – Consolidado

Consolidado
Exterior 2017 2016
Cikelsol 3.985 253
Girocantex 21.004 18.625
Nacionais
Vila do Conde 499 96
Miritituba 756 –
Navegação 5.846 234
Intermediação 321 –
Cabotagem 44.470 3.893
Total 76.881 23.101
Composição do contas a receber por idade de vencimento

Consolidado
2017 2016

A vencer 63.479 11.195
Vencido até 30 dias 13.021 –
Vencidos de 30 a 60 dias 23 –
Vencidos de 60 a 90 dias – 9.943
Vencidos de 90 a 120 dias 73 894
Vencidos de 120 a 180 dias 285 1.069
Total 76.881 23.101
7. Garantias e Depósitos Caução

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Projeto Vale (a) – 74.959 – 74.959
Projeto Obrinel (b) 5.180 15.970 5.180 15.970
Outros 303 303 303 322
Total 5.483 91.232 5.483 91.251
Classificado como:
Circulante – 15.970 – 15.989
Não circulante 5.483 75.262 5.483 75.262
(a) Em 09/10/2013, a Companhia concedeu recursos financeiros para a Girocantex no montante 
de US$23.000, referente a garantia estabelecida nos termos e condições do “Project Funds 
Support and Corporate Guarantee Agreement – PFSCGA”. Este depósito foi liberado após a 
comprovação da performance dos ativos de navegação do Projeto Vale, confirmada por meio da 
constatação de seis viagens consecutivas e percorridas por cada comboio e outras condições 
de liberação ocorridas em 06/07/2017. (b) Em 25/07/2014, a Companhia concedeu recursos 
financeiros para a Obrinel no montante de US$4.900, em cumprimento aos termos e condições 
da Garantia de Finalização do Projeto assinado em 13/06/2014. Este depósito foi liberado em 
agosto de 2017 no montante de U$3.312 e o saldo residual no montante de U$1.588 mil per-
manecerá como depósito garantia até a liberação da Conclusão Financeira do Projeto Obrinel.
8. Investimentos – Nenhuma das empresas cujos investimentos são avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores.
Composição dos investimentos

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Participações societárias avaliadas por 
equivalência patrimonial 1.196.203 929.596 64.485 64.936

Total 1.196.203 929.596 64.485 64.936
O saldo do consolidado refere-se à Limday R$12.514 (R$14.308 em 31/12/2016) e à Obrinel 
R$51.971 (R$50.628 em 31/12/2016), registrados por equivalência patrimonial, conforme o pro-
nunciamento técnico CPC 19 (R2) e a IFRS 11. A movimentação dos investimentos da controla-
dora e do consolidado no exercício findo em 31/12/2017 está apresentada a seguir:

Consolidado
2016 2017

Saldo 
inicial

Aumento 
de capital

Resultado de
equivalência patrimonial

Resultado de
conversão de moeda Saldo final

Limday 14.308 – 1.834 (3.628) 12.514
Obrinel 50.628 13.915 (13.138) 566 51.971
Total 64.936 13.915 (11.304) (3.062) 64.485
A movimentação dos investimentos da controladora e do consolidado no exercício findo em 31/12/2016 está apresentada a seguir:

Controladora
2015 2016

Saldo
inicial

Aumento
de capital

Resultado de 
equivalência

patrimonial

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Resultado de
conversão
de moeda Saldo final

Baloto S.A. 19.397 – (785) – (3.200) 15.412
Hidrovias del Sur 441.709 11.665 63.342 13.941 (80.230) 450.427
HB Marabá 9.276 313 (328) – – 9.261
Hidrovias del Paraguay (11) – (1) – – (12)
Hidrovias do Norte 412.432 72.944 (96.401) – – 388.975
Pricolpar 3 – – – 3 6
Cabotagem – 63.400 1.635 – – 65.035
Intermediação – 453 39 – – 492
Total 882.806 148.775 (32.499) 13.941 (83.427) 929.596

Consolidado
2015 2016

Saldo
inicial

Resultado de
equivalência patrimonial

Resultado de
conversão de moeda Saldo final

Limday 16.249 1.135 (3.076) 14.308
Obrinel 79.190 (15.896) (12.666) 50.628
Total 95.439 (14.761) (15.742) 64.936
As principais informações sobre as controladas diretas, indiretas e em conjunto são apresentadas a seguir:

2017

Controladas diretas
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido
(Prejuízo) lucro das

empresas no exercício
Receitas 

líquidas (*)
Hidrovias del Sur 2.828.608.315 1.284.729 731.161 553.568 68.947 312.753
HB Marabá 20.000.000 9.316 64 9.252 (322) –
HB Cabotagem 63.400.000 712.558 486.359 226.199 4.088 133.564
HB Intermediação 454.000 4.065 884 3.181 2.382 14.201
Hidrovias do Norte 496.971.094 1.542.920 1.155.954 386.966 (2.011) 338.342
Controladas indiretas e em conjunto
Limday 96.302.000 35.673 7.583 28.090 4.117 20.563
Obrinel (**) 423.323.815 275.621 169.557 106.064 (26.813) 17.812
Baloto 208.927.039 53.016 1.181 51.835 (13.225) –
Girocantex 2.422.140.009 1.071.335 634.668 436.667 71.203 278.915
Hidrovias del Paraguay 450.000 45.442 75.739 (30.297) 1.424 73.739
Pricolpar 225.000 37.500 8.823 28.677 3.842 21.658
Cikelsol 800.000 143.124 103.606 39.518 6.345 76.429
Resflir 20.000 38.487 38.134 353 339 1.676
HB Vila do Conde 253.934.860 747.891 559.519 188.372 (3.738) 107.035
HB Miritituba 115.961.546 305.254 241.551 63.703 (11.854) 52.273
HB Navegação Norte 134.289.228 570.496 434.493 136.003 13.585 179.034
(*) Inclui as receitas entre grupos. (**) Em 31/12/2017 valor total dos passivos é substancialmente composto por R$77.463 de empréstimos e financiamentos.

2016

Controladas diretas
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido
(Prejuízo) lucro das

empresas no exercício
Receitas 

líquidas (*)
Hidrovias del Sur 2.828.608.315 1.302.389 851.962 450.427 63.342 304.820
HB Marabá 20.000.000 9.313 52 9.261 (328) –
HB Cabotagem 63.400.000 794.979 729.944 65.035 1.634 3.533
HB Intermediação 454.000 732 240 492 38 248
Hidrovias do Norte 496.971.094 1.375.877 986.902 388.975 (96.401) 111.109
Controladas indiretas e em conjunto
Limday 96.302.000 42.034 9.914 32.120 2.548 19.189
Obrinel 423.323.815 280.057 175.630 104.427 (31.260) 13.217
Baloto 208.927.039 53.833 50 53.783 (15.884) –
Girocantex 2.422.140.009 1.102.508 758.656 343.852 75.246 275.856
Hidrovias del Paraguay 450.000 28.378 59.680 (31.302) (2.182) 66.994
Pricolpar 225.000 31.851 7.486 24.365 (3.204) 11.949
Cikelsol 800.000 141.920 109.422 32.498 8.541 67.626
HB Vila do Conde 253.934.860 716.194 524.084 192.110 (51.463) 34.899
HB Miritituba 115.961.546 359.939 284.382 75.557 (35.643) 17.837
HB Navegação Norte 134.289.228 477.895 355.477 122.418 (9.299) 58.373
(*) Inclui as receitas entre grupos. Os contratos de dívida nos corredores Sul e Norte restringem a Companhia de distribuir dividendos até a liberação do Project Completion. A HB Cabotagem não 
possui essa restrição o que permite a distribuição de dividendos limitada a 25% do lucro líquido, conforme o estatuto social ajustado de acordo com o disposto na Lei das Sociedades por Ações.
9. Imobilizado – A composição e movimentação do ativo imobilizado em 31/12/2017 e 31/12/2016 é como segue:

Controladora
Instalações

e benfeitorias
Móveis e 

utensílios
Máquinas

e equipamentos
Equipamentos 

eletrônicos e informática
Imobilizado 

em andamento Total
Saldo em 31/12/2016 150 70 308 206 10.391 11.125
Adições 5 12 – 9 4.439 4.465
Transferência para intangível – – – – (2.026) (2.026)
Transferências 1.930 – 3 199 (2.132) –
Depreciação (233) (16) (40) (120) – (409)
Saldo em 31/12/2017 1.852 66 271 294 10.672 13.155
Custo histórico 2.510 157 410 890 10.672 14.639
Depreciação acumulada (658) (91) (139) (596) – (1.484)
Taxa anual de depreciação – % 10 10 10 25 – –
Saldo em 31/12/2015 248 84 309 272 1.551 2.464
Adições – – 37 42 8.840 8.919
Depreciação (98) (14) (38) (108) – (258)
Saldo em 31/12/2016 150 70 308 206 10.391 11.125
Custo histórico 575 145 407 682 10.391 12.200
Depreciação acumulada (425) (75) (99) (476) – (1.075)
Taxa anual de depreciação – % 10 10 10 25 – –

Consolidado Terrenos
Edifi-

cações
Instalações e

benfeitorias
Móveis e

utensílios
Máquinas e

equipamentos

Equipamentos 
eletrônicos e 

informática Veículos
Empurradores

e barcaças Navios
Imobilizado em

andamento Total
Saldo em 31/12/2016 55.604 516.029 194 143 240.769 1.140 341 1.123.272 429.600 374.044 2.741.136
Adições – 8.109 1.250 108 23.369 186 43 1.163 – 168.087 202.315
Transferências para intangível – – – – – – – – – (2.794) (2.794)
Transferências 8.739 51.431 1.929 – 85.923 199 – 105.135 – (253.356) –
Depreciação – (21.566) (285) (52) (27.593) (380) (88) (49.210) (19.094) – (118.268)
Ajustes de tradução – – 3 4 31 5 2 13.316 19 (1.834) 11.546
Saldo em 31/12/2017 64.343 554.003 3.091 203 322.499 1.150 298 1.193.676 410.525 284.147 2.833.935
Custo histórico 64.343 590.075 4.125 459 367.506 2.523 721 1.345.779 430.138 284.147 3.089.816
Depreciação Acumulada – (36.072) (1.034) (256) (45.007) (1.373) (423) (152.103) (19.613) – (255.881)
Taxa anual de depreciação – % – 4 10 10 10 25 20 4 4 – –

Consolidado Terrenos
Edifi-

cações
Instalações e

benfeitorias
Móveis e

utensílios
Máquinas e

equipamentos

Equipamentos 
eletrônicos e 

informática Veículos
Empurradores

e barcaças
Navios

(reclassificado)

Imobilizado
em

andamento Total
Saldo em 31/12/2015 49.025 – 358 239 697 833 516 1.143.792 – 1.009.237 2.204.697
Adições – – – 3 1.213 722 – 1.355 – 384.005 387.298
Combinação de negócios (*) – – – – – – – – 430.119 – 430.119
Transferências 20.083 530.537 (357) (227) 256.155 – – 173.150 – (979.341) –
Depreciação – (14.508) (130) (53) (17.292) (359) (104) (50.700) (519) – (83.665)
Ajustes de tradução (13.504) – 323 181 (4) (56) (71) (144.325) – (39.857) (197.313)
Saldo em 31/12/2016 55.604 516.029 194 143 240.769 1.140 341 1.123.272 429.600 374.044 2.741.136
Custo histórico 55.604 530.535 943 347 258.183 2.133 676 1.226.165 430.119 374.044 2.878.749
Depreciação acumulada – (14.506) (749) (204) (17.414) (993) (335) (102.893) (519) – (137.613)
Taxa anual de depreciação – % – 4 10 10 10 25 20 4 4 – –
(*) Combinação de negócios Log-in (valores reclassificados conforme nota explicativa nº1).

Consolidado Software Contratos Ágio (a)
Intangível em 

andamento Total
Saldo em 31/12/2016 13.183 161.293 94.116 8.061 276.653
Adições 86 – – 117 203
Transferências do imobilizado 1.152 1.642 – – 2.794
Transferências 5.212 – – (5.212) –
Amortização (3.743) (8.961) (392) – (13.096)
Ajuste de tradução 2 – 299 464 765
Saldo em 31/12/2017 15.892 153.974 94.023 3.430 267.319

Taxa anual de 
amortização – % 20 – 10 – –

Custo histórico 25.575 163.358 96.359 3.430 288.722
Amortização 
Acumulada (9.683) (9.384) (2.336) – (21.403)

Saldo em 31/12/2015 4.362 – 22.548 20.569 47.479

Adições 149 – 3.088 3.426 6.663
Combinação de negócios (*) – 161.716 73.121 – 234.837
Transferências 12.688 – – (12.688) –
Amortização (3.980) (423) (430) – (4.833)
Ajuste de tradução (36) – (4.211) (3.246) (7.493)

Saldo em 31/12/2016 13.183 161.293 94.116 8.061 276.653
Taxa anual de 
amortização – % 20 (*) 10 – –

Custo histórico 19.123 161.716 96.060 8.061 284.960
Amortização 
Acumulada (5.940) (423) (1.944) – (8.307)

(*) Combinação de negócios Log-in (reclassificado conforme nota explicativa nº1). (a) Ágio: Ágio 
gerado na aquisição de 44,55% das ações representativas do capital social da Limday. O ágio 
da Limday de R$8.039 (R$8.039 em 31/12/2016) está fundamentado em estudos desenvolvidos 
sobre a rentabilidade futura das operações.

Refere-se ao direito de concessão da Baloto na aquisição da Obrinel, de R$12.955 (R$12.955 
em 31/12/2016), está fundamentado em estudos desenvolvidos pela Companhia sobre a renta-
bilidade futura das operações da Obrinel.

Ágio gerado na aquisição dos ativos e passivos da “Log-In” fundamentado como rentabilidade 
futura das operações.

Em 31/12/2017 e de 2016, utilizando a premissa de cálculo sobre os fluxos de caixa futuros 
gerados pelo contrato de concessão e aplicando a taxa de desconto, não foi identificada a 
necessidade de registro de provisão para “impairment”.

11. Fornecedores
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fornecedores nacionais 3.089 1.498 44.974 39.355
Fornecedores estrangeiros 50 – 1.863 587
Total 3.139 1.498 46.837 39.942

12. Empréstimos e Financiamentos
Venci-
mento 

final
Taxa de

juros – a.a.

Consolidado

2017 2016
Controladora
HB Hidrovias do Brasil:
Cédula de Crédito Bancária – Banco 
Pine (g) mar/17 4,0% + CDI – 15.683

Cédula de Crédito Bancária – Banco 
Pine (h) out/18 4.0% + CDI 71.866 –

Cédula de Crédito Bancária – Banco 
BBM (i) out/19 6,2% 20.656 –

Subtotal 92.522 15.683
Controladas
Girocantex e Hidrovias del Paraguay:
Financiamento de projetos – Banco 
IDB (a) mai/26 4,3% – 4,5% + Libor 253.541 274.121

Financiamento de projetos –Banco 
IFC (a) mai/26 4,3% – 4,5% + Libor 253.541 274.121

Financiamento de projetos–Banco 
Santander (a) mai/26 4,3% + Libor 73.136 79.073

HB Cabotagem:
Cédula de Crédito Bancária – BNDES 
(b) jun/32

2,5% – 3,9% + Ptax 800 
BCB (USD) 474.835 472.215

HB Vila do Conde:
Empréstimo ponte para financiamento 
de projeto 
– Banco do Brasil,Itaú, e BNDES (c) jan/27 6,0% + TJLP 397.719 408.149

Cédula de Crédito Bancária – Itaú (d) mar/17 3,5% + CDI – 10.420
HB Navegação Norte:
Empréstimo ponte para financiamento 
de projeto 
– Banco do Brasil e BNDES (e) jun/32 2,9% – 3,9% do TJLP 295.626 248.528

HB Miritituba:
Empréstimo ponte para financiamento 
de projeto 
– Banco da Amazônia (f) jan/28 11,18% 205.023 190.118

Cikelsol:
Financiamento de projetos – Banco 
Votorantim (j) dez/19 3,9% + Libor 65.513 80.170

Resflir:
Financiamento de projetos – Banco 
ABC (k) jul/20 5,6% + Libor 16.887 –

Financiamento de projetos – Banco 
Safra Luxemburgo (l) mai/19 5,0% + Libor 6.679 –

Subtotal 2.042.500 2.036.915
Total 2.135.022 2.052.598
Classificado como:
Circulante 293.587 1.362.888
Não circulante 1.841.435 689.710

A movimentação dos empréstimos e financiamentos consolidados é conforme segue:

Controladas
Saldo Inicial 

31/12/2016
Libe-

rações
Juros 

incorridos
Pagamento
de principal

Pagamento 
de juros

Ajuste de 
Conversão

Variação 
Cambial

Saldo Final 
31/12/2017

Girocantex 627.315 – 40.928 (50.272) (45.024) 7.271 – 580.218
Cabotagem 472.215 588 15.419 (15.008) (5.294) – 6.915 474.835
Vila do Conde 418.569 23.251 42.478 (44.383) (42.196) – – 397.719
Navegação 248.528 41.246 28.711 (12.024) (10.835) – – 295.626
Miritituba 190.118 4.304 19.486 – (8.885) – – 205.023
Hidrovias do Brasil 15.683 130.000 9.689 (54.956) (7.894) – – 92.522
Cikelsol 80.170 – 4.705 (16.010) (4.025) 673 – 65.513
Resflir – 21.996 952 – (537) 1.155 – 23.566

2.052.598 221.385 162.368 (192.653) (124.690) 9.099 6.915 2.135.022

Imobilizado em andamento Saldo líquido
Consolidado 31/12/2017 31/12/2016
Projeto Miritituba (ETC) 4.408 26.256
Projeto Vila do Conde (TUP) 11.608 92.544
Projeto Navegação (*) 198.964 218.821
Outros projetos (**) 69.167 36.424
Total 284.147 374.045

(*) O saldo em andamento no ativo da controlada indireta HB Navegação Norte, trata-se dos 
investimentos atrelados à construção de empurradores e barcaças e serão transferidos para 
imobilizado em serviço conforme a entrega dos empurradores.

(**) O saldo em andamento refere-se a projetos de melhorias de embarcações no corredor sul.

Teste de redução ao valor recuperável de ativos – “impairment”: De acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e as IFRSs, os itens de ativo imobilizado que apresentam indicativos 
de que seus custos registrados são superiores a seus valores recuperáveis são revisados para 
determinar a necessidade de registro de provisão para redução do saldo contábil a seu valor 
de realização.
Nos exercícios findos em 31/12/2017 e de 2016, com base nos estudos efetuados pela Adminis-
tração, não foram identificados indicadores da necessidade da realização de teste para análise 
da necessidade de registro da provisão para redução a seu valor recuperável.

10. Intangível

Controladora Software Contratos
Intangível em 

andamento Total
Saldo em 31/12/2016 12.858 – 3.020 15.878
Adições 37 – 10 47
Transferência do imobilizado 384 1.642 – 2.026
Transferências 3.030 – (3.030) –
Amortização (3.628) – – (3.628)
Saldo em 31/12/2017 12.681 1.642 – 14.323
Taxa anual de amortização – % 20 – – –
Custo histórico 22.079 1.642 – 23.721
Amortização acumulada (9.398) – – (9.398)

Controladora Software
Intangível em 

andamento Total
Saldo em 31/12/2015 4.070 14.105 18.175
Adições – 1.603 1.603
Transferências 12.688 (12.688) –
Amortização (3.900) – (3.900)
Saldo em 31/12/2016 12.858 3.020 15.878
Taxa anual de amortização – % 20 – –
Custo histórico 18.628 3.020 21.648
Amortização acumulada (5.770) – (5.770)

Descrição dos contratos de empréstimos e financiamentos: (a) Em 24/07/2013, as controladas 
indiretas Girocantex e Hidrovias del Paraguay contrataram financiamento em moeda estrangeira 
de até US$210.150 mil com o objetivo de financiar a construção de 8 empurradores, 144 barca-
ças e demais custos indiretos relativos ao contrato de transporte fluvial de minério de ferro com 
a Vale. Os juros e principal estão sendo pagos semestralmente em 12 anos desde de novembro 
de 2013 e 2016. (b) Em 23/12/2016, a Companhia assumiu através da sua controlada indireta 
HB Cabotagem, em negociação com a Log-In, o contrato de Cédula de Crédito Bancário com o 
BNDES, no valor total de R$472.839, referente a aquisição de dois navios graneleiros, cujos 
pagamentos ocorrerão mensalmente com a liquidação final prevista para 10/06/2032. Estão 
dados em garantia os ativos adquiridos Tucunaré e Tambaqui. (c) Em 27/04/2016, a controlada 
indireta HB Vila do Conde celebrou o contrato de Financiamento Mediante Repasse de Recur-
sos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, no valor total de 
R$429.850, com início de sua amortização em abril de 2017 com a finalidade de financiamento 
do projeto norte. (d) Em 18/05/2016, a controlada indireta HB Vila do Conde celebrou o contrato 
de Cédula de Crédito Bancário com o Itaú Unibanco S.A. (“Itaú”), no valor total de R$10.000, 
liquidado no primeiro trimestre de 2017 com a finalidade de cobrir despesas da operação. (e) 
Em 18/03/2016, a controlada indireta HB Navegação Norte celebrou o contrato de Financia-
mento com Recursos do Fundo da Marinha Mercante (FMM), no valor total de R$430.823 sendo 
a primeira parcela liberada no montante de R$188.489 em 15/07/2016, com início de sua amor-
tização em março de 2018 com a finalidade de financiamento do projeto norte. (f) Em 26/06/2016, 
a controlada indireta HB Miritituba celebrou o contrato de Financiamento no valor total de 
R$189.266, sendo a primeira parcela liberada no montante de R$175.962 em 15/07/2016, a 
segunda e terceira parcelas liberadas nos montantes de R$6.500 e R$2.500 em 13/09/2016 e 
30/09/2016, respectivamente com a finalidade de financiamento do projeto norte. (g) Em 
23/09/2016, a Companhia celebrou o contrato de Cédula de Crédito Bancário com o Banco 
Pine, no valor total de R$15.000, o qual foi liquidado em 11/04/2017 com a finalidade de cobrir 
gastos administrativos. (h) Em 22/06/2017, a Companhia celebrou o contrato de Cédula de 
Crédito Bancário com o Banco BBM, no valor total de U$6.009 equivalente a R$20.000, liqui-
dado em dezembro de 2017. Em 31/10/2017, a Companhia celebrou novo contrato de Cédula 
de Crédito Bancário com o Banco BBM, no valor total de U$6.009 equivalente a R$20.000, com 
sua liquidação prevista para outubro de 2019 com a finalidade de cobrir gastos administrativos. 
(i) Em 21/03/2017, a Companhia celebrou o contrato de Cédula de Crédito Bancário com o 
Banco Pine, no valor total de R$90.000, com sua liquidação prevista para 21/10/2018 com a 
finalidade de cobrir restrições do (project finance) no corredor norte. (j) Em 15/01/2015, a con-
trolada indireta Cikelsol contratou financiamento em moeda estrangeira equivalente a R$94.500 
(US$35.000 mil). Os juros e o principal estão sendo pagos em 10 parcelas semestrais desde 
16/07/2015 com a finalidade de financiar a compra da frota. (k) Em 15/03/2017, a controlada 
indireta Resflir contratou financiamento em moeda estrangeira com o banco ABC equivalente a 
R$15.449 (US$5.000 mil), com sua liquidação prevista para 14/07/2020. (l) Em 07/11/2017, a 
controlada indireta Resflir contratou financiamento em moeda estrangeira com o banco Safra 
Luxemburgo equivalente a R$6.679 (US$2.000 mil), com sua liquidação prevista para maio de 
2019 com a finalidade de pagar os custos com reforma dos empurradores. Os referidos instru-
mentos descritos na letra (d), (e), e (f), integram o financiamento estruturado (project finance) 
para o Projeto Norte das suas controladas HB Miritituba, HB Navegação e HB Vila do Conde, 
que engloba a construção de uma Estação de Transbordo de Cargas – ETC, de comboios de 
navegação fluvial e de um Terminal de Uso Privado – TUP, respectivamente, no Estado do Pará. 
Em 23/03/2018 as dívidas do corredor norte e sul foram liquidadas com a emissão do Bond 
(vide nota explicativa nº 28). Fiança: Em 17/12/2013, a Hidrovias do Brasil através de suas con-
troladoras indiretas HB Miritituba e HB Vila do Conde constituiu a garantia de execução para os 
projetos dos respectivos terminais por uma exigência do órgão regulador ANTAQ no valor total 
de R$17.518. A vigência desta fiança está atrelada ao tempo de operação do corredor Norte. 
Garantias: Os empréstimos e financiamentos possuem garantias da Hidrovias do Brasil através 
de avais, notas promissórias ou depósitos em contas bancárias. Cláusulas restritivas: A Compa-
nhia, através de suas controladas, possui cláusulas restritivas contratuais atreladas a alguns 
financiamentos, as quais podem, em caso de não conformidade, levar ao vencimento anteci-
pado da dívida. Essas cláusulas estão relacionadas com índices financeiros como cobertura do 
serviço da dívida, endividamento, liquidez e de obrigações operacionais. A controlada Girocan-
tex possui as seguintes cláusulas: 1. Dívida financeira dividida pelo ativo total menos o passivo 
total, excluindo os intangíveis sendo menor que 2,0. 2. Lucro líquido somado as despesas finan-
ceiras e itens não caixa dividido pelo pagamento de principal dos últimos seis meses sendo 
maior ou igual a 1,3. 3. Ativo circulante menos despesas antecipadas divididas pelo passivo 
circulante sendo maior ou igual a 1,0. 4. Dívida financeira dividido pela soma da dívida financeira 
somada ao patrimônio líquido inferior a 70%. A controlada Cikelsol possui a seguinte cláusula: 
1. Geração de caixa operacional dividido pelo pagamento de principal e juros do período sendo 
1,0 ou superior ao fim de cada semestre baseando nos últimos 12 meses. Em 31/12/2017 a 
controlada indireta Cikelsol apresentou saldo de R$65.513 reclassificado para o passivo circu-
lante de empréstimos e financiamentos em decorrência do não atendimento de índice finan-
ceiro. As controladas integrantes da Hidrovias do Brasil – Holding Norte representam o denomi-
nado “ Projeto Norte” a qual inclui as seguintes empresas controladas indiretas da Companhia: 
HB Holding Norte, Hidrovias do Brasil – Miritituba, Hidrovias do Brasil – Navegação Norte, 
Hidrovias do Brasil – Vila do Conde. Os contratos de financiamento possuem as seguintes cláu-
sulas restritivas vigentes: 1. Manter a relação Patrimônio líquido/ativo total maior ou igual a 0,2. 
2. As SPEs também possuem determinadas cláusulas relativas a “covenants” não financeiros 
(operacionais). Descumprimento no atendimento de determinados “covenants” não financeiros 
e reapresentação em 31/12/2016: De acordo com comunicações recebidas dos credores inte-
grantes do Sindicato dos Bancos do Projeto Norte (Basa, BB, Itaú BBA), ocorreu o inadimple-
mento no cumprimento, pelas SPEs, de determinados “covenants” não financeiros, como deta-
lhado a seguir: (i) As SPEs não terem realizado a entrega ao Agente Depositário, do Orçamento 
Anual de O&M referente ao ano-calendário de 2017 até 15/12/2016. (ii) As SPEs não terem 
preenchidas integralmente as Contas Reservas de O&M até 31/12/2016. (iii) As SPEs não 
terem preenchidas integralmente as Contas Reservas do Serviço da Dívida, conforme o caso, 
até 10/12/2016 ou 15/12/2016. (iv) As SPEs terem contratado mútuos não onerosos com a 
HBSA no valor agregado de R$132.000 até R$150.000, dependendo do banco credor. O 
balanço patrimonial consolidado e respectivas notas explicativas relativos ao exercício findo em 
31/12/2016 foram reapresentados para contemplar os efeitos do descumprimento de determina-
dos “covenants” não financeiros que resultaram na classificação de parte da dívida registrada 
no passivo não circulante para o passivo circulante no montante de R$1.287.749. Conforme 
carta recebida do Banco do Brasil em 14/11/2017, informando que a Administração da Compa-
nhia realizou, no dia 11/11/2016 na sede do BNDES, com participação dos demais credores 
integrantes do Sindicato de Bancos do Projeto Norte (Basa, BB e Itaú BBA), reunião presencial 
a fim de evidenciar, antes dos prazos requeridos pelos contratos de financiamento, a impossibi-
lidade de se cumprir alguns “covenants” não financeiros, fato que iniciou em um processo de 
discussão com todos os credores em relação à forma mais adequada para as partes envolvidas 
(credores e Companhia) de como sanar as pendências apontadas. Desde essa comunicação 
prévia feita pela Companhia, os credores, optaram, por sua mera discricionariedade, conforme 
preveem os contratos de financiamento, a não acelerar o vencimento antecipado da dívida. O 
processo de negociação se encerrou com a assinatura dos seguintes Acordos:

Data
Instituição 
financeira Acordo de anuência

29.08.2017 Banco do Brasil

Anuência (“waiver”) para saneamento dos descumprimen-
tos contratuais no âmbito do contrato de abertura de crédito 
para financiamento mediante repasse de recursos do BNDES 
nº 20/01156-3, e do contrato de cessão fiduciária de direitos, 
cessão condicional, administração de contas e outras avenças

11.09.2017 Itaú Unibanco

Anuência (“waiver”) para regularização de irregularidades no 
âmbito do contrato de abertura de crédito para financiamento 
mediante repasse de recursos do BNDES nº 20/01156-3, e do 
contrato de cessão fiduciária de direitos, cessão condicional, 
administração de contas e outras avenças

28.09.2017 BASA

Anuência (“waiver”) para regularização de irregularidades no 
âmbito da cédula de crédito bancário no.048-15-002-2 emitida 
em 30.12.2015, e do contrato de cessão fiduciária de direitos, 
cessão condicional, administração de contas e outras avenças

O processo de negociação se encerrou com a assinatura de acordos de anuência, que resulta-
ram no reconhecimento de “waiver fee” no montante de R$10.585, registrado como despesas 
financeiras no resultado do exercício.
O quadro a seguir demonstra a reclassificação dos saldos em 31/12/2016,  considerando os 
efeitos de “default” e de “cross default”:

Originalmente apresentado Reapresentado

Circulante
Não

circulante Total
Reclassi-
ficações Circulante

Não
circulante Total

Projeto Norte:
Vila do Conde 10.000 408.569 418.569 408.569 418.569 – 418.569
Miritituba 1.152 188.966 190.118 188.966 190.118 – 190.118
Navegação 
Norte – 248.528 248.528 248.528 248.528 – 248.528

Hidrovias do 
Brasil 15.683 – 15.683 – 15.683 – 15.683

Subtotal 26.835 846.063 872.898 846.063 872.898 – 872.898
Cabotagem (*) 30.529 441.686 472.215 441.686 472.215 – 472.215
Projeto Sul 17.775 689.710 707.485 – 17.775 689.710 707.485
Total 75.139 1.977.459 2.052.598 1.287.749 1.362.888 689.710 2.052.598
(*) “Cross default”.
Vencimento das parcelas de longo prazo – consolidado: Em 31/12/2017, os vencimentos a 
longo prazo, têm a seguinte composição:

Consolidado
2017 2016

2018 199.113 109.787
2019 199.157 109.787
2020 192.329 69.702
2021 187.417 69.702
2022 187.417 69.702
2023 a 2027 832.915 261.030
2028 em diante 43.087 –
Total 1.841.435 689.710
Em 23/03/2018 as dívidas do corredor norte e sul foram liquidadas com a emissão do Bond 
(vide nota explicativa nº 28), permanecendo as dívidas da Controladora, Resflir e HB Cabota-
gem. A taxa efetiva de juros das transações de empréstimos das controladas indiretas Girocan-
tex e Hidrovias del Paraguay em 31/12/2017 está demonstrada a seguir:

Valor 
nominal

Custo
da dívida

Valor
líquido

Taxa
de juros

Taxa
efetiva

Financiamento de projetos 216.147 (35.743) 180.404 4,5% +  Libor (*) 5,39%
Financiamento de projetos 87.627 (14.490) 73.137 4,3% + Libor (*) 5.15%
Financiamento de projetos 216.147 (35.743) 180.404 4,5% + Libor (*) 5,39%
Financiamento de projetos 87.627 (14.490) 73.137 4,3%  + Libor (*) 5,15%
Financiamento de projetos 87.627 (14.491) 73.136 4,3% + Libor (*) 5,15%
Total 695.175 (114.957) 580.218
(*) Contratado SWAP para Libor conforme nota explicativa 18.4.
12.1. Risco Sacado a Pagar: A Companhia através de suas controladas, firmou contratos de 
risco sacado conforme tabela abaixo. Esses contratos, substancialmente, transferem as obriga-
ções dos credores originais aos bancos abaixo mencionados. Esses contratos não alteraram os 
vencimentos e os valores devidos.

Empresa
Saldo 
inicial

Novas 
operações Mora

Amorti-
zação

Saldo 
final

Vila do Conde 21.960 42.578 4.816 (46.786) 22.568
ABC 3.779 22.390 2.262 (8.959) 19.472
FIBRA 8.291 14.225 1.849 (21.269) 3.096
BB 9.890 5.963 705 (16.558) –
Miritituba 10.266 6.399 1.059 (14.013) 3.711
ABC 2.714 4.243 538 (4.548) 2.947

Empresa
Saldo 
inicial

Novas 
operações Mora

Amorti-
zação

Saldo 
final

FIBRA 7.552 2.106 516 (9.410) 764
BB – 50 5 (55) –
Navegação 35.605 38.817 8.210 (41.857) 40.775
ABC 12.723 27.359 2.525 (24.713) 17.894
FIBRA 22.882 7.569 5.409 (12.979) 22.881
BB – 3.889 276 (4.165) –

67.831 87.794 14.085 (102.656) 67.054
Em 31/12/2017, o saldo de R$67.054 esta classificado como passivo circulante.
13. Obrigações Sociais e Trabalhistas

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Provisão para bônus e gratificações 7.887 7.450 10.938 9.752
Férias e encargos 1.110 1.007 6.458 3.340
INSS a recolher 678 551 3.222 2.031
IRRF a recolher 375 328 960 504
FGTS a recolher 191 21 784 135
Total 10.241 9.357 22.362 15.762
14. Provisão para Riscos e Depósitos Judiciais

Saldo provável Saldo possível
Trabalhista 5.764 4.930
Cível – 104

5.764 5.034
Em 31/12/2017, a Companhia contabilizou o montante de R$5.764 referente a processo 
trabalhista na controlada indireta HB Miritituba, tendo como objeto da ação lucros cessan-
tes, danos morais e honorários advocatícios. Em 31/12/2017 a Companhia, no consolidado, 
possui cinquenta e três processos trabalhistas avaliados como perda possível totalizando o 
valor de R$4.930, dois processos cíveis avaliados como perda possível totalizando o valor de 
R$104. Em 31/12/2017 a Companhia, possui depósitos judiciais referentes a recolhimento de 
PIS e COFINS de acordo com mandado de segurança, no valor de R$ 5.230 em 31/12/2017 
(R$ 3.977 em 31/12/2016).
15. Capital Social – Em 31/12/2017, o capital social é de R$1.398.239 (R$1.295.630 em 
31/12/2016), representado por 721.006.945 (692.483.100 em 31/12/2016) ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal. A composição acionária em 31/12/2017 e em 31/12/2016 está 
detalhada a seguir:

2017 2016

Acionistas
Ações 

ordinárias %
Ações 

ordinárias %
P2 Brasil Infraestrutura Fundo de Investimentos 
em Participação 344.975.662 47,85 342.123.278 49,40

Sheares Investments B.V. 136.149.027 18,88 136.149.027 19,66
1505718 Alberta Ltd. 54.638.333 7,58 54.638.333 7,89
1505722 Alberta Ltd. 21.277.822 2,95 21.277.822 3,07
HBSA Co-Investimento – Fundo de Investimen-
tos em Participações 60.723.647 8,42 51.216.649 7,40

BTO – Fundo de Investimento em Participações 60.723.647 8,42 51.216.649 7,40
BNDES Participações S.A. – BNDESPAR 24.300.352 3,37 20.495.271 2,96
International Finance Corporation (IFC) 18.218.455 2,53 15.366.071 2,22
Total 721.006.945 100 692.483.100 100
Aumentos de capital – 2017 e 2016: Em 18/12/2017, os acionistas aportaram R$102.657, equi-
valentes a 28.523.845 ações ordinárias, substancialmente para a combinação de negócios des-
crita na nota explicativa nº1, parte registrado como capital R$102.609 e parte como reserva de 
capital R$48 (ágio na emissão de ações). Em 22/11/2016, os acionistas aportaram R$224.392, 
equivalentes a 61.648.308 ações ordinárias, substancialmente para a combinação de negócios 
descrita na nota explicativa nº1, parte registrado como capital R$223.244 e parte como reserva 
de capital R$1.148 (ágio na emissão de ações). Reserva Legal: De acordo com o previsto no 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para cons-
tituição de reserva legal, que não pode exceder 20% do capital social. Dividendos: Conforme o 
Estatuto Social, os acionistas têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 1% do lucro líquido, 
ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei 6.404/76. 
16. Resultado por Ação: O resultado por ação básico foi calculado com base no resultado do 
exercício atribuível aos acionistas controladores da Companhia em 31/12/2017 e 2016 e na 
respectiva quantidade média de ações ordinárias em circulação no exercício, conforme quadro 
a seguir:

2017 2016
Lucro (Prejuízo) do exercício 11.693 (88.901)
Média ponderada de ações – em milhares 693.499 637.253
Lucro (Prejuízo) do exercício por lote de mil ações 0,0169 (0,1395)
Os efeitos apurados no denominador do cálculo de lucro por ação diluído oriundos do plano 
de pagamento baseado em ações (nota explicativa nº 19) foram considerados antidilutivos. Por 
este motivo, estes efeitos não foram incluídos no cálculo do exercício. 
17. Partes Relacionadas – Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 31/12/2017, 
a remuneração do pessoal-chave da Administração, que contempla a Diretoria Executiva e os 
Conselheiros, totalizou R$14.661, sendo referente a salários e benefícios variáveis dos quais 
R$13.883 referem-se a benefícios de empregados de curto prazo e R$596 a previdência e bene-
fícios de assistência médica (R$12.984 em 31/12/2016). Transações entre partes relacionadas 
envolvendo acionistas controladores, entidades sob controle comum ou influência significativa

Controladora Consolidado
Ativos Passivos Passivos

Créditos com a controladora 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Girocantex (a) 3.636 3.584 (518) (63) –
Hidrovias del Sur (b) 3.566 35 (298) (117) – –
Intermediação (i) 189 – – – – –
Hidrovias do Norte (c) 134.483 14.667 (442) (169) – –
Subtotal 141.874 18.286 (1.258) (349) – –
Garantias e depósito caução (f) 5.483 91.232 – – – –
IFC Loan (g) – – – – 253.541 274.121
BNDES (h) – – – – 670.266 626.667
Subtotal 5.483 91.232 – – 923.807 900.788
Total 147.357 109.518 (1.258) (349) 923.807 900.788
Circulante 8.710 8.286 (1.258) (349) – –
Não circulante 133.164 10.000 – – – –

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receitas (despesas):
Girocantex 9.031 – – –

Variação cambial sobre depósito caução (1.915) 1.498 (1.915) 1.498
Pátria Investimentos Ltda.(e) – (639) – (2.793)
PTLS Serviços de Tecnologia e Assistência Técnica Ltda. 
(d) – (112) – (112)

Subtotal 7.116 747 (1.915) (1.407)
IFC Loan (g) – – (21.803) (24.166)
BNDES (h) – – (31.576) (3.783)
Subtotal – – (53.379) (27.949)
Total 7.116 747 (55.294) (29.356)
(a) Referem-se a gastos reembolsáveis com estruturação do financiamento para o Projeto Vale 
com a controlada indireta Girocantex, contratadas no Brasil. (b) Refere-se a gastos administra-
tivos com a controlada direta Hidrovias del Sur. (c) Refere-se a gastos administrativos com a 
controlada indireta Hidrovias do Norte e mútuos entre as empresas. (d) Refere-se a prestação 
de serviço de assistência técnica remota, para atendimento à infraestrutura da Companhia e 
dos escritórios para todas as empresas do grupo no Brasil. (e) Refere-se a despesa de assesso-
ria financeira para captação privada de recursos. (f) Conforme mencionado na nota explicativa 
nº7 referem-se a recursos financeiros concedidos para as controladas Girocantex e Obrinel 
sem cobrança de juros, os quais serão liquidados após a comprovação de performance dos ati-
vos e conclusão das instalações portuárias. Os resultados financeiros decorrentes de variação 
cambial são reconhecidos no resultado do período. (g) Refere-se a empréstimo adquirido pela 
controlada indireta Girocantex com o banco IFC para o projeto Vale. (nota explicativa nº12). (h) 
Refere-se a empréstimo adquirido pelas controladas Cabotagem, HB Navegação Norte e HB 
Vila do Conde com o banco BNDES para o compra dos navios, e financiamento de projetos. (i) 
Refere-se a despesas operacionais com a controlada indireta Intermediação.
18. Instrumentos Financeiros – 18.1. Instrumentos financeiros por categoria: Todas as 
operações com instrumentos financeiros e derivativos estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras da Companhia e de suas controladas, os valores justos estimados dos instrumentos 
se aproximam dos valores contabilizados, conforme segue:

Controladora Consolidado
Ativos: 2017 2016 2017 2016
Empréstimos e recebíveis:
Caixa e equivalentes de caixa 372 352 83.868 95.182
Títulos e valores mobiliários 79.302 140.505 105.222 167.196
Aplicações financeiras vinculadas – – 186.119 51.915
Garantia e depósito caução 5.483 91.232 5.483 91.251
Contas a receber – – 76.881 23.101
Créditos com partes relacionadas 141.874 18.286 – –
Passivos:
Passivo pelo custo amortizado:
Fornecedores 3.139 1.498 46.837 39.942
Risco sacado a pagar – – 67.054 67.831
Contas a pagar – aquisição de controladas – – – 132.140
Contas a pagar com partes relacionadas 1.258 349 – –
Empréstimos e financiamentos 92.522 15.683 2.135.022 2.052.598
Valor justo por meio do resultado:
Instrumentos financeiros – – 32.902 44.396
Outras contas a pagar 18.968 947 22.318 5.151
18.2. Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado: 
Os instrumentos financeiros da Companhia e de suas controladas, com exceção dos derivati-
vos, são classificados como empréstimos e recebíveis e passivo pelo custo amortizado, e são 
substancialmente remunerados por taxas de mercado. Os valores justos desses instrumentos 
financeiros aproximam-se dos valores contábeis em 31/12/2017 e 31/12/2016. 18.3. Hierarquia 
do valor justo: Os instrumentos derivativos contratados enquadram-se no nível 2, conforme a 
definição de hierarquia do valor justo descrita a seguir, conforme o pronunciamento técnico CPC 
40 – Instrumentos Financeiros: Evidenciação. • Nível 1 – avaliação com base em preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos nas datas dos balanços. 
Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente dispo-
níveis a partir de uma bolsa de mercadorias e valores, um corretor, um grupo de indústrias, um 
serviço de precificação ou uma agência reguladora e aqueles preços representarem transações 
de mercado reais, as quais ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. • Nível 
2 – utilizado para instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos (por 
exemplo, derivativos de balcão), cuja avaliação é baseada em técnicas que, além dos preços 
cotados incluídos no nível 1, utilizam outras informações adotadas pelo mercado para o ativo 
ou passivo, direta (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). A 
Companhia detém instrumentos financeiros (swap) classificados no Nível 2, em que a mensu-
ração do valor justo depende de fluxos de caixa descontados a valor presente com base em 
curvas que refletem os fatores apropriados de risco. Essas curvas são traçadas principalmente 
com base nos preços de troca de derivativos no mercado secundário ou de derivativos e títulos 
e valores mobiliários negociados no exterior. • Nível 3 – avaliação determinada em virtude de 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  03/
04/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D37C -  CONTRATO: 102354128994-7 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235-6 SE
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHAES, Nº
1652, APARTAMENTO Nº 54, TIPO B, 5º ANDAR, BLOCO 13, EDIFICIO ESMERALDA,
CONDOMINIO ESPECIAL, PROJETO BANDEIRANTES, 31º SUBDISTRITO -
PIRITUBA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO DE UTILIZAÇÃO DE UMA
VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM ´´G´´ PARA A GUARDA DE UM CARRO DE
PASSEIO DO TIPO PEQUENO.

MARINEIDE FERREIRA DA SILVA, BRASILEIRO(A), AUTONOMA, CPF: 09211946840,
CI: 16.603.853 SSP/SP SEPARADA CONSENSUALMENTE, e cônjuge, se casado(a)
estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

03 - 04 - 05/04/2018

15ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1064634-91.2014.8.26.0100.
A Dra. Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, Juíza de Direito da 15ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR SÃO JOÃO DA ESCÓCIA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.896.819/
0001 -32, na pessoa de seu representante legal, que BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão
social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, ajuizou uma ação de
Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 618.979,70, referente ao saldo devedor da Cédula de
Bancário nº 1156712-3. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias,
pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo
o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o
pagamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir após os 20
dias, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 02 abril de 2018. 04 e 05/04

Hidrovias do Brasil S.A.… continuação
informações, para os ativos ou passivos, que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, informações não observáveis). 18.4. Instru-
mentos financeiros derivativos: A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando à previsibilidade das 
operações e à minimização de eventuais descasamentos que possam trazer volatilidades adicionais às já contempladas no Plano de Negócios da Compa-
nhia. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia e suas contro-
ladas não efetuam operações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros instrumentos financeiros de risco. A contratação de instrumentos 
financeiros derivativos é utilizada conforme definido em política interna, aprovada pela Diretoria, somente para proteção de eventuais descasamentos de 
taxas de câmbio e taxa de juros, sem nenhum componente de alavancagem ou de especulação, uma vez que os derivativos contratados pelas controladas 
possuem prazos alinhados com as respectivas obrigações (dívidas ou fluxos de pagamentos em moeda estrangeira) protegidas. Derivativos designados 
para “swap” – Consolidado: Os instrumentos de proteção contratados para as dívidas de financiamento de projetos são “swaps” convencionais de “Libor 
6M” para taxa fixa com o intuito de fixar os juros incorridos no fluxo de pagamento de dívidas que originalmente foram contratadas com uma taxa pós-
-fixada, sem nenhum componente de alavancagem ou de especulação, cláusula de margem, ajustes diários ou ajustes periódicos. E, portanto, proteger o 
fluxo de pagamentos de principal e juros (objetos de proteção).

Negociação Vencimento Valor nocional (US$) Índice
Exposição 
2017 (R$)

Exposição 
2016 (R$) Taxa

Sumitomo Mitsui Banking   New York 09/10/2013 15/05/2026 66.018 Libor (10.908) (14.878) 1,78%
Banco Santander Cayman 09/10/2013 15/05/2026 66.018 Libor (11.115) (14.855) 1,78%
Banco Itaú BBA S.A. Nassau Branch 09/10/2013 15/05/2026 66.018 Libor (10.879) (14.663) 1,78%

(32.902) (44.396)

O valor justo referente aos saldos desses instrumentos está apresentado 
abaixo:

Consolidado
2017 2016

Sumitomo Mitsui Banking Corporation New York (10.908) (14.878)
Banco Santander Cayman (11.115) (14.855)
Banco Itaú BBA S.A. Nassau Branch (10.879) (14.663)
Total (32.902) (44.396)
Circulante (10.248) (14.464)
Não circulante (22.654) (29.932)
Em 31/12/2017, como resultado das operações descritas acima, as contro-
ladas possuem um saldo passivo de R$32.902 (R$44.396 em 31/12/2016).

Movimentação dos derivativos
2017 2016

Saldo inicial 44.396 66.020
Efeito reconhecido no resultado por 
pagamento de hedge (14.370) (13.420)

Ajustes de conversão 2.876 (8.204)
Saldo final 32.902 44.396

18.5. Gerenciamento de riscos: Gerenciamento de risco financeiro: Visão 
geral: Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o compor-
tamento de variáveis macroeconômicas e taxas de câmbio e de juros, bem 
como as características dos instrumentos financeiros utilizados pela Com-
panhia. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da 
Administração, que atua ativamente na gestão operacional. A Companhia 
tem como prática gerir os riscos existentes de forma conservadora; essa 
prática tem como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ati-
vos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos 
negócios. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da Alta 
Administração são:• Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de taxas 
de câmbio; • Risco de taxa de juros. A seguir apresentamos informações 
sobre a exposição da Companhia e de suas controladas a cada um desses 
riscos, os objetivos, as práticas e os processos para mensuração e geren-
ciamento de risco e o gerenciamento de capital.
Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de crédito: É o risco de a Com-
panhia sofrer prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados, em sua grande maioria, 
por clientes recorrentes e por aplicações financeiras.
De forma geral, o direcionamento dos negócios é tratado em reuniões de 
comitê para tomadas de decisão. Há acompanhamento dos resultados e 
adequações das estratégias estabelecidas, visando manter os resultados 
esperados. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros que repre-
sentam exposição máxima ao risco de crédito nas datas das demonstra-
ções financeiras são:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Caixa e equivalentes de caixa 372 352 83.868 95.182
Contas a receber – – 76.881 23.101
Títulos e valores mobiliários 79.302 140.505 105.222 167.196
Aplicações financeiras vinculadas – – 186.119 51.915

Risco de liquidez: É o risco de que a Companhia e suas controladas pos-
sam eventualmente encontrar dificuldades em cumprir obrigações asso-
ciadas a seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista. A abordagem no gerenciamento do risco de liquidez é garantir o 
pagamento das obrigações, motivo pelo qual há o objetivo de manter dis-
ponibilidade em caixa para cumprimento das obrigações de curto prazo, 
fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir 
as obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem cau-
sar perdas inaceitáveis ou o risco de prejudicar a reputação da Compa-
nhia e de suas controladas. A Companhia e suas controladas trabalham 
alinhando disponibilidade e geração de recursos a fim de cumprir suas 
obrigações nos prazos acordados. O vencimento baseia-se na data mais 
recente em que a Companhia e suas controladas possuem as respectivas 
obrigações:

Consolidado
31/12/2017

Próximos 
12 meses

Entre 13 e 
24 meses

Entre 25 e 
36 meses

37 meses 
em diante

Garantia depósito caução 
(nota explicativa nº 7) – 457 457 4.569

Fornecedores (nota expli-
cativa nº 11) 46.837 – – –

Risco Sacado (nota 
explicativa nº 12.1) 67.054 – – –

Empréstimos e financia-
mentos (*) 403.442 358.836 378.628 2.363.850

Instrumento Financeiro 
(nota explicativa nº 18) 10.248 1.888 1.888 18.878

(*) Os empréstimos e financiamentos foram liquidados em 23 março de 2018 
conforme nota explicativa nº 28).
Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia e por suas 
controladas. A única transação que sofre oscilação é na HB Cabotagem.
A Administração analisa e acompanha as suas exposições para a tomada 
de decisão na contratação de instrumentos de proteção das respectivas 
exposições em moeda estrangeira.
Os instrumentos de proteção utilizados para gerenciar as exposições são 
estabelecidos pela Administração, compartilhadas e aprovadas pelo Con-
selho de Administração, de forma que esses instrumentos não sejam de 
caráter especulativo nem possam eventualmente gerar algum risco adicio-
nal àqueles inerentes aos propósitos a que originalmente se propõem.
Risco de taxa de juros: Valor contábil dos instrumentos financeiros que 
representam a exposição ao risco de taxas de juros:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Ativos:
(Reapre-
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 372 352 83.868 95.182
Títulos e valores mobiliários 79.302 140.505 105.222 167.196
Aplicações financeiras vinculadas – – 186.119 51.915
Contas a pagar – aquisição de 
controlada – – – 132.140

Risco sacado a pagar – – 67.054 67.831
Empréstimos e financiamentos 92.522 15.683 2.135.022 2.052.598
Análise de sensibilidade: A Companhia e suas controladas realizaram 
análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos 
financeiros estão expostos, basicamente representados por variação das 
taxas de câmbio e de juros. Variação das taxas de juros e taxas de câmbio: 
Para verificar a sensibilidade dos indexadores nos investimentos aos quais a 
Companhia e suas controladas estavam expostas na data-base 31/12/2017, 
foram definidos três cenários diferentes. A Companhia preparou 3 cenários 
de análise de sensibilidade. O cenário I considera as taxas de juros futuros 
observadas na data base das demonstrações financeiras e os cenários II e 
III consideram uma apreciação de 25% e 50%, respectivamente, na variá-
vel de risco considerada. A data-base utilizada da carteira foi 31/12/2017, 
projetando os índices para um ano e verificando a respectiva sensibilidade 
em cada cenário:

Risco
Taxa 

estimada Total I II III
Instrumentos financeiros
Títulos e valores 
mobiliários Selic 7,00% 105.222 7.366 5.524 3.683

Aplicação financeira 
vinculada Selic 7,00% 186.119 13.028 9.771 6.514

Garantia depósito caução Selic 7,00% 5.483 384 288 192

Empréstimos e financia-
mentos

Financiamento de projetos Libor 1,84% 669.297 12.295 15.369 18.442
Empréstimo para 
financiamento de projeto TJLP 7,00% 397.719 27.840 34.800 41.760

Empréstimo para financia-
mento de projeto e cédula 
de crédito bancária CDI 7,00% 593.171 41.522 51.902 62.283

Variação cambial: Para verificar a sensibilidade da exposição cambial líquida 
à qual a Companhia e suas controladas estavam expostas em 31/12/2017, 
foram definidos cenários diferentes. Os cenários I e II considera uma dete-
rioração e apreciação de 25% e 50% de taxa de câmbio, respectivamente, 
conforme requerimento da Instrução CVM nº 475/08.

Cenário

Risco
Taxa 

estimada 2017 I II III
Cédula de Crédito 
Bancária USD 3,33 474.836 477.994 597.492 721.759

Variação Cambial 3.158 122.656 246.923
18.6. Gestão de capital: A política da Administração da Companhia é man-
ter uma sólida estrutura de capital para manter a confiança dos investido-
res, credores e clientes de mercado, mantendo o desenvolvimento futuro 
do negócio. A Administração da Companhia procura manter um equilíbrio 
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de ala-
vancagem financeira (empréstimos) e as vantagens e a segurança propor-
cionadas por uma posição de capital equilibrada. A dívida da Companhia 
para a relação do patrimônio líquido final de 31/12/2017 e de 31/12/2016 é 
apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Total dos passivos circulante 
e não circulante (143.627) (33.373) (2.366.773) (2.374.784)

Caixa e equivalentes de caixa 372 352 83.868 95.182
Títulos e valores mobiliários 79.302 140.505 105.222 167.196
Aplicações financeiras 
vinculadas – – 186.119 51.915

Sobra (insuficiência) líquida 
de caixa (63.953) 107.484 (1.991.564) (2.060.491)

Patrimônio líquido 1.319.431 1.180.830 1.319.431 1.180.830
Relação entre patrimônio e a 
sobra (insuficiência) líquida 
de caixa (45%) 9% (151%) (174%)

(*) Os empréstimos e financiamentos foram liquidados em março de 2018 
conforme nota explicativa nº 28)
19. Programa de Opção de Compra de Ações – Em 07/12/2010, foram 
aprovados por meio de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia os 
termos do Plano de Outorga de Opções de Ações (“Plano”), que tem por 
objeto a outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia 
a administradores da Companhia e profissionais estratégicos, com o obje-
tivo principal de atração e retenção desses profissionais. Os participantes 
indicados, observadas as regras e condições definidas a cada programa, 
receberão a oferta da opção de compra de ações em número definido 
pelo Conselho de Administração, e cada opção de compra atribui ao seu 
titular o direito à aquisição de uma ação ordinária de emissão da Compa-
nhia, nos termos e nas condições do Plano e dos programas aprovados. 
A Companhia reconheceu as opções de ações outorgadas como reserva 
de capital com contrapartida no resultado proporcionalmente às vigências 
dos contratos, registrando o montante acumulado de R$8.150 (31/12/2016 
o montante acumulado de R$5.063) sendo R$3.087 referente ao exercício 
de 2017 (31/12/2016 o montante acumulado de R$250). Como determina 
o pronunciamento técnico CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações, 
o valor justo das opções foi determinado na data da outorga e está sendo 
reconhecido pelo exercício de aquisição do direito (“vesting period”). O valor 
justo das opções é estimado na data de concessão, com base no modelo 
“Black-Scholes” de precificação das opções que considera os prazos e as 
condições da concessão dos instrumentos. Para calculo da taxa livre de 
risco baseia-se na curva futura do “DI x Pré” da BMF&Bovespa. Detalhes 
das opções outorgadas

20. Compromissos e Garantias – Como parte da estratégia de negó-
cios, celebramos um contrato de longo prazo com os nossos clientes com 
requisitos mínimos de volume e taxas fixas de frete. A execução de novo 
contrato a longo prazo com clientes tende a ter efeito positivo significativo 
em nossa receita líquida enquanto a perda de um contrato material exis-
tente teria o efeito oposto. A controlada Hidrovias do Brasil – Vila do Conde 
S.A., dentro das obrigações assumidas no contrato de compra e venda com 
a KF de Menezes Consultoria Logística, do terreno para a instalação do 
Terminal Portuário de Uso Privativo (TUP), localizado na cidade de Barca-
rena, Estado do Pará, assumiu a obrigação de R$15.000 atualizado para 
R$18.000 e corrigido pelo IPC e estão sendo pagos de forma parcelada 
desde novembro de 2016 e término em maio de 2019. A Companhia pos-
sui contratos de longo prazo com os seguintes clientes: 1. Vale, no Corre-
dor Sul, com validade de 25 anos a partir de março de 2014. 2. Sodru, no 
Corredor Sul, com validade de 8 anos a partir de fevereiro de 2014 e com 
validade de 10 anos a partir de fevereiro de 2017. 3. Nidera, no Corredor 
Sul e Norte, com validade de 5 anos a partir de agosto de 2014 e com vali-
dade de 10 anos a partir de 2016 (estendido para 2031), respectivamente. 
4. Noble, no Corredor Norte, com validade de 10 anos a partir de 2016. 5. 
Multigrain, no Corredor Norte, com validade de 10 anos a partir de 2016. 6. 
Allunorte, no Corredor Norte, com validade de 25 anos a partir de 2010. A 
partir de março de 2016, a controlada indireta HB Navegação Norte firmou 
contratos de arrendamento operacional dos empurradores Don Antonio de 
propriedade da controlada indireta Pricolpar S.A. e Draco controlada indireta 
Cikelsol S.A., por 36 meses (2019). Em novembro de 2016, a controlada 
indireta HB Navegação Norte firmou contratos de arrendamento operacional 
dos empurradores Hydra e Aquarius de propriedade da controlada indireta 
Girocantex S.A., por 12 meses (2017), renovado em agosto de 2017 com 
vigência até setembro de 2018.
21. Receita

Consolidado
Corredor Sul (a): 2017 2016
Serviços de transporte 307.444 293.620
Corredor Norte:
Serviços de elevação 113.946 58.373
Serviços de transbordo 60.413 17.837
Serviços de navegação 186.146 34.899
Serviços de intermediação 16.562 248
Serviços de cabotagem 147.708 3.893
Subtotal 524.775 115.250
Total da receita bruta 832.219 408.870
ISS (9.288)) (2.290))
PIS (4.752)) (968))
COFINS (19.468)) (4.457))
ICMS (8.139)) (8.556))
Subtotal dos impostos (41.647)) (16.271))
Total da receita líquida 790.572 392.599
a) O Corredor Sul tem isenção de impostos sobre faturamento nas empre-
sas do Uruguai devido a atividade comercial da Companhia e no Paraguai 
estão isentas de recolhimento de impostos para as cargas com destino de 
exportação e as demais cargas sofrem tributação de 10% de imposto de 
renda.
22. Custos e Despesas

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Salários, encargos e benefícios (31.474) (27.946) (127.899) (84.562)
Depreciações e amortizações (4.037) (4.158) (131.364) (88.498)
Manutenção (11) (65) (23.330) (10.776)
Seguros (52) (60) (14.641) (12.475)
Combustível – – (78.447) (34.393)
Serviços de terceiros (13.460) (9.233) (36.892) (23.669)
Aluguéis (1.296) (1.197) (14.273) (6.963)
Fretes (50) (80) (1.515) (1.121)
Viagens e passagens (1.264) (1.785) (6.446) (3.805)
Amarradeiro – – (14.158) (14.127)
Copa e cozinha (31) (42) (6.221) (3.994)
Agenciadores – – (29.936) (3.542)
Operacionais e segurança – – (12.167) (5.612)
Taxas diversas (346) (511) (3.598) (3.441)
Materiais operacionais – – (7.492) (288)
Renovação de bandeira – – (2.223) (3.010)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Equivalência patrimonial 74.214 (32.499) (11.304) (14.761)
Processos judiciais – – (5.764) –
Outras (despesas) receitas 9.031 (1.744) (13.670) (7.287)
Total 31.224 (79.320) (541.340) (322.324)
Classificados como:
Custos dos serviços prestados – – (451.931) (238.843)
Salários, encargos e benefícios (31.253) (27.837) (37.759) (33.873)
Gerais e administrativas (3.394) (5.932) (16.507) (15.634)
Serviços profissionais (13.337) (8.894) (18.814) (14.106)
Depreciações e amortizações (4.037) (4.158) (5.025) (5.107)
Resultado de equivalência 
patrimonial 74.214 (32.499) (11.304) (14.761)

Outras receitas operacionais 9.031 – – –

Total 31.224 (79.320) (541.340) (322.324)
23. Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
Receitas: 2017 2016 2017 2016
Rendimento de aplicações 
financeiras 7.528 10.450 11.706 11.383

(-) PIS e COFINS sobre receita 
financeira (515) (1.199) (796) (1.249)

Atualizações monetárias e cambiais 7.570 15.222 60.100 18.010
Outras 904 133 952 206
Total 15.487 24.606 71.962 28.350

Despesas:
Encargos de empréstimos e 
financiamentos (9.689) (691) (162.368) (124.405)

Mora – – (14.083) (6.113)
Multa financeira – – (10.585) –
Atualização monetárias e cambiais (7.096) (32.661) (68.893) (20.103)
“Hedge” de fluxo de caixa – – (14.370) (13.420)
Imposto sobre Operações 
Financeiras – IOF (3.910) (534) (7.378) (12.487)

Outras (2.337) (301) (9.295) (8.962)
Total (23.032) (34.187) (286.972) (185.490)
Resultado financeiro líquido (7.545) (9.581) (215.010) (157.140)
24. Imposto de Renda e Contribuição Social – Os tributos sobre o lucro no 
Brasil compreendem o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o 
lucro. A alíquota estatutária aplicável nos exercícios apresentados é de 34%. 
Em outros países as operações da Companhia estão sujeitas a outras taxas 
dependendo da jurisdição. O total de tributos sobre o lucro demonstrado no 
resultado do exercício está reconciliado com as alíquotas estabelecidas pela 
legislação, como segue:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Resultado antes do imposto de
 renda e da contribuição social 23.679 (88.901) 34.222 (86.865)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL de 
acordo com as alíquotas vigentes 8.051 30.226 11.635 29.534

Ajustes permanentes:
Despesas indedutíveis – – 1 –
Outros benefícios a funcionários (9) (32) 441 –
Brindes – (4) – (14)
Equivalência patrimonial (25.233) (11.050) 3.843 (5.019)
Outros – – 3 (439)
Resultado das empresas do 
exterior tributadas a alíquotas 
diferentes às da controladora 30.098 15.223 30.098 15.223

Ajustes temporários:
“Stock options” (1.044) (85) (1.044) (85)
Tributos exigibilidade suspensa (175) (408) 175 (408)

Plano/Programa “Vesting”
Data limite

para exercício
Preço exercício

(em R$) (*) Outorgadas Exercidas
Cancelada/

expiradas Em aberto
Valor justo

(em R$) (**)
2010/1ª 07/12/2011 07/12/2020 1 500.000 – – 500.000 1,13
2010/1ª 07/12/2012 07/12/2020 1 500.000 – – 500.000 1,27
2010/1ª 07/12/2013 07/12/2020 1 500.000 – – 500.000 1,43
2010/1ª 07/12/2014 07/12/2020 1 500.000 – – 500.000 1,61

Total Plano de 2010 2.000.000 – – 2.000.000
2011/1ª 10/05/2012 10/05/2021 1 25.000 – – 25.000 1,17
2011/1ª 10/05/2013 10/05/2021 1 25.000 – – 25.000 1,31
2011/1ª 10/05/2014 10/05/2021 1 25.000 – – 25.000 1,47
2011/1ª 10/05/2015 10/05/2021 1 25.000 – – 25.000 1,65

Total Plano de 2011 100.000 – – 100.000
2012/1ª 25/05/2013 25/05/2022 1,14 338.750 – -125.000 213.750 1,37
2012/1ª 25/05/2014 25/05/2022 1,14 338.750 – -125.000 213.750 1,54
2012/1ª 25/05/2015 25/05/2022 1,14 338.750 – -125.000 213.750 1,73
2012/1ª 25/05/2016 25/05/2022 1,14 338.750 – -157.500 181.250 1,93
2012/2ª 10/08/2013 25/05/2022 1,28 100.000 – – 100.000 1,56
2012/2ª 10/08/2014 25/05/2022 1,28 100.000 – – 100.000 1,75
2012/2ª 10/08/2015 25/05/2022 1,28 100.000 – – 100.000 1,98
2012/2ª 10/08/2016 25/05/2022 1,28 100.000 – – 100.000 2,23

Total Plano de 2012 1.755.000 – -532.500 1.222.500
2013/1ª 26/02/2014 26/02/2023 1,41 275.234 – -35.400 239.834 1,77
2013/1ª 26/02/2015 26/02/2023 1,41 275.234 – -35.400 239.834 2,01
2013/1ª 26/02/2016 26/02/2023 1,41 275.233 – -65.490 209.743 2,25
2013/1ª 26/02/2017 26/02/2023 1,41 275.233 – -65.490 209.743 2,54

Total Plano de 2013 1.100.934 – -201.780 899.154
2014/1ª 31/03/2015 31/03/2024 1,68 555.750 – -4.500 551.250 2,2
2014/1ª 31/03/2016 31/03/2024 1,68 555.750 – -4.500 551.250 2,47
2014/1ª 31/03/2017 31/03/2024 1,68 555.750 – -27.000 528.750 2,8
2014/1ª 31/03/2018 31/03/2024 1,68 555.750 – -27.000 528.750 3,15

Total Plano de 2014 2.223.000 – -63.000 2.160.000
2016 A/1ª 27/07/2016 31/03/2025 3,64 891.779 – – 891.779 –
2016 A/1ª 31/03/2017 31/03/2025 3,64 891.779 – – 891.779 0,93
2016 A/1ª 31/03/2018 31/03/2025 3,64 891.778 – – 891.778 1,06
2016 A/1ª 31/03/2019 31/03/2025 3,64 891.778 – – 891.778 1,14

Total Plano de 2016 A 3.567.114 – – 3.567.114
2016 B/1ª 31/03/2017 31/03/2026 3,48 731.105 – – 731.105 1,06
2016 B/1ª 31/03/2018 31/03/2026 3,48 731.105 – – 731.105 1,17
2016 B/1ª 31/03/2019 31/03/2026 3,48 731.105 – – 731.105 1,24
2016 B/1ª 31/03/2020 31/03/2026 3,48 731.105 – – 731.105 1,3

Total Plano de 2016 B 2.924.420 – – 2.924.420

(*) Valor de exercício na data da outorga. O preço do exercício é corrigido pelo IPCA acrescido de 7% ao ano. (**) Valor justo na data da outorga.

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Provisão para fornecedores – 186 2.598 556
Variação cambial não realizada – – 3.691 –
Provisão contingência trabalhista – – 1.960 –
Provisão de receita – – (13.088) –
Outras provisões (211) – – (612)
Bônus 3.033 (1.870) (3.461) (2.253)
Compensação do prejuízo fiscal 
30% (5.146) – (5.146) –

Efeito dos prejuízos fiscais não 
utilizados e das compensações 
tributárias não reconhecidas como 
diferido (5.245) (32.186) (30.754) (38.958)

Despesa de IRPJ e CSLL diferido 
debitada/creditado ao resultado do 
exercício – – 643 –

Despesa de IRPJ e CSLL 
corrente debitada ao resultado 
do exercício (11.984) – (23.170) (2.036)

Alíquota efetiva (51%) – (66%) 2%
25 Informação por Segmento – Consolidado – A segregação dos seg-
mentos operacionais da Companhia é baseada na estrutura interna das 
demonstrações financeiras e da Administração e é efetuada por meio da 
segmentação de negócio.
Contas de resultado

Corredor 
Norte

Corredor 
Sul Holding Elimi-

nações
Total

2017 2017 2017 2017
Receita líquida de serviços 486.107 312.753 – (8.288) 790.572
Custo dos serviços 
prestados (310.930) (148.736) – 7.735 (451.931)

Despesas operacionais (18.018) (17.658) (42.990) 561 (78.105)
Resultado financeiro 
líquido (142.480) (64.985) (7.545) – (215.010)

Equivalência patrimonial – (12.427) 74.214 (73.091) (11.304)
Imposto de renda (10.543) – (11.986) – (22.529)
Lucro do exercício 4.136 68.947 11.693 (73.083) 11.693

Corredor 
Norte

Corredor 
Sul Holding Elimi-

nações
Total

2016 2016 2016 2016
Receita líquida de serviços 98.979 293.620 – – 392.599
Custo dos serviços 
prestados (96.880) (141.151) – (812) (238.843)

Despesas operacionais (11.433) (10.494) (46.821) 28 (68.720)
Resultado financeiro 
líquido (84.397) (63.161) (9.581) (1) (157.140)

Equivalência patrimonial – (14.761) (32.499) 32.499 (14.761)
Imposto de renda (1.324) (712) – – (2.036)
Prejuízo do exercício (95.055) 63.341 (88.901) 31.714 (88.901)
Contas patrimoniais

Corredor 
Norte

Corredor 
Sul Holding Elimi-

nações
Total

2017 2017 2017 2017
Ativo circulante 122.574 117.101 95.494 (17.111) 318.058
Ativo não circulante 2.149.827 1.166.971 1.367.564 (1.316.216) 3.368.146
Total do ativo 2.272.401 1.284.072 1.463.058 (1.333.327) 3.686.204
Passivo circulante 218.960 170.826 130.012 (17.114) 502.684
Passivo não circu-
lante 1.427.844 555.795 13.615 (133.165) 1.864.089

Patrimônio líquido 625.597 557.451 1.319.431 (1.183.048) 1.319.431
Total do passivo e 
patrimônio líquido 2.272.401 1.284.072 1.463.058 (1.333.327) 3.686.204

Corredor 
Norte

Corredor 
Sul Holding Elimi-

nações
Total

2016 2016 2016 2016
Ativo circulante 86.044 179.387 168.359 (94.269) 339.521
Ativo não circulante 1.970.352 1.123.000 1.045.844 (923.103) 3.216.093
Total do ativo 2.056.396 1.302.387 1.214.203 (1.017.372) 3.555.614
Passivo circulante 1.563.521 42.815 33.373 (12.124) 1.627.585
Passivo não circu-
lante 29.110 806.636 – (88.547) 747.199

Patrimônio líquido 463.765 452.936 1.180.830 (916.701) 1.180.830
Total do passivo e 
patrimônio líquido 2.056.396 1.302.387 1.214.203 (1.017.372) 3.555.614

26. Transações que não afetaram o Caixa – Durante o exercício findo em 
31/12/2017 e 2016, as seguintes transações não caixa da Companhia e 
suas controladas apresentaram: a) Adições ao imobilizado com provisão 
de fornecedores de R$15.955 (R$14.441 em 31/12/2016) no consolidado. 
b) Os efeitos da aquisição dos ativos da Log-In estão descritos em nota 
explicativa nº1.
27. Cobertura de Seguros – A Companhia e suas controladas mantém a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
visando cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de suas ativida-
des envolvendo as suas instalações operacionais, embarcações e barcaças 
e, também, para os riscos de engenharia e obras dos projetos, responsabi-
lidade civil e danos materiais. A importância segurada em 31 de dezembro 
2017 e de 2016 é como segue:

2017 2016
Riscos operacionais
Operador portuário 627.054 620.916
Risco de engenharia – 519.650
Riscos de obras – 20.000
Casco/máquinas e responsabilidade civil 
(embarcações a casco nu) 1.598.279 1.964.361

Incêndio, raio, explosão, danos elétricos, vendavais 
e alagamentos 5.000 3.200

28. Eventos Subsequentes – Em 05/01/2018, a Companhia assinou 
determinados aditivos contratuais do sistema norte relativos a cláusu-
las comerciais com clientes. Em 09/01/2018 foi constituída a subsidiária 
Hidrovias International Finance S.à r.l. sediada em Luxemburgo com objeto 
social de gestão da dívida captada. O capital social é de €12, e sua criação 
foi para possibilitar a emissão do bond que ocorreu em 24/01/2018, no 
montante total de U$ 600.000, com a finalidade de captação de recursos 
para liquidação das atuais dívidas do corredor norte e sul com a redução 
dos custos financeiros e maior eficiência de fluxo de caixa. Em 23/03/2018 
a Companhia e suas controladas HB Vila do Conde, HB Miritituba, HB 
Navegação Norte, Girocantex, Cikelsol realizaram a quitação antecipada 
das dívidas no montante de R$1.611.317, através da entrada de recursos 
advindos da emissão do bond. As seguintes instituições foram objeto da 
quitação Banco do Brasil, Banco Santander, Banco Itaú, BNDES, IFC, IDB, 
Banco da Amazônia, Banco Votorantim, Sumitomo. As demais dividas com 
exceção da controlada Cabotagem, serão liquidadas até seus respectivos 
vencimentos.
29 Aprovação das Demonstrações Financeiras – A emissão das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria 
da Companhia em 29/03/2018.

A administração declara que revisou, discutiu e concorda com todas as infor-
mações incluídas nas Demonstrações Financeiras de 31/12/2017, assim 
como a opinião dos auditores emitida pela Deloitte Touche Tohmatsu.

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
A administração declara que revisou, discutiu e concorda com todas as infor-
mações incluídas nas Demonstrações Financeiras de 31/12/2017, assim 
como a opinião dos auditores emitida pela Deloitte Touche Tohmatsu.

Declaração dos Diretores sobre o Parecer dos Auditores
Bruno Pessoa Serapião

Diretor Presidente
Fábio Abreu Schettino

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
Andrea de Rizzio

Diretora de Controladoria CRC 1PR 061.154/0-9T SP

Aos Acionistas e Administradores da 
Hidrovias do Brasil S.A.
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Hidrovias do Brasil S.A. e controladas (“Com-
panhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Hidrovias do Brasil S.A. em 31/12/2017, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”), emitidas pelo 
“International Accounting Standards Board – IASB”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Monitoramento sobre obrigações contratuais em contratos de 
empréstimos e financiamentos: Conforme nota explicativa nº 12 às demonstrações financeiras, o monitoramento sobre as obri-
gações contratuais em contratos de empréstimos e financiamentos por parte da Administração da Companhia foi considerado 
como um assunto significativo para a nossa auditoria, por representar parte substancial do saldo do passivo circulante e não 
circulante, podendo expor a Companhia e controladas ao risco de antecipação do total da dívida. Além disso, o processo de 
acompanhamento destas obrigações exige interpretação e julgamento por parte da Administração quanto às condições contra-
tuais e divulgações nas notas explicativas. Desta forma, o assunto requereu nossa maior atenção quanto aos cálculos dos 
índices financeiros e ao atendimento aos índices não financeiros. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) 
obtenção do entendimento do desenho e da implementação dos controles internos relevantes relacionados aos processos de 
monitoramento e cálculo dos covenants implantados pela Companhia; (ii) discussões com a Administração acerca da metodolo-
gia de cálculo dos covenants financeiros e atendimento das cláusulas não financeiras; (iii) avaliação da sua aderência aos 
requerimentos dos respectivos instrumentos de dívida; (iv) conferência dos cálculos elaborados pela Administração; (v) análise 
do cumprimento dos covenants financeiros e não financeiros; (vi) execução de procedimentos de confirmação externa com as 
instituições financeiras que a Companhia e controladas mantém relacionamento; e (vii) análise das divulgações realizadas pela 
Administração nas demonstrações financeiras. Durante nossos procedimentos de auditoria, constatamos que a Companhia, 
através de suas controladas, incorreu em inadimplemento no cumprimento de determinadas obrigações não financeiras, ocasio-
nando a reclassificação de parte da dívida registrada no passivo não circulante para o passivo circulante e a consequente rea-
presentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo em 31/12/2016, a qual emitimos 
relatório datado de 22/12/2017. Adicionalmente, identificamos, no balanço patrimonial consolidado, em 31/12/2017, um financia-
mento com inadimplemento no cumprimento de obrigações, cujo saldo foi reclassificado pela Administração para o passivo cir-
culante. Baseados nos procedimentos de auditoria efetuados, incluindo as constatações mencionadas acima, entendemos que 
os procedimentos adotados pela Administração, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, 
no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Reconhecimento de receita: Conforme divulgado nas 
notas explicativas nºs. 1 e 21 às demonstrações financeiras, a receita da Companhia e de suas controladas decorre principal-
mente de transporte de cargas (“commodities”) através de navegação fluvial e marítima, serviços de elevação, transbordo, 
cabotagem e armazenamento de mercadorias, bem como de intermediação de serviços correlacionados. Em 31/12/2017, a 

Companhia apresentou receita líquida consolidada de R$790.572 mil. Essas operações são efetuadas no Paraguai e Uruguai 
(denominada Corredor Sul) e a outra parte no norte do Brasil (denominada Corredor Norte). Os contratos celebrados com os 
clientes são na maioria de longo prazo, com cláusulas complexas e incluem garantias de volumes mínimos transportados (“Take 
or Pay”). O reconhecimento das receitas dessas operações exige a utilização de estimativas e entendimento dos contratos (base 
de julgamento da Administração), entendimento do momento da efetiva realização do transporte (corte) e registros dos impactos 
das condições acordadas entre as partes. Esse assunto foi considerado como significativo para a nossa auditoria, em razão do 
potencial impacto que tal assunto poderia acarretar sobre as demonstrações financeiras, e da necessidade de utilização de 
estimativas e entendimento detalhado das condições contratuais com cada cliente. Nossos procedimentos para endereçar este 
principal assunto de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento dos controles internos relevantes para garantir o registro 
adequado das transações de receita de acordo com o período de competência; (ii) leitura e entendimento das principais cláusu-
las contratuais para avaliar o adequado tratamento contábil; (iii) exame, com base em amostragem, dos relatórios de navegação 
para conferência do período transcorrido nas viagens e exame do período correto de competência; (iv) conferência por amostra-
gem dos volumes transportados e aplicação dos preços contratados; e (v) para os contratos com cláusulas de “Take or Pay” 
examinamos a documentação suporte de negociação e aprovação entre as partes e conferência dos cálculos suporte de audi-
toria e na supervisão dos procedimentos de auditoria executados. Com base no resultado dos procedimentos de auditoria efe-
tuados, identificamos deficiências no desenho dos controles internos implantados pela Administração da Companhia relativos 
ao registro da receita no período correto de competência, que resultaram em ajustes efetuados pela Administração. Em função 
disso, alteramos a natureza, extensão e época de nossos procedimentos substantivos, além do originalmente planejado, para 
obtermos evidência de auditoria suficiente e apropriada quanto ao registro dessas transações e impacto dos efeitos identifica-
dos. Baseado nas evidências de auditoria obtidas, entendemos que os critérios de reconhecimento de receita adotados pela 
Administração, incluindo os efeitos das constatações mencionadas anteriormente, assim como as respectivas divulgações nas 
notas explicativas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: 
Demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado. As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicio-
nado (“DVA”) referentes ao exercício findo em 31/12/2017, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia 
e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são consis-
tentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 

ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela Administração da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e pelo 
desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os Administradores 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela Administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 29 de março de 2018.
Deloitte Touche Tohmatsu Iara Pasian
Auditores Independentes Contadora
CRC nº 2SP 011.609/O-8 CRC nº 1SP 121.517/O-3 
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GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 34ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 34ª Série da 4ª Emissão, fi rmado em 18 de maio de 2012 (“Termo de Securitização”), 
convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 34ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares 
dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na Cidade 
e Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, a se realizar, em primeira 
convocação, no dia 25 de abril de 2018, às 10:00 horas, para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (i) a decretação, ou 
não, do vencimento antecipado da CCI e, consequentemente, dos CRI, em razão de gravame nos imóveis nº 80.305, 
80.306, 80.307, 80.311 e 80.312 do 7º Subdistrito – Consolação, 5ª Circunscrição Imobiliária, em garantia de 
alienação fi duciária na operação de CRI, em razão do processo judicial nº 00011476420115150121, em trâmite na 
Vara do Trabalho de São Sebastião/SP, Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, conforme cláusulas 6.10 e 8.1, 
alínea (i) da CCI; (ii) a decretação, ou não, do vencimento antecipado da CCI e, consequentemente, dos CRI, em razão 
de processo judicial nº 0215421-57.2011.8.26.0100 (583.00.2011.215421), em trâmite na 23ª Vara Cível – Foro 
Central Cível, em razão de deferimento de penhora em relação ao imóvel registrado sob o matrícula nº 80.311, 
perante o 7º Subdistrito – Consolação, 5º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo; (iii) a decretação, ou não, do 
vencimento antecipado da CCI e, consequentemente, dos CRI, em razão da ausência de renovação de carta de fi ança 
em favor da Emissora, conforme cláusula 8.1, alíneas (i) e (xi) da CCI e cláusula 1.1 do Termo de Securitização; (iv) a 
decretação, ou não, do vencimento antecipado da CCI e, consequentemente, dos CRI, em razão da ausência de 
renovação da Apólice de Seguro dos Imóveis devidamente endossada à Emissora, conforme cláusula 17 do Contrato 
de Locação, combinado com o Contrato de Cessão e cláusula 8.1, alínea (i) da CCI; (v) em refl exo às deliberações 
tomadas no item (i) deliberar pela(s) liberação(ões) ou substituição(ões), ou não, da(s) garantia(s) de alienação 
fi duciária do(s) imóvel(is), mediante apresentação de proposta e aprovação em auditoria, conforme o caso; e (vi) em 
refl exo às deliberações tomadas nos itens (i) a (iv), deliberar pela aprovação de proposta apresentada em Assembleia 
pela Emissora de escritório de advocacia para adotar as medidas judiciais e extrajudiciais visando a defesa dos 
interesses dos Titulares dos CRI em qualquer esfera que seja necessária. Para a convocação retrocitada, os Titulares 
dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, no endereço retro 
indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em 
benefício do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 03 de abril de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1119663-58.2016.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 43ª Vara CÍvel,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Rodolfo César Milano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Koncat Incorporadora
Eireli (CNPJ. 37.206.612/0001-45), que Bacuri Agrícola Ltda lhe ajuizou ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito com pedido
Cautelar Antecedente c/c Danos Morais, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da tutela cautelar em caráter
antecedente, liminarmente, para que seja determinada a imediata baixa dos valores apontados em nome da autora junto aos órgãos
de proteção ao crédito, relacionados aos títulos (notas fiscais) n°s 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38 e 39, inclusive pelo montante adicional
de R$ 184.384,30, apontado no Serasa/SCPC, até o desfecho final da lide e, consequentemente, julgada procedente a demanda,
procedendo definitivamente a baixa de seu nome dos cadastros de restrição ao crédito (Serasa/SCPC), bem como abstenção da
requerida de incluir o seu nome, sob pena de multa diária de R$ 500,00 e, ao final, requer seja confirmada a liminar e julgada
totalmente procedente a ação, a fim de declarar inexigível os débitos apontados nos órgãos de proteção ao crédito (Serasa/SCPC),
representados pelas referidas notas fiscais e montante adicional já mencionado, sob a justificativa do contrato 1243.056.2012.04,
resultantes no valor total de R$ 2.471.303,46, requer-se, ainda, a condenação da requerida em indenizar a requerente em danos
morais a serem arbitrados por este Juizo, ou em valor não inferior ao montante de R$ 10.000,00, corrigidos monetariamente a partir
do ajuizamento da ação, e aplicação de juros moratórios desde a citação, mais custas e honorários advocatícios sobre o valor
atualizado da condenação. Concedida a tutela antecipada e estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                              JORNAL “ O DIA ”   04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0011463- 
76.2013.8.26.0100 - 127/13.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr(a). ANA PAULA MENDES CARNEIRO, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Espólios de José Gabriel 
Cauduro, Irene Noce Cauduro, Maria Aparecida Cordeiro Mergulhão, Gilberto Cordeiro Mergulhão, José do Carmo, Ana Maria 
do Carmo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Benedito Antonio de Campos e Izaldina de Campos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do 
imóvel localizado na Rua Mário de Sanctis, 343, Jd. Irene, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                          [5,6] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0347440- 
95.2009.8.26.0100 - 1112/09]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Letícia Fraga Benitez,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Adão de Moraes Vieira,Ester de Moraes Vieira,Marcilio de 
Moraes Vieira,Manoel e Moraes,Irene Palure Vieira,Benedito de Moraes de Vieira,Paulina de Moraes Granjeiro,Cezaria de 
Moraes Zillig, João Zillig, Eva Moraes da Luz, Fernando Cavalheiro da Luz, Espólio de Maria Lourença de Moraes, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Lucier de Barros Domingues 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio do imóvel situado na Rua Acajurana,antiga Rua 46,lotes,23, 
24,25,26 e 27,todos da quadra 35, Loteamento Jardim Dom José, Santo Amaro, Sao Paulo/SP, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [5,6] 
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Balanço Patrimonial
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2017 2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 6
 Aplicações financeiras 4.027 4.402
 Tributos a recuperar 61 121

4.094 4.529
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Partes relacionadas 2.502 1.906
 Outros ativos 18 20

2.520 1.926
Investimentos 3.088 3.189

5.608 5.115

  
Total do ativo 9.702 9.644

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante
 Fornecedores 80 190
 Tributos a recolher 86 116
 Dividendos a pagar 252 252
 Outros passivos 24  

442 558
Não circulante
 Provisões 467 860

467 860
Total do passivo 909 1.418
Patrimônio líquido
 Capital social 8.980 8.980
 Reserva para incentivos fiscais 17 17
 Prejuízos acumulados (564) (1.131)
 Ajuste de avaliação patrimonial 360 360
Total do patrimônio líquido 8.793 8.226
Total do passivo e patrimônio líquido 9.702 9.644

Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma

2017 2016
 Receita líquida dos serviços prestados 4.906 4.065
 Custo dos serviços prestados (4.906) (4.226)
Prejuízo bruto  (161)
Receitas operacionais
 Outras receitas operacionais, líquidas 358 180

358 180
Lucro operacional antes das participações
 societárias e do resultado financeiro 358 19
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial (101) (42)
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 405 627
 Despesas financeiras (40) (161)

365 466
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 622 443
Imposto de renda e contribuição social
  Correntes (55)  
Lucro do exercício 567 443
 Quantidade média ponderada de ações, em milhares 8.980 8.980
 Lucro líquido básico e diluído por ação - em reais 0,063 0,049
Durante os exercícios de 2017 e 2016 não ocorreram transações classificadas como outros resultados 
 abrangentes. Por essa razão, não apresentamos a demonstração do resultado abrangente.

Relatório da Administração - CRB - Operações Portuárias S.A.
Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016.

As demonstrações financeiras completas foram publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 05/04/2018.
Célia Midori Narita - Contadora - CRC PR 051.809/O-8 “S” SP

CRB - Operações Portuárias S.A.
CNPJ/MF nº 05.481.823.0001-08

 

Demonstrações
Financeiras 2017

Relatório da Administração - Silcar - Empreendimentos, Comércio e Participações Ltda.
Senhores Quotistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016.

Balanço Patrimonial
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhões de reais

Ativo 2017 2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 69 7
 Aplicações financeiras 17.890 12.446
 Tributos a recuperar 373 1.545
 Lucros a receber 150 150
 Outros ativos 110.800 109.000

129.282 123.148
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Partes relacionadas 8 8
  Depósitos judiciais 13
  Outros ativos 178.476 208.291

178.484 208.312
 Investimentos 69.715 68.923

248.199 277.235
Total ativo 377.481 400.383

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante
 Fornecedores 62
 Tributos a recolher 1.091 694

1.153 694
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 35.982 38.508
 Partes relacionadas 496 496
 Outros passivos 31.867 41.000

68.345 80.004
Total do passivo 69.498 80.698
Patrimônio líquido
 Capital social 10.000 10.000
 Reservas de lucros 324.112 335.814
 Ajuste de avaliação patrimonial (26.129) (26.129)
Total do patrimônio líquido 307.983 319.685
Total do passivo e patrimônio líquido 377.481 400.383

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma

Receitas (despesas) operacionais 2017 2016
 Gerais e administrativas (50) (25)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 162 (724)

112 (749)
Lucro (prejuízo) operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro 112 (749)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 4.277 10.323
 Realização de outros resultados abrangentes
  na alienação de investimentos  19.126

4.277 29.449
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 33.880 48.316
 Despesas financeiras (1.665) (2.404)

32.215 45.912
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 36.604 74.612
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (12.833) (20.402)
 Diferidos 2.527 5.645
Lucro líquido do exercício 26.298 59.855
 Quantidade média ponderada de quotas - milhares 10.000 10.000
 Lucro líquido básico e diluído por lote de mil quotas, em reais 2.629,80 5.985,50

As demonstrações financeiras completas foram publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 05/04/2018.
Célia Midori Narita - Contadora - CRC PR - 051.809/O-8 “S” SP

 

Demonstrações
Financeiras 2017

Silcar - Empreendimentos, Comércio e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 01.006.864/0001-83

3ª Vara Cível de Santo Amaro/SP. 3º Oficio Cível  
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0086222-48.2012.8.26.0002. O 
Dr. Claudio Salvetti DAngelo, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível 
de Santo Amaro/SP.,faz saber a Edson Goyanna dos Santos 
CPF. 227.168.788-89, que Fabio Fernandez de Almeida 
ajuizou ação obrigação de fazer, objetivando seja julgada 
procedente, obrigando o réu a transferir para seu nome o 
veículo FIAT Stilo Sporting Dual, 2008, placas FST 1002, cor 
preta, condenando o réu em danos materiais e morais no 
valor de R$ 10.000,00, bem como ao pagamento das custas 
e despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando 
o réu em lugar ignorado, expedese edital para, no prazo de 
15 dias, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.          [04,05] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL-PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS. PROCESSO Nº 1003458-72.2018.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões,do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leonardo 
Aigner Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem 
possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração 
do Regime de Bens movida por Bento Plebst Guida,brasileiro 
e Gabriella Poggi de Carvalho Guida, brasileira, por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de 
bens do atual Comunhão Parcial de Bens para o pretendido 
Regime da Separação de Bens.O presente edital é expedido 
nos termos do artigo 734,§ 1º do CPC.Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                  [04,05] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, 
expedido nos autos do PROC. Nº 1011335-
49.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara 
de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Simone 
Gomes Rodrigues Casoretti, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) 
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO 
PAULO - COHAB move uma Desapropriação - 
Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de 
Desapropriação contra Espólios de Melania Zyingier e Leon 
Sznifer, Sara Zyngier, Abram Sznifer, Leila Sznifer e Marcelo 
Wolf Sznifer, objetivando a área de terreno de 2,080m² e 
área construída de 6.214m², situado na Rua Mauá n°s 340, 
342, 348, 352, 356 e 360 - Santa Efigênia - Município de São 
Paulo - SP, Contribuinte n° 001.019.0082-1 e descrito pela 
transcrição n° 20.895, do 5° Cartório de Registro de Imóveis 
da Capital, declarado de utilidade pública, mediante oferta de 
R$ 11.292.794,00. Contestou a ação e recusou a oferta, o 
expropriado. E, para levantamento das importâncias já 
depositadas e das que vierem a ser, foi determinada a 
expedição do presente edital, com prazo de 10 dias, a contar 
da 1ª publicação na Imprensa Oficial, nos termos e para os 
fins do art. 34 do D.L. nº 3.365/41. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2018.     [5,6] 

1. Contexto operacional: Constituída em 14 de dezembro de 1944, a 
Fundação Prada de Assistência Social é uma entidade de assistência 
social, sem fins lucrativos, conforme definição do Artigo 3º da Lei nº 8742 
de 07 de dezembro de 1993, tem por finalidade promover a assistência 
social aos cidadãos brasileiros ou estrangeiros, estes últimos se residentes 
no Brasil, sem distinção de sexo, raça, cor, credo religioso ou político, bem 
como o incentivo à cultura. Para fins de promoção da assistência social, 
poderá: a) prestar auxílios a outras instituições caritativas, educacionais ou 
científicas; b) promover igualdade de condições para o acesso aos projetos 
da Fundação, promovendo assistência social nos termos propostos pela 
Legislação de Assistência Social vigente, assistindo gratuitamente, dentro 
dos limites da lei, a comunidade carente. • Auxiliar ou incentivar o progresso 
cultural, social, educacional, científico e artístico; • Criar e manter hospitais, 
maternidades, creches, habitações, escolas e outros estabelecimentos 
correlatos. A Fundação encontra-se registrada no Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) sob o nº 109.982/62-80 em 27 de novembro de 
1962. Os recursos auferidos pela Fundação nos exercícios de 2017 e 2016 
para a manutenção das suas operações, em sua grande maioria, foram 
provenientes do aluguel de imóveis de sua propriedade. A Fundação possui 
o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), 
conforme Portaria nº 94 de 31 de agosto de 2015, item 22, da Secretaria 
Nacional de Assistência Social, assegurando validade de 26 de outubro de 
2015 a 25 de outubro de 2018. Como instituição de utilidade pública, a 
Fundação possui os seguintes certificados: • Utilidade Pública Municipal 
- Decreto nº 48.741 de 20 de setembro de 2007, na Cidade de São Paulo; 
• Utilidade Pública Municipal - Lei nº 663 de 22 de outubro de 1960, na 
Cidade de Limeira; • Utilidade Pública Estadual - Lei nº 6.901 de 05 de 
setembro de 1962; • Utilidade Pública Federal - Decreto nº 57.009 de 
11 de outubro de 1965. No exercício de 2017, apoiou financeiramente 
instituições filantrópicas e educacionais com especial foco em crianças e 
adolescentes carentes que se encontram em situação de vulnerabilidade e 
risco social, dentro de projetos que visem seu desenvolvimento educacional 
e profissional, notadamente, as instituições que prestam relevantes 
serviços à população. Diante da complexidade das situações e demandas 
por proteção social nos segmentos etários da infância e adolescência, e de 
conformidade com a Política Nacional de Assistência Social, atendeu 
projetos de entidades que prestam serviços sócios assistenciais de atendi-
mento nos âmbitos da: Proteção Social Básica: • Núcleo socioeducativo: 
apoiou financeiramente projetos de entidades sociais que desenvolvem 
ações de formação e capacitação profissional de jovens para o mercado de 
trabalho; • Creche (Centros de Educação Infantil): auxiliou entidades 
sociais a ampliar sua capacidade e melhorar seu atendimento às crianças 
por meio de adaptações no ambiente físico e treinamento de professores. 
Proteção Social Especial de Média Complexidade: • Pessoas com 
deficiência: apoiou financeiramente projetos que promovem a inclusão, 
qualificação e capacitação de crianças e jovens com deficiências auditivas, 
visuais e intelectuais para o mercado de trabalho. Proteção Especial de 
Alta Complexidade: • Casa de Acolhida: auxiliou entidades sociais na 
reforma, aquisição de móveis, máquinas e equipamentos necessários para 
oferecer condições adequadas para atendimento das crianças para que se 
tornem jovens com condições de reintegração à sociedade, inclusive 
entidade que acolhe somente crianças com HIV; • População de rua: 
auxiliou instituições que abrigam e atendem população moradora em 
espaços públicos em suas necessidades básicas de abrigo, alimentação, 
higiene e socialização. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: 
2.1. Base de elaboração - As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, com base nas disposições contidas na ITG 2002 – entidades sem 
finalidade de lucros, aprovada pela Resolução nº 1.409, de 21 de setembro 
de 2012, pelo Comunicado Técnico CTG 2000, aprovado pela Resolução 
nº 1.159, de 13 de fevereiro de 2009, do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e pela NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas, para os aspectos não abordados pela ITG 2002 – Entidades 
sem finalidade de lucros. Uso de estimativas - A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil requer que a Administração realize estimativas para determinação 
e registro de certos ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a 
divulgação de informações sobre suas demonstrações contábeis. Tais 
estimativas são feitas com base no princípio da continuidade e suportadas 
pela melhor informação disponível na data da apresentação das 
demonstrações contábeis, bem como na experiência da Administração. 
As estimativas são revisadas quando novas informações se tornam 
disponíveis ou as situações em que estavam baseadas se alterem. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores diferentes dos estimados em razão das imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. As estimativas podem vir a divergir para 
com o resultado real. As principais estimativas referem-se a: • Vida útil do 
imobilizado; • Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 - (Em Reais)

Ativo
Nota 

explicativa 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.971.608 1.853.897
Aluguéis a receber 6 185.021 178.423

2.156.629 2.032.320
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aluguéis a receber 6 44.966 44.966
Depósitos judiciais 5 1.219.427 1.141.152

1.264.393 1.186.118
Imobilizado 7 1.084.738 1.141.786

2.349.131 2.327.904
Total do ativo 4.505.760 4.360.224

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

explicativa 2017 2016
Circulante
Impostos a pagar 1.313 307
Contas a pagar 13.015 4.290

14.328 4.597

Patrimônio líquido
Patrimônio social 8.1 3.923.332 3.795.427
Reserva estatutária 8.2 568.100 560.200

4.491.432 4.355.627

  
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.505.760 4.360.224

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - (Em Reais)

Nota 
explicativa 2017 2016

Receitas operacionais
Sem restrições
Receita de aluguel 2.597.787 2.438.036
Receitas diversas 1.691 -
Receitas financeiras 177.821 225.354
Atualização de ativos 5 78.275 87.350
Total das receitas 2.855.574 2.750.740
Custos operacionais com projetos
Doações 9 (2.362.738) (2.467.969)
Resultado bruto 492.836 282.771
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 10 (240.248) (127.604)
Despesas tributárias (3.867) (3.997)
Despesas financeiras (3.916) (3.566)
Edifício Prada 11 (109.000) (86.825)
Total despesas operacionais (357.031) (221.992)
(=) Superávit do exercício 135.805 60.779

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - (Em Reais)

2017 2016
(=) Superávit do exercício 135.805 60.779
Outros resultados abrangentes - -
(=) Resultado abrangente do exercício 135.805 60.779

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - (Em Reais)
Patrimônio social Reserva estatutária Resultado do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 3.755.348 539.500 - 4.294.848
Fundo de reserva especial (Nota nº 8.2) (20.700) 20.700 - -
Superávit do exercício - - 60.779 60.779
Transferência para o patrimônio social 60.779 - (60.779) -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 3.795.427 560.200 - 4.355.627
Fundo de reserva especial (Nota nº 8.2) (7.900) 7.900 - -
Superávit do exercício - - 135.805 135.805
Transferência para o patrimônio social 135.805 - (135.805) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 3.923.332 568.100 - 4.491.432

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - (Em Reais)

2017 2016
Superávit do exercício 135.805 60.779
Itens que não afetam o caixa operacional
(+) Depreciação e amortização 57.048 54.677
(–) Atualização dos depósitos judiciais (78.275) (87.350)

(21.227) (32.673)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(-/+) Diminuição nos aluguéis a receber (6.598) (9.224)
(+/-) Aumento/(diminuição) em obrigações
     e tributárias 1.006 (59)
(+/-) Aumento em contas a pagar 8.725 1.027
Caixa líquido proveniente das atividades
   operacionais 3.133 (8.256)
Fluxo de caixa das atividades de 
  investimentos
Aquisição de imobilizado - (33.621)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos - (33.621)
(=) Aumento líquido/(redução) de caixa 117.711 (13.771)

Caixa no início do período 1.853.897 1.867.668
Caixa no final do período 1.971.608 1.853.897
(=) Aumento líquido/(redução) de caixa 117.711 (13.771)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - (Em Reais)

Não houve mudanças nas estimativas no período em relação àquelas que 
vinham sendo aplicadas. 3. Principais práticas contábeis: As principais 
práticas adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis são 
as seguintes: 3.1. Apuração de resultados - O resultado das atividades é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência de 
exercícios. 3.2. Ativo circulante - Caixa e equivalentes de caixa incluem 
depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com 
risco insignificante de mudança de valor. A conta de aluguéis a receber 
representa os aluguéis do período de competência e estão registrados pelo 
seu valor nominal. 3.3. Depósitos judiciais - O valor da rubrica “Depósitos 
judiciais” é referente a venda de imóvel que, pelas características da 
entidade, se encontra depositado em juízo, podendo ser destinado de 
maneira compatível com seus objetivos sociais, mediante autorização 
judicial. 3.4. Ativo imobilizado - O imobilizado é registrado ao custo de 
aquisição, sendo terrenos e edificações, acrescidos de correção monetária 
até 31 de dezembro de 1995, deduzida a subsequente depreciação para 
edificações. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas anuais 
mencionadas na Nota Explicativa nº 7, que levaram em consideração a vida 
útil estimada dos bens. 3.5. Demonstrações dos fluxos de caixa - Foram 
preparadas e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC 03 (R2) – Demonstrações dos fluxos de caixa. As demons-
trações dos fluxos de caixa refletem as modificações no caixa que 
ocorreram nos exercícios apresentados utilizando o método indireto. 
Os termos utilizados na demonstração do fluxo de caixa são os seguintes: 
• Atividades operacionais: referem-se às principais receitas da Fundação 
e outras atividades que não são de investimento e de financiamento; 
• Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos 
não circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalentes 
de caixa; • Atividades de financiamento: referem-se a atividades que 
resultam mudanças na composição do patrimônio e empréstimos. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2017 2016
Caixa 500 -
Conta-corrente 58.108 120.707
Aplicações financeiras – CDB Bradesco 1.913.000 1.733.190

1.971.608 1.853.897
5. Depósitos judiciais

R$
Saldos em 31 de dezembro de 2015 1.053.802
Atualização monetária 87.350
Saldos em 31 de dezembro de 2016 1.141.152
Atualização monetária 78.275
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.219.427
Os depósitos referem-se à venda em 2002 de imóvel localizado em Limeira. 
Esse recurso deve ser utilizado mediante autorização judicial para 
aquisições de outro imobilizado pertinente aos objetivos sociais da 
entidade e está sendo remunerado pelo índice da Caderneta de Poupança.
6. Aluguéis a receber

2017 2016
Aluguéis e condomínio a receber 254.589 247.991
Provisão para Crédito Liquidação Duvidosa (24.602) (24.602)

229.987 223.389
Circulante 185.021 178.423
Não circulante 44.966 44.966
Em 26 de setembro de 2012 a Fundação ajuizou Ação de Despejo e 
Cobrança junto à locatária Sissi Distribuidora de Secos e Molhados Ltda., 
no valor de R$ 24.602 referente ao atraso de seis meses de aluguel. 
Ademais, a locatária Sissi Distribuidora deixou de pagar as despesas do 
condomínio até 31 de dezembro de 2017 no valor de R$ 44.966.
7. Ativo imobilizado

% Taxa anual
de depreciação 2017 2016

Terrenos - 686.846 686.846
Edificações 4% 2.711.396 2.711.396
Equipamentos e instalações 10% 41.787 41.787
(-) Depreciação acumulada (2.355.291) (2.298.243)

1.084.738 1.141.786
8. Patrimônio líquido: 8.1. Patrimônio social - O patrimônio social é 
composto pelos superávits e déficits acumulados de exercícios anteriores. 
Os superávits dos exercícios são destinados à manutenção das atividades 
para atender aos dispositivos legais vigentes e à continuidade das 
atividades da Fundação. 8.2. Fundo de reserva especial - O fundo de 
reserva especial, conforme determina o artigo 5º dos estatutos sociais, 
será destinado a suprir eventuais diminuições do patrimônio e a juízo do 
Conselho Curador, complementar as verbas orçamentárias anuais 
destinadas à manutenção do serviço da Fundação. É constituído no valor 
de 8,5% da renda líquida anual, deduzidos os descontos e abatimentos, 

limitado a 15% do patrimônio social, tendo sido apurado o montante de 
R$ 7.900 no exercício de 2017, assim acumulando o valor total de reserva 
especial de R$ 568.100. 9. Doações (assistências diversas): No exercício 
de 2017, a Fundação apoiou financeiramente diversos projetos apresen-
tados por entidades caritativas, educacionais e creches, com especial foco 
na criança e no adolescente carente. O montante das doações foi de 
R$ 2.362.738 (2016 - R$ 2.467.969).
10. Despesas gerais e administrativas

2017 2016
Serviços de terceiros 149.762 49.198
I.N.S.S. 4.045 -
Depreciação 57.048 54.677
Telefones 14.456 -
Publicações 3.840 3.685
Cartoriais 3.055 4.077
Sindicatos e Associações 3.100 3.246
Demais despesas administrativas 4.942 12.721

240.248 127.604
11. Despesas com Edifício Prada

2017 2016
Serviços de terceiros 62.802 63.303
Condomínio 32.598 14.681
Conservação e manutenção 13.600 8.450
Demais despesas - 391

109.000 86.825
12. Cobertura de seguros (não auditado): A Fundação possui cobertura 
de seguro contra incêndio para o Condomínio Edifício Prada, sendo os 
montantes considerados suficientes pela Administração para cobertura de 
eventuais sinistros sobre seus ativos e/ou que decorram de sua 
responsabilidade civil. 13. Isenção do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social: A Fundação atende os requisitos da legislação, 
estando isenta ou imune de vários tributos, entre os quais Imposto de 
Renda, Contribuição Social e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS). Os requisitos são os mencionados pela 
Constituição Federal, que foram disciplinados pela Lei nº 9.532/97 em seus 
Artigos 12 e 15, que dispõe que a entidade deverá: • Não remunerar, por 
qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados; • Aplicar 
integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 
objetivos sociais; • Manter escrituração completa de suas receitas e 
despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a 
respectiva exatidão; • Conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos 
contados da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de 
suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial. 14. Eventos subsequentes: Não ocorreram até a presente 
data quaisquer outros eventos que pudessem alterar de forma significativa 
as demonstrações contábeis, bem como as operações da Fundação.

A DIRETORIA

Paulo César da Silva - Técnico em Contabilidade - CRC 1SP 164162/O-5

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal da FUNDAÇÃO PRADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL examinou as demonstrações contábeis 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Com base nos exames efetuados e considerando o 
parecer, sem ressalvas, dos auditores BDO RCS Auditores Independentes SS, datado de 16 de fevereiro de 2018, 

é de opinião que as demonstrações contábeis acima referidas estão em condições de serem aprovadas pelo 
Conselho Curador da Fundação. São Paulo, 19 de fevereiro de 2018

O Conselho Fiscal

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao Conselho Curador, Conselho Fiscal e Diretoria da Fundação Prada de Assistência Social - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação Prada de Assistência Social (“Fundação”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação Prada de Assistência Social em 31 de 
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Fundação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Fundação; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2018.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

Mauro de Almeida Ambrósio - Contador CRC 1 SP 199692/O-5

Senhores Membros do Conselho Fiscal: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. 
Estas contas foram por nós examinadas e julgadas corretas, recomendando-se sua aprovação. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sªs. para quaisquer informações adicionais.
 São Paulo, 19 de fevereiro de 2018  A Diretoria

RELATÓRIO DA DIRETORIA
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Associação dos Participantes e Assistidos de Fundações e
Sociedades Civis de Previdência Complementar da Área de
Telecomunicações – ASTEL-ESP, com sede à rua Primeiro de Janeiro,
235 – Vila Clementino – São Paulo – Capital, convoca os(as)
senhores(as) associados (as) a participarem da Assembléia Geral
Ordinária, em sua sede social, em concordância com o artigo 13º do
Estatuto Social da ASTEL-ESP, no dia 12 de abril de 2018, às 9:30horas,
em primeira convocação, não havendo quorum, às 10:30horas,  em
segunda convocação, com o número de associados presentes, para
apreciação da seguinte ordem do dia: - Análise e aprovação das contas
referentes ao exercício de 2017. - Eleição de Diretor Administrativo.
São Paulo, 05 de abril de 2018. José Carlos Wenceslau - Presidente do
Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005456-74.2013.8.26.0001.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
RAISSA CAROLINE DE OLIVEIRA DAMASCENO, Brasileiro, Solteiro, RG 44365284-
3, CPF 411.570.698-86, Avenida Carlos de Campos, 165, Pari, CEP 03028-001, São Paulo
- SP RENAN KATSUYOSHI DAMASCENO TERASHIMA, Brasileiro, RG 48581494-8,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sydney
Gimenez Palacios, para a cobrança de R$19.340,69 (março/2014), referente à
inadimplência dos alugueres no período de 09/2012 a 10/2013, do apartamento nº 32,
situado à R, Euchario Rebouças de Carvalho, 55, Vila Guilherme São Paulo, locado aos
requeridos. Estando os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o débito atualizado ou em 15
dias embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a
fluir após os 20 dias supra, sobre pena de, não o fazendo, ser convertido em penhora o
bloqueio efetuado sobre o valor de R 127,11, depositado no Banco do Brasil S/A, presumindo-
se aceitos os fatos, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 07 de março de 2018.       B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009019-58.2009.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) J & M PAPELARIA E INFORMÁTICA, CNPJ 04.707.294/0001-47, na pessoa
de seu representante legal, que Comércio de Produtos para Informática F&J Ltda, ajuizou
uma Ação Declaratória, com Procedimento Comum, tendo como corré Sais Factoring
Fomento Mercantil Ltda, objetivando seja julgada procedente, para declarar a nulidade e
inexigibilidade das duplicatas nºs 6482- 2, 6459-B, 6350-E, 6459-A, 6467-3, 6467-1, 6482-
1, 6482-4 e 6350-F no valor total de R$ 7.521,54, e seus cancelamentos junto ao distribuidor
dos Cartórios de Protestos, condenando-se as rés ao pagamento de custas honorários e
demais cominações, tendo a autora ajuizado medida Cautelar, cuja liminar foi deferida.
Sendo concedida a antecipação de tutela para o fim de determinar a sustação dos efeitos
publicísticos do protesto. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel e presumirse-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257
§- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2018.          B 04 e 05/04

3ª Vara da Família e Sucessões Foro Central Cível Processo: 1021125-42.2016.8.26.0100.
Posto isso, acolho o parcialmente o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de Breno Burza
Benini, brasileiro, solteiro, nascido em 16/03/1983, com CPF nº 311.141.958-47 e RG nº
30.636.781-6, domiciliado na Rua Homem de Melo, nº 138, Perdizes, na cidade de São
Paulo-SP, filho de João Francisco Benini e Beatriz Burza, portador de doença psiquiátrica
(CID-F 20 e F20.5), afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de
natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe curadores seus genitores João Francisco
Benini, brasileiro, divorciado, engenheiro, com RG nº 4.336.446-9 e CPF nº 123.435.606-
68 e Beatriz Burza, brasileira, solteira, com RG nº 17.748.353-2 e CPF nº 344.562.107-
10, ambos domiciliados na Rua Homem de Melo, nº 138, Perdizes, na cidade de São
Paulo-SP.  B 04 e 05/04

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DOS APOSENTADOS
DE CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  - ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA

Em cumprimento ao disposto no artigo 12º- letra “a” do Estatuto Social,
o Presidente da Diretoria Executiva da Associação Paulista dos
Aposentados de Cartórios Extrajudiciais - APACEJ convoca seus
associados para participarem da Assembleia Geral Ordinária que será
realizada no dia 25 de ABRIL DE 2018, na Sede Social, sito a Praça da
Sé, 21- 11º- andar conj.1111/1112 – Centro de São Paulo, nesta cidade,
para Prestação de Contas, destinada à Apreciação e Aprovação dos
relatórios das Atividades da Diretoria Executiva, relativas ao exercício
anterior (2017) e eleição da nova Diretoria para o triênio 2018/2021. A
Assembleia terá início às 10:00 horas, com a presença de, no mínimo
2/3 de associados em primeira convocação. Não havendo quorum, à
Assembleia será aberta no mesmo dia e local, meia hora após, em
segunda convocação, com a presença de qualquer número de
associados, conforme dispõe o artigo 12º, parágrafo 2º do Estatuto.
Será necessária a identificação do associado, o qual deverá estar em
dia com suas contribuições. Reinaldo Aranha – Presidente da Diretoria
Executiva.
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Qualicorp Corretora de Seguros S.A.
CNPJ nº 07.755.207/0001-15

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)
Relatório da Administração: Agradecimentos: Agradecemos ao apoio e a participação dos acionistas, conselheiros, colaboradores, clientes, parceiros, seguradoras e operadoras de planos de saúde que contribuíram, direta ou indiretamente, para o bom desempenho dos resultados da Companhia.

Balanços Patrimoniais 2017 2016

Ativo Nota
Contro- 

ladora
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Circulante 185.484 78.977 83.743
Caixa e equivalentes de caixa 8.1 46.949 294 4.668
Aplicações financeiras 8.2 91.675 939 939
Créditos a receber de clientes 9 38.756 24.715 28.070
Outros ativos 8.104 48.548 50.066
 Outros ativos financeiros 10.1 6.580 43.730 45.241
 Outros ativos não financeiros 1.525 4.818 4.825
 Partes relacionadas – 4.481 –
Não Circulante 385.901 431.377 438.193
Realizável a longo prazo: 22.302 51.920 51.726
 IR e CS diferidos 11 11.646 46.825 46.590
 Partes relacionadas 7.141 4.538 4.554
Outros ativos 3.515 557 582
 Outros ativos financeiros 10.1 515 557 582
 Outros ativos não financeiros 3.000 – –
Investimentos 13 174 50.415 174
Imobilizado 14 38.980 37.148 37.148
Intangível 15 324.445 291.895 349.146
Total do Ativo 571.385 510.354 521.936

Balanços Patrimoniais 2017 2016

Passivo e Patrimônio Líquido Nota
Contro- 

ladora
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Circulante 80.073 137.287 146.947
Debêntures 16 2.126 4.757 4.757
Impostos e contribuições a recolher 13.843 11.828 13.215
Obrigações com pessoal 17 43.124 41.068 41.068
Partes relacionadas 3.605 31.178 32.672
Débitos diversos 18 17.375 13.453 20.233
Opções de ações de participação dos 
 não controladores 7 – 35.003 35.003
Não Circulante 263.662 261.856 261.873
Debêntures 16 260.040 258.993 258.993
Provisão para riscos 19 3.622 2.863 2.880
Patrimônio Líquido 227.650 111.211 113.116
Capital social 20 7.736 7.736 7.736
Reserva de capital 87.245 80.612 80.612
Reservas de lucros 132.669 22.863 22.863
Total do patrimônio líquido dos acionistas 
 controladores 227.650 111.211 111.211
Participação dos não controladores no
 patrimônio líquido das controladas – – 1.905
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 571.385 510.354 521.936

Demonstrações 
do Resultado

2017 2016

Nota
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Receita Operacional 
 Líquida 29 iv 659.394 708.273 664.121 704.250
Custo dos Serviços 
 Prestados 22 (71.706) (71.706) (59.065) (59.065)
Receitas (Despesas) 
 Operacionais
Despesas administrativas 23 (156.092) (161.028) (145.799) (150.424)
Despesas comerciais 24 (241.651) (242.159) (285.887) (287.194)
Perdas com créditos 
 incobráveis 9 (128) (206) (1.476) (1.929)
Equivalência patrimonial 13 31.400 – 22.025 –
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 26 (2.002) (2.002) 977 977
Lucro Operacional antes do
 Resultado Financeiro 219.215 231.172 194.895 206.615
Receitas financeiras 25 10.685 11.583 38.812 39.171
Despesas financeiras 25 (38.283) (38.300) (69.772) (69.842)
Lucro antes do IR e da CS 191.617 204.455 163.935 175.944
IR e CS 27 (58.646) (64.443) 33.406 28.998
Corrente (23.467) (29.499) (7.740) (12.551)
Diferido (35.179) (34.944) 41.146 41.549
Resultado Líquido do Exercício 132.971 140.012 197.341 204.942
Atribuível a
Participações dos acionistas 
 controladores 132.971 132.971 197.341 197.341
Participações dos não controladores – 7.041 – 7.602

132.971 140.012 197.341 204.943
Lucro por Ação
Básico (reais por ação) 0,00046 0,00046 0,00069 0,00069
Diluído (reais por ação) 0,00046 0,00046 0,00069 0,00069

Demonstrações do
Resultado Abrangente

2017 2016
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Lucro Líquido do Exercício 132.971 140.012 197.341 204.942
Outros resultados abrangentes – – – –
Total Resultado Abrangente
 do Exercício 132.971 140.012 197.341 204.942
Atribuído a: Acionistas controladores 132.971 132.971 197.341 197.341
Acionistas não controladores – 7.041 – 7.601

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Reserva 
de capital Atribuível  

a proprie- 
tários da  

contro- 
ladora

Participação dos  
não controladores

Opções 
outorga- 

das de  
ações

Participa- 
ção dos  

não con- 
troladores

Opção de  
ações -  

não con- 
troladores

Capital 
social

Reservas  
de lucros

Lucros  
acumu- 

lados

Total 
conso- 
lidadoNota Legal Outros

Saldos em 31/12/2015 107.736 68.296 21.092 170.716 – 367.840 29.373 (26.993) 370.220
Lucro líquido do exercício – – – – 197.340 197.340 7.602 – 204.942
Constituição de reserva legal – – 1.547 – (1.547) – – – –
Redução de reserva legal – – (21.092) – 21.092 – – – –
Redução de capital (100.000) – – – – (100.000) – – (100.000)
Apropriação de opções outorgadas reconhecidas 21 – 12.316 – – – 12.316 – – 12.316
Distribuição de dividendos 20 – – – (170.716) (184.653) (355.369) (8.077) – (363.446)
Destinação de juros sobre capital próprio a controladores – – – – (10.916) (10.916) – – (10.916)
Dividendo adicional proposto – – – 21.316 (21.316) – – – –
Saldos em 31/12/2016 7.736 80.612 1.547 21.316 – 111.211 28.898 (26.993) 113.116
Lucro líquido do exercício – – – – 132.972 132.972 7.041 – 140.013
Apropriação de opções outorgadas reconhecidas 21 – 6.633 – – – 6.633 – – 6.633
Distribuição de dividendos antecipados a controladores – – – – (40) (40) – – (40)
Distribuição de dividendos – – – (21.316) – (21.316) (8.943) – (30.259)
Destinação de juros sobre capital
 próprio a controladores 20 – – – – (1.810) (1.810) – – (1.810)
Dividendo adicional proposto – – – 131.122 (131.122) – – – –
Exercício de opção de compra 1.b) i – – – – – – (26.996) 26.993 (3)
Saldos em 31/12/2017 7.736 87.245 1.547 131.122 – 227.650 – – 227.651

Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa

2017 2016

Nota
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido antes do IR e da CS 191.617 204.455 163.935 175.944
Ajustes por:
 Depreciações e
  amortizações 23 58.942 61.834 61.392 64.665
 Perda por redução ao
  valor recuperável 26 842 842 3.779 3.779
 Equivalência patrimonial 13 (31.400) – (22.025) –
 Resultado na baixa de
  ativo imobilizado 14 (300) (300) (14) (14)
 Opções outorgadas
  reconhecidas 21 6.633 6.633 12.316 12.316
 Receitas/Despesas financeiras 34.172 34.173 74.865 58.838
 Provisão para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas 758 741 (3.444) (3.535)

261.264 308.378 290.804 311.993
Variação dos ativos e passivos operacionais:
 (Redução) de créditos a
  receber de clientes (13.120) (10.686) (3.894) (2.667)
 Aumento (redução) de
  outros ativos 38.500 38.344 (3.014) (4.003)
 Aumento (redução) de impostos 
  e contribuições a recolher (17.482) (17.959) (12.538) 4.718
 Aumento de obrigações
  com pessoal 2.056 2.056 21.499 21.499
 Aumento (redução) de
  débitos diversos 4.374 3.939 (2.513) (2.032)
 Aumento (redução) partes 
  relacionadas (30.696) (31.654) (5.049) (2.744)
Caixa proveniente das operações 244.896 292.418 285.295 326.764
Juros pagos sobre
 debêntures 16 (31.593) (31.593) (59.518) (59.518)
Dividendos recebidos
 de controladas 20 26.829 – 24.232 –
Dividendos pagos para acionistas
 não controladores 20 – (8.943) – (8.077)
IR e CS pagos (5.698) (10.912) (6.787) (10.840)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 234.434 240.970 243.222 248.329
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aumento de caixa devido
 a incorporação da GA 1 b.i 4.660 – – –
Investimento no ativo intangível (32.048) (38.298) (47.225) (49.273)
Aquisição de ativo imobilizado (7.336) (7.336) (1.723) (1.702)
Valor pago na aquisição
 da GA Corretora 7 (40.962) (40.962) – –
Aumento de aplicações
 financeiras (90.736) (90.736) (939) (939)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (166.422) (177.332) (49.887) (51.914)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Valores pagos de
 debêntures emitidas 16 – – (409.450) (409.450)
Valores recebidos de
 debêntures emitidas 16 – – 572.000 572.000
Redução de capital 20 – – (100.000) (100.000)
Dividendos pagos (21.356) (21.356) (355.369) (355.369)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (21.356) (21.356) (292.819) (292.819)
Aumento (Redução) Líquido no 
 Caixa e Equivalentes de Caixa 46.656 42.282 (99.484) (96.404)
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Exercício 8 294 4.668 99.778 101.072
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Fim do Exercício 46.949 46.949 294 4.668

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Informações Gerais: a) Contexto operacional: A Qualicorp Corretora 
de Seguros S.A. (“Qualicorp Corretora” ou “Companhia”) é uma sociedade 
controlada pela Qualicorp S.A. (“Grupo Qualicorp”), que iniciou suas ativida-
des em 1º/01/2006, com sede no Estado de São Paulo. A Companhia efetua 
operações de corretagem, franquias, intermediação e consultoria em gestão 
de benefícios. Suas atividades estão inseridas nos segmentos de: (i) planos 
privados de assistência à saúde, cujos provedores são as medicinas de gru-
po, seguradoras especializadas em saúde, cooperativas médicas, autoges-
tões, entidades filantrópicas, cooperativas odontológicas e odontologias de 
grupo (“operadoras de planos de saúde”); (ii) comercialização e gestão de 
outros seguros ou serviços complementares voltados à saúde; e (iii) desen-
volvimento e distribuição de seguros massificados através dos canais de 
varejo, como seguro de vida, capitalização, seguro residencial, de proteção 
financeira, garantia estendida e renda garantida. Os planos privados de saú-
de e demais seguros e serviços complementares são denominados conjun-
tamente como “benefícios”. A Companhia desenvolve suas atividades nos 
segmentos de mercado conhecidos como Grupos de Afinidades e Empresa-
rial. O segmento Grupos de Afinidades possui atividades relacionadas à 
corretagem e/ou intermediação de benefícios coletivos por adesão direcio-
nados a entidades de classes (sindicatos, associações, conselhos regio-
nais, etc.) e no Segmento Empresarial (também conhecido como Corporati-
vo) sua atuação está relacionada com a corretagem e intermediação de 
benefícios coletivos empresariais, e adicionalmente atua neste segmento 
como prestadora de serviços especializados na área consultiva, auxiliando 
a gestão dos benefícios contratados pelos seus clientes. As operações são 
conduzidas pela Companhia através das empresas do Grupo Qualicorp, 
atuando por meio de processos integrados no mercado de benefícios, utili-
zando-se da mesma estrutura operacional. As sinergias dos serviços pres-
tados conjuntamente pelas empresas e os custos da estrutura operacional e 
administrativa são absorvidos, em conjunto ou individualmente, segundo a 
praticabilidade de lhes serem atribuídos. b) Principais eventos ocorridos 
em 2017: i. Aquisição de Controlada GA Corretora de Seguros, Consultoria, 
Administração e Serviços S.A. (nota explicativa nº 7): Conforme aprovação 
do Conselho de Administração, foi exercida, com pagamento em 3/10/2017 
a opção de compra de ações pela Companhia da parte do acionista não 
controlador (25% remanescentes). O pagamento deste passivo financeiro, 
referente a essa opção, foi de R$40.962. Neste momento, a Companhia pas-
sou a não ter mais acionistas não controladores, e portanto efetuou as bai-
xas das rubricas do patrimônio líquido: (i) “Participação dos não controlado-
res” no valor de R$26.996 e (ii) “Opção de ações - não controladores” no 
valor de R$ 26.993. ii. Reestruturação societária da controlada GA Corretora 
de Seguros, Consultoria, Administração e Serviços S.A. (nota explicativa 
nº 13). Em 31/12/2017 foi realizada a incorporação total da GA Corretora 
pela Qualicorp Corretora, tendo como efeito a extinção da controlada incor-
porada. A incorporação total da controlada conforme protocolo e justificação 
de incorporação constante nos ato societário beneficiará a sociedade envol-
vida e seus acionistas, uma vez que trará benefícios de ordem administrati-
va e econômica, permitindo um melhor aproveitamento dos recursos da so-
ciedade envolvida, bem como a racionalização operacional e administrativa, 
o que resultará em sinergias e resultados com a economia de esforços ope-
racionais, societários e estruturais. O critério de avaliação do patrimônio lí-
quido da GA Corretora na incorporação foi o valor contábil de seus ativos e 
passivos, com base nos balanços patrimoniais encerrados em 31/08/2017, 
conforme laudo de avaliação aprovado em AGE de 27/11/2017:
Acervo líquido incorporado da GA Corretora de Seguros
Ativo circulante: Passivo circulante:
Caixa e equivalentes
 de caixa 100

Tributos e encargos
 sociais a recolher 215

Aplicações financeiras 12.380 Débitos diversos 27.494
Contas a receber 3.225 Provisões 1.067
Outros valores e bens 18 Total do passivo circulante (B) 28.776
Créditos a compensar 2.046
Total do ativo circulante 17.769 Total do passivo não circulante (C) –
Ativo não circulante: Acervo líquido (A) - (B) - (C) 12
Intangível 11.019 Variação do acervo líquido no

 período de 31/08/2017 (data-base 
  do laudo da incorporação) até 
   31/12/2017 (data-base da
    efetiva incorporação) (D) 8.507

Total do ativo
 não circulante 11.019

Total do ativo (A) 28.788
Efeito contábil da incorporação 
 em 31/12/2017 (A) - (B) - (C) + (D) 8.519

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: I. Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras individuais, e quando aplicável 
consolidadas, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão. As informações apresentadas nessas demonstrações contábeis são as 
mesmas utilizadas pela Administração para gerir os negócios da Compa-
nhia, que optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas em um único conjunto, lado a lado quando aplicável. II. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com  
base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas con-
tábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. As principais práticas contábeis 
adotadas pela Companhia estão divulgadas na nota explicativa nº 3. A pre-
paração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do 
Grupo Qualicorp. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estima-
tivas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas 
na nota explicativa nº 4. 3. Principais Práticas Contábeis: As principais 
práticas contábeis adotadas foram as seguintes: I. Princípios gerais: Ati-
vos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o regime 
de competência. A receita de venda é reconhecida na demonstração do re-
sultado quando os serviços são efetivamente prestados. A receita é apre-
sentada líquida de deduções, incluindo o imposto calculado sobre as ven-
das. Os direitos realizáveis e as obrigações exigíveis após os próximos 12 
meses são classificados no ativo e passivo não circulante, respectivamente. 
Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando uma entidade do Grupo Qualicorp for parte das disposições contra-
tuais do instrumento. Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos 
pelo valor nominal que se aproxima do valor justo, considerando, inclusive, 
que as operações têm prazo de vencimento de até 30 dias e que, portanto, 
resultam em efeitos imateriais nas demonstrações financeiras. Os passivos 
financeiros referentes às aquisições de cessão de direitos (nota explicativa 
nº 15.i) e aos direitos de exclusividade, respectivamente são reconhecidos e 
atualizados, quando aplicável, com base nos contratos firmados. Os demais 
passivos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor nominal que 
se aproxima do valor justo, considerando, inclusive, que as operações têm 
prazo de vencimento de até 30 dias e que, portanto, resultam em efeitos 
imateriais nas demonstrações financeiras. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no re-
sultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da tran-
sação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas se-
guintes categorias específicas: ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros “dis-
poníveis para venda” e empréstimos e recebíveis. A classificação depende 
da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do 
reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos 
financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. 
As aquisições ou alienações recorrentes correspondem a aquisições ou 
alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. i. Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são classi-
ficados na categoria de ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do quando são mantidos para negociação ou designados pelo valor justo 
por meio do resultado. Um ativo financeiro é classificado como mantido para 
negociação se: • For adquirido principalmente para ser vendido a curto pra-
zo; e • No reconhecimento inicial, é parte de uma carteira de instrumentos 
financeiros identificados que a Companhia administra em conjunto e possui 
um padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo. Os ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, 
e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado.  
ii. Investimentos mantidos até o vencimento: Os investimentos mantidos até 
o vencimento correspondem a ativos financeiros não derivativos com paga-
mentos fixos ou determináveis e data de vencimento fixa que a Companhia 
tem a intenção positiva e a capacidade de manter até o vencimento. Após o 
reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, me-
nos eventual perda por redução ao valor recuperável. iii. Ativos financeiros 
disponíveis para venda: Correspondem a ativos financeiros não derivativos 
designados como disponíveis para venda ou que não são classificados 
como: (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o venci-
mento, ou (c) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Quando 
o investimento é alienado ou apresenta redução do valor recuperável, o ga-
nho ou a perda acumulada anteriormente reconhecida na conta “Reserva de 
reavaliação de investimentos” é reclassificado para o resultado. iv. Emprésti-
mos e recebíveis: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Os 
ativos financeiros classificados pela Companhia na categoria de recebíveis 
compreendem principalmente: Caixa e equivalentes de caixa, créditos a re-
ceber de clientes e outros ativos financeiros. Passivos financeiros: Os passi-
vos financeiros são classificados como “Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado” ou “Outros passivos financeiros”. A Companhia não 
possui passivos classificados como “passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado”. Os “outros passivos financeiros” são mensurados pelo 
valor de custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. O método 
de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo 
financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de 
juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros 
estimados (inclusive honorários que constituem parte integrante da taxa de 
juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo 
da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um perí-
odo menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. A Compa-
nhia efetua a baixa de passivos financeiros somente quando as obrigações 
são extintas e canceladas ou quando são liquidadas. A diferença entre o 
valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar 
é reconhecida no resultado. II. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem cai-
xa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 
90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos va-
lores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos ba-
lanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.  
As aplicações financeiras consideradas de liquidez imediata seguem a mes-
ma política interna, e não são mantidos para vencimento e outros fins. 
III. Aplicações financeiras: Conforme política interna, as aplicações finan-
ceiras centralizam-se em operações de menor risco, sendo aplicadas em 
renda fixa e cotas de fundo de renda fixa, multimercado, certificado de depó-
sito interbancário - CDI e títulos públicos federais. A aplicação de recursos 

financeiros é permitida apenas em instituições sólidas com classificação de 
“rating” de “AAA” até “BBB” no limite de 100% e de rating “BBB” até “BBB+“ 
no limite de 20%. IV. Créditos a receber de clientes: A Companhia desen-
volve atividades relacionadas com corretagem e intermediação de benefí-
cios coletivos por adesão e empresariais; adicionalmente, atua neste seg-
mento como prestadora de serviços especializados na área consultiva, 
auxiliando a gestão dos benefícios contratados pelos seus clientes, como 
também atua no desenvolvimento e distribuição de seguros massificados, 
como seguro de vida, capitalização, seguro residencial, de proteção finan-
ceira, garantia estendida e renda garantida. V. Provisão para devedores 
duvidosos: A provisão para devedores duvidosos é constituída com base 
nas perdas estimadas, sendo seu montante considerado suficiente para co-
brir eventuais perdas na realização dos créditos a receber de clientes. Os 
valores vencidos há mais de 60 dias são baixados como perdas com crédi-
tos incobráveis, quando não há expectativa de recebimento, e registrados 
como recuperação de crédito, quando do efetivo recebimento. VI. Combina-
ção de negócios e investimentos em controladas: i. Demonstrações fi-
nanceiras consolidadas: Cada combinação de negócios é contabilizada pelo 
método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valo-
res justos dos ativos transferidos, incluindo o valor justo dos ativos intangí-
veis relativos a relacionamento de clientes e softwares, dos passivos incor-
ridos na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das 
participações emitidas pela Companhia em troca do controle da adquirida. 
As participações não controladoras que correspondam a participações atu-
ais e conferem aos seus titulares o direito a uma parcela proporcional dos 
ativos líquidos da entidade no caso de liquidação poderá ser inicialmente 
mensuradas pelo valor justo ou com base na parcela proporcional das parti-
cipações não controladoras nos valores reconhecidos dos ativos líquidos 
identificáveis da adquirida. A seleção do método de mensuração é feita tran-
sação a transação. Outros tipos de participações não controladoras são 
mensurados pelo valor justo ou, quando aplicável, conforme descrito em 
outra IFRS e CPC. O ágio corresponde a um ativo representando os benefí-
cios econômicos futuros (“rentabilidade futura”) decorrentes de outros ativos 
adquiridos em uma combinação de negócios, que não são identificados in-
dividualmente nem reconhecidos separadamente, sendo mensurado, por-
tando, como o excesso da soma da contrapartida transferida sobre os valo-
res líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à 
soma da contrapartida transferida, o excesso é reconhecido imediatamente 
no resultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma combinação de 
negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa 
combinação ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos itens 
cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajusta-
dos durante o período de mensuração, ou ativos e passivos adicionais são 
reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos 
e circunstâncias existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam 
afetado os valores reconhecidos naquela data. Os contratos de aquisição de 
negócios que contenham cláusula de opções de venda e que permitam aos 
acionistas não controladores requererem que a Companhia compre as par-
ticipações dos não controladores são tratados como instrumentos financei-
ros de patrimônio e reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo valor 
presente da obrigação estimada e mensurados em cada período de relató-
rio. O valor estimado da obrigação é determinado através da expectativa de 
saída de caixa a valor presente e o movimento na variação do passivo é 
reconhecido no resultado do exercício. ii. Demonstrações financeiras indivi-
duais: Nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia aplica os 
requisitos da interpretação técnica ICPC 09 (R2), a qual requer que qual-
quer montante excedente ao custo de aquisição sobre a participação da 
Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingen-
tes identificáveis da adquirida na data de aquisição seja reconhecido como 
ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer montan-
te da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos 
e passivos contingentes identificáveis que exceda o custo de aquisição, 
após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado. As contra-
prestações transferidas, bem como o valor justo líquido dos ativos e passi-
vos, são mensuradas utilizando-se os mesmos critérios aplicáveis às de-
monstrações financeiras consolidadas descritos anteriormente. Nas 
demonstrações financeiras individuais os investimentos em controladas são 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial. VII. Imobilizado: Está 
demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se 
deduzidos das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo mé-
todo linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens, exceto 
para as benfeitorias em imóveis de terceiros que são amortizados de acordo 
com os prazos dos contratos de locação dos imóveis (nota explicativa nº 14). 
O valor residual dos itens do imobilizado é baixado imediatamente ao seu 
valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável. 
VIII. Intangível: Está representado principalmente por: (i) pelos valores dos 
ágios pagos nas aquisições de controladas (*); (ii) pelos valores alocados a 
título de relacionamento com clientes pagos na aquisição de investimentos 
de controladas (*); (iii) pela aquisição de cessão de direitos, adquiridos de 
terceiros; e (iv) pelas licenças de softwares e software em desenvolvimento, 
pagos a terceiros. Esses ativos são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recupe-
rável, quando aplicável. A amortização dos ativos intangíveis com vida útil 
definida é calculada pelo método linear, com base no prazo em que o ativo 
irá gerar benefícios econômicos futuros, conforme mencionado na nota ex-
plicativa nº 15. O valor residual dos itens do intangível é baixado imediata-
mente ao seu valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor re-
cuperável. (*) Nas demonstrações financeiras individuais esses valores 
estão demonstrados na rubrica “Investimentos em controladas”, líquidos das 
amortizações e baixas. IX. Redução ao valor recuperável do ativo do 
imobilizado e intangível: Imobilizado e ativos intangíveis de vida útil defini-
da: Ao fim de cada exercício e/ou quando houver indícios de redução ao 
valor recuperável, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangí-
veis e intangíveis com vida útil definida para verificar se há alguma indicação 
de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. 
Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for 
possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a 
Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à 
qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente 
pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unida-
des geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades gerado-
ras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa 
ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo 
menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente 
pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual 
de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo 
para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o 
montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado 
for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade gera-
dora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a per-
da por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, exceto 
no caso de ágio, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade 
geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, des-
de que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhu-
ma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o 
ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Ágio: As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado 
são submetidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável, ou 
com maior frequência quando houver indicação de que a unidade poderá 
apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade 
geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao 
valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de 
qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da 
unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. 
Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida di-
retamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperá-
vel não é revertida em exercícios subsequentes. i. Debêntures: Estão repre-
sentados por recursos captados através da emissão de debêntures, que são 
demonstrados pelo valor atualizado dos encargos financeiros, calculados 
com base nas taxas de juros acrescidas dos custos de transação. Os custos 
de transação incorridos e diretamente atribuíveis às atividades necessárias 
exclusivamente à consecução de captações de recursos por meio da contra-
tação de instrumento de dívida - debêntures são contabilizadas a débito de 
debêntures, e amortizados no resultado, no prazo da operação. ii. Imposto 
de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo de conta-
bilização de imposto de renda e contribuição social diferidos é gerado por 
dife renças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus 
respectivos valores fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição 
social diferido ativo é revisado a cada encerramento das demonstrações  
financeiras e reduzido pelo montante que não seja mais realizável através 
de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calcula-
dos usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em 
que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável 
futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da 
definição da necessidade de registrar, do montante a ser registrado do ativo 
fiscal. Os créditos reconhecidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social estão suportados por projeções de resultados tributáveis 
futuros, com base em estudos técnicos de viabilidade. Esses estudos consi-
deram o histórico de rentabilidade da Companhia e a perspectiva de manu-
tenção da lucratividade, permitindo uma estimativa de recuperação dos 
créditos em anos futuros. Os demais créditos, que têm por base diferenças 
temporárias, principalmente provisão para passivos tributários, bem como 
provisão para perdas, foram reconhecidos conforme a expectativa de sua 
realização. iii. Apuração do resultado: As receitas decorrentes da interme-
diação de vendas de apólices de seguros, de planos de saúde e odontológi-
cos efetuados aos beneficiários são contabilizadas quando da efetivação 
das vendas, que ocorrem geralmente até o mês subsequente à liquidação 
dos valores devidos pelas seguradoras e operadoras. As principais receitas 
são as seguintes: a) Receita de agenciamento: corresponde à remuneração 
única sobre o montante das novas vendas efetuadas que é paga diretamen-
te pelas seguradoras e operadoras; inclui, ainda, a taxa de cadastramento 
paga pelo beneficiário à Companhia no momento da sua adesão ao respec-
tivo plano (receita oriunda dos contratos coletivos por adesão) quando efe-
tuada a venda pela equipe própria da Companhia. b) Receita de corretagem: 
corresponde à corretagem sobre as operações de vendas de seguros e pla-
nos de saúde e odontológicos e distribuição de seguros massificados atra-
vés dos canais de varejo, tais como seguro de vida, capitalização, seguro 
residencial, garantia estendida e seguro de proteção financeira, as quais 
são apropriadas mensalmente. c) Receitas de consultoria e de gestão de 
benefícios: correspondem à remuneração mensal de serviços de consultoria 
prestados aos clientes corporativos pela Companhia e aos clientes do seg-
mento afinidades pela controlada GA Corretora de Seguros (Incorporada), 
Consultoria, Administração e Serviços S.A. até 31/12/2017. iv. Regime de 
tributação: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual exceden-
te a R$240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
contábil ajustado. A controlada optou pela tributação sistemática do lucro 
presumido para fins de tributação, constituída à alíquota de 32% sobre a 
receita operacional bruta acrescida das receitas financeiras. Adicionalmen-
te, são constituídos: (i) provisão para imposto de renda e contribuição social 
sobre diferença temporária; e (ii) créditos tributários sobre as diferenças 
temporárias, no pressuposto de geração de lucros tributáveis futuros sufi-
cientes para a compensação desses créditos. É registrada provisão para 

perdas quando não houver fortes evidências de realização dos saldos.  
v. Provisão para riscos: As provisões para riscos são reconhecidas nas 
demonstrações financeiras quando a Administração, com base em posições 
dos advogados internos e externos do Grupo, considera o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. As obrigações legais, fiscais e pre-
videnciárias, incluem as demandas judiciais, nas quais estão sendo contes-
tadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. 
Os montantes são registrados nas demonstrações financeiras e atualizados 
de acordo com a legislação fiscal. A provisão de sinistralidade é constituída 
com base nos dados dos beneficiários em conjunto com cálculos atuariais e 
tem por objetivo cobrir futuros custos dos colaboradores do Grupo Qualicorp 
e que são os beneficiários deste plano, com as sinistralidades de assistência 
à saúde. vi. Participações sobre o lucro e opções de compra de ações:  
As remunerações a empregados e administradores que não forem definidas 
em virtude, direta e proporcionalmente, do lucro da Companhia são classifi-
cadas como custo ou despesa operacional. A Qualicorp S.A. e suas contro-
ladas, com base nessas determinações, adotam os seguintes procedimen-
tos: (i) classificam as despesas de participações de administradores e 
empregados em despesas administrativas; e (ii) efetuam o cálculo, a aloca-
ção proporcional para cada controlada e a contabilização, em despesas ad-
ministrativas, de todos os custos estimados de opções de compras de ações 
outorgadas relativos aos contratos de pagamento baseados em ações exis-
tentes (veja nota explicativa nº 21). A contabilização dessas despesas admi-
nistrativas é em contrapartida à conta “Reserva de capital - opções outorga-
das de ações”. O valor justo das opções concedidas determinado na data da 
outorga é registrado pelo método linear como despesa no resultado do exer-
cício durante o prazo no qual o direito é adquirido, com base em estimativas 

da Companhia sobre quais opções concedidas serão eventualmente adqui-
ridas, com correspondente aumento do patrimônio. No fim de cada período 
de relatório, a Companhia revisa suas estimativas sobre a quantidade de 
instrumentos de patrimônio que serão adquiridos. O impacto da revisão em 
relação às estimativas originais, se houver, é reconhecido no resultado do 
exercício, de tal forma que a despesa acumulada reflita as estimativas revi-
sadas com o correspondente ajuste no patrimônio líquido na conta “Reser-
va” que registrou o benefício aos empregados. vii. Contabilização dos  
dividendos: A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela Admi-
nistração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao divi-
dendo mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante no grupo 
“Outras obrigações”, por ser considerada como uma obrigação legal previs-
ta no estatuto social da Companhia. Entretanto, a parcela dos dividendos 
superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração 
após o período contábil a que se referem as demonstrações financeiras, 
mas antes da data de autorização para emissão das referidas demonstra-
ções financeiras, é registrada no patrimônio líquido. viii. Apresentação de 
informações por segmentos: As informações por segmentos operacionais 
são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido 
para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de 
decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avalia-
ção de desempenho dos segmentos operacionais, é representado pelo Di-
retor-Presidente da Companhia e de sua controlada (Incorporada). 4. Prin-
cipais Estimativas e Julgamentos: Na aplicação das práticas contábeis da 
Companhia descritas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ati-
vos e passivos os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As es-
timativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos 
no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas 
esse período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto 
o período presente como períodos futuros. Nesse contexto, as estimativas e 
as premissas contábeis são continuamente avaliadas pela Administração da 
Companhia e baseiam-se na experiência histórica e em vários outros fato-
res, que entende como razoáveis e relevantes. A Companhia adota premis-
sas e faz estimativas com relação ao futuro, a fim de proporcionar um enten-
dimento de como a Companhia forma seus julgamentos sobre eventos 
futuros, inclusive as variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, que 
requerem o uso de julgamentos quanto aos efeitos de questões relativamen-
te incertas sobre o valor contábil dos seus ativos e passivos, e os resultados 
reais raramente serão exatamente iguais aos estimados. Para aplicação das 
práticas contábeis descritas anteriormente, a Administração da Companhia 
e de suas controladas adotaram estimativas e premissas que podem afetar 
as demonstrações financeiras. As áreas que envolvem julgamento ou uso de 
estimativas relevantes às demonstrações financeiras estão apresentadas a 
seguir: i. Imposto de renda e contribuição social diferidos; ii. Redução ao 
valor recuperável de ativos; iii. Provisões para riscos; e iv. Provisão para de-
vedores duvidosos. 5. Instrumentos Financeiros: i. Classificação e valor 
justo dos instrumentos financeiros: Pela natureza da sua operação e dos 
instrumentos financeiros existentes em 31/12/2017, a Administração consi-
dera que os valores contábeis dos ativos financeiros e passivos financeiros 
contabilizados ao custo amortizado e reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras se aproximam dos seus valores justos. Os instrumentos financei-
ros e respectivas classificações estão demonstrados a seguir:

11. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Para fins de  
demonstração conforme CPC 32 (IAS 12) e ICP 09, temos a seguinte  
composição:

31/12/2017 31/12/2016
Controladora Controladora Consolidado

IR e CS diferidos - ativo (i) 51.866 80.577 80.577
IR e CS diferidos - passivo (ii) (40.220) (33.752) (33.987)
i. Refere-se a imposto de renda e contribuição social diferidos contabilizados 
principalmente sobre diferenças temporárias dedutíveis de lucros fiscais fu-
turos, conforme segue:
Item 31/12/2017 31/12/2016
Provisão para atualização monetária
 sobre aquisição da GA Corretora 24.798 22.770
Provisão Programa participação
 nos resultados - PPR 12.390 10.642
Benefício fiscal sobre o ágio incorporado (a) 12.319 40.380
Outras provisões 1.951 1.963
Provisão para atualização monetária
 sobre aquisição da empresa PraxiSolutions 503 503
Provisão para devedores duvidosos e baixa
 de valores incobráveis - valor de curto prazo 371 239
Provisão de “ajuste ao valor recuperável” – 4.965
Provisões para riscos - parcela relativa
 às empresas e/ou períodos sujeitos ao
  regime de tributação do lucro real (466) (885)
Total dos créditos tributários 51.866 80.577
(a) Em 2016 foi firmado contrato de mútuo entre a Companhia e a controlada 
Qualicorp Corretora, no valor de R$165.211 cujo vencimento do contrato foi 
em 16/01/2017, gerando despesas com IOF e despesa financeira com mú-
tuo devido às mudanças na legislação fiscal, com a promulgação da lei 
12.973/14 que entrou em vigor a partir de 2015, a Administração, com o 
apoio de especialistas e a obtenção de respectivos pareceres tributários, 
revisou os seus posicionamentos fiscais de transações históricas. Em decor-
rência deste processo, foi identificado benefícios fiscais complementares 
registrados no 1º semestre de 2016, com a retificação das respectivas obri-
gações acessórias fiscais dos últimos anos. Projeção de realização e valor 
presente dos créditos tributários: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos serão realizados à medida que as diferenças temporárias sejam 
revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal. A se-
guir, apresentamos a estimativa de realização desses créditos, com base na 
expectativa de lucros tributáveis futuros: Imposto de renda e contribuição  
social sobre diferenças temporárias: Controladora
Ano 31/12/2017 31/12/2016
2017 – 46.608
2018 31.626 15.349
2019 5.060 4.655
2020 5.060 4.655
A partir de 2021 10.120 9.310
Total 51.866 80.577
O valor presente do total dos créditos tributários em 31/12/2017 é de 
R$43.362 calculados pela Taxa Selic, tendo em vista o prazo estimado de 
realização das diferenças temporárias. ii. Composição do imposto de renda 
e contribuição social diferidos passivos:

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016

Diferenças temporárias sobre a
 parcela do ágio de empresas
  incorporadas, amortizado no
   período, para fins fiscais 36.302 27.789 27.789
Custo na emissão de debêntures – (93) (93)
Sobre o valor justo da aquisição
 dos investimentos alocados
  no ativo intangível -
   relacionamento de clientes 3.918 6.056 6.291
Total 40.220 33.752 33.987
12. Partes Relacionadas: 12.1. Saldos e transações com partes relacio-
nadas: A companhia possui as seguintes transações efetuadas com partes  
relacionadas: 31/12/2017 31/12/2016

Circulante

Contas  
a re- 

ceber
Contas  
a pagar

Des- 
pesas

Contas  
a re- 

ceber
Contas  
a pagar

Des- 
pesas

Qualicorp Administradora 
 de Benefícios S.A. – 1.631 – – 1.756 –
Dividendos a pagar
 a acionistas (i) – 1.539 – – 9.279 –
Gama Saúde Ltda. – 209 – – 65 –
Qualicorp S.A. (ii) – 127 – – 15.818 –
Qualicorp Administração 
 e Serviços Ltda. – 100 – – 4.260 –
Dividendos a pagar
 a acionistas minoritários 
  de controladas – – – – 1.494 –
Seripatri Participações 
 Ltda. (iii) – – (716) – – (1.550)
Total circulante – 3.606 (716) – 32.672 (1.550)
Não circulante
Qualicorp Administradora 
 de Beneficios S.A. 5.698 – – 3.954 – –
Connectmed CRC - Con-
 sultoria Administração e 
  Tecnologia em Saúde 875 – – 281 – –
Gama Saúde Ltda. 284 – – 128 – –
Clube de Saúde
 Administradora de
  Beneficios Ltda. 161 – – 93 – –
Qualicorp Administração 
 e Serviços Ltda. 123 – – 81 – –
Reembolso de provisão 
 para risco (iv) – – – 17 – –
Total não circulante 7.141 – – 4.554 – –
Saldo 7.141 3.606 (716) 4.554 32.672 (1.550)
i) Juros sobre capital próprio que serão pagos como dividendos ao controla-
dor, líquido de impostos. ii) Na Companhia, para 31/12/2016, refere-se subs-
tancialmente a saldo a receber de redução de capital da controlada Quali-
corp Corretora no valor de R$15.270. iii) Em 1º/01/2010, a Companhia 
firmou contrato de rateio e reembolso de despesas de uso das aeronaves de 
propriedade da Seripatri Participações Ltda. (“Seripatri”) para atendimento, 
quando necessário, a seus administradores, visto que a Seripatri é quem 
arca com todos os custos e despesas comuns decorrentes desses bens.  
O total de despesas ocorridas no período foi de R$716 (R$1.550 em 2016). 
iv) Refere-se a direito de reembolso relativo a provisão para riscos  
contingentes junto ao ex-controlador da controlada G.A Corretora de  
Seguros, Consultoria, Administração e Serviços S.A. 12.2. Remuneração 
do  pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração 
inclui os membros do conselho de administração, o diretor-presidente e os 
diretores estatutários e não estatutários. A remuneração paga ou a pagar  
está demonstrada a seguir: Controladora Controladora

31/12/2017 31/12/2016

Benefícios de curto prazo a
 administradores (*)

Contas  
a pagar Despesas

Contas  
a pagar Despesas

1.242 41.205 9.669 36.880
Remuneração baseada em ações – 6.165 – 11.279
Saldos 1.242 47.370 9.669 48.159
(*) A despesa com remuneração de conselho de administração é constituída 
de valor fixo; e para os diretores é constituída por valores fixos e variáveis, 
com base em performance e metas globais anuais aprovadas em Conselho.
13. Investimentos: Contro- 

ladora
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Participações societárias 31/12/2017 31/12/2016
 GA Corretora de Seguros, Consultoria,
  Administração e Serviços S.A. – 50.241 –
Total de participações societárias – 50.241 –
Outros investimentos 174 174 174
Total de outros investimentos 174 174 174
Total dos investimentos 174 50.415 174
As principais informações relacionadas aos investimentos avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial são as seguintes:

Informações sobre as investidas
 em 31/12/2017

G.A. 
Corretora Outros Total

Capital social – – –
Patrimônio líquido – – –
Lucro (prejuízo) do semestre – – –
Informações sobre os investimentos: – –
 Quantidade de cotas/ações 10.000 – –
Movimentação do investimento:
Total do investimento recomposto em 31/12/2017 50.241 174 50.415
Exercício de opção de compra
 (nota explicativa nº 1.b.i) 3 – 3
Baixa Investimento por Incorporação (52.593) – (52.593)
Distribuição de dividendos (29.051) – (29.051)
Equivalência patrimonial (i) 31.400 – 31.400
Equivalência patrimonial sobre
 participações societárias 31.858 – 31.858
Amortização do intangível -
 relacionamento com clientes (693) – (693)
IR/CS diferido sobre amortização do
 intangível - relacionamento com clientes 235 – 235
Total do investimento recomposto
 em 31/12/2017 – 174 174
i. O montante da equivalência patrimonial da GA Corretora ocorreu até a 
data de sua incorporação. 14. Imobilizado: A Companhia não apresentou 
variações relevantes neste período, sendo R$8.212 de adições (R$1.788 
em 2016), R$300 de baixas liquidas (R$14 em 2016) e R$5.904 de depre-
ciação (R$5.954 em 2016), no consolidado. O total consolidado líquido é R$ 
38.980. A Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado no 
mínimo anualmente. Durante o período corrente, a Administração não iden-
tificou eventos ou circunstâncias que requeressem modificação nas estima-
tivas de vida útil-econômica para os itens apresentados no grupo de ativo 
imobilizado.

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016

Emprés- 
timos e  
recebí- 

veis

Ativo  
financeiro  

mensurado  
pelo valor  
justo por  
meio do  

resultado

Custo  
amor- 
tizado

Passivo  
financeiro  

mensurado  
pelo valor  
justo por  
meio do  

resultado

Emprés- 
timos e  

rece- 
bíveis

Ativo  
financeiro  

mensurado  
pelo valor  
justo por  
meio do  

resultado

Custo  
amor- 
tizado

Passivo  
financeiro  

mensurado  
pelo valor  
justo por  
meio do  

resultado

Emprés- 
timos e  

rece- 
bíveis

Ativo  
financeiro  

mensurado  
pelo valor  
justo por  
meio do  

resultado

Custo  
amor- 
tizado

Passivo  
financeiro  

mensurado  
pelo valor  
justo por  
meio do  

resultado
Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa -
 aplicações financeiras
  de liquidez imediata 39.909 47 4.387
Aplicações financeiras – 91.675 – – – 939 – – – 939 – –
 Créditos a receber 
  de clientes 38.756 – – – 24.715 – – – 28.070 – – –
Outros ativos
 financeiros 6.580 – – – 44.287 – – – 45.823 – – –
Passivos financeiros:
Debêntures – – – 262.166 – – – 263.750 – – – 263.750
 Obrigações com pessoal – – 43.124 – – – 41.068 – – – 41.068 –
Débitos diversos - 
 passivo circulante – – 17.375 – – – 13.453 – – – 20.233 –
 Opção de ações de participação
  dos não controladores - 
   passivo circulante – – – – – – – 35.003 – – – 35.003

Mensuração de valor justo reconhecida no balanço patrimonial: A tabe-
la a seguir fornece uma análise dos instrumentos financeiros que são men-
surados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos Ní-
veis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo: i. Mensurações de 
valor justo de Nível 1 são obtidas de preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. ii. Mensurações de valor 
justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo 
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em 
preços). iii. Mensuração de valor justo de Nível 3 são as obtidas por meio de 
técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas 
que não tem como base os dados observáveis de mercado (dados não ob-
serváveis).

31/12/2017
Descrição Nível 1 Nível 3 Total
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado-
Aplicações financeiras 39.909 – 39.909

31/12/2016
Descrição Nível 1 Nível 3 Total
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado-
Aplicações financeiras 4.387 – 4.387
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado-
Débitos diversos - passivo não circulante
Opção de ações de participação de não controladores – 35.003 35.003
Durante o exercício, não ocorreram transferências entre níveis.
Reconciliação das mensurações de valor justo de Nível 3 dos ativos 
financeiros:

Valor justo  
por meio do  

resultado
Saldo em 31/12/2016 35.003
Ganhos e perdas totais no resultado:
Atualizações das obrigações a pagar e opções de ações de 
 participação de não controladores - GA Corretora 5.789
Complemento da opção de compra - participação minoritário 170
Pagamento das ações de participação de não controladores 
 referente à Incorporação de GA Corretora (40.962)
Saldo em 31/12/2017 –
Com relação aos passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
em 31/12/2017 e de 2016, a Companhia mantinha os seguintes passivos fi-
nanceiros: i. Opção de ações de participação de não controladores - passivo 
não circulante: A Companhia tinha compromissos contratados em 2016 re-
ferente a opções de ações de participações de não controladores relativos à 
aquisição de participação na GA Corretora em 2016 no valor de R$35.003. 
Já em 2017 foi exercida opção de compra e pagamento no dia 3/10/2017 no 
valor de R$40.791 (nota explicativa nº 7) e baixado o passivo financeiro.  
Instrumentos derivativos: Em 31/12/2017 e de 2016, a Companhia não 
operou contratos de instrumentos financeiros derivativos para proteção de 
suas posições ou para especulação. ii. Gerenciamento dos principais riscos: 
A Companhia efetua operações de corretagens e consultoria através de 
suas atividades, substancialmente no segmento de seguro saúde e de pla-
nos de saúde suplementar e odontológicos. Os principais riscos decorrentes 
dos negócios da Companhia são os riscos de taxa de juros, de liquidez e de 
capital. A administração desses riscos envolve diferentes departamentos e 
contempla uma série de políticas e estratégias de alocação de recursos 
consideradas adequadas. A Companhia possui controles internos que ga-
rantem que essas políticas e estratégias estão sendo cumpridas, de forma 
que os resultados obtidos estão de acordo com os objetivos definidos pela 
sua Administração. Risco de taxa de juros dos instrumentos financeiros: 
Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a sofrer perdas 
por conta de flutuações nas taxas de juros que são aplicadas a seus passi-
vos e ativos captados (aplicados) no mercado. Como o fluxo médio de rece-
bimentos/pagamentos da Companhia é de 30 dias, a Administração utiliza 
como premissa para análise da variação de taxa de juros à variação do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI, que estão assim resumidos:

Contas  
patrimoniais

31/12/2017 31/12/2016
Rubrica Nota Controlada Controlada
Caixa e equivalentes
 de caixa (i) Ativo circulante 8 39.909 4.387
Aplicações financeiras Ativo circulante 8.2 91.675 939
Debêntures (ii) Passivo circulante 

e não circulante 16 (266.166) (263.750)
Total de exposição (134.582) (258.424)
i. As aplicações financeiras são substancialmente realizadas com base nas 
taxas de remuneração efetivamente negociadas atreladas na sua totalidade 
à taxa CDI e refletem as condições usuais de mercado nas datas dos balan-
ços (nota explicativa nº 8). A política de aplicações financeiras adotada pela 
Administração da Companhia estabelece as instituições financeiras com as 
quais a controladora e sua controlada podem operar, os limites de alocação 
de recursos e os objetivos e conforme mencionado na nota explicativa nº 
3.iii. ii. As debêntures escrituradas pela Companhia são remuneradas com 
juros que correspondem a 100% da variação acumulada das taxas médias 
diárias dos Depósitos Interfinanceiros (DI) “over” expressa na forma percen-
tual ao ano, correspondente a 252 dias úteis (CETIP), acrescida de spread 
de 1,30% a.a. (1,30% em 2016), sendo devida semestralmente, a partir da 
data da emissão, conforme descrito na nota explicativa nº 16. Análise sen-
sitiva de variações das taxas de juros: As flutuações das taxas de juros, 
como, por exemplo, o CDI, podem afetar positiva ou adversamente as de-
monstrações financeiras da Companhia, em decorrência, por exemplo, de 
aumento ou redução nos saldos de aplicações financeiras e de obrigações 
com debêntures. Em 31/12/2017 se as taxas de juros do CDI fossem 10% ao 
ano mais altas/mais baixas e todas as outras variáveis se mantivessem 
constantes, então o lucro líquido do exercício, antes dos efeitos tributários, 
aumentaria/diminuiria em R$2.339 (R$4.434 em 2016). Risco de capital: A 
Companhia administra seu capital para assegurar a continuidade de suas 
atividades, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno de suas aplicações 
por meio da otimização do saldo de suas dívidas com capitais de terceiros  
e capital próprio. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo  
endividamento líquido (debêntures - nota explicativa nº 16) (empréstimos e 
financiamentos, deduzidos pelo caixa e equivalentes de caixa - nota  
explicativa nº 8) e pelo patrimônio líquido (nota explicativa nº 20). A Compa-
nhia está sujeita a certos limites de alavancagem (nota explicativa nº 16 - 
debêntures). O índice de endividamento da Companhia está demonstrado 
conforme segue:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Controlada
Dívida (debêntures e  empréstimos e  financiamentos) (262.166) (263.750)
Caixa e equivalentes de caixa e
 aplicações financeiras 46.949 4.668
Dívida líquida (215.217) (259.082)
Patrimônio líquido 227.650 113.116
Índice de endividamento líquido (94,54%) (229,04%)
Risco de liquidez: Considerando as atividades da Companhia, a gestão do 
risco de liquidez implica monitorar os prazos de liquidação dos direitos e 
obrigações com o objetivo de manter uma posição de caixa com liquidez 
imediata para honrar compromissos assumidos. A Companhia elabora  
análises de fluxo de caixa projetado e revisa, periodicamente, as obriga-
ções assumidas e os instrumentos financeiros utilizados. A expectativa  
de fluxo de caixa para os instrumentos financeiros passivos está demonstra- 
da como segue: Consolidado (IFRS e BR GAAP)

Taxa de  
juros  

estimada

Menos  
de seis  
meses

De seis  
meses a  
um ano

De um  
ano a  

dois anos Total
31/12/2017: R$ R$ R$ R$
Debêntures CDI + 1,30%  

a.m. (*) 10.829 10.829 282.659 304.317
Obrigações com pessoal – 43.124 – – 43.124
Partes relacionadas 3.605 3.605 – – 3.605
Intangíveis a pagar 1.707 1.707 – – 1.707
Débitos diversos 15.669 15.669 – – 15.669
Total 74.934 10.829 282.659 368.422
(*) Considera o valor total da dívida em 31/12/2017 não calculada a valor 
presente. 6. Adoção de Normas Internacionais de Contabilidade Novas 
e Revisadas: A Companhia não adotou as IFRSs/CPCs novas e revisadas 
a seguir, já emitidas e ainda não vigentes: Norma - Descrição: IFRS 9/CPC 
48 - “Instrumentos Financeiros”. O pronunciamento CPC 48 (IFRS 9) intro-
duz modificações relacionadas aos requisitos de classificação e mensura-
ção dos instrumentos financeiros, especialmente ativos financeiros e tam-
bém utiliza um novo modelo de “Impairment Test” substituindo a abordagem 
de perda incorrida de crédito pelo modelo de perda esperada de crédito. A 
IFRS 9 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º/01/2018. 
IFRS 15/CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”. Esse novo pronun-
ciamento traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a 
mensuração da receita e quando ela deverá ser reconhecida. A IFRS 15 
entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º/01/2018. IFRS16 - 
“Arrendamento”. Com esse novo pronunciamento os arrendatários passam 
a ter que reconhecer o passivo relacionado aos pagamentos futuros e os 
direitos de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de 
arrendamento mercantil, incluindo os atualmente classificados como opera-

cionais, podendo ficar de fora do escopo dessa nova norma determinados 
contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. A IFRS 16 entra  
em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º/01/2019.Os contratos de 
locações dos escritórios da Companhia somam R$ 18.049 para o exercício 
de 2018 (não auditados). IFRIC 23 - A IFRIC 23 é uma intepretação do  
IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro e que será aplicada para identificar 
incertezas no imposto de renda corrente e diferido, a partir de 1º janeiro de 
2019. Os tratamentos fiscais incertos poderão surgir em virtude das contabi-
lizações das transações diárias da empresa, bem como procedimentos ado-
tados pela Companhia na apuração e cálculo dos tributos, que conflitam 
com a legislação vigente (legislações tributárias que dão margem para mais 
de uma interpretação, erros e descumprimento de alguma obrigação aces-
sória, etc). E também reforça a necessidade de divulgação dos julgamentos 
realizados e premissas ou outras estimativas utilizadas. IFRS 17 - “Contra-
tos de seguros”. Esse novo pronunciamento traz o novo tratamento contábil 
para contabilização de contratos de seguros tanto para mensuração de pas-
sivos quanto no reconhecimento dos lucros. A IFRS 17 entra em vigor em 
1º/01/2021. Os pronunciamentos IFRS 9 e 15 foram emitidos pelo IASB e 
passarão a vigorar a partir de 1º/01/2018 e serão refletidos nas demonstra-
ções financeiras referentes ao exercício de 2018. Quanto ao IFRS 9 a Com-
panhia avaliou e não identificou impactos relevantes no resultado. IFRS 15 
- Receitas de contratos com clientes - Mensuração e Reconhecimento 
(CPC 47): A Companhia avaliou os impactos desta norma com os seguintes 
impactos no resultado: i. A norma estabelece que os custos diretamente re-
lacionados à aquisição de novos contratos devem ser capitalizados. Dessa 
forma, os gastos variáveis com comissões de terceiros, inclusive com corre-
tores internos, serão capitalizados como ativos intangíveis e amortizados 
pelo prazo médio de permanência dos beneficiários em nossa carteira, ge-
rando impacto no resultado da Companhia. Impactos da adoção do IFRS 
15 (CPC 47) nas demonstrações financeiras:

Balanço patrimonial Divulgado
IFRS 15  

(CPC 47)
Após Adoção  

do IFRS CPC 47
Ativo circulante 185.484 – 185.485
Ativo não circulante 385.901 53.098 438.999
Total do ativo 571.385 53.098 624.484
Passivo circulante 80.073 – 80.073
Passivo não circulante 263.662 – 263.662
Patrimônio líquido 227.650 53.098 280.748
Total do passivo e
 do patrimônio líquido 571.385 53.098 624.483
Demonstração de resultado
Receita Operacional Líquida 708.273 – 708.273
Despesas Comerciais (242.159) 53.098 (189.061)
Outras Despesas (326.102) – (326.102)
Lucro líquido do exercício 140.012 53.098 193.110
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas 
que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resul-
tado ou no patrimônio divulgado pela Companhia até o presente momento. 
7. Aquisições de Controladas: Em 8/08/2012, a Companhia, por meio de 
sua controlada direta Qualicorp Corretora, celebrou Contrato de Compra e 
Venda de Cotas e Outras Avenças para aquisição de 60% de participação 
no capital social da GA Corretora, bem como de opção de compra por parte 
da Companhia e opção de venda por parte dos acionistas não controladores 
com relação aos 40% remanescentes. O montante de R$ 41.797 foi liquida-
do em 2/04/2014. Em 1º/09/2014 a Companhia realizou um acordo com os 
acionistas não controladores no qual exerceu antecipadamente a opção de 
compra da participação de 15% dos 40% remanescentes, pelo montante de 
R$23.250. Esse valor foi totalmente liquidado até 1º/10/2014. Em 2/10/2017 
o passivo financeiro de R$40.962, referente a essa opção de compra, foi li-
quidado (R$35.003 em 31/12/2016). A variação do período de R$ 5.959 re-
fere-se à atualização desse passivo financeiro e respectivo exercício da op-
ção de compra. Conforme aprovação do Conselho de Administração, foi 
exercida, com pagamento em 3/10/2017 a opção de compra de ações pela 
Companhia da parte do acionista não controlador (25% remanescentes). O 
pagamento deste passivo financeiro foi calculado com base em premissas e 
estimativas relacionadas ao EBITDA ajustado. Após este pagamento, a 
Companhia entende que todos os compromissos contratuais dessa aquisi-
ção foram concluídos, não havendo ajustes futuros, financeiros ou contá-
beis, a serem efetuados que possam alterar os valores da combinação de 
negócios. Em 31/12/2017, ocorreram eventos societários nas controladas 
diretas e indiretas, conforme nota explicativa nº1 b) ii. 8. Caixa, Equivalen-
tes de Caixa e Aplicações Financeiras: 8.1. Caixa e equivalentes de  
caixa: 31/12/2017 31/12/2016
Descrição Controladora Controladora Consolidado
Aplicações financeiras de
 liquidez imediata(i) 39.909 47 4.387
Bancos conta depósito 7.018 220 254
Caixa 22 27 27
Total 46.949 294 4.668
i. A Administração tem como estratégia efetuar aplicações que podem ser 
resgatadas antecipadamente, independentemente de seus vencimentos. 
Essas aplicações são compostas por: Tipo de aplicação financeira:

31/12/2017 31/12/2016
Descrição Controladora Controladora Consolidado
Operação compromissada(ii) 39.859 – –
Outros investimentos 50 41 41
CDBs – 6 4.346
Total 39.909 47 4.387
ii. Refere-se à operação compromissada com lastro em debêntures. A remu-
neração é com base de 50% a 65,00% da taxa DI. A operação foi realizada 
junto aos Bancos Santander e Banco do Brasil. 8.2. Aplicações  financeiras:

Controladora
31/12/2017 31/12/2016

Fundo de investimento financeiro
 exclusivo Multimercado (i) 91.675 939
Total 91.675 939
i. Refere-se ao fundo de investimento multimercado exclusivo de crédito pri-
vado (Dourado Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado), onde 
as aplicações são representadas por títulos de dívida pública e operações 
compromissadas. 9. Créditos a Receber de Clientes:

31/12/2017 31/12/2016
Controladora Controladora Consolidado

Clientes a receber (i) 38.756 24.715 28.070
Depósitos não identificados – – –
Total 38.756 24.715 28.070
i. Referem-se substancialmente a agenciamento, corretagem e consultoria 
em gestão de benefícios a receber de clientes. O resumo por idade das 
contas a receber de clientes é o seguinte:

31/12/2017 31/12/2016
Controladora Controladora Consolidado

A vencer 36.659 18.682 21.334
Vencidos:
Até 30 dias 1.502 5.040 5.647
De 31 a 60 dias 538 727 820
Acima de 60 dias (i) 57 266 269
Total 38.756 24.715 28.070
i. Valores de 31/12/2017 foram recebidos quase que integralmente até o dia 
29/01/2017. Movimentação da provisão para credito de liquidação duvidosa:

31/12/2017 31/12/2016
Controladora Controladora Consolidado

Saldo no início do exercício – – –
Constituições 128 1.476 1.929
Baixas (128) (1.476) (1.929)
Saldos no fim do exercício – – –
10. Outros Ativos: Compõem-se como segue:

31/12/2017 31/12/2016
Controladora Controladora Consolidado

Circulante
Impostos a recuperar/
 compensar (i) 2.911 40.497 42.008
Outros ativos circulantes 2.754 2.822 2.822
Adiantamentos a fornecedores 915 411 411
Total do circulante 6.580 43.730 45.241
Não circulante
Outros ativos não circulantes 515 53 78
Adiantamento a corretores – 504 504
Total do não circulante 515 557 582
Total geral 7.095 44.287 45.823
(i) Os valores compõem-se como segue:

31/12/2017 31/12/2016
Controladora Controladora Consolidado

IRPJ 1.889 29.466 30.244
COFINS a compensar 727 84 518
PIS a compensar 233 18 193
CSLL 62 10.929 11.052

Outros impostos a recuperar – – 1
Total 2.911 40.497 42.008
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15. Intangível: Taxa anual  

de amor- 
tização - %

Custo Amortização

Consolidado
Saldo em  

31/12/2016
Adi- 

ções
Transfe- 
rências Baixas

Saldo em  
31/12/2017

Saldo em  
31/12/2016

Adi- 
ções

Transfe- 
rências Baixas

Saldo em  
31/12/2017

Saldo  
Líquido

Ágio na aquisição de investi-
 mentos alocados a títulos
  de rentabilidade futura: –
Salutar incorporada (iv) – 52.004 – – – 52.004 – – – – – 52.004
Grupo Padrão (iv) – 48.023 – – – 48.023 – – – – – 48.023
GA Consultoria, Adminstração 
 e Serviços S.A (iv) – 44.074 – – – 44.074 – – – – – 44.074
Praxisolutions consultoria de negócios
 e corretora de seguros (iv) – 21.184 – – – 21.184 – – – – – 21.184
Athon, Bruder SP e Bruder RJ
 incorporada por controlada (iv) – 4.886 – – – 4.886 – – – – – 4.886
Total ágio 170.171 – – – 170.171 – – – – – 170.171
Aquisições de cessão de direi-
 tos - segmento Afinidades (iii) 20 185.377 – – – 185.377 (152.390) (11.362) – (148) (163.900) 21.477
Direito de exclusividade 20 176.019 – – – 176.019 (85.387) (26.172) – – (111.559) 64.460
Softwares em uso (i) 20 64.706 4.173 8.198 (227) 76.850 (39.502) (11.416) – 223 (50.695) 26.155
Software em desenvolvimento (ii) – 11.646 27.213 (8.198) (5) 30.656 – – – – – 30.656
Marcas e patentes – 3 – – – 3 – – – – – 3
Salutar 10 53.316 – – – 53.316 (37.321) (5.332) – – (42.653) 10.663
Athon, Bruder SP e Bruder RJ 10 7.775 – – – 7.775 (6.307) (608) – – (6.915) 860
GA Consultoria, Administração 
 e Serviços S.A. 20 5.929 – – – 5.929 (5.237) (692) – – (5.929) –
Relac. Cliente - Grupo Padrão 20 3.482 – – – 3.482 (3.134) (348) – – (3.482) –
Total outros ativos intangíveis 508.253 31.386 – (232) 539.407 (329.278) (55.930) – 75 (385.133) 154.274
Total ativos intangíveis 678.424 31.386 – (232) 709.578 (329.278) (55.930) – 75 (385.133) 324.445

i. Gastos com aquisição de licenciamento de software para utilização da 
Companhia. ii. Está representado por gastos de desenvolvimento de novo 
sistema operacional, adquiridos de terceiros e que serão amortizados a par-
tir do início da utilização. Para o ano de 2017 foram reclassificados em sof-
tware em uso o montante de R$8.198. iii. Refere-se à contratos de cessão 
de direitos e obrigações. iv. Teste de perda por redução ao valor recuperável 
do Ágio: A Companhia realizou o teste do valor recuperável do ágio, aloca -
dos às UGCs (unidades geradoras de caixa) dos segmentos de Afinidades 
e Empresarial, calculando o valor em uso por projeções de fluxo de caixa 
futuro descontado, para um período de 10 anos, utilizando as seguintes pre-
missas: 

Receitas

Para o exercício de 2018 as análises se basearam, principal-
mente, nos orçamentos da Companhia com base nos fato-
res de crescimento das receitas entre os exercícios de 2018 
e 2028 e que foram apurados (pro-rata temporis) baseando-
se em projeções de crescimento do mercado na área de 
comercialização e administração de planos de saúde coleti-
vos e serviços em saúde. 

Despesas

As despesas fixas, que são aquelas que não crescem pro-
porcionalmente as Receitas, tais como folha de pagamento 
(despesas com pessoal), serviços de terceiros e despesas 
de ocupação decorrente de aluguéis, entre outras, conside-
radas na projeção de 2018 a 2028, foram estimadas com 
base no crescimento equivalente à inflação projetada no pe-
ríodo. 

Tributos

Os tributos sobre o lucro foram calculados com base no EBT 
(Earnings Before Taxes), descontando-se as despesas não 
dedutíveis e as receitas não tributáveis, derivadas do LALUR 
(Livro de Apuração do Lucro Real). 

Taxa de 
desconto

Os fluxos de caixa foram descontados com taxa de 13% 
a.a., após os impostos levando em consideração o custo 
médio ponderado de capital (WACC). 

Perpetuidade

A Companhia considerou um crescimento nominal de 3% ao 
ano no período perpétuo correspondente a inflação de longo 
prazo de 4,25% ao ano mais expectativa de crescimento do 
PIB de 3% , tendo como fonte principalmente projeções do 
Banco Central. 

Fontes

O trabalho de mensuração utilizou como base informações 
financeiras e operacionais históricas, bem como informa-
ções públicas sobre o setor de atuação da Companhia, além 
de informações econômicas publicadas por instituições 
como IPEA, BACEN e Bloomberg.

Em seu teste com data-base em 31/12/2017 e 2016, A Companhia concluiu 
que não há indícios de perdas por “impairment”, a serem reavaliadas tendo 
em vista que o valor em uso excedeu o valor contábil. 16. Debêntures: As 
debêntures emitidas no âmbito da emissão possuem as seguintes caracte-
rísticas:

Debêntures
Quan- 
tidade

Valor  
Nominal  
unitário Vigência Espécie Remuneração

4º emissão (*) 26.100 10
19/10/2016 a  

04/11/2019
Quiro- 

grafária
100% do CDI +  

“spread” 1,30% a.a.
(*) Em 19/10/2016, a Companhia firmou o instrumento particular da 4ª emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da 
espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória de sua controlado-
ra Qualicorp S.A., que foi aprovada em AGE realizada na mesma data.  
A emissão possui as seguintes características: A efetiva emissão das de-
bêntures ocorreu dia 19/10/2016, o valor nominal unitário das debêntures foi 
de R$10.000,00, sendo emitidas 26.100 (vinte e seis mil) debêntures, totali-
zando o montante de R$261.000. Os juros serão pagos semestralmente, 
nos meses de maio e novembro de cada ano. Prazo e vencimento: 36 me-
ses, vencendo-se, portanto, em 4/11/2019. Amortização: O valor nominal 
das debêntures não será amortizado, sendo integralmente pago na data de 
vencimento das debêntures. Cronograma de vencimentos e composição  
da dívida: Controladora Venci- 

mento31/12/2017 31/12/2016
Remuneração a pagar 3.174 5.787
Custo intermediação financeira na 
 emissão/colocação a diferir no 
  prazo de vencimento (1.048) (1.030)
Circulante 2.126 4.757
Debêntures parcela única 261.000 261.000 04/11/19
Custo intermediação financeira na 
 emissão/colocação a diferir no 
  prazo de vencimento (960) (2.007)
Não Circulante 260.040 258.993
Total 262.166 263.750
As demais informações referentes as debêntures (individual e consolidado) 
não sofreram alterações significativas em relação àquelas divulgadas na 
nota explicativa nº 18 das demonstrações financeiras de 31/12/2016.
Movimentação das Debêntures Controladora

31/12/2017
Saldo no início do exercício 263.750
Pagamento de juros (31.593)
Apropriação de juros passivos (nota explicativa nº25) 28.979
Apropriação de despesas (custos na captação) 1.047
Custo de repactuação (17)
Saldo no Fim do Exercício 262.166

17. Obrigações com Pessoal: 31/12/2017 31/12/2016

Provisão de Programa de Participação
 nos Resultados - PPR (i)

Contro- 
ladora

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

36.573 31.432 29.772
Provisão para férias e encargos 3.195 6.763 6.763
Salários a pagar 3.155 2.644 4.304
Outros 201 229 229
Total 43.124 41.068 41.068
i. Refere-se à provisão para pagamento de participação nos resultados, com 
base nas políticas da Companhia. Para o saldo de 2016, foi pago até 
30/04/2017. Para o exercício de 2017 o montante será pago até 15/04/2018.
18. Débitos Diversos: 31/12/2017 31/12/2016

Circulante
Contro- 

ladora
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Fornecedores diversos (i) 7.426 874 875
Comissões a pagar 5.972 5.196 5.378
Aquisição de intangível a pagar (ii) 1.707 2.368 8.619
Aluguel a pagar e Adiantamento de Clientes 208 1.316 1.665
Outros valores 2.062 3.699 3.696
Total Circulante 17.375 13.453 20.233
i. Para 2017, o saldo desta conta é composto neste exercício basicamente 
por consultoria a pagar, fornecedores diversos, publicidade e propaganda, 
serviços de informática e tele atendimento. Em 31/12/2016 o saldo desta 
conta era composto basicamente por fornecedores diversos. ii. No Consoli-
dado de 2016, refere-se basicamente, ao saldo a pagar do contrato de  
cessão de direitos e obrigações. 19. Provisão para Riscos: Durante o curso 
normal de suas atividades, a Companhia está exposta a riscos oriundos de 
contingências fiscais, trabalhistas, previdenciárias cíveis e de sinistralidade, 
para as quais, com base na opinião dos advogados internos, externos e 
estimativas da Administração da Companhia, foram constituídas provisões  
conforme quadro a seguir: 31/12/2017 31/12/2016

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Cíveis (ii) 534 466 466
Tributárias (iii) – 99 116
Trabalhistas e previdenciárias (i) 3.088 1.818 1.818
Provisão de Sinistralidade Gama GSP – 480 480
Total 3.622 2.863 2.880
Descrição dos principais processos e/ou riscos, em 31/12/2017 no consoli-
dado: i. A Companhia é parte passiva em processos trabalhistas que  
se encontram em discussão na esfera administrativa e/ou judicial e que  
versam, principalmente sobre o pagamento da variação da porcentagem 
das comissões a consultores internos. As provisões para contingências 
constituídas para eventuais perdas decorrentes de referidos processos tra-
balhistas totalizam o montante de R$3.088 (R$1.818 em 2016) para as pro-
visões para riscos trabalhistas e previdenciários. Para os riscos cujas chan-
ces de perda são classificadas como possível, os quais totalizam R$34.660 
(R$24.048 em 2016), não foram constituídas provisões. ii. A Companhia é 
parte passiva em processos cíveis em andamento, sendo o montante de 
R$534 (R$466 em 2016) avaliados como perda provável, para os quais foi 
constituída provisão para contingências, e R$206 (R$41 em 2016) avaliados 
como perda possível, para os quais não foram constituídas provisões. As 
principais causas versam sobre (i) exigência de coberturas de procedimen-
tos médicos não previstos no contrato de assistência à saúde coletiva por 
adesão ou no rol de procedimentos da ANS, cuja responsabilidade dessa 
obrigação recai, única e exclusivamente, sobre as operadoras de planos de 
assistência à saúde, conforme legislação em vigor; (ii) questionamento so-
bre a aplicação do reajuste de preço do plano de saúde por mudança de 
faixa etária e também pelo reajuste anual do indivíduo; (iii) pedidos de reati-
vação de planos de saúde cancelados por falta de pagamento das mensali-
dades se encontram em fase de discussão na esfera administrativa e/ou ju-
dicial; (iv) reajuste anual e (v) questionamento por parte dos beneficiários 
devido à cobrança junto ao Serasa de mensalidades em atraso não quita-
das. iii. Refere-se, substancialmente, às provisões constituídas para fazer 
frente a eventuais discussões judiciais relativas a matérias tributárias e para 
as quais não há ações judiciais ou outros questionamentos ajuizados provi-
sionados em 2017 (R$116 em 2016), e avaliados como perda possível 
R$480 onde R$ 434 refere-se a auto de infração de ágio, para os quais não 
foram constituídas provisões. iv. A partir de 1º/04/2016 a coligada Gama 
constituiu um novo modelo de assistência à saúde, denominado Gama Saú-
de GSP, da qual parte dos colaboradores do Grupo Qualicorp estão partici-
pando, portanto sendo beneficiários exclusivos dessa nova modalidade. 
Tendo como base o histórico de sinistralidade dos beneficiários no plano 
anterior e em conjunto com dados atuariais, foi constituída uma provisão 
para risco desse plano, que tem por objetivo cobrir futuros custos com as 
sinistralidades de assistência à saúde desses colaboradores. Esta provisão 
foi revertida à medida que houve apresentações dos custos reais da sinistra-
lidade desta carteira nesta nova modalidade, demonstrando que não há ne-
cessidade de tal provisão. O quadro a seguir apresenta a movimentação  
dessas provisões para os períodos indicados: Adi- 

ções
Rever- 

sões31/12/2016 31/12/2017
Trabalhistas e previdenciárias (i) 1.818 5.088 (3.818) 3.088
Provisão de Sinistralidade Gama GSP 480 – (480) –
Cíveis (ii) 466 84 (16) 534
Tributárias (iii) 116 2 (101) –
Total 2.880 5.174 (4.415) 3.622
20. Patrimônio Líquido: Capital social: Em 31/12/2017 e de 2016 o capital 
social, era representado por R$7.736 totalmente subscrito e integralizado, 
representado por 287.468.603 ações ordinárias, todas nominativas, sem va-
lor nominal. A participação dos acionistas no capital social da Companhia é 
a seguinte: Em 31/12/2017 e de 2016: 
Acionistas Ações ordinárias
Qualicorp S.A. 287.468.603.
Reserva legal: Conforme estabelece o Estatuto Social, a Companhia deverá 

destinar 5% (cinco por cento) do resultado do exercício para formação dessa 
reserva até atingir 20% (vinte por cento) do capital social subscrito ou se o 
saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que 
trata o § 1º do artigo 182 da Lei nº 6.404/76, exceder 30% do capital social; 
reserva de lucros a realizar; ou reserva para contingência. Distribuição de 
resultados e outras reservas de lucros: O dividendo mínimo obrigatório 
correspondente a 1% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, 
conforme estabelecido no estatuto social da Companhia. A Companhia, por 
deliberação da Diretoria, poderá ainda, declarar dividendos intermediários à 
conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último ba-
lanço anual ou semestral, bem como poderá efetuar o pagamento de juros 
sobre o capital próprio, a crédito dos dividendos anuais ou intermediários, 

podendo tais dividendos, serem imputados ao dividendo obrigatório. A contro-
lada GA (incorporada) distribuiu dividendos aos sócios não controladores no 
valor total de R$8.943 e de 26.829 para Qualicorp Corretora (vide nota expli-
cativa nº 13). Os valores foram distribuídos conforme a participação societária 
dos sócios, sendo 25% para os sócios minoritários e 75% para os sócios 
majoritários até 30/09/2017 e total às controladas diretas de 1º/10/2017 até 
31/12/2017. A Companhia aprovou através da AGE de 28/12/2017, o paga-
mento do montante de juros sobre capital próprio, no valor de R$ 1.810.  
21. Programa de Outorga de Opção de Compra de Ações: Até 31/12/2017, 
foram alocadas despesas de apropriação de opções outorgadas pela Compa-
nhia no montante de R$6.633 (R$12.316 em 2016) e a movimentação das 
opções de compra de ações outorgadas no exercício é a seguinte:

Preço de exer-
 cício médio
  ponderado

Volatilidade média 
ponderada estimada  

do preço da ação

“Dividend  
yield”espera- 
do das ações

Valor justo  
na data da 
concessão

Taxa de re- 
torno livre  

de risco

Taxa de 
aban- 
dono

Data e 
validade

Quanti- 
dade de  
opções

Exer- 
cidas

Cance- 
ladas Saldo

7,21 42,91% 0,03% 4,12 11,89% 0% 03/03/2016 3.814.707 (3.028.993) (785.714) –
9,52 43,67% 0,03% 3,84 11,67% 0% 31/05/2016 33.475 – (33.475) –
16,58 39,54% 0,00% 4,91 3,07% 5% 30/04/2017 1.352.663 (1.033.474) (319.189) –
19,2 37,67% 0,00% 4,37 2,34% 35,67% 22/10/2017 142.857 (142.857) – –
2,8 37,55% 0,00% 16,87 3,12% 0% 22/10/2017 1.172.543 (1.172.543) – –
21,3 36,99% 0,00% 4,4 2,34% 35,67% 16/11/2017 350.000 (87.500) (262.500) –
16,79 33,71% 2,37% 8,63 4,51% 23,70% 31/10/2017 10.333.000 (7.183.000) (3.025.000) 125.000
16,79 32,81% 0,00% 7,65 5,27% 23,70% 18/02/2017 200.000 (50.000) (150.000) –
18,41 32,64% 2,37% 7,83 5,19% 23,70% 31/03/2018 1.650.000 (662.500) (987.500) –
20 33,00% 2,37% 9,72 5,17% 23,70% 13/06/2018 6.680.000 (4.314.000) (2.366.000) –
26,39 32,70% 2,37% 8,8 5,07% 23,70% 12/08/2018 650.000 (212.500) (300.000) 137.500
25,8 32, 01% 2,37% 8,23 5,45% 23,70% 04/11/2018 4.000.000 (1.637.500) (1.000.000) 1.362.500
15,95 33,32% 2,37% 3,55 7,05% 23,70% 16/12/2019 750.000 (350.000) (100.000) 300.000
16,18 43,98% 2,37% 19,35 5,85% 23,70% 30/04/2017 3.170.000 (3.132.500) – 37.500
18,81 46,52% 2,37% 19,72 5,67% 32,22% 18/01/2021 1.000.000 – – 1.000.000
16,12 35.299.245 (23.007.367) (9.329.378) 2.962.500
Para 31/12/2017, o período de duração contratual médio ponderado restante é de 600 dias (464 em 2016).

v. Informações sobre lucro, ativos e passivos do segmento reportável:  
O quadro a seguir demonstra a composição dos itens relacionados ao seg-
mento reportável, as despesas e/ou receitas não alocadas estão demonstra-
das no item “f”, conciliação de receitas, lucro, ativos e passivos.

Consolidado Consolidado
31/12/2017 31/12/2016

Segmen-
to afini- 

dades

Demais 
seg- 

mentos Total

Segmen-
to afini- 

dades

Demais  
seg- 

mentos Total
Receita líquida 670.903 37.370 708.273 641.426 62.824 704.250
Custos dos servi-
 ços prestados (78.236) (19.301) (97.537) (30.872) (28.193) (59.065)
Receitas (Des-
 pesas) ope-
  racionais (223.060) (14.525) (237.585) (268.077) (12.626) (280.703)
Despesas
 comerciais (222.854) (14.525) (237.379) (266.148) (12.626) (278.774)
Perdas com crédi-
 tos incobráveis (206) – (206) (1.929) – (1.929)
Resultado antes
 das despesas 
  não alocadas 369.607 3.544 373.151 342.477 22.005 364.482
As informações sobre lucro, ativos e passivos dos segmentos não reportá-
veis (demais segmentos) são atribuíveis a quatro unidades de negócios que 
não representam isoladamente mais de 10% do resultado da Companhia:  
a) Segmento empresarial e PME: concentra todas as atividades relaciona-
das à corretagem de seguros ou intermediações de planos, bem como  
consultoria em beneficio para clientes empresariais de grande  porte ou  ainda 
de pequeno e médio porte (PME). b) Novos Produtos: concentram as ativida-
des de comercialização de todos os produtos não relacionados a planos de  
saúde. vi. Conciliação de lucro, ativos e passivos: Controlada
Itens não alocados 31/12/2017 31/12/2016
 Despesas administrativas (130.280) (150.424)
 Despesas comerciais (9.697) (8.420)
 Resultado financeiro (25.975) (30.671)
 Reversão (provisão) para riscos (1.238) 3.922
 Outras receitas (despesas), liquidas (763) (2.945)
Total (167.953) (188.538)
Resultado antes IR e CSLL 205.198 175.944
(–) IR e CSLL (64.444) 28.998
Participação dos minoritários (7.783) (7.602)
Lucro líquido 132.971 197.340

Controlada
Ativos 31/12/2017 31/12/2016
Total do segmento reportável 240.700 284.756
Demais segmentos 21.184 21.184
Itens não alocados 309.501 215.996
Total 571.385 521.936

Controlada
Passivos 31/12/2017 31/12/2016
Total do segmento reportável 263.745 296.299
Itens não alocados 307.640 225.637
Total 571.385 521.936
vii. Informações geográficas do segmento reportado: A Companhia possui 
todas as suas atividades no mercado interno e o segmento afinidades apre-
senta a distribuição do seu faturamento nas seguintes unidades federativas:
Segmentação
Regionalizado
(Consolidado)

31/12/2017 31/12/2016

Vidas

% Partici- 
pação no  
mercado Vidas

% Partici- 
pação no  
mercado

Sudeste 1.142.855 73,35% 1.352.922 75,50%
Nordeste 244.865 15,71% 243.292 13,60%
Centro Oeste 107.378 6,89% 125.132 7,00%
Sul 42.659 2,74% 46.721 2,60%
Norte 20.467 1,31% 22.930 1,30%
Total do segmento Afinidades 1.558.224 100,00% 1.790.997 100,00%
viii. Informações sobre os principais clientes: Para o exercício findo em 
31/12/2017, os principais clientes do Segmento Afinidades originaram  
faturamentos de R$131.807, R$126.530 e R$122.244 (de R$52.182, 
R$46.609 e R$42.091 em 31/12/2016) o que corresponde a uma participa-
ção de 6,36%, 6,11% e 5,90% (7,40%, 6,61% e 5,97% em 31/12/2016) so-
bre o faturamento consolidado do segmento Afinidades. 30. Despesas por  
Natureza: A demonstração do resultado é apresentada por função. Apre-
sentamos a seguir o detalhamento da demonstração do resultado consolida- 
do por natureza: 31/12/2017 31/12/2016

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Gastos com pessoal 151.948 151.948 152.099 152.097
Comissão de terceiros 118.308 118.816 121.444 122.749
Depreciação e amortização 58.942 61.834 62.577 64.664
Campanha de vendas 34.663 34.663 56.547 56.547
Gastos com serviços de terceiros 46.561 47.974 37.333 38.208
Publicidade e propaganda 17.611 17.611 19.274 19.274
Gastos com ocupação 13.980 14.162 14.507 14.586
Outros 27.436 27.885 28.156 28.558
Total 469.449 474.893 491.937 496.683

31/12/2017 31/12/2016
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Conforme demonstração de resultado:
Despesas comerciais 241.652 242.159 285.887 287.194
Despesas administrativas 156.091 161.028 146.985 150.424
Custos de serviços prestados 71.706 71.706 59.065 59.065
Total 469.449 474.893 491.937 496.683
31. Compromissos: Em 31/12/2017, a Companhia possui os seguintes 
compromissos relevantes: i. Contratos de locação de seus escritórios: os 
compromissos já assumidos para exercício social 2018 totalizam R$626, 
R$626 para 2019 e para 2020 R$589 (não auditados). As despesas incorri-
das com esses contratos no exercício social de 2017 foram de R$11.668 
(R$10.966 em 2016). ii. Planejamentos para aquisição de bens do ativo in-
tangível (software em desenvolvimento) previstos para o exercício social de 
2017 somam R$35.000, para 2018 R$37.000 e R$35.000 para 2019 (não 
auditados). iii. Compromissos para prestação de serviços de “call center” 
assumidos de aproximadamente R$ 769 para o ano de 2017. O contrato foi 
assinado em 1º/04/2014 e terá prazo de cinco anos. As despesas incorridas 
com esses contratos no exercício social de 2017 foram de R$2.010 (R$2.247 
em 2016). 32. Aprovação das Demontrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras individuais da Companhia foram aprovadas pelo Conselho 
de Administração em 14/03/2018.

A Diretoria
Contador: Magnus Monteiro de Oliveira Junior - CRC. 1SP219254/O

22. Custo dos Serviços Prestados: Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

31/12/2017 31/12/2016
Gastos com pessoal (i) 42.155 42.155 41.458 41.458
Gastos com serviços de terceiros (i) 20.285 20.285 11.106 11.106
Gastos com ocupação (i) 5.144 5.144 4.349 4.349
Outros 4.122 4.122 2.152 2.152
Total 71.706 71.706 59.065 59.065
(i) O aumento em gastos com serviços de terceiros deve-se, principalmente 
ao aumento de contratações referente à expansão de novos projetos corpo-
rativos e em tecnologia da informação
23. Despesas Administrativas: Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Gastos com depreciações
 e amortizações

31/12/2017 31/12/2016
58.942 61.834 61.392 64.665

Gastos com pessoal 65.135 65.135 54.100 54.100
Gastos com serviços de terceiros (i) 17.502 18.915 14.910 15.785
Outras despesas administrativas 10.771 11.220 10.277 10.676
Gastos com ocupação 3.742 3.924 5.120 5.198
Total 156.092 161.028 145.799 150.424
i. O crescimento dos gastos nas linhas de Pessoal e Serviços de Terceiros 
deve-se substancialmente à transferência dos colaboradores da parte rela-
cionada Qualicorp Administradora de Benefícios realizado até abril de 2016. 
Em 2017 essas despesas impactaram os resultados dessa coligada durante 
os 12 meses, diferente do ano anterior que absorveu essas despesas so-
mente após a transferência.
24. Despesas Comerciais: Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

31/12/2017 31/12/2016
Comissão de terceiros (i) 118.308 118.816 121.444 122.749
Gastos com pessoal (ii) 44.658 44.658 56.539 56.539
Campanha de vendas(iii) 34.663 34.663 56.547 56.547
Publicidade e propaganda (iv) 17.611 17.611 19.274 19.274
Gastos com serviços de terceiros 8.774 8.774 11.317 11.317
Outros despesas comerciais (iv) 17.637 17.637 20.766 20.768
Total 241.651 242.159 285.887 287.194
i. A redução em comissão de terceiros deve-se, principalmente a renegocia-
ção de contratos e cancelamento de contratos vitalícios. ii. A redução em 
gastos com pessoal, deve-se principalmente a redução nos gastos fixos de 
pessoal da área comercial adotado pela Companhia. iii. A redução dos gas-
tos com campanha de vendas deve-se, principalmente, ao menor volume de 
vendas e premiações de vendas. iv. A redução em gastos de Publicidade e 
Propaganda deve-se a estratégia da Companhia em otimizar os custos de 
mídia voltado para vendas. 25. Receitas (Despesas) Financeiras:

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Receitas financeiras: 31/12/2017 31/12/2016
 Mutuo (i) – – 17.519 17.519
 Rendimentos com aplicações
  financeiras (ii) 4.835 5.594 15.390 15.743
 Atualização monetária de tributos
  a compensar 5.344 5.462 3.424 3.424
 Outras Receitas 5 5 2.186 2.185
 Atualização monetária 497 497 148 148
 Descontos obtidos 4 25 145 152
 Total de receitas financeiras 10.685 11.583 38.812 39.171
Despesas financeiras:
Atualização monetária sobre debêntu-
 res (nota explicativa nº 16) (28.979) (28.979) (58.080) (58.080)
Atualização monetária sobre
 opções de compra de participação 
  dos não controladores (5.960) (5.960) (4.486) (4.486)
Outros (3.344) (3.361) (7.206) (7.206)
Total de despesas financeiras (38.283) (38.300) (69.772) (69.772)
Resultado financeiro (27.598) (26.717) (30.960) (30.601)
i. Em 2016 foi firmado contrato de mútuo entre a Companhia e a controlada 
Qualicorp Corretora, no valor de R$165.211 cujo vencimento do contrato foi 
em 16/01/2017, gerando despesas com IOF e despesa financeira com mú-
tuo. ii. Devido a redução da Taxa Cetip em 2017 e no montante aplicado 
durante o ano os rendimentos de aplicações foram inferiores a exercício 
anterior. 26. Outras Receitas (Despesas) Líquidas:

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Reversão (provisão) de despesas
 relativas a provisões para riscos
  tributários, cíveis e trabalhistas

31/12/2017 31/12/2016

(1.238) (1.238) 3.922 3.922
Provisão por redução ao
 valor recuperável (i) (842) (842) (3.779) (3.779)
Outras despesas operacionais (497) (497) (82) (82)
Outras receitas operacionais 575 575 916 916
Total (2.002) (2.002) 977 977
i. Para 2017, refere-se basicamente à R$694 referente impairment de 
adianta mento à corretores. Para 2016 a Companhia detectou a necessidade 
de “impairment” da carteira Newport no valor de R$3.692. 
27. Imposto de Renda e Contribuição Social: As despesas com tributos 
incidentes são demonstradas como segue:

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Lucro antes do IRPJ, da CSLL
 e após participações

31/12/2017 31/12/2016
191.617 204.455 163.934 175.944

Equivalência patrimonial
 (nota explicativa nº13) (30.659) – (22.025) –
Subtotal 160.958 204.455 141.909 175.944
Alíquota vigente do IRPJ e da CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de despesa de
 IRPJ e CSLL, de acordo
  com a alíquota vigente (54.726) (69.515) (48.249) (59.821)
Despesas não dedutíveis - outras (5.149) (5.149) (555) (555)
Perdas com Créditos Incobráveis (86) (86) – –
Juros sobre capital próprio 615 615 3.711 3.711
Incentivo fiscal 915 915 451 451
Resultado empresas tributadas 
 pelo lucro presumido – 9.244 – –
Provisão “impairment” – – – 10.746
Ágio (i) – – 79.254 79.254
Outros (215) (467) (1.206) (4.788)
Total das despesas de IRPJ/CSLL (58.646) (64.443) 33.406 28.998
Taxa efetiva IRPJ/CSLL (%) (36,44%) (31,52%) (23,54%) (16,48%)
i. Após a entrada em vigor da Lei nº 12.973 (conversão da Medida Provisória 
nº 627/13), publicada em 14/05/2014, a Companhia revisou as bases fiscais 
de certos intangíveis decorrentes de combinações de negócios. 28. Segu-
ros: A Companhia mantém seguros sobre seus bens para a cobertura de 
eventuais perdas e são consideradas suficientes pela administração, como  
segue:
Itens Tipo de cobertura

Importância  
segurada

Garantia de processos 
 administrativos (i)

Garantia decorrente a processos 
administrativos - Órgão Público 453.425

Edifícios, instalações, 
 maquinismos, veículos, 
  móveis e utensílios

Quaisquer danos materiais a 
edificações, lucros cessantes 
decorrentes de incêndios, 
instalações, máquinas e 
equipamentos, responsabilidade 
civil, operações e empregador 6.115

Garantia de obras civis
Garantia de obras civis, não
estrutural - Nova Sede Qualicorp 4.510

i. A Companhia firmou novos seguros sobre garantia judicial para execução 
fiscal. Este seguro garante única e exclusivamente, os débitos oriundos da 
discussão de dedução da base de cálculo do IRPJ e CSLL, das despesas 
com Ágio no calendário de 2015 a 2017. 29. Informações Descritivas So-
bre os Segmentos Reportáveis: i. Descrição dos serviços que são respon-
sáveis pelas receitas do segmento reportável: A Companhia e sua controla-
da GA Corretora (Incorporada) possuem um segmento reportável, sendo ele 
o “Segmento Afinidades e Empresarial”. As Corretoras são responsáveis 
pela distribuição (comercialização) dos planos coletivos por adesão e em-
presarial, em que as principais atividades são: identificação do público-alvo, 
sendo ele os associados das entidades e/ou pessoas elegíveis aos quadros 
associativos das respectivas; definição da estratégia de marketing e modelo 
de distribuição; oferta dos planos coletivos por adesão e empresarial aos 
potenciais clientes através de canal de distribuição próprio ou através de 
outras corretoras de seguros credenciadas. ii. Mensuração de lucro, ativos e 
passivos por segmento operacional: As políticas e práticas contábeis do 
Segmento Afinidades são as mesmas descritas na nota explicativa nº 3.  
A Companhia avalia o desempenho do segmento reportável com base no 
lucro antes dos juros, no resultado financeiro, na depreciação, na amortiza-
ção e nas provisões para o imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido. Também não fazem parte do resultado por segmento as provi-
sões para riscos. As despesas administrativas compartilhadas não são alo-
cadas aos segmentos. iii. Fatores utilizados pela Administração para identifi-
car o segmento: O Segmento Afinidades é a unidade de negócio que 
concentra 94,7% (91,08% em 31/12/2016) do resultado da Companhia em 
31/12/2017. Esta unidade é gerenciada separadamente dentro do modelo 
de gestão utilizado pelos administradores da Companhia. O Segmento Afini-
dades utiliza a maior parte dos recursos da Companhia, como por exemplo, 
investimentos em tecnologia da informação, verbas de comercialização, dis-
pêndios em publicidade e consequentemente a maior parte do tempo dos 
gestores, principalmente nas atividades relacionadas com a elaboração e 
monitoramento do planejamento estratégico. Todas as receitas e despesas 
diretas dos segmentos são identificadas no sistema ERP - RM, que possui 
arquitetura de centro de custos elaborada exclusivamente para a identifica-
ção dos segmentos e demais despesas não alocadas. iv. Receita bruta e  
líquida por tipo de serviços prestado: Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

31/12/2017 31/12/2016
Receita operacional bruta:
 Corretagem 594.794 632.764 586.211 617.313
 Agenciamento 130.473 138.614 137.783 142.488
 Consultoria em gestão de benefícios 6.097 11.070 7.882 14.081
Receita de franquias 37 37 30 30
Total da receita operacional bruta 731.401 782.485 731.906 773.912
Deduções da receita operacional bruta:
Impostos sobre faturamento (71.692) (73.897) (67.357) (69.234)
Devoluções e cancelamentos (315) (315) (428) (428)
Total das deduções da
 receita operacional bruta (72.007) (74.212) (67.785) (69.662)
Receita operacional líquida 659.394 708.273 664.121 704.250

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas: Qualicorp Corretora de Seguros S.A. - 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Quali-
corp Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as de-
monstrações financeiras consolidadas da Qualicorp Corretora de Seguros 
S.A. e sua controlada GA Corretora de Seguros, Consultoria, Administração 
e Serviços S.A., incorporada em 30 de dezembro de 2017 (“Consolidado”), 
que compreendem as demonstrações consolidadas do resultado, do resul-
tado abrangente e dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2017, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Qua-
licorp Corretora de Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa con-
solidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos 
de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa audito-
ria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nos-
sa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Porque é um 
PAA: Reconhecimento de receita (Notas 3 (viii) e 29 (iv)): A principal 
fonte de receita da Companhia é a taxa de corretagem, cujo reconhecimen-
to ocorre de duas formas: (i) via agenciamento (no momento da venda de 
um novo plano) ou (ii) pela taxa de corretagem vitalícia (contabilizada men-
salmente sobre operações já existentes e mantida durante a vigência dos 
contratos com os respectivos beneficiários). Com o objetivo de assegurar 
que a taxa de corretagem seja adequadamente reconhecida no período de 
competência, o valor registrado no mês de referência é apurado até o dia 10 

do mês subsequente. Em decorrência do desenho do negócio, existem dife-
renças temporais entre o faturamento das taxas de corretagem e o montan-
te a pagar reconhecido pelas operadoras, as quais são frequentemente 
monitoradas através dos controles internos da Companhia. O principal risco 
observado refere-se ao reconhecimento de receita fora do período de com-
petência, considerando a existência de diferenças temporais relacionadas 
ao faturamento pelos serviços prestados. Como o assunto foi conduzido 
em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria consideraram, en-
tre outros: (a) Avaliação do desenho e da efetividade operacional dos contro-
les para os ciclos de faturamento e contas a receber e a aplicação de testes 
nos processos de faturamento e recebimento das taxas de corretagem; (b) 
Atualização do entendimento dos critérios de reconhecimento de receitas 
adotados pela administração que suportam a contabilização das taxas de 
corretagem ao longo do exercício; (c) Teste, com base em amostragem, dos 
contratos firmados com os beneficiários e com as operadoras; (d) Teste da 
reconciliação dos saldos e dos ajustes relacionados ao controle das diferen-
ças temporais relacionadas ao faturamento das taxas de corretagem; e  
(e) Confronto dos recebimentos subsequentes a dezembro de 2017 com a 
respectiva documentação suporte. Consideramos que os critérios e premis-
sas adotados pela Administração para o reconhecimento da receita no cor-
reto período de competência, bem como as divulgações feitas nas notas 
explicativas, são apropriados em todos os aspectos relevantes no contexto 
das demonstrações financeiras. Porque é um PAA: Teste de “impairment” 
do ágio (Notas 3 (xi) e 15): Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia 
apresenta, em suas demonstrações financeiras, ágio por expectativa de ren-
tabilidade futura no montante de R$ 170.170 mil, referente a aquisições 
 realizadas em anos anteriores. A Administração elabora, anualmente, teste 
para avaliar a necessidade, ou não, de redução do ágio ao seu valor recupe-
rável (teste de impairment). O referido teste de impairment foi considerado 
como um dos principais assuntos em nossa auditoria, devido à relevância do 
ágio e por envolver julgamentos críticos por parte da Administração da Com-
panhia, em relação às projeções de fluxos de caixa futuros relacionados às 
Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) às quais o ágio é alocado. Variações 
nas principais premissas utilizadas, como taxa de crescimento das receitas 
e taxa de desconto, preço médio dos planos de saúde, taxa de sinistralida-
de, entre outras, podem impactar significativamente os fluxos de caixa pro-
jetados e o valor recuperável do ágio, com o consequente impacto nas de-
monstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2017, a Administração da 
Companhia revisou o valor recuperável do ágio e não identificou a necessi-
dade de registro de perdas. Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria: Com o apoio de nossos especialistas internos em avaliação, apli-
camos os seguintes principais procedimentos de auditoria: (a) Atualização 
do entendimento e avaliação da metodologia utilizada pela Administração 
para projetar os fluxos de caixa descontados principalmente no que se refe-
re às taxas de desconto, de crescimento das receitas e margens no período  

projetado e na perpetuidade, bem como comparação dos cálculos com as 
informações de mercado disponíveis, com o desempenho efetivo e com da-
dos históricos, quando aplicável. (b) Avaliação da coerência geral lógica e 
aritmética das projeções de fluxo de caixa futuro e confirmação de que as 
projeções utilizadas são consistentes com os orçamentos aprovados pelo 
Conselho de Administração, bem como análise retrospectiva de orçamentos 
passados como forma de avaliar a assertividade da Administração no pro-
cesso orçamentário; (c) Recálculo do valor presente dos fluxos de caixa, 
bem como análise de sensibilidade para avaliar em quais situações as varia-
ções individuais ou cumulativas resultariam na necessidade de registro de 
eventual perda não reconhecida. Consideramos que, no contexto das de-
monstrações financeiras, os critérios e premissas adotadas pela Administra-
ção no teste de “impairment” do ágio são razoáveis e consistentes com as 
divulgações em notas explicativas. Porque é um PAA: Ambiente de tecno-
logia da informação: A Qualicorp Corretora de Seguros S.A. é dependente 
de estrutura de tecnologia para processamento de suas operações e conse-
quente elaboração das demonstrações financeiras, o ambiente geral de tec-
nologia da informação e os controles internos correspondentes são signifi-
cativamente complexos, com processos distintos e controles fragmentados. 
A complexidade e diversidade dos ambientes de controles gerais de tecno-
logia e de seus controles dependentes podem acarretar em processamento 
incorreto de informações críticas utilizadas para a elaboração das demons-
trações financeiras, razão pela qual o ambiente de tecnologia foi considera-
do como um dos principais assuntos e área de foco de nossos trabalhos de 
auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Na execu-
ção de nossa auditoria, aplicamos procedimentos em relação ao ambiente 
de tecnologia da informação, incluindo, principalmente, a verificação de de-
terminados controles automatizados dos sistemas aplicativos relevantes 
para a elaboração das demonstrações financeiras. Os procedimentos exe-
cutados envolveram a combinação de testes de controles relevantes, e 
quando necessário, testes dos controles compensatórios, bem como a exe-
cução de testes relacionados com a segurança da informação, incluindo 
gestão de acesso e segregação de funções. Os resultados desses procedi-
mentos nos proporcionaram evidência apropriada e suficiente de auditoria 
no contexto das demonstrações financeiras. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esses relatórios. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 

ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International  
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da  por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,  
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-

mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela go-
vernança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descre-
vemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou  
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando,  
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar  
os benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo,  
29 de março de 2018. PricewaterhouseCoopers Auditores Indepen-
dentes - CRC 2SP000160/O-5; Fábio Cajazeira Mendes - Contador -  
CRC 1SP196825/O-0.

Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.             Cerquilho, 31  de Dezembro de 2017         A  Diretoria

Demonstração de Resultado do Exercício
em 31/12/2017 e 31/12/2016 (Em Milhares de Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto
Período 31/12/2017 e 31/12/2016 (Em Milhares de Reais)

 31/12/2017 31/12/2016
Despesas Operacionais (6) (1)
Resultado � nanceiro (1) (1)
Outras Receitas  357 1.473
Resultado Operacional 350 1.471
Resultado do Exercício 350 1.471
Resultado Líquido do Exercício 350 1.471

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 e 31/12/2016 (Em Milhares de Reais)
Ativo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 50 87
Disponivel 50 87
Bens Numerários 50 87
Ativo não Circulante 9.098 9.145
Investimentos 8.900 8.947
Participação em Outras Empresas 8.900 8.947
Imobilizado 198 198
Imobilizado Próprio  198 198
Total do Ativo 9.148 9.232

Passivo 31/12/2017 31/12/2016

Patrimônio Líquido 9.148 9.232

Capital Social 5.233 5.233

Reservas de Lucros 3.937 4.021

Ajustes acumulados de conversao (22) (22)

Total do Passivo 9.148 9.232

Notas Explicativas: MLGPILON Participações S/A., CNPJ n.º 
10.862.636/0001-04, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, s/nº,  
Bairro São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como Atividade a 
Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). Seu Capital Social 
é de 5.232.754 (cinco milhões, duzentos e trinta e dois mil, setecentos e cin-
quenta e quatro) ações ordinárias e nominativas, com direito a voto, no valor 
unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. Por ser uma Holding não Operacional 

não tem faturamento e nem quadro de funcionários.Tendo participações 
societárias como ligada nas empresas; J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas 
Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária 
Pilon S/A, Pilon Participações e Empreend. S/A, Fazenda Pilon S/A., com in� u-
ência signi� cativa. A mensuração dos investimentos no Ativo não Circulante, 
foi pelo método da Equivalência Patrimonial. E do Ativo Imobilizado, os bens, 
ou grupos de bens pelo valor de compra.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Período 31/12/2017 e 31/12/2016 (Milhares de Reais)
Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 350 1.471
Resultado de Equivalencia Patrimonial (351) (1.472)
(=) Lucro Ajustado (1) (1)
Contas correntes socios - (35)
(=) Caixa Gerado/Consumido 
 Atividades Operacionais (1) (36)
Fluxos dos Investimentos:  
Dividendos recebidos 332 357
(=) Caixa Gerado nas 
 Atividades Investimento 332 357
Fluxos dos Financiamentos:  
Pagamentos de Dividendos (368) (240)
(=) Caixa Consumido nas 
 Atvidades Financiamentos (368) (240)
Variação Total das Disponibilidades (37) 81
Saldo Inicial das Disponibilidades 87 6
Saldo Final das Disponibilidades 50 87

MLGPILON PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ - 10.862.636/0001-04

Relatório da Diretoria

Maria Lígia Gayotto Pilon - Diretor Presidente
Juliano Mendes Rodrigues - Contador – CRC SP1SP 250620/O-3

 Capital Reservas Lucros/Prejuízos Ajustes acumulados Total
Discriminação Social Legais Acumulados de conversão PatrimônioLíquido
Saldo em 31/12/2015 5.233 2.190 600 (10) 8.013
lucro Líquido do Exercício - - 1.471 - 1.471
Transferencias para reservas - 2.071 (2.071) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (240) - - (240)
Ajuste de conversao  - - - (12) (12)
Saldo em 31/12/2016 5.233 4.021 - (22) 9.232
ajuste exercicio anterior - (66) - - (66)
Lucro Liquido do Exercício - - 350 - 350
Transferencias para reservas - 350 (350) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (368) - - -368
Ajuste de conversao  - - - - -
Saldo em 31/12/2017 5.233 3.937 - (22) 9.148

Balanço Patrimonial/Ativo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 213 336
Disponivel 46 169
Bens Numerários 32 164
Bancos com movimento 14 5
Direitos Realizáveis 167 167
Bens destinados a venda 167 156
Adiantamento fornecedores - 11
Ativo não Circulante 6.315 5.311
Investimentos 5.214 5.210
Participação em Outras Empresas 5.214 5.210
Imobilizado 1.101 101
Imobilizado Próprio 1.101 101
Total do Ativo 6.528 5.647
Balanço Patrimonial/Passivo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 1.505 504
Credores 1.505 504
Fornecedores diversos 300 -
Contas correntes dos socios 755 54
Emprestimos diversos 450 450
Patrimônio Líquido 5.023 5.143
Capital Social 2.751 2.751
Reservas de Lucros 2.282 2.402
Ajustes acumulados de conversao (10) (10)
 5.023 5.143
Total do Passivo 6.528 5.647
Notas Explicativas: - PCPILON Participações S/A., CNPJ n.º 
11.575.178/0001-87, situada na Rua Rafael de Campos, 45, Apto n.º 02, 
Centro, no município de Tietê - SP. Tendo como Atividades a Holdings 
de Instituições não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu Capital Social é 
de 2.751.472 (dois milhões, setecentos e cinquenta e um mil, quatro-
centos e setenta e dois) ações ordinárias e nominativas, com direito a 
voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. - Por ser uma Hol-
ding não operacional, não tem faturamento e nem quadro de funcioná-
rios. - Tendo como participações societárias como ligada nas empresas; 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (EM MR$) Capital Reservas Lucros/Prejuízo Ajustes Acumulado Total Patrimonio
Discriminação Social de Lucros Acumulados de Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2015 2.751 1.354 153 (5) 4.253
Lucro Líquido do Exercício - - 1.155 - 1.155
Transferencias para reservas - 1.308 (1.308) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (260) - - (260)
Ajuste de conversao - - - (5) (5)
Saldo Balanço 31/12/2016 2.751 2.402 - (10) 5.143
ajuste exercicio anterior - (31) - - (31)
Lucro Liquido do Exercício - - 191 - 191
Transferencias para reservas - 191 (191) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (280) - - (280)
Saldo Balanço 31/12/2017 2.751 2.282 - (10) 5.023

PCPILON Participações S/A
CNPJ - 11.575.178/0001-87

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras rela-
tivos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.      Tiete 31 de Dezembro de 2017.     A Diretoria.

Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Receita Bruta Operacional: Vendas - 182
Deduções sobre vendas - (6)
Receita Liquida - 176
Custo dos produtos vendidos - (44)
Lucro Bruto - 132
Despesas Operacionais (41) (1)
Resultado � nanceiro (1) (1)
Outras Receitas 233 1.029
Resultado Operacional 191 1.027
Resultado do Exercício 191 1.159
CSLL / IRPJ sobre Lucro - (4)
Resultado Líquido do Exercício 191 1.155

J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mine-
ração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações 
e Empreend. S/A, Fazenda Pilon S/A, Mazzer PS-Empreend. Imobiliários 
Ltda. com in� uência signi� cativa. - A mensuração dos investimentos no 
Ativo não Circulante, foi pelo método da Equivalência Patrimonial. E do 
Ativo Imobilizado, os bens, ou grupos de bens pelo valor de compra.
- O saldo de Contas Correntes dos Sócios, refere-se ao Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital, (AFAC).

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)
Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 191 1.155
Resultado de Equivalencia Patrimonial (231) (1.029)
(=) Lucro Ajustado (40) 126
Bens destinados a venda (11) 44
Adiantamentos diversos 11 -
Fornecedores diversos 300 -
Contas correntes dos socios 700 -
(=) Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 960 170
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 197 207
Aquisição de Imobilizado (1.000) -
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento (803) 207
Fluxos dos Financiamentos:
Pagamentos de Dividendos (280) (260)
(=)Caixa Consumido nas
 Atvidades Financiamentos (280) (260)
Variação Total das Disponibilidades (123) 117
Saldo Inicial das Disponibilidades 169 52
Saldo Final das Disponibilidades 46 169

Ana Lúcia Corradi Mazzer - Diretora Presidente
Maria de Fátima Grando Luca - Contadora - CRC SP1SP 220242/O-8

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de 
V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a intei-
ra disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.      Tiete, 31 de Dezembro de 2017.      A Diretoria.

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)

Balanço Patrimonial/Ativo (Em MR$) 31/12/2017
Circulante 301
Disponivel 18
Bens Numerários 18
Direitos Realizáveis 283
Bens destinados a venda 283
Ativo não Circulante 3.831
Investimentos 3.831
Participação em Outras Empresas 3.831
Total do Ativo 4.132

Balanço Patrimonial/Passivo (Em MR$) 31/12/2017
Patrimônio Líquido 4.132
Capital Social 3.699
Reservas de Lucros 433
Total Patrimônio Líquido 4.132
Total do Passivo 4.132
Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017
Despesas Operacionais (1)
Outras Receitas 434
Resultado Operacional 433
Resultado do Exercício 433
Resultado Líquido do Exercício 433

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)
  Reser- Lucros/ Total Pa-
 Capital vasde Prejuízos trimonio
Discriminação Social Lucros Acumulados Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 - - - -
Integralização de capital social 3.699 - - 3.699
Lucro Liquido do Exercício - - 433 433
Transferencias para reservas - 433 (433) -
Saldo Balanço 31/12/2017 3.699 433 - 4.132

Notas Explicativas: - Pilon Souza Alves Participações S/A., CNPJ n.º 
28.102.128/0001-85, situada na cidade de de Tietê, Estado de São Paulo, 
na Rua Professor Luiz Flora, nº 45, Centro, CEP 18.530-000. - Tendo como 
Atividade a Holdings de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - 
Seu Capital Social é de 3.699.424 (três milhões, seiscentos e noventa e 
nove mil e quatrocentos e vinte e quatro),ações ordinárias e nominativas, 
com direito a voto, no valor unitário de R$1,00(um real)cada uma. - Por 

Fluxos das Operações: 31/12/2017
Resultado do Exercício 433
Resultado de Equivalencia Patrimonial (434)
(=) Lucro Ajustado (1)
(=) Caixa Gerado nas Atividades Operacionais (1)
Fluxos dos Investimentos:
Dividendos recebidos 19
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 19
Variação Total das Disponibilidades 18
Saldo Inicial das Disponibilidades -
Saldo Final das Disponibilidades 18

ser uma Holding não operacional, não tem faturamento e nem quadro de 
funcionários. - Tendo participações societárias como ligada nas empre-
sas; Agro-Pecuária Pilon S/A. e Pilon Participações e Empreendimentos 
S/A, com in� uência signi� cativa. - A mensuração dos investimentos no 
Ativo não Circulante, foi pelo método da Equivalência Patrimonial.

Pilon Souza Alves Participações S/A
CNPJ - 28.102.128/0001-85

Maria Inês Pilon Souza Alves - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de 
V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31/12/2017. Colocamo-nos a inteira dispo-
sição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.       Cerquilho, 31 de Dezembro de 2017.       A Diretoria.

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)

Balanço Patrimonial/Ativo (Em MR$) 31/12/2017
Circulante 509
Disponivel 74
Bens Numerários 74
Direitos Realizáveis 435
Adiantamentos a diretores e socios 435
Ativo não Circulante 12.858
Investimentos 12.858
Participação em Outras Empresas 12.858
Total do Ativo 13.367

Balanço Patrimonial/Passivo (Em MR$) 31/12/2017
Patrimônio Líquido 13.367
Capital Social 5.763
Reservas de Lucros 7.604
 13.367
Total do Passivo 13.367
Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017
Despesas Operacionais (1)
Outras Receitas 7.605
Resultado Operacional 7.604
Resultado do Exercício 7.604
Resultado Líquido do Exercício 7.604

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)
  Reser- Lucros/ Total Pa-
 Capital vas de Prejuízos trimonio
Discriminação Social Lucros Acumulados Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 - - - -
Integralização de capital social 5.763 - - 5.763
Lucro Liquido do Exercício - - 7.604 7.604
Transferencias para reservas - 7.604 (7.604) -
Saldo Balanço 31/12/2017 5.763 7.604 - 13.367

Notas Explicativas: - Valdelu Participações S/A., CNPJ n.º 
27.490.623/0001-46, situada na Sede social na rua Engenheiro Urbano 
Pádua de Araújo, nº 134, apto 143, Centro, CEP 18520-000. - Tendo 
como Atividade a Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-
0/00). - Seu Capital Social é de 5.763.155 (cinco milhões, setecentos e 
sessenta e três mil, cento e cinquenta e cinco) ações ordinárias e nomi-
nativas, com direito a voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada 
uma. - Por ser uma Holding não Operacional não tem faturamento e 

Fluxos das Operações: 31/12/2017
Resultado do Exercício 7.604
Resultado de Equivalencia Patrimonial (7.605)
(=) Lucro Ajustado (1)
Adiantamentos a diretores e socios (435)
(=) Caixa Gerado nas Atividades Operacionais (436)
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 510
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 510
Variação Total das Disponibilidades 74
Saldo Inicial das Disponibilidades -
Saldo Final das Disponibilidades 74

nem quadro de funcionários. - Tendo participações societárias como 
ligada nas empresas; J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas 
Pilon S/A, Jupira-Mineração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon 
S/A, Fazenda Pilon S/A, Pilon Participações e Empreendimentos S/A., 
com in� uência signi� cativa. - A mensuração dos investimentos no 
Ativo não Circulante, foi pelo método da Equivalência Patrimonial.

Valdelu Participações S/A
CNPJ - 27.490.623/0001-46

Lucila Pilon Arraval - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - CRC-SP 1SP 220.242/O-8
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o balanço patrimonial e as demons-

Balanços Patrimoniais Encerrado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
ATIVO Nota  2017  2016
Circulante
Disponibilidades 

Não Circulante 
Realizável a Longo Prazo 

Permanente 
Imobilizado 

TOTAL DO ATIVO    44.431.684   43.900.371  

PASSIVO Nota  2017  2016
Circulante

Não Circulante 
Exigível a Longo Prazo 

Patrimônio Líquido 

 
TOTAL DO PASSIVO   44.431.684   43.900.371  

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

 Nota  2017  2016
Receita Operacional Bruta   7.616.160   9.616.615 

Receita Operacional Líquida    7.336.065   9.258.893 
Lucro Bruto   7.336.065   9.258.893 
Despesas Operacionais:  

Lucro Operacional   7.190.832   9.683.088 
Lucro Líquido Antes IR e C.S.L.   7.190.832   9.683.088 

Lucro Líquido Exercício   6.085.322   7.764.156 
Quantidade de Ações
do Capital Social   87.500.000   87.500.000 

Lucro Líquido por Lote de Mil Ações   69,55   88,73 

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais  2017  2016

Caixa gerado das atividades operacionais  6.089.455   7.306.388 

Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais  5.080.060   5.847.229 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos 

Caixa gerado das atividades de investimentos  -     (700.000)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (5.760)  (18.563)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

  Lucros/

 Capital Prejuízos Reserva

Descrição Social Acumulados Legal Total

Saldo em 31/12/2014

Saldo em 31/12/2015

Saldo em 31/12/2016

Saldo em 31/12/2017

Wanderley Forti
Diretor Vice-Presidente

Diretoria

CIA. AGRÍCOLA FORTI

Relatório da Diretoria

1. Contexto operacional - As operações da Empresa compreendem, ba-

-
nanceiras - 
práticas contábeis emanadas da legislação societária. Resumo das princi-
pais práticas contábeis - a. Apuração do resultado - O resultado das ope-
rações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência 

b. Ativo Circulante e não Circulante  • 
- Registradas ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a data do 

c. Permanente • Imobilizado 
- Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação 

d. Passivo cir-
culante e não circulante - 

Imposto de 
renda e contribuição social - 

3. Imobilizado:
 Taxa de   2017  2016
 Depreciação% a.a. Custo Depreciação Líquido Líquido

4. Mútuo - Copersucar - 

5. Patrimônio líquido - a. Capital social - O capital social, subscrito e 
-

6. Imposto de renda e contribuição social - A 
-

binadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada 
em resultado é demonstrada como segue:   2017  2016
Receita bruta de vendas,
arrendamentos e outras   7.616.160 8.800.615

Joseli Forti
Diretor Presidente

Marco Antonio Pompermayer

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D6F8- CONTRATO: 313714050022-9-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1371 - VILA NOVA CACHOEIRINHA

ROSANA ORSOLINI FERRAZ , BRASILEIRO(A), FUNCIONARIA PUBLICA CPF
01414220847, CI 13.467.449 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
VANDA SUELI COSTA , BRASILEIRO(A), COMERCIARIA CPF 81518048820, CI
9.287.305, SOLTEIRO(A)

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32, 3º ANDAR OU 4º PAVIMENTO, BLOCO
11, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, COM ENTRADA
PELA AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, 8º SUBDISTRITO - SANTANA, SAO
PAULO, SP.CONTENDO A AREA UTIL DE 49,27MS2, AREA COMUM DE 13,50MS2,
(INCLUSIVE UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA, LOCALIZADA NO
PAVIMENTO TERREO DO RESPECTIVO BLOCO), AREA TOTAL DE 62,77MS2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO DE
0,0006993%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 276.493,75
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 202.000,00

SAO PAULO, 02/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 18/04/2018

Companhia Müller de Bebidas 
CNPJ/MF nº 03.485.775/0001-92

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se rea-
lizará no dia 27/04/2018, às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada na Estrada Municipal 

do dia: a) Deliberação acerca do relatório da administração, incluindo a proposta de orçamento de 
-

acerca da remuneração anual global máxima dos administradores. Pirassununga/SP, 03/04/2018.  
Henrique Souza e Silva Pereto  - Presidente do Conselho de Administração.                            (05,06,07)

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Estas contas foram por 
nós examinadas e julgadas corretas, recomendando-se sua aprovação. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sªs. para quaisquer informações adicionais.                       São Paulo, 14 de fevereiro de 2018                     A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

Reservas de lucros
Capital social Legal Retenção Total

Em 31 de dezembro de 2015 14.165 283 1.607 16.055
  Prejuízo líquido do exercício (2.957) (2.957)
Em 31 de dezembro de 2016 14.165 283 (1.350) 13.098
  Prejuízo líquido do exercício   (18) (18)
Em 31 de dezembro de 2017 14.165 283 (1.368) 13.080

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Ativo 2017 2016
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 8.329 8.431
  Tributos a recuperar 2.855 2.996

11.184 11.427
Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Depósitos judiciais 15 50

15 50
  Imobilizado 1.936 1.943

1.951 1.993
Total do ativo 13.135 13.420

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante
  Fo rnecedores 3 10
  Encargos sociais 180
  Tributos a pagar 36 119
  Outros passiv os 16 13

55 322
Patrimônio líquido
  Capital social 14.165 14.165
  Reserva de lucros 283 283
  Prejuízos acumulados (1.368) (1.350)

13.080 13.098
Total do passivo e patrimônio líquido 13.135 13.420

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBR O

Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação

2017 2016
Despesas operacionais
  Gerais e administrativ as (760) (4.661)

  Outras receitas (despesas) operacionais , líquidas  (201)

Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (760) (4.862)

Resultado financeiro
  Receitas financeiras, líquidas 1.092 1.907

  Despesas financeiras (2) (1)

Lucro (prejuízo) operacional 330 (2.956)

Resultado não operacional  (1)

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
  e da contribuição social 330 (2.957)

  Imposto de renda e contribuição social (348)  

Lucro (prejuízo) líquido do ex ercício (18) (2.957)

Prejuízo líquido por lote de mil ações do capital social

  no fim do exercício - R$ (0,10) (15,89)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Em milhares de reais,  exceto o lucr o líquido por ação

2017 2016
Prejuízo líquido do exercício (18) (2.957)

Outros resultados abrangentes   

Resultados abrangentes do ex ercício (18) (2.957)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBR O - Em milhares de reais

2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido (18) (2.957)

Ajustes
    Depreciação 9 9

    Valor residual do ativo imobilizado baixado 1

    Variações nos ativos e passivos

      Tributos a recuperar 141 (246)

      Depósitos judiciais 35 33

      Outros ativ os (1)

      Fo rnecedores (7) 3

      Salários e encargos sociais (180) (1.359)

      Tributos a pagar (82) 79

      Outros passiv os 3 (4)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (100) (4.441)

Fluxos de caixa das atividades
  de investimentos
  Aquisições de bens do ativo imobilizado (2) (2)

Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (2) (2)

Redução líquida de caixa e equiv alentes
  de caixa (102) (4.443)

Caixa e equiv alentes de caixa no início
  do período 8.431 12.874

Caixa e equiv alentes de caixa no final
  do período 8.329 8.431

A DIRETORIA

Paulo Roberto Dela Marta
 Contador - CRC 1SP118311/O-7

NOVA PIRAMIDAL THERMOPLASTICS S.A.
CNPJ: 09.220.921/0001-34

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados individuais e consolidados para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxos de caixa das atividades operacionais
( = ) Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL ............................................... 17.459 21.695 18.327 22.016
Ajustes
Valor residual de imobilizado baixado ........................................................... 1.114 327 1.413 327
Provisão para contingência ........................................................................... (200) (23) (200) (23)
Amortização de ágio ..................................................................................... - 362 - 362
Depreciação de imobilizado .......................................................................... 341 340 1.254 340
Amortização do intangível ............................................................................. 10 7 10 7
Equivalência patrimonial ............................................................................... (3.503) - - -
Provisão para giro lento ................................................................................ (360) 554 (360) 554
Provisão para devedores duvidosos ............................................................. 1.476 1.174 1.476 1.174
Variação cambial e juros sobre empréstimos de partes relacionadas .......... - (11.490) - (11.490)
Participação de acionistas não controladores............................................... - - - 516
Juros sobre empréstimos bancários ............................................................. 738 438 738 438

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber........................................................................................... (555) (1.855) (555) (1.855)
Estoques ....................................................................................................... (2.888) (11.590) (2.888) (11.590)
Impostos a recuperar .................................................................................... 426 (1.793) 426 (1.793)
Adiantamentos .............................................................................................. (5) 256 (328) 256
Depósitos judiciais ........................................................................................ 8 11 8 11
Outros ativos ................................................................................................. 14 26 14 26

ATIVO Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa .............. 22.805 5.224 23.235 5.740
Contas a receber................................... 30.719 31.640 31.129 32.050
Estoques ............................................... 31.048 27.800 31.048 27.800
Impostos a recuperar ............................ 3.239 4.043 3.239 4.043
Outros ativos ......................................... 136 131 532 204

Total do ativo circulante ....................... 87.947 68.838 89.183 69.837

Não circulante
Outros ativos ......................................... - 14 - 14
Impostos a recuperar ............................ 408 30 408 30
Depósitos judiciais ................................ 27 35 27 35
Partes relacionadas .............................. 822 822 822 822
Impostos diferidos ................................. 2.122 1.832 2.122 1.832
Investimentos ........................................ 7.279 6.722 - -
Imobilizado ............................................ 6.863 3.988 13.404 10.464
Intangível ............................................... 29 39 29 39

Total do ativo não circulante ............... 17.550 13.482 16.812 13.236

Total do Ativo ........................................105.497 82.320 105.995 83.073

Senhores Cotistas: Dando cumprimento as disposições, vimos submeter a sua apreciação, as Demonstrações Contábeis, contas e documentos do exercício social findo em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016. A Diretoria per-
manece a disposição dos cotistas para quaisquer esclarecimentos. A Diretoria

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos ............ 2.680 1.873 2.680 1.873
Fornecedores ....................................... 42.496 50.861 42.547 51.004
Obrigações sociais e trabalhistas ........ 991 1.207 1.023 1.207
Obrigações fiscais ................................ 833 614 1.043 972
Partes relacionadas ............................. - - - -
Outras contas á pagar.......................... 812 751 830 831

Total do passivo circulante ................. 47.812 55.306 48.123 55.887
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos ............ 24.793 3.802 24.793 3.802
Provisão de demandas judiciais ........... 180 380 180 380
Impostos diferidos ................................ 632 969 632 969
Partes relacionadas ............................. - - - -

Total do passivo não circulante ......... 25.605 5.151 25.605 5.151
Patrimônio líquido
Capital social ........................................ 49.368 10.300 49.368 10.300
Reserva de lucros ................................ 2.969 2.969 2.969 2.969
Reserva de Agio .................................. - 39.068 - 39.068
Ajuste de avaliação Patrimonial ........... 5.377 6.294 5.377 6.294
Prejuízos acumulados ..........................(25.634) (36.768) (25.634) (36.768)

Patrimônio líquido atribuível 
  aos controladores ............................. 32.080 21.863 32.080 21.863
Participação de não controladores .... - - 187 172
Total do patrimônio líquido ................ 32.080 21.863 32.267 22.035
Total do passivo e patrimônio líquido105.497 82.320 105.995 83.073

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita líquida operacional ........ 473.850 460.559 473.850 460.540
Custos dos produtos vendidos e 
  serviços prestados ................... (438.425) (426.278) (432.931) (425.937)

( = ) Lucro bruto ......................... 35.425 34.281 40.919 34.603
Receitas/ (despesas) 
  operacionais
Despesas administrativas .......... (14.335) (12.740) (15.507) (12.822)
Despesas comerciais ................. (8.992) (9.565) (8.992) (9.565)
Despesas tributárias .................. (773) (462) (778) (462)
Outras receitas (despesas) 
  operacionais 2.407 (1.273) (1.059) (1.602)

( = ) Lucro antes do resultado 
  financeiro ................................. 13.732 10.241 14.583 10.152
Resultado financeiro .................. 3.727 11.454 3.744 11.864

( = ) Lucro antes do IRPJ e CSLL  17.459 21.695 18.327 22.016
IRPJ e CSLL - corrente .............. (4.652) (2.905) (5.430) (3.226)
IRPJ e CSLL - diferido ............... 356 1.832 356 1.832

( = ) Lucro líquido (prejuízo) do 
  exercício ................................... 13.163 20.622 13.253 20.622
Lucro atribuído
Acionistas não controladores 90 -
Acionistas controladores ............. 13.163 20.622 13.163 20.622
Lucro (prejuízo) por ação 
  atribuído aos acionistas 
    controladores
Resultado por ação -  básico (em R$)  1,28 2,94

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

( = ) Lucro líquido (prejuízo) do 
  exercício .................................................. 13.163 20.622 13.253 20.622
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de avaliação patrimonial ................ (685) - (685) -
Ajuste de avaliação patrimonial em 
  controlada ............................................... (232) 4.382 (232) 4.494

Resultado abrangente do exercício ........ 12.246 25.004 12.336 25.116
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas não controladores .................... - - 90 112
Acionistas controladores ........................... 12.246 25.004 12.246 25.004

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e 
consolidados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017  
e 2016 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
 social

Reserva  
de  

lucros

Reserva  
de  

lucros

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Prejuízos  
acumula-

dos) Total

Participação de  
acionistas não  
controladores

Total do  
Patrimônio  

líquido
Em 31 de dezembro de 2015 (Não auditado-ajustado) ..... 6.724 2.969 - 1.912 (57.390) (45.785) - (45.785)
Lucro do exercício .................................................................. - - - - 20.622 20.622 - 20.622
Aumento de capital com participação na Truck ...................... 1.287 - 1.053 - - 2.340 60 2.400
Aumento de capital e reserva de ágio de partes relacionadas 2.289 - 38.015 - - 40.304 - 40.304
Ajuste de avaliação patrimonial em controlada ...................... - - - 4.382 - 4.382 112 4.494
Em 31 de dezembro de 2016 ................................................ 10.300 2.969 39.068 6.294 ( 36.768) 21.863 172 22.035
Lucro do exercício .................................................................. - - - - 13.163 13.163 90 13.253
Aumento de capital com reserva de ágio ............................... 39.068 - (39.068) - - - - -
Realização de ajuste de avaliação patrimonial ...................... - - - (685) 685 - - -
Distribuição desproporcional de lucros em controlada ........... - - - - (2.946) (2.946) (75) (3.021)
Ajuste de avaliação patrimonial em controlada ...................... - - - (232) 232 - - -
Em 31 de dezembro de 2017 ................................................ 49.368 2.969 - 5.377 ( 25.634) 32.080 187 32.267

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fornecedores ................................................................................................ (8.365) 11.358 (8.457) 11.358

Obrigações sociais e trabalhistas ................................................................. (216) 396 (184) 396

Obrigações tributárias ................................................................................... 219 (1.083) 71 (1.083)

IRPJ e CSLL á pagar .................................................................................... (4.923) (2.905) (5.701) (3.226)

Outras contas á pagar................................................................................... 61 (26) (1) (26)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais ................................ 851 6.179 5.063 6.695

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado .................................................................... (4.330) (311) (5.607) (311)

Aquisições de intangível ............................................................................... - (13) - (13)

Distribuição desproporcional de dividendos em investida............................. - - (3.021) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos.......................... (4.330) (324) (8.628) (324)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos bancários tomados (pagos) .................................................... 21.060 4.571 21.060 4.571

Empréstimos com partes relacionadas ......................................................... - (13.379) - (13.379)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos ....................... 21.060 (8.808) 21.060 (8.808)

Variação liquida de caixa e equivalentes de caixa .................................... 17.581 (2.953) 17.495 (2.437)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício .................................................................................... 5.224 8.177 5.740 8.177

No final do exercício ...................................................................................... 22.805 5.224 23.235 5.740

Variação liquida de caixa e equivalentes de caixa .................................... 17.581 (2.953) 17.495 (2.437)

Wilson Donizetti Cataldi 
Sócio Administrador - CPF: 028.686.168-28

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Grant Thornton Auditores Independentes, encontram-se 
à disposição dos interessados na sede da sociedade. A ADMINISTRAÇÃO

Juraci da Conceição Vieira
Técnico em Contabilidade - CRC SP160.881/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras: Nota A - Objeto So-
cial - A companhia exerce objetivo de agência de publicidade. Nota B - Ca-
pital Social - O capital social em 31/12/2017 e 31/12/2016 está dividido em 

RINO PUBLICIDADE S.A.
CNPJ nº 60.883.261/0001-29

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o resultado de nossas operações no decorrer do período iniciado em 01/01/2017 e encerrado em 31/12/2017, 

 A DIRETORIA.
Balanço Patrimonial - ATIVO 31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE   5.236.837,77   7.973.256,41 

NÃO CIRCULANTE   326.604,47   709.787,56 

TOTAL  DO  ATIVO   5.563.442,24   8.683.043,97 

Balanço Patrimonial - PASSIVO  31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE   2.510.568,67   4.168.017,39 

Tributos a recolher   26.639,99   39.110,28 

NÃO CIRCULANTE   103.882,15   103.882,15 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO   2.948.991,42   4.411.144,43 
Capital social   1.800.000,00   1.800.000,00 

TOTAL DO PASSIVO   5.563.442,24   8.683.043,97  

Demonstração do Resultado do Exercício
 31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta de vendas  7.032.146,62   9.177.707,38 

Lucro bruto  6.284.704,73   7.838.162,68 
Despesas operacionais 

Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa atividades operacionais  31/12/2017 31/12/2016

Variações nos ativos e passivos  

Fluxos de caixa das atividades de investimentos  

Caixa utilizado atividades de investimentos   69.654,81   36.578,14 

Caixa proveniente/utilizado

Aumento/Redução líquido

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital  Reserva Reserva
 Social   de Capital   de Lucros   Total 
31/12/2015  1.800.000,00   38.836,75   2.812.847,15   4.651.683,90 

31/12/2016  1.800.000,00   38.836,75   2.572.307,68   4.411.144,43 
Ajuste de

31/12/2017  1.800.000,00   38.836,75   1.110.154,67   2.948.991,42 
sem valor nominal. Nota C - Sumário das Principais Práticas Contábeis 
- 1

-
gislação tributária. 2 - A contabilização das receitas e despesas foi efetuada 

 Rino Ferrari Filho - Presidente Carlos Alberto Dias 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1010759-26.2016.8.26.0008 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Propriedade Fiduciária Exeqüente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A Executado: Redelvino Hermes Joaquim dos Santos e outros EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010759-26.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER à coexecutada ISIS SANTOS (demais qualificações desconhecidas) que AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando o pagamento da quantia de R$ 24.723,21. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Caso não apresente embargos, ser-lhe-á
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2018. 04 e 05/04

FORO REGIONAL XII - NOSSA SENHORA DO Ó - 3ª VARA CÍVEL - Rua Tomás
Ramos Jordão, 101 - 2º andar - Sala 207 - Freguesia do Ó - CEP 02736-000 -
Fone:  (11)   3992-5294,  São Paulo-SP -  E-mai l :  Nossa_sra_ocv@tjsp. jus.br -
EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0005901-45.2007.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora
do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). SABRINA SALVADORI SANDY SEVERINO, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELISABETE COSTA (RG 17.740.653 SSP/SP; CPF/
MF 023.352.258-12), que por parte do CONDOMÍNIO PROJETO BANDEIRANTE
lhe é movida uma ação de COBRANÇA CONDOMINIAL visando a condenação no
pagamento do débito de R$7.935,50 (outubro/2007) a ser atualizado e acrescido
das cominações legais, referente a despesas condominiais vencidas além das
que se vencerem no curso desta, relat ivas ao apartamento 54 do bloco 13 do
condomínio autor,  s i tuado na Av. Raimundo Perei ra de Magalhães,  nº  1.720,
Pirituba, nesta Capital. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, CONTESTE o fe i to,  sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação, será nomeado Curador
Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2018.

04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080355-49.2015.8.26.0100. O Dr. Fabio de
Souza Pimenta, MM. Juiz de Direito 32ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER ao
LUIZ CASTRO DE FRANCA, CPF 117.891.798-31 que o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhe ajuizou
a ação MONITÓRIA, objetivando a constituição do título executivo judicial no valor de R$ 31.156,49, referente
ao Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente nº 9170108469, atualizado até 12/06/2015. Encontrando-
se o Réu em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o débito e a verba honorária de 5% do valor atribuído à causa, devidamente
atualizados, acrescidos de juros e demais cominações contratuais, hipótese em que ficará isento das custas,
podendo, caso queira, no mesmo prazo, opor embargos, suspendendo assim a eficácia do mandado inicial.
Em caso de revelia será nomeado curador especial, presumindo-se como verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor e se rejeitados os embargos ou não realizado o pagamento, constituir-se-á de pleno
direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Será o presente edital por
extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 07 de março de 2018. 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 0015081-57.2012.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Falcone
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1) ARBIPAV - CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO LTDA., CNPJ 05.241.725/
0001-95, 2) EMANUEL DUARTE CANGUÇU BRITO, RG 34677901, CPF 288.332.478-64, e 3) CARLOS FERNANDES
DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 522.995.118-49, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de Banco do Brasil S/A, requerendo em síntese: o recebimento de R$122.910,63 (30/04/2012), oriundos de
Cédula de Crédito Bancário nº 697.001.202, emitida em 30/01/2011. Os executados não adimpliram com a obrigação,
o que gerou o saldo devedor cobrado nesta ação. Encontrando-se a parte executada em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 (três) dias úteis pagar a dívida ou, no prazo
de 15 dias úteis, opor embargos ou comprovar o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido
de custas e de honorários, para valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Os prazos referidos fluirão após o
decurso do prazo do presente edital.Não havendo resposta da parte executada, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2018.

                           JORNAL “  O DIA ”    04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

Cragea - Companhia Regional 
de Armazéns Gerais e Entrepostos Aduaneiros

CNPJ-MF nº 44.411.353/0001-50
Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária 

Convocamos os Acionistas a se reunirem em AGOE, dia 16/04/18, 10h, na sede à Rodovia Índio Tibiriça, nº 12.000, km 58, Suzano/SP, para 
deliberarem: a) Aprovação do Balanço Patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/17; b) Destinação 
do lucro apurado no exercício 2017; c) Alteração do Estatuto Social; e d) Outros assuntos. Encontram-se à disposição na sede da empresa os 
documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76. A Diretoria.

1. Data, Horário e Local: Aos 14/03/2018, às 10:30hs, na sede social do Grupo FQM Holding S.A., 
localizada em São Paulo/SP, na Alameda Santos, nº 1 293, 6º Andar, conjunto 63, Cerqueira, CEP 
01419-904 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do 
artigo 124, §4º. da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em virtude da presença de 

-
sinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas.3. Mesa: Presidente: Fernando Gabriel Itzaina 
Sanchez; Secretário: Alexandre Corrêa Corrêa. 4. Ordem Do Dia: Deliberar sobre: (i) a autorização da 

Alienação Fidu-
ciária”, “Quotas Alienadas” e “Ações Alienadas
dos dividendos e juros sobre capital próprio de sua titularidade, decorrentes das Quotas Alienadas e 
das Ações Alienadas (“Dividendos Cedidos” e “Cessão de Dividendos”, respectivamente); (c) cessão 

Alienadas, às Ações Alienadas e aos Dividendos Cedidos, bem como toda e qualquer receita, multa de 
mora, penalidade e/ou indenização devidas à Companhia com relação a tais Quotas Alienadas, Ações 
Alienadas e Dividendos Cedidos (“
sobre a conta corrente nº 7934-0, mantida na agência nº 2773 do Banco Bradesco S.A. (“Direitos da 
Conta Vinculada

“Cessão Fiduciária” e, por sua vez, em conjunto com a Alienação Fiduciária, as “Garantias”), todas a 
serem prestada em favor da Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de 
agente de notas e representante dos titulares de notas promissórias comerciais da 1ª emissão da Div-
com S.A. (“Emissora”, “Notas Comerciais” e “Agente Fiduciário”); (ii) a autorização à prática, pela Dire-
toria da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Garantias. 5. Deliberações: 
Por unanimidade de votos, foram aprovadas a (i) constituição das Garantias, em favor do titulares das 
Notas Comerciais, representados pelo Agente Fiduciário; e (ii) autorização à Diretoria da Companhia 
para tomar todas as providências necessárias para efetivar a deliberação prevista no item (i) acima, de 

cumprimento das obrigações principais e acessórias da Emissora a serem assumidas perante os titula-
res das Notas Comerciais. As Notas Comerciais contam com as seguintes características: (a) Montante 
Total -

vencimento: as Notas Comerciais possuem prazo de 180 
contados da data de sua emissão, qual seja, 20/03/2018, vencendo, portanto, em 16/09/2018; e (iii) 
Atualização : o Valor Nominal Unitário da Nota Comercial não será atualiza-
do monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios correspondentes à 

-

disponível em sua página na Internet (htttp://www.cetip.com.br) acrescida de um spread ou sobretaxa 

respectivas cártulas. As demais características das Notas Comerciais estão descritas nas respectivas 
cártulas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifesta-
ção, foi encerrada a presente assembleia, da qual lavrou-se a presente ata sob a forma de sumário nos 
termos do artigo 130 da Lei das S.A. que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Confere com o ori-

Paulo, 14 de março de 2018. Fernando Gabriel Itzaina Sanchez - Presidente da Mesa; Alexandre Cor-
rêa Corrêa – Secretário. JUCESP

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 14/03/2018

Grupo FQM Holding S.A.
CNPJ/MF no 



São Paulo, quinta-feira, 5 de abril de 2018Página 16 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital de Citação – Prazo de 20 dias. Processo nº 1013592-54.2015.8.26.0007.O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco
de Lemos, na forma da Lei, etc. Faz saber a JOAS ERISON DE LIMA RG nº 42.037.950-2 e do CPF/MF
nº282.388.068-28, que QFGV SOLUÇÕES LTDA. ME., ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia
de R$1.636,45 (Junho/2015), derivadas das notas promissórias anexas aos autos. Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito,
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2018.   05 e 06/04

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014660-51.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Tom Alexandre Brandão,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o) ADRENAX 
PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA., CNPJ 08.977.941/0001-91, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de 
Thomas Francisco Silva Maiani,para a cobrança de R$19.164,26(Fevereiro/2015),referente débitos relativos a notas promissórias 
vencidas e não pagas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague 
o débito, isento de custas e honorários ou ofereça embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo, 
convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 700 a 702 do NCPC. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2018.                         [4,5] 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1018733-98.2017.8.26.0002. O Dr. Alexandre Batista Alves, Juiz de
Direito da 14ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Camanbe Comércio de Alimentos Ltda
(CNPJ. 17.758.044/0001-88), que Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança
da quantia de R$ 31.851,06 (abril de 2017), decorrente do Instrumento de Confissão de Dívida. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
(ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito
(artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.

                                  JORNAL “ O DIA ”    04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1041555-15.2016.8.26.0100. O Dr. Aléssio
Martins Gonçalves, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a CDR Consultoria Comercial Ltda (CNPJ. 00.340.005/0001-63), na pessoa de
seu representante legal e a Reinaldo Pellegrino Neto (CPF 127.601.068-02) e Paula
Pimenta Pellegrino (CPF 126.894.508-01), que Cigarras Administração de Imóveis Ltda
lhes ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando condenar os réus ao
pagamento de R$ 14.912,22 (15.07.2016), corrigidos e acrescido de encargos legais,
referente ao débito dos alugueres e encargos do imóvel situado na Av. Denne, nº 155 - Sala
31 - Parque São Jorge Cotia/SP. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 3 dias, paguem a dívida, custas e despesas processuais,
além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de
pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos
pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à Execução, distribuídos por dependência
e instruídos com cópias das peças processuais relevantes em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 08 de março
de 2018. B 05 e 06/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo 0121773-86.2012.8.26.0100
(583.00.2012.121773). O Dr. Aléssio Martins Gonçalves, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível
do Foro Central da Capital/SP. Faz Saber a Concord Intermediação de Planos de Consórcio
Ltda - Me, CNPJ 09.350.163/0001-79, na pessoa de seu representante legal que Fundação
Internacional de Comunicação-FIP, lhe ajuizou uma Ação Monitória, objetivando condenar
a ré ao pagamento de R$ 87.937,96 (fev/2012), acrescidos de juros e correção monetária,
referente ao débito do contrato de prestação de serviço de veiculação nº 1275 e notas
fiscais nºs 0977/1004/1095/1122/1261, bem como ao pagamento de custas, honorários e
demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento da quantia
especificada devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos, nos termos do artigo
701 do CPC, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do
CPC). A ré será isenta do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no
prazo. Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-
se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de fevereiro de 2018.

B 05 e 06/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014639-47.2016.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PROCIMT EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA ME, CNPJ
46.228.268/0001-86, e CIA. CORONADO DE PARTICIPAÇÕES E
EMPREENDIMENTOS, CNPJ 62.030.291/0001-18, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Judimara Garofalo, requerendo a anulação de contrato
cumulado com restituição de valores referente ao imóvel denominado “Balneário Jardim
da Ilha”, lote nº 16, quadra nº 11, no Município de Cananéia, Comarca de Jacupiranga.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2018.          B 05 e 06/04

Intimação- Prazo 20 dias - Processo: 0001769-92.2018.8.26.0008 (cumprimento de
sentença) Processo Principal: 1005645-77.2014.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional VIII - Tatuapé. Faz Saber a Carlos Adriano
Santos Melo - Me, nome fantasia Kalwood Armários Embutidos e também conhecido por
Grupo Anália Planejados, CNPF 13.267.762/0001-09, que a Ação de Desfazimento do
Negócio c/c restituição de Quantia Paga c/c Reparação Por Danos Morais, requerida
por Daniel Pereira Lima Ribeiro, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento
de R$ 20.574,49 (fev/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários
advocatícios e demais cominações. Estando a réu em lugar ignorado, expediu-se o presente,
para que, em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do
débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios
de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executado, independente de
penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do
Código de Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 21 de março de 2018. B 05 e 06/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1032149-77.2017.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcos de Lima Porta, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SAO PAULO move uma Ação de Desapropriação - Desapropriação por
Utilidade Publica / DL 3.365/1941 contra IVALDO AUGUSTO DO AMARAL e ADEILDA
RIBEIRO DO AMARAL, objetivando a desapropriação da área concernente à totalidade
do terreno e benfeitorias nele erigidas, conforme matricula nº 110.146, do 18º Registro de
Imóveis, situado na Rua Augusto José Pereira, nº 331, contribuinte nº 107.216.0045-9,
declarado de utilidade publica conforme Decreto nº 56.837, datado de 25.02.2016. Para o
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo
de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei
nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2018.      B 05 e 06/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0072818-27.2012.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
IRMA CASELLI - ME, CNPJ 09.290.591/0001-53, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, na pessoa de seu
representante legal, para cobrança de R$ 2.122.150,18 (maio/2017), referente ao saldo
devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 5.034.753. Estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, pague o débito, atualizado
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exeqüente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que
começarão a fluir após os 20 dias supra, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de março de 2018.         B 05 e 06/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO, Processo nº 1002844-78.2015.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael
Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. Por meio desta decisão, que servirá como EDITAL
(PRAZO DE 20 DIAS), FAÇO SABER à PATRÍCIA DE FÁTIMA GONÇALVES FARIA,
inscrita no CPF nº 149.046.698-353, que lhe foi proposta uma ação de cobrança, no valor
de R$ 4.940,25, ajuizada pelo Beneficência Nipo Brasileira de São Paulo. Frustradas as
tentativas de sua localização, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 11 de janeiro de 2018. Intime-se. São Paulo, aos 11 de janeiro de 2018.

  B 05 e 06/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026340-73.2014.8.26.0001
A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER Faz
Saber a Savage Locação de Equipamentos P/Rem de Terras S/C Ltda, CNPJ 52.636.339/
0001-82, na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou
ação ordinária de cobrança objetivando a condenação da a ré ao pagamento R$ 53.589,62
(atualizado até 12.12.2013), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente
ao saldo devedor do Contrato de Limite de Crédito - Cheque Empresa - nº
4749130019497000173. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2018.          B 05 e 06/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE PASQUAL CARRIERI 
NETTO, REQUERIDO POR MIRIAM ABDALLA BRANDÃO - PROCESSO Nº1037934-50.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Assiz Ricci, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida 
em 05/07/2017 17:07:01, foi decretada a INTERDIÇÃO de PASQUAL CARRIERI NETTO, RG. 2.232.352, CPF 031.717.528-
91, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, portador de transtorno psicótico 
(CID 10:F29) e Síndrome Demencial em estágio moderado (CID 10:F03), e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). MIRIAM ABDALLA BRANDÃO, portadora do RG nº 8.195.417-7 SSP/SP, e CPF nº 046.312.198-82. 
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS.             [26,05] 

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4E7- CONTRATO: 102564031368-0-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0256 RUA CLEMENTE ALVARES

REYNALDO PEREIRA DA SILVA, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO CPF 66904161868,
CI 6.352.133 SSP/SP, CASADO(A) COM MARIA APARECIDA DOURADO DE ALMEIDA,
BRASILEIRO(A), ENFERMEIRA DO TRABALHO, CPF 52961419891, CI 3.950.812
SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA SOB Nº 24, SITUADA A RUA DEZOITO, DO TIPO
I, CONJUNTO 14, QUADRA U, CONJUNTO RESIDENCIAL VISTAVERDE, COM A
AREA CONSTRUIDA DE 71,00MS2, 31º SUBDISTRITO - PIRITUBA, SAO PAULO,
SP. MEDINDO 3,70MS DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA, POR 20,50MS DA
FRENTE AOS FUNDOS DO LADO DIREITO, ENCERRANDO A AREA DE 73,66M2.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 411.711,94
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 238.448,00

SAO PAULO, 02/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 18/04/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001848-21.2007.8.26.0020/
01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora
do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MAYRA MONTEIRO NEVES, Brasileiro, Casada, Supervisora, RG
18214873-7, CPF 088.846.048-18, Rua Leopoldo de Freitas, 161, Vila Centenario, CEP
03645-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença
por parte de Condomínio Conjunto Residencial Portal das Artes, julgada procedente,
condenando os réus ao pagamento de R$ 55.625,32 (fev/2012). Estando a ré em lugar
ignorado, expediu-se o presente para INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o valor supra, sob pena de, não o fazendo, ser acrescido de multa
no percentual de 10% do montante da condenação (art. 523, §1º e 3º do NCPC), ou ser
levada a efeito a penhora efetuada sobre o apartamento 43, localizado no 4º andar do Bloco
F, integrante do Conjunto Residencial Portal das Artes, situado na Rua Santo Ubaldo, 28,
Vila Carolina, 44º Subdistrito Limão, matrícula 131.406 do 8º Cartório de Registro de
Imóveis da Capital e sobre os valores de R$ 52,04, R$ 185,63 e R$ 2,76, podendo, no prazo
de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, IV do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2017.        B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005810-54.2015.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) FLAVIA MARIA PACHECO, Brasileiro, RG 25886164-2, CPF
182.711.768-03, Rua Antonio Pires, 415, Vila Joao Batista, CEP 02830-000, São Paulo -
SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Colégio Santa Lucia Filippini,
alegando em síntese: que objetiva o recebimento de R$ 9.514,69 (03/2015), acrescidos de
juros e correção monetária, referente ao débito do Contrato de Prestação de Serviço
Educacional do ano letivo de 2011, bem como ao pagamento de custas, honorários e
demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o valor supra
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art.
701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se
de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2018.                   B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007315-48.2017.8.26.0008
O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São
Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MANOEL COELHO
DE OLIVEIRA, CPF 063.970.468-93, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Clarice Lopes Marcheti e outro, em que figuram como também como
réus Nero Participações e Empreendimentos, repres. Alexandre Zalcman, RI -19
Emprrendimentos Imobiliarios Ltda., repres. Antonio Marcos Quinteiro, AZ Incorporações
Imobiliárias Ltda., repres. Antonio Marcos Quinteiro, e Isabel Cristina Brum de Oliveira,
objetivando a substituição do imóvel referente a matrícula nº 280.297 do 9º CRI/SP por
outro no mesmo condomínio de igual metragem ou indenizar os Requerentes, sob pena
de multa diária de R$ 1.000,00 ou outro valor ser arbitrado, condenando-os ao pagamento
de custas honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
27 de fevereiro de 2018.          B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009505-16.2015.8.26.0020
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) GPM CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA EPP, CNPJ 10.338.855/
0001-80, tendo como último endereço à Avenida Doutor Chucri Zaidan, 920, 9 andar, Vila
cordeiro, CEP 04583- 904, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Athenabanco Fomento Mercantil Ltda, alegando em síntese:
Foi ajuizada a presente ação para cobrança de R$ 68.660,66, atualizada na data de 05/
2016, referente ao débito das duplicatas nº 51798-1, 51798-2 e 51798-3, cujos direitos
foram transferidos à exequente por meio de operação de fomento mercantil. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2017.    B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003586-
46.2015.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII -
Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) INÁCIO EMPREITEIRA EIRELI EPP, CNPJ 18.154.479/
0001-86, na pessoa de seu representante legal e a Luciano Pinto, CPF 225.173.828-24,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco
Santander S/A,, para cobrança de R$ 118.838,03 (03/2015), referente ao saldo devedor da
Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Giro Bonificado nº 00333565300000004840.
Encontrandose os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO
e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena
não o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 399,86
e R$ 3,21, depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-
se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2017.     B 04 e 05/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 1000491-
72.2014.8.26.0010/01. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X -
Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a FABIO DA SILVA TEIXEIRA, CPF 392.212.238-84 que por este Juízo, tramita
de uma ação de de Despejo, em fase de Cumprimento de Sentença, movida por Sueli
Cremasco Harayama, tendo como corré Maria das Graças da Silva. Encontrando-se o
réu, doravante executado, em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III),
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo deste edital, pague o
débito exequendo de R$ 20.154,71 (junho de 2017), quantia essa que deverá ser corrigida
monetariamente (tabela do TJSP) a partir de junho de 2017 e acrescida dos juros de mora
legais (1% ao mês) a partir de julho de 2017 e até o efetivo pagamento, ficando o executado
advertido de que, transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será
automaticamente iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação
independentemente de penhora ou de nova intimação (NCPC, art. 525). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. B 04 e 05/04
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1000345-
23.2017.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros,
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dr. André Luiz da Silva da Cunha, na forma
da Lei, etc., FAZ SABER aos réus CRISTIANO MARQUES GOMES, CPF 267.190.748-
65, e TATIANE BISCESTO DE FRETIAS GOMES, CPF 297.858.998-10, que
CONDOMÍNIO THERA FARIA LIMA PINHEIROS ajuizou ação de Execução de Título
Extrajudicial para cobrança de despesas condominiais das unidades 2810 (R$ 568,56 em
15/12/2016) e 2812 (R$ 532,18 em 15/12/2016), integrantes do condomínio autor. Estando
os executados em local incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para
pagar em 03 dias e oferecer embargos em 15 dias, a fluir após o prazo supra, podendo,
alternativamente, requerer o parcelamento do débito em até 06 vezes, mediante depósito
de 30% do valor do débito, sendo fixados os honorários advocatícios em 10% do débito,
reduzidos à metade em caso de pagamento integral, fincando advertidos de que será
nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente edital afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.          B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017468-91.2011.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CASA DE
PÃES VILLA DE ITALY LTDA-ME, CNPJ 04.912.056/0001-73, na pessoa de seu
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 52.018,80 (03/2011), corrigidos e acrescidos de
encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas
de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito
das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Avenida Imirim, 827,
Bairro Imirim, São Paulo-SP. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (art. 344 do NCPC). Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 07 de dezembro
de 2017.        B 04 e 05/04

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ - 2ª VARA CÍVEL - Rua Santa Maria,
257 - Sala 209 - Parque São Jorge - CEP 03085-000 - Fone: (11) 2295-6770 - São
Paulo-SP - E-mail: tatuape2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1059687-86.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a).
ANTONIO MANSSUR FILHO,  na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SHOPTUR
VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ 58.312.356/0001-40, na pessoa de seu
representante legal, que GABRIEL MANGUEIRA DOS SANTOS lhe move ação de
EXECUÇÃO para cobrança do débito de R$1.321.682,83 (junho/2017), a ser
atual izado e acresc ido das cominações legais ,  d ív ida esta decorrente do
descumpr imento  das  obr igações  p rev is tas  em ins t rumento  par t i cu la r  de
transferência de ponto comercial firmado em 24.03.2013, entre a executada e
terceiro, estranho à lide. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste edital, em 03 dias, PAGUE
o débito ou, em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou RECONHEÇA o crédito da
exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB
PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos bastem para solução da
dívida. Não sendo embargada a execução, será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2018.

04 e 05/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1041267-36.2017.8.26.0002. O Dr. Carlos Eduardo Prataviera, Juiz de Direito
da 10ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Edgar Gomes Dias (CPF. 229.216.318-73), que SESP
- Sociedade Educacional São Paulo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 4.249,34 (setembro de
2016), decorrente do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, tendo como objeto o curso
de Engenharia Civil, período noturno. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-
se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.

                                    JORNAL “ O DIA ’    04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1066341-26.2016.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) IGOR MARQUES LASCANI ALVES,CPF 417.498.928-12, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum por parte de Fundação Armando Alvares Penteado, objetivando a quantia de R$ 20.467,83
( junho de 2016), referente ao Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                          JORNAL “ O DIA ”    04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

Edital de Citação e Intimação - Prazo 20 dias – Processo 1060645-43.2015.8.26.0100
Exeqüente: BANCO BRADESCO S/A - Executado: Fgs Nobre Transportes Me e outro
A Dra. Laura de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível Foro Central Cível. Faz
Saber a Faz Saber a FGS Nobre Transporte ME, CNPJ 12.662.624/0001-53, na pessoa
de seu representante legal e a Francisco Soares Nobre, CPF 812.984.044-87, que Banco
Bradesco S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
33.301,38 (10.02.2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº
7.630.865. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, paguem o débito, atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exeqüente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, bem
como intimados ficam da penhora efetuada sobre o valor de R$ 5.012,62, depositados no
Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei.    B 04 e 05/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE AGENOR ROMBOLI, REQUERIDO POR AGENOR JORGE
ROMBOLI - PROCESSO Nº 1068753-27.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Claudia Maria Chamorro Reberte Campaña, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 16/
11/2017, foi julgada PROCEDENTE O PEDIDO DE CURATELA de Agenor Romboli,
CPF 114.291.008-34, medida esta que, nos termos do art. 85, da Lei 13.146/2015, c.c. art.
755, do NCPC, afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial
e negocial, observando-se, ainda, o disposto nos arts. 6º., 84 e 86, da mesma Lei, tendo
sido nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Agenor
Jorge Romboli. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias,
e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
18 de dezembro de 2017.      B 04 e 05/04

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0000777-25.2018.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia, Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a J.G. de Lima Utilidades ME (CNPJ. 15.401.808/0001-58) e José
Gomes de Lima (CPF. 750.605.314-49), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Itaú
Unibanco S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 220.083,28 (fevereiro
de 2018). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. SP, 15/02/2018.

                       JORNAL “ O DIA ”   05 + 06 / 04 / 2018

05 e 06/04

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de Convocação
Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª, 6ª, 8ª, 29ª, 30ª e 31ª 

Séries da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A (Sucessora por Incorporação da
Isec Brasil Securitizadora S.A a Partir de 01/09/2017)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª, 6ª, 8ª, 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da 
Isec Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão”, e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em 
especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 5ª, 6ª, 8ª, 29ª, 30ª e 31ª Séries (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de 
CRI, a realizar-se no dia 25 de abril de 2018, às 14:00, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, São Paulo – SP, para 
deliberarem sobre: (i)a suspensão da obrigatoriedade de atendimento pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Fiduciante”) da Razão 
de Direitos Creditórios prevista nos Contratos de Cessão Fiduciária da 5ª, 6ª, 8ª, 29ª, 30ª e 31ª Séries pelo prazo de 12 (doze) 
meses a contar do dia 26/03/2018; (ii) medidas a serem tomadas em relação ao não atendimento da Razão de Direitos 
Creditórios verifi cado nos meses de novembro, dezembro, janeiro e fevereiro sem as Amortizações Extraordinárias 
correspondentes; (ii) medidas a serem tomadas em relação a não recomposição do Fundo de Liquidez da 5ª, 6ª e 8ª séries no 
prazo disposto nas notifi cações datadas de 08/02/2018; (iii) concessão de prazo para que a Fiduciante apresente os 
documentos que subsidiam a repactuação de dívidas com terceiros em valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) / proceder com a baixa da negativação no órgão de proteção ao crédito. (iv) a ratifi cação da alteração da conta do 
Patrimônio Separado de titularidade da Securitizadora, do Banco Itaú S.A para o Banco Bradesco S.A., conforme Fato 
Relevante da Companhia publicado em 19 de junho de 2017. Os Titulares dos CRI poderão se fazer representar por procuração 
emitida por instrumento público ou particular, acompanhado de cópia do documento de identidade do outorgado. Os Titulares 
dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para 
representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações da Securitizadora ao Agente Fiduciário e via e-mail 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br; São Paulo, 05 de abril de 2018. Isec Securitizadora S/A

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS
DA 5ª e 6ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da ISEC Securitizadora 
S.A. (“Emissora”), GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI 
(“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 25 de abril de 2018, às 11:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 
215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, Cidade e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 16.1 e 16.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), discutir e/ou 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. a atual situação das garantias constituídas no âmbito da operação de securitização, 
tendo em vista o fato de a Esser ter alienado a maioria das unidades do Empreendimento sem o consentimento da Emissora 
ou dos Investidores; 2. o status das medidas e ações promovidas pela Emissora para a recuperação do crédito objeto dos 
CRI e defesa dos interesses do Patrimônio Separado; 3. eventual autorização para a Emissora a) negociar com o cliente da 
Devedora que prometeu comprar a unidade nº 102 do Edifício Win, matrícula nº 408.885 do 11º Cartório de Registro de 
Imóveis da cidade de São Paulo, SP, a fi m de receber as parcelas do valor da compra oriundas da referida negociação, mesmo 
que parcialmente, unidade esta integrante da garantia de alienação fi duciária constituída no âmbito do CRI (“Unidade 
102”) e b) celebrar outros instrumentos que se façam necessários para viabilizar o recebimento, pelo patrimônio separado, 
de eventuais valores relativos ao preço dessa unidade junto ao cliente da Devedora, diretamente pagos à Devedora ou a 
terceiros; 4. os procedimentos a serem adotados nos casos de execução do Condomínio contra a Devedora, proprietária 
fi duciária de unidades imobiliárias dadas em garantia para o CRI, por falta de pagamento das cotas condominiais, como no 
caso da Unidade 102, que a Emissora e o Agente Fiduciário receberam cartas de intimação comunicando a respeito do arresto 
do imóvel; 5. os procedimentos a serem adotados pela Emissora nos casos da ação de adjudicação compulsória movidas 
por clientes da Devedora contra esta última, e outras ações com fi nalidade semelhante, relativamente a imóveis dados em 
garantia de alienação fi duciária para o CRI, como no caso da unidade 2.401 do Edifício Win, matrícula nº 409.158 do 11º 
Cartório de Registro de Imóveis da cidade de São Paulo, imóvel este dado em alienação fi duciária para o CRI; 6. a contratação 
de um advogado com especialização criminal para ingresso com eventuais medidas cabíveis contra a Devedora, seus sócios 
e administradores; e 7. Outros assuntos de interesse dos Titulares do CRI. Em benefício do tempo, os Titulares dos CRI devem 
encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação, em até 02 (dois) dias úteis antecedentes a realização 
da assembleia geral, ora convocada, para o e-mail gdc@gdcdtvm.com.br e no dia da realização a via original dos mesmos.

São Paulo, 5 de abril de 2018
Diretor de Relação com Investidores - Wolf Kos Trambuch
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Mº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4D8- CONTRATO: 102354135782-9-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0235 SE

SERGIO AUGUSTO DA COSTA, BRASILEIRO(A), ELETROTECNICO CPF
10575636840, CI 13.517.484 SSP/SP, ,  e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 01, ANDAR TERREO, BLOCO 4, EDIFICIO
ROSA, CONJUNTO RESIDENCIAL DAS FLORES, SITUADO A RUA ARISTIDES
JOFRE, Nº 140, (ENTRADA PRINCIPAL), 23º SUBDITRITO - CASA VERDE, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA UTIL DE 44,66M2 E AREA COMUM DE 49,254M22,
NESTA INCLUIDA AREA DE GARAGEM, PERFAZENDO A AREA CONSTRUIDA DE
93,914MS2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,3889% NO TERRENO
CONDOMINIAL. CABENDO A ESSE APARTAMENTO UMA VAGA NO
ESTACIONAMENTO COLETIVO, DESCOBERTO, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TERREO DO CONJUNTO, PARA UM AUTOMOVEL DE PASSEIO OU DO TIPO
UTILITARIO, EM LOCAL INDETERMINADO.  COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 590.153,16
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 235.000,00

SAO PAULO, 02/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 18/04/2018

7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP.
Edital Citação Prazo 20 dias Proc.1045625.44.2017.8.26.0002 A Dra.Claudia Carneiro Calbucci Renaux
Juiza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP na forma da Lei etc Faz Saber Royce
Emerson Smith CPF 602.068.993-00 que lhe foi ajuizada uma ação Execução de Titulo Extrajudicial por parte
do Condominio Edificio Maxhaus Alto da Boa Vista alegando em síntese que é credor do Executado da
importância de R$ 23.878,53 (Agosto/2.017) por inadimplência Condominial Encontrando-se o executado em
lugar incerto e não sabido foi determinada a sua Citação por edital para os atos e termos da ação e para que
no prazo de 03 dias que fluirá após o decurso do prazo  deste edital efetue o pagamento do débito ou ofereça
embargos no prazo de quinze dias  No prazo dos embargos reconhecendo o crédito e comprovado  o depósito
de 30% do valor da execução (inclusive custas e honorários de advogado) poderá requerer o parcelamento
do restante da divida em até 06 vezes acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês Não efetuado
o pagamento nem parcelamento acarretará a penhora de tantos bens quantos forem necessários (observando
a ordem legal disposta no art. 655 CPC ou indicação do exeqüente se houver) para a garantia da divida
Havendo penhora pelo Sistema Bacen-Jud., Fica o executado desde logo intimado de que será deferido o
levantamento do valor pelo credor se houver manifestação em 05 (cinco) dias fica realizada desde logo a
Intimação para fins do artigo 854 paragrafo 3º do CPC Não havendo oferta de embargos o executado será
considerado revel caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital por extrato afixado e
publicado na forma da lei.São Paulo, 22 de março de 2018. 05 e 06/04


